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APRESENTAÇÃO

Educação e tecnologia têm sido focos de grandes discussões na 
atualidade, e assim  percebemos que muito tem se falado sobre a contri-
buição da tecnologia na educação. Mas ainda há uma lacuna sobre como 
formar os educadores para utilizá-la, sobre relatos de experiências e prá-
ticas educativas em que a educação contribui para o desenvolvimento 
da tecnologia assim como a tecnologia contribui com o desenvolvimento 
educacional.

Esta coletânea é a quarta obra do Projeto Educare e socializa doze 
capítulos que não somente contribuem para formação teórica na área, 
como também vislumbram possibilidades pouco difundidas do uso da tec-
nologia e tecnologia assistiva na práxis educativa, em diferentes níveis de 
ensino e formas de aprendizagem.

Convido o (a) leitor (a) a desarmar-se dos seus mitos quanto ao uso 
da tecnologia e às possibilidades de aprendizagem da pessoa para que 
possa experimentar aqui, juntamente com os autores, um novo gosto pelo 
conhecimento, onde ciência e valores dialogam em busca de melhores 
condições de fomento à pesquisa, estudo, ensino, aprendizagem e qua-
lidade de vida, mediados pelas tecnologias e tecnologia assistiva. Nesse 
percurso, poderá, a partir de diferentes enfoques, transitar nessas redes 
de possibilidades que constituem a coletânea Educação Inclusiva, Tecno-
logia e Tecnologia Assistiva. 

No primeiro capítulo, intitulado Tecnologia Assistiva e Educação, 
apresentamos os estudos específicos referentes aos processos de pes-
quisa e desenvolvimento na área da Tecnologia Assistiva no Brasil, ainda 
escassos. A escassez desses estudos acarreta, como uma de suas conse-
quências mais importantes, grandes dificuldades para a definição e for-
matação de políticas públicas nessa área e para a configuração adequada 
de iniciativas de apoio e fomento a projetos com esse foco. Qualquer es-
tudo sobre o conjunto de projetos de Tecnologia Assistiva (TA) em desen-
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volvimento no país torna-se necessariamente parcial e provisório e deve 
ser constantemente renovado e atualizado, principalmente em função da 
alta mobilidade dos dados disponíveis, causada pela crescente demanda 
e interesse nessa área, e também pelos constantes e acelerados avanços 
tecnológicos que ocorrem na atualidade.

O segundo capítulo, com o título A Tecnologia Assistiva Digital, so-
cializa um estudo com os objetos de aprendizagem na educação especial. 
A Tecnologia Assistiva Digital é importante para a construção ou mediação 
do conhecimento da pessoa com deficiência. Mesmo um software que 
não tenha adaptações específicas para um determinado tipo de deficiên-
cia pode contribuir, promover e mediar o aprendizado dessas pessoas, de 
forma contextualizada e divertida. 

No terceiro capítulo, que recebe o título A alfabetização de crian-
ças surdas e as contribuições da tecnologia assistiva digital – terminologia 
criada pela autora deste capítulo – é feita uma reflexão sobre a alfabetiza-
ção em que alfabetizar é compreendido como uma arte que vai além de 
ensinar a ler e a escrever. Alfabetizar é fazer com que a criança desperte 
para a necessidade da leitura e da escrita, fazendo a conexão com a sua 
vida cotidiana.  Nesse sentido, o texto suscita algumas provocações po-
sitivas ao leitor afirmando que a criança precisa sentir prazer em ler e 
escrever. Independentemente da metodologia e dos recursos adotados, o 
professor precisa passar entusiasmo ao ensinar, contagiar e empolgar os 
alunos. O professor que tiver estes atributos conseguirá alfabetizar com 
mais facilidade, seja com o tradicional quadro e giz, seja com os mais va-
riados recursos tecnológicos. 

No quarto capítulo, Tecnologia assistiva: contribuições do dosvox 
para o deficiente visual, são apresentados alguns conceitos e como estão 
estruturados os artefatos tecnológicos no auxílio às pessoas com necessi-
dades educacionais especiais, além de apresentar um estudo de caso com 
um aluno deficiente visual e o uso do programa Dosvox.

No quinto capítulo, Desvelando a educação inclusiva, o autor apre-
senta, “em primeira pessoa”, reflexões de um acadêmico com deficência 
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visual, no qual pontua alguns desafios e polaridades que permeiam o dis-
curso e a ação de todos aqueles que estão envolvidos com a problemática 
da educação inclusiva no Brasil, como também destaca os principais pro-
blemas, dificuldades e impasses presentes no cotidiano do trabalho com 
pais, educadores, especialistas, gestores de políticas públicas e outros ato-
res sociais envolvidos nesta temática tão controversa.

O sexto capítulo, Ensino-aprendizagem de língua inglesa para alu-
nos surdos: algumas considerações para o debate. Aborda aspectos im-
portantes para uma proposta de debate sobre a ampla questão que está 
contida no âmbito da surdez e discorre sobre o processo de inclusão a 
partir de considerações sobre aspectos históricos de uma educação ex-
cludente e das perspectivas da legislação que, modernamente, priorizam 
a inclusão, a qualidade de ensino, a igualdade entre os seres humanos e 
o respeito à sua integridade, à cidadania e ao acatamento do que rege a 
Carta Magna e todo o conjunto de legislação educacional.

O sétimo capítulo, Percepção de alunos com deficiência sobre o 
ensino a distância no estado de Sergipe, apresenta estudo investigativo 
sobre a percepção de alunos com e sem deficiência acerca do acesso e 
qualidade de acesso a programas de educação a distância no estado de 
Sergipe. Utilizando-se a metodologia de grupo focal, foram investigados 
três grupos, sendo o primeiro com deficientes auditivos, o segundo com 
deficientes visuais e o terceiro com deficientes motores. 

O oitavo capítulo, As redes sociais promovendo a comunicação da 
pessoa surda. até que ponto exclui ou inclui? procura discutir as implica-
ções do uso das novas tecnologias de Informação e Comunicação – TICs 
na comunicação da pessoa surda, e quais impactos comunicacionais e 
socioculturais são percebidos pela pessoa surda nesse processo intera-
tivo. Para tanto, serão discutidas as relações existentes entre a forma de 
comunicação da pessoa surda e seu acesso e utilização das redes sociais, 
observando até que ponto essa relação é includente ou excludente. 

O nono capítulo, intitulado Proinfo: um estudo sobre a instalação 
dos laboratórios de tecnologia educacional (LTEs) entre 2007 a 2010 em 
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escolas públicas estaduais de Aracaju, esboça, inicialmente, o conceito de 
novas tecnologias em educação, em seguida apresenta um breve relato 
do Proinfo e os Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE) e, por fim, apli-
cando uma metodologia específica, analisou a instalação dos Laboratórios 
de Tecnologia Educacional (LTE), dos computadores desse projeto e sua 
chegada aos LTEs nas escolas públicas estaduais de Aracaju. 

O décimo capítulo, As tecnologias da informação e comunicação 
– TICs no processo educacional: como utilizar, apresenta como as Tecno-
logias da Informação e Comunicação – TICs manifestam-se em vários con-
textos sociais como: microeletrônica, microbiologia, no campo energético 
e na engenharia nuclear. Nesse sentido, acredita-se que as tecnologias 
produziram revoluções na microeletrônica, nas comunicações, na medi-
cina, nos transportes; enfim, em praticamente todas as áreas do saber.

No décimo primeiro capítulo, intitulado Tecnologias de informação 
e comunicação digital com potencial educacional: e-book e e-paper, po-
demos compreender  e analisar algumas caracteristicas apresentadas por 
estes dispositivos de comunicação e difusão de informação, a partir do 
e-book e do e-paper enquanto inovações tecnológicas que podem exten-
der a capacidade de leitura e escrita de indivíduos. 

No décimo segundo capítulo, A importância dos recursos tecnoló-
gicos na prática docente,  a tecnologia é apresentada como uma realidade 
social, presente na vida de muitas pessoas,  responsável por diversas mu-
danças sociais, inclusive na educação. Nessa perspectiva, são apontados 
novos paradigmas, que passaram a exigir do professor novas atitudes e 
maneiras de conceber a educação. Além de refletir sobre o domínio do 
professor frente aos aparatos tecnológicos,  aponta também a necessida-
de de se criar, dentro do contexto educacional, o hábito de lançar situa-
ções-problemas para que os alunos possam se transformar em pesquisa-
dores/investigadores. 

Profª. Dra. Rita de Cácia Santos Souza
Projeto  Educare
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TECNOLOGIA ASSISTIVA E EDUCAÇÃO

Teófilo Galvão Filho
www.galvaofilho.net

1. INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea, diferentemente de outras etapas da 
história da humanidade, tem vivenciado processos bastante acelerados 
de mudanças e transformações. São exemplos dessas mudanças tanto os 
rápidos avanços das tecnologias como também a expansão de uma nova 
cosmovisão inclusiva, que aponta para a valorização da diversidade huma-
na e para a superação de todos os mecanismos de exclusão social.

Em meio a essas transformações, surge a chamada Tecnologia As-
sistiva, como uma área do conhecimento e de pesquisa que tem se reve-
lado como um importante horizonte de novas possibilidades para a auto-
nomia e inclusão social da pessoa com deficiência. Os dados preliminares 
do Censo 2010 do IBGE revelaram que, no Brasil, 23,9% da população tem 
algum tipo de deficiência – cerca de 45 milhões de brasileiros.

Estudos sobre o conceito de Tecnologia Assistiva (TA) foram de-
senvolvidos no país pelo Comitê de Ajudas Técnicas, criado no âmbito da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), 
instituído pela Portaria 142, de 16 de novembro de 2006 (BRASIL, 2006), 
e teve a sua criação prevista e determinada pelo Decreto 5296/2004, em 
seu Artigo 66.

Embora esse comitê leve a expressão “Ajudas Técnicas” em sua de-
nominação, também porque é a expressão prevista na legislação brasilei-
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ra, os estudos desenvolvidos por ele apontam e sugerem que as expres-
sões “Tecnologia Assistiva”, “Ajudas Técnicas” e “Tecnologia de Apoio”, 
neste momento, continuem sendo entendidas como sinônimos, como 
normalmente são encontrados, e que correspondam às bases conceitu-
ais aprovadas pelo Comitê. Entretanto, estabelece a utilização única da 
expressão “Tecnologia Assistiva” em seus documentos como a mais apro-
priada, pelos seguintes motivos:

• Por ser uma tendência nacional já firmada no meio acadêmico, 
nas organizações de pessoas com deficiência, em setores gover-
namentais (MEC, MCT, CNPq), Institutos de Pesquisa (ITS Brasil) e 
no mercado de produtos;

• Pelo primeiro objetivo do Comitê de Ajudas Técnicas, explícito no 
Artigo 66 do Decreto 5296/2004, relativo à estruturação das dire-
trizes da área do conhecimento. A expressão Tecnologia Assistiva 
seria a mais compatível como a denominação de uma área de 
conhecimento, a ser oficialmente reconhecida;

• Por ser uma expressão bastante específica ao conceito que repre-
senta, diferentemente das expressões “Ajudas Técnicas” e “Tecnolo-
gia de Apoio”, que são mais genéricas e também utilizadas para refe-
rirem-se a outros conceitos e realidades diferentes (CAT, 2007.b).

Conforme votado e aprovado por unanimidade na Reunião V desse 
Comitê (CAT, 2007.b), além da determinação de utilização única da expres-
são Tecnologia Assistiva, foi decidido também que essa expressão seja uti-
lizada no singular, por referir-se a uma área do conhecimento e sugere-se 
que se façam os possíveis encaminhamentos para a revisão da nomencla-
tura em instrumentos legais no país.

Quanto ao estudo sobre a conceituação da Tecnologia Assistiva, o 
Comitê de Ajudas Técnicas aprovou, na sua Reunião III, de abril de 2007 
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(CAT, 2007.a), as bases conceituais que situam a Tecnologia Assistiva nos 
seguintes marcos:

• Área do Conhecimento;

• Multidisciplinariedade;

• Objetivos: promover a funcionalidade (atividade, participação) de 
pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, ou idosas, visando a 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;

• Composição: produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 
métodos e serviços.

• Ter presente os princípios do Universal Design e da Tecnologia 
Social (CAT, 2007.a). 

 
Finalizando essa discussão e estudo conceitual, o Comitê de Aju-

das Técnicas aprovou por unanimidade, em sua Reunião VII, de dezem-
bro de 2007, a adoção da seguinte formulação para o conceito de Tec-
nologia Assistiva:

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, meto-
dologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promo-
ver a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzi-
da, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social (CAT, 2007.c).

Essas conclusões e formulações do Comitê de Ajudas Técnicas, 
como resultado dos estudos e pesquisas de uma instância específica e 
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representativa dessa área do conhecimento no Brasil, são assumidas por 
mim, neste trabalho, como a referência principal nas questões concernen-
tes à conceituação de Tecnologia Assistiva.

Os estudos específicos referentes aos processos de pesquisa e de-
senvolvimento na área da Tecnologia Assistiva no Brasil ainda são bastan-
te escassos. Raros mesmo. A escassez desses estudos acarreta, como uma 
de suas consequências mais importantes, grandes dificuldades para a de-
finição e formatação de políticas públicas nessa área e para a configuração 
adequada de iniciativas de apoio e fomento a projetos com esse foco.

Que iniciativas apoiar? Com que volume de recursos? Quais as sub-
-áreas prioritárias? Quais são as maiores demandas? Onde elas ocorrem? 
Que resultados têm sido alcançados?

A necessidade de responder a essas e a outras perguntas desse tipo 
tem se tornado cada vez mais urgente.

Além disso, nos dias de hoje, qualquer estudo sobre o conjunto de 
projetos de Tecnologia Assistiva (TA) em desenvolvimento no país torna-
-se necessariamente parcial e provisório e deve ser constantemente re-
novado e atualizado, principalmente em função da alta mobilidade dos 
dados disponíveis, causada pela crescente demanda e interesse nessa 
área, e também pelos constantes e acelerados avanços tecnológicos que 
ocorrem na atualidade.

É possível detectar um exponencial crescimento da demanda na 
área da TA, o qual pode ser explicado por diferentes fatores, entre eles, 
pelas mudanças que vêm ocorrendo na sociedade atual, a qual vem se 
tornando mais permeável à diversidade humana, a partir dessa nova cos-
movisão inclusiva em evidência, que questiona seus mecanismos de se-
gregação e permite vislumbrar novos caminhos de inclusão social de todas 
as pessoas, entre elas, as pessoas com deficiência e pessoas idosas, que 
são o principal alvo da TA.

Essa realidade já se reflete na quantidade e amplitude de novas 
políticas públicas e programas oficiais que abrem caminhos diferentes e 
geram novas necessidades, inclusive de recursos de TA. Para citar apenas 
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dois exemplos dessas políticas que têm gerado demandas de TA em larga 
escala, podem-se mencionar, em primeiro lugar, as novas orientações e 
normas estabelecidas para a inclusão educacional de alunos com defici-
ência na escola regular e, em segundo lugar, os programas nacionais para 
inclusão sócio-digital da população brasileira.

O primeiro movimento, que foi capitaneado, no âmbito federal, 
pela antiga Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação 
(SEESP/MEC), hoje pela SECADI/MEC, Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão, tem traçado diretrizes e apontado 
metas para a inclusão de todas as pessoas com deficiência na escola regu-
lar e delineado as características de uma estrutura de Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE), que organiza, sistematiza e busca viabilizar, 
na prática, essa inclusão (BRASIL, 2010). Cada escola do país, pública ou 
privada, necessita buscar, no suporte que deve ser oferecido pelo AEE, 
os meios para efetivar o ingresso, o aprendizado e o sucesso dos alunos 
com deficiência que começam a frequentar, obrigatoriamente, segundo a 
legislação vigente, os seus espaços. E isso, para muitos alunos com defici-
ência, somente pode ser alcançado por meio da utilização de recursos de 
TA. É perfeitamente compreensível, portanto, a grande e crescente escala 
de demandas de TA que essa nova política tem gerado e ainda deve gerar.

A segunda realidade recente a ser destacada é o crescimento das 
iniciativas e programas oficiais que buscam favorecer a inclusão sócio-
-digital da população brasileira, especialmente da parcela econômica e 
socialmente menos favorecida dessa população, na qual se encontram, 
em grande número, as pessoas com deficiência. São vários os programas 
governamentais nessa linha na atualidade (www.inclusaodigital.gov.br). 
Destaco aqui o Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas Comu-
nidades – Telecentros.BR (BRASIL, 2009), sob a responsabilidade conjunta 
dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, das Comunicações e do Plane-
jamento. Este programa visa ações para a implantação e funcionamen-
to de Telecentros Comunitários em todo o país. Entretanto, para que um 
Telecentro Comunitário possa, de fato, beneficiar toda a população, é 
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fundamental que disponha de uma configuração realmente acessível às 
pessoas com deficiência. Ou seja, além de preocupar-se com a acessibili-
dade física, com a eliminação de barreiras arquitetônicas, é indispensável 
que disponha de recursos de TA que tornem possível que pessoas com os 
mais diferentes tipos de deficiência possam utilizar os seus computadores 
e a internet (GALVÃO FILHO, 2009). Sem isso, a inclusão sócio-digital pro-
porcionada pelos telecentros seria bastante parcial, pois excluiria de seus 
processos e possibilidades as pessoas com deficiência, as quais compõem 
uma parcela significativa de 23,9% da população nacional, segundo o IBGE 
(CENSO 2010). As estatísticas governamentais apontam para a existência 
de 7.980 telecentros no Brasil, na atualidade (visializacoes.onid.org.br, 
março/2012). Pode-se deduzir daí a volumosa necessidade de recursos 
de TA relacionados ao uso do computador, para que possa ocorrer uma 
verdadeira inclusão das pessoas com deficiência em seus espaços, desde 
adaptações físicas ou órteses, a adaptações de hardware, e softwares es-
peciais de acessibilidade (GALVÃO FILHO e DAMASCENO, 2002). Sem falar 
da necessária formação de técnicos e monitores para viabilizar a utilização 
de todos esses recursos de TA.

Toda essa crescente demanda, assim como a constante mobilidade 
dos dados referentes à TA no país, tornam indispensável um permanente 
e renovado estudo e monitoramento acerca dos projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de TA em andamento no Brasil, juntamente com a aná-
lise desses dados.

 
2. A TECNOLOGIA ASSISTIVA NA MEDIAÇÃO DOS PROCESSOS IN-
CLUSIVOS

Conforme são percebidos os instrumentos de mediação pela 
concepção sócio-histórica do desenvolvimento humano, proposta por 
Vygotsky (1994), os recursos de acessibilidade e os recursos de Tecnologia 
Assistiva podem ser situados como mediações instrumentais para a cons-
tituição da pessoa com deficiência, como sujeito dos seus processos, a 
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partir da potencialização da sua interação social no mundo. Para Vygotsky, 
é a possibilidade de relacionar-se, de entender e ser entendido, de comu-
nicar-se com os demais, que impulsiona o desenvolvimento do homem. 
Segundo ele:

Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas 
atividades adquirem um significado próprio num sistema de 
comportamento social e, sendo dirigidas a objetos definidos, 
são refratadas através do prisma do ambiente da criança. [...] 
Essa estrutura humana complexa é o produto de um processo 
de desenvolvimento enraizado nas ligações entre a história in-
dividual  e a história social (VYGOTSKY, 1994, p. 40).

Por meio da mediação do outro, o ser humano pode, desde peque-
no, ir atribuindo sentido ao que está ao seu redor. Dessa forma, o homem 
vai desenvolvendo internamente as suas funções mentais superiores, 
atribuindo um significado intrapsíquico, a partir dos significados constru-
ídos nas relações sociais interpsíquicas (VYGOTSKY, 1989, 1994). São fun-
damentais para essa mediação, segundo Vygotsky (1994), os signos e os 
instrumentos.

O ser humano conseguiu evoluir como espécie graças à possi-
bilidade de ter descoberto formas indiretas, mediadas, de sig-
nificar o mundo ao seu redor, podendo, portanto, por exemplo, 
criar representações mentais de objetos, pessoas, situações, 
mesmo na ausência dos mesmos. Essa mediação pode ser feita 
de duas formas: através do uso dos signos e do uso dos ins-
trumentos. Ambos auxiliam no desenvolvimento dos processos 
psicológicos superiores (GALVÃO, 2004, p. 87).

Portanto, os instrumentos e os signos proporcionariam, para 
Vygotsky (1994), a mediação que impulsionaria o desenvolvimento.
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No entanto, as limitações de indivíduo com deficiência tendem a se 
tornar uma barreira para esse processo de significação do mundo por meio 
da mediação do outro. Dispor de recursos de acessibilidade, a chamada 
Tecnologia Assistiva, seria uma maneira concreta de neutralizar as barreiras 
causadas pela deficiência e inserir esse indivíduo nos ambientes ricos para a 
aprendizagem e desenvolvimento proporcionados pela cultura.

Os instrumentos de mediação, segundo Vygotsky (1994), são, na 
verdade, objetos feitos com um fim específico:

São coisas que carregam consigo o motivo pelo qual foram ge-
rados, ou seja, a sua finalidade social. Representam de imedia-
to o que pretendem mediar na relação entre o ser humano e 
o mundo. No caso de uma ferramenta de trabalho, a partir do 
momento em que a pessoa descobre a sua finalidade social, 
ela irá carregá-la consigo, identificando, assim, para que serve 
a sua existência. Por exemplo, “uma tesoura serve para cortar” 
(GALVÃO, 2004, p. 87).

Já como exemplo de signos presentes no nosso tempo, necessários 
para essa mediação, talvez seja possível situar todas as novas possibili-
dades proporcionadas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), como os ambientes virtuais de interação e aprendizagem, enquan-
to importante realidade de nossa cultura, e cuja apropriação responsável 
e crítica a tornaria um meio concreto para a formação do sujeito e para a 
sua inclusão social (LÉVY, 1999).

Detendo-me agora nos recursos de acessibilidade, na Tecnolo-
gia Assistiva, enquanto instrumento de mediação para a construção 
de sentidos, creio que é necessário analisar mais de perto como ocor-
rem esses processos de significação e construção de conhecimentos 
para a pessoa com deficiência, já que as limitações interpostas pela 
própria deficiência, incluídos aí todos os obstáculos sociais e culturais 
dela decorrentes, tenderiam a converter-se em sérias barreiras para 
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essa atribuição de sentido aos fenômenos do seu entorno e à própria 
interação social.

Com muita frequência, a criança com deficiência apresenta sérias limita-
ções em sua capacidade de interação com o meio e com as pessoas a sua volta; 
mais ainda quando sofre as consequências da desinformação e dos preconcei-
tos, devido às quais normalmente são subestimadas as suas potencialidades e 
capacidades, gerando tratamentos paternalistas e relações de dependência e 
submissão, fazendo com que assuma posturas de passividade em face da reali-
dade e na resolução dos próprios problemas. Conforme mostra Valente:

As crianças com deficiência (física, auditiva, visual ou mental) 
têm dificuldades que limitam sua capacidade de interagir com 
o mundo. Estas dificuldades podem impedir que estas crianças 
desenvolvam habilidades que formam a base do seu processo 
de aprendizagem (VALENTE, 1991, p. 01).

Dessa forma, as dificuldades de interação, agravadas ainda mais 
quando associadas a uma carência de estímulos, algo frequente, principal-
mente em situações de limitações econômicas e sociais mais acentuadas, 
tendem a gerar posturas de passividade diante da realidade.

Nesses casos, surge a questão sobre como ocorre o desenvolvimen-
to cognitivo e o aprendizado desses alunos, ou de que forma o professor 
e o ambiente educacional podem contribuir para isso, dadas as diferentes 
limitações decorrentes de sua deficiência, tais como as limitações de co-
municação e linguagem ou as limitações motoras para o seu deslocamen-
to e para a manipulação de objetos.

Muitas vezes, essas limitações restringem significativamente as in-
terações dessas pessoas com os objetos do seu meio e com as pessoas. 
Uma criança com paralisia cerebral do tipo atetósico, por exemplo, além 
de, com muita frequência, não poder deslocar-se sozinha, tem problemas 
de coordenação motora que dificultam a manipulação de objetos e a co-
municação oral com outras pessoas.
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[...] é frequente o problema motor ser acompanhado de proble-
mas de aprendizagem, devido ao absentismo escolar (por doen-
ças, intervenções cirúrgicas, superproteção familiar, etc.), à limita-
ção das experiências adquiridas ao longo do seu desenvolvimento 
e a outras causas (MUÑOZ, BLASCO e SUÁRES, 1997, p. 301).

E os estudos tanto de Piaget (1975) quanto de Vygotsky (1994) 
mostram como essas interações são fundamentais para os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem dessas crianças.

Piaget (1975), por exemplo, demonstrou que as ações executadas 
pelos indivíduos são fundamentais para o seu desenvolvimento intelectu-
al. Essa realidade é expressa por Flavell da seguinte forma:

Há uma característica mais fundamental da inteligência (e tam-
bém da percepção) que Piaget enfatizou em várias publicações: 
em todos os níveis evolutivos, a cognição é uma questão de 
ações reais realizadas pelo sujeito [...] De acordo com Piaget, 
as ações realizadas pelo sujeito constituem a substância ou a 
matéria-prima de toda a adaptação intelectual e perceptual 
(FLAVELL, 1988, p. 81).

E, segundo Piaget, não é somente a quantidade das ações, movi-
mentos e interações que determinam as condições favoráveis para o de-
senvolvimento cognitivo, mas também a qualidade e a intensidade dessas 
interações. Braga (1995) chama a atenção para as conclusões de Piaget 
nesse sentido, ao comentar sobre os resultados de um estudo por ele 
desenvolvido sobre o atraso cognitivo de crianças da zona rural do Irã: 
“conclui que o retardo observado era causado pela combinação da falta 
de atividade e movimento, associada à falta de objetos para manipular e à 
interação social precária” (BRAGA, 1995, p. 52).

Na visão sócio-histórica de Vygotsky (1994, 1997), as interações 
sociais assumem uma relevância ainda mais acentuada para os proces-
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sos do desenvolvimento cognitivo. Desenvolvimento e aprendizado, para 
Vygotsky, estão intimamente inter-relacionados. Segundo ele, que enfa-
tiza a importância das interações sociais, o aprendizado também resulta 
em desenvolvimento cognitivo (BRAGA, 1995), já que novos processos de 
desenvolvimento começam a surgir a partir da interação da criança com 
outras pessoas. A partir dessa visão, Vygotsky (1994) propõe o conceito de 
“zona de desenvolvimento proximal”, definida por ele como

a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o 
nível de desenvolvimento potencial, determinado através da so-
lução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colabo-
ração com companheiros mais capazes (VYGOTSKY, 1994, p. 112).

Com isso, o autor destaca a natureza social do aprendizado huma-
no, fazendo ver que não basta avaliar uma criança apenas pelas atividades 
que ela já consegue realizar sozinha, mas que é importante detectar o seu 
nível de desenvolvimento potencial, com o leque de atividades e conhe-
cimentos passíveis de já serem trabalhados e desenvolvidos pela criança 
em interação e com a ajuda de outras pessoas. Para ele, “o aprendizado 
humano pressupõe uma natureza social específica e um processo através 
do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam” 
(VYGOTSKY, 1994, p. 175). E, nas palavras de Miranda:

Pela própria mediação do outro, revestida de gestos, atos e pa-
lavras, a criança vai se apropriando e elaborando as formas de 
atividade prática e mental consolidadas e emergentes de sua 
cultura, num processo em que pensamento e linguagem articu-
lam-se dinamicamente (MIRANDA, 1999a, p. 161).

Sendo isso verdade, quais seriam então as possibilidades e po-
tencialidades de desenvolvimento de uma criança com deficiência, cujas 
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limitações frequentemente comprometem sua capacidade de ação e in-
teração? Se numa criança com deficiência a sua capacidade de ação e 
movimento, ou sua capacidade de comunicação e interação com outras 
pessoas, com frequência estão prejudicadas pela deficiência, estaria en-
tão essa criança, tanto para Piaget quanto para Vygotsky, fadada a um 
retardo ou atraso significativo em seus processos de desenvolvimento e 
aprendizado?

Não seria bem assim, segundo esses autores, mesmo reconhecen-
do as dificuldades maiores que essas crianças enfrentam.

Piaget, em primeiro lugar, explicitou (BRAGA, 1995) a sua percep-
ção de que uma ação, a partir de uma determinada etapa de desenvolvi-
mento da criança, não significa apenas o que pode ser observado de fora. 
Ele concebe e admite a noção de uma ação mental: “a ação não se limita 
apenas a atos externos observáveis, nós assimilamos que uma ação inter-
na é ainda uma ação” (PIAGET, 1979, p. 33).

Por outro lado:

Vygotsky (1997), que estudou especificamente os processos 
de desenvolvimento cognitivo de crianças com deficiências, 
percebe uma “nova face” nos obstáculos interpostos pela de-
ficiência: além das dificuldades decorrentes da mesma, ele en-
xerga nesses obstáculos também uma fonte de energia, uma 
mola propulsora para a busca de sua superação, principalmen-
te através de “rotas alternativas”. Vygotsky desenvolve essas 
idéias em seu trabalho “Fundamentos da Defectologia” (1997), 
no qual conclui que os princípios fundamentais do desenvolvi-
mento são os mesmos para as crianças com ou sem deficiência, 
mas que as limitações interpostas pela deficiência funcionam 
como um elemento motivador, como um estímulo, uma “su-
percompensação”, para a busca de caminhos alternativos na 
execução de atividades ou no logro de objetivos dificultados 
pela deficiência (GALVÃO FILHO, 2004, p. 28).
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Portanto, Vygostky percebe uma dimensão positiva advinda das li-
mitações interpostas pela deficiência:

Todo defecto crea los estímulos para elaborar una compensa-
ción. Por ello el estudio dinámico del niño deficiente no puede 
limitarse a determinar el nivel y gravedad de la insuficiencia, 
sino que incluye obligatoriamente la consideración de los pro-
cesos compensatorios, es decir, sustitutivos, sobreestrutu-
rados y niveladores, en el  desarrollo y la conducta del niño1 
(VYGOTSKY, 1997, p. 14).

Para explicar como, segundo ele, ocorre esse processo de compen-
sação, o autor  faz uma analogia com o que ocorre no organismo humano 
quando este é submetido a uma vacinação. Quando uma pessoa recebe 
uma vacina, o seu organismo, ao ser inoculado com os organismos tó-
xicos de uma doença, não só não sucumbe a essa doença, como, para-
doxalmente, adquire uma maior resistência a ela. E é esse processo de 
transformar algo inicialmente negativo em algo positivo que ele chama de 
supercompensação: “Su esencia se reduce en lo siguiente: todo deterioro 
o acción perjudicial sobre el organismo provoca por parte de éste reaccio-
nes defensivas, mucho más energicas y fuertes que las necesárias para 
paralisar el peligro inmediato”2 (VYGOTSKY, 1997, p. 42).

Apesar das grandes dificuldades, ou mesmo impossibilidades, da 
criança com deficiência física severa e/ou de comunicação oral, por exem-

1 “Todo defeito cria os estímulos para elaborar uma compensação. Por isso o estudo 
dinâmico da criança deficiente não pode limitar-se a determinar o nível e a gravidade da 
insuficiência, mas inclui obrigatoriamente a consideração dos processos compensatórios, 
ou seja, substitutivos, superestruturados e niveladores, no desenvolvimento e a conduta 
da criança” (tradução minha).

2  “Sua essência se reduz ao seguinte: todo deterioro ou ação prejudicial sobre o organismo 
provoca por parte dele reações defensivas, muito mais enérgicas e fortes que as 
necessárias para paralisar o perigo imediato” (tradução minha).
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plo, de interagir com o seu meio ambiente, torna-se compreensível, a par-
tir dessa noção de supercompensação proposta por Vygotsky, o fato de 
que essas crianças possam apresentar o mesmo nível de desenvolvimento 
cognitivo de outras crianças da mesma idade que não tenham nenhuma 
dificuldade motora ou de comunicação, se forem devidamente estimu-
ladas. Para Vygotsky, “el niño com defecto no es inevitablemente un niño 
deficiente. El grado de su defecto y su normalidad depende del resulta-
do de la compensación social, es decir, de la formación final de toda su 
personalidad”3 (VYGOTSKY, 1997, p. 20). O desenvolvimento de uma crian-
ça com deficiência física ou sensorial não é inferior ao de outra criança, 
mas sim diferente, singular, pois ela aprende caminhos alternativos para 
compensar, por exemplo, a falta de determinadas experiências motoras 
ou sensoriais, para elaboração do seu pensamento, sendo a experiência 
social o alicerce dos processos compensatórios (PERES, 2003).

Essa realidade é verdadeira não somente na sua dimensão psico-
lógica. Também na dimensão biológica, novos estudos têm detectado a 
utilização feita pelo cérebro de vias compensatórias, através da chamada 
“plasticidade cerebral”. Estes estudos que também destacam a importân-
cia das interações, dos estímulos externos, para a aceleração do apareci-
mento dessas vias compensatórias (novas redes neurais).

No atual estágio de desenvolvimento da ciência, supõe-se que, 
quando ocorre uma lesão cerebral, os neurônios lesados não se regene-
ram. Porém, estudos têm demonstrado que, a partir de uma lesão ocorri-
da, o cérebro é capaz de realizar novas conexões entre os neurônios sau-
dáveis, as quais permitem que esse cérebro passe a comandar e controlar, 
a partir da estimulação desses neurônios saudáveis, as mesmas atividades 
motoras, por exemplo, que normalmente só poderiam ser executadas em 
decorrência das conexões dos neurônios que foram lesados. E isso por-

3 “a criança com defeito não é inevitavelmente uma criança deficiente. O grau do seu defeito 
e sua normalidade depende do resultado da compensação social, ou seja, da formação 
final de toda sua personalidade” (tradução minha).
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que, como mostra Peres, “muitas das sinapses preexistentes no sistema 
nervoso central permanecem inativas ao longo da vida e somente serão 
ativadas se ocorrer uma lesão como na paralisia cerebral, mostrando que 
as conexões sinápticas podem ser modificadas permitindo a aprendiza-
gem (PERES, 2003, p. 84). Também em função disso, portanto, fica eviden-
te a importância dos estímulos externos e das interações sociais, para o 
desenvolvimento da pessoa com uma lesão cerebral.

Na paralisia cerebral a interação da criança com as pessoas e os 
fenômenos que a cercam possibilitam o surgimento de cami-
nhos, tanto do ponto de vista do substrato neurológico quanto 
funcional, que viabilizam a superação de obstáculos gerados 
pela lesão cerebral [...] Para Vygotsky, o futuro destas crianças 
depende muito da possibilidade que elas venham a ter de inte-
ração com o meio social (BRAGA, 1995, p. 72).

Havendo destacado, portanto, o papel vital das interações e dos 
estímulos externos para o desenvolvimento cognitivo e o aprendizado de 
alunos com deficiência, creio ser importante enfatizar que não é qualquer 
tipo, qualidade e intensidade dessas interações que efetivamente contri-
buem nesses processos. 

No trabalho que desenvolvo juntamente com um grupo de 
professores, no laboratório de informática com alunos com 
paralisia cerebral e outras deficiências motoras, sensoriais e 
intelectuais, tem sido possível detectar na quase totalidade 
dos alunos que nos procura um acentuado atraso em seus pro-
cessos de desenvolvimento cognitivo. No decorrer do trabalho, 
à medida que vamos conhecendo melhor cada aluno, temos 
percebido, ao longo dos últimos 15 anos, como os atrasos, 
mais do que causados pela deficiência propriamente dita são 
conseqüências ou da pouca intensidade ou da má qualidade 
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das interações vividas pelos alunos ao longo de suas vidas. E, 
nisso, estão implicados diversos tipos de problemas, desde a 
falta de informações e capacitação da família, a preconceitos, 
isolamento e falta de confiança no potencial de cada um, trata-
mentos paternalistas que condicionam a uma atitude de passi-
vidade na solução dos próprios problemas, baixa auto-estima e 
tantos outros problemas. Todos acarretam ou uma pobreza de 
interações para a pessoa com deficiência, ou um tipo de inte-
ração depreciadora de suas capacidades e potencial (GALVÃO 
FILHO, 2004, p. 41-42).

Com frequência, essa pobreza de estímulos ocorre, inclusive, nos 
ambientes educacionais. Os fracassos escolares vivenciados por muitos 
alunos, no interior de modelos educacionais que quase sempre culpam 
apenas o aluno por suas dificuldades, desresponsabilizando o sistema es-
colar, são exemplos de tipos de interação, de experiências sociais, que se 
tornam mais um obstáculo, e não uma ajuda, para o aprendizado desse 
aluno.

Essa visão do fracasso escolar centrada no aluno acaba por efe-
tivar, de fato, o fracasso. Isso mostra o quanto as expectativas 
do professor a respeito do aluno provocam a profecia auto-
cumpridora. O aluno acredita que não é capaz de aprender e, 
desse modo, não aprende (PERES, 2003, p. 72).

Quando um aluno com deficiência ingressa em um sistema edu-
cativo tradicional, em uma escola tradicional, seja especial ou regular, 
frequentemente vivencia interações que reforçam uma postura de pas-
sividade diante de sua realidade, de seu meio. Frequentemente é sub-
metido a um paradigma educacional no qual continua a ser o objeto, e 
não o sujeito, de seus próprios processos. Este paradigma, ao contrário 
de educar para a independência, para a autonomia, para a liberdade no 
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pensar e no agir, reforça esquemas de dependência e submissão. É visto e 
tratado como um receptor de informações e não como construtor de seus 
próprios conhecimentos. Como alerta Bonilla:

São exemplos de padrões naturalizados pela escola os méto-
dos e programas calcados em lógicas lineares e a preocupação 
demasiada em possibilitar aos educandos o mero acesso a in-
formações, descuidando-se de torná-las significantes. Presa 
a ritos e padrões, a escola se fechou para as transformações 
sociais que ocorrem no contexto onde está inserida, de forma 
que hoje se observa uma distância muito grande entre o mun-
do da escola e o mundo fora dela, seja este o mundo do traba-
lho, seja o do lazer (BONILLA, 2005, p. 69).

De outra forma, é bem diferente quando o educador vê o aluno 
com deficiência a partir do seu potencial, das suas capacidades e tam-
bém de suas possibilidades de criar rotas alternativas por meio de su-
percompensações. Como mostra Vygotsky: “Qué perspectivas se abren 
ante un pedagogo cuando sabe que el defecto no es solo una carencia, 
una deficiencia, una debilidad, sino, también una ventaja, un manantial 
de fuerza y aptitudes, que existe en él cierto sentido positivo”4 (VYGOTS-
KY, 1997, p. 46).

E a missão do educador nesses casos não é certamente a de facili-
tar, de diminuir as dificuldades para o aluno com deficiência, mas, sim, a 
de desafiá-lo, estimulá-lo, para que ele mesmo encontre as soluções para 
seus próprios problemas. Só assim estará, de fato, ajudando-o a crescer 
em direção a sua autonomia.

4 “Que perspectivas se abrem diante de um pedagogo quando sabe que o defeito não 
é só uma carência, uma deficiência, uma debilidade, mas também uma vantagem, um 
manancial de força e aptidões, que existe nele certo sentido positivo” (tradução minha).
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Construir todo el proceso educativo siguiendo las tendencias 
naturales a la supercompensación, significa no atenuar las difi-
culdades que derivan del defecto, sino tensar todas las fuerzas 
para compensarlo, plantear sólo tales tareas y hacerlo en tal 
orden, que respondan a la gradualidad del proceso de formaci-
ón de toda la personalidad bajo un nuevo ángulo5 (VYGOTSKY, 
1997, p. 47).

Portanto, para que o aluno com deficiência seja esse sujeito ativo 
na construção do próprio conhecimento, é vital que vivencie condições e 
situações nas quais ele possa, a partir de seus próprios interesses e dos 
conhecimentos específicos que já traz consigo, exercitar sua capacidade 
de pensar, comparar, formular e testar ele mesmo suas hipóteses, relacio-
nando conteúdos e conceitos. É necessário também que ele possa errar 
para que reformule e reconstrua suas hipóteses, depurando-as.

Por tudo isso, portanto, a mediação instrumental para a atribuição 
de sentidos aos fenômenos do meio, e para a busca de “rotas alternativas” 
para a construção de conhecimentos, encontra na Tecnologia Assistiva um 
forte aliado, na realidade específica da pessoa com deficiência. Sendo as 
riquezas da experiência social o alicerce dos processos compensatórios 
(PERES, 2003), a Tecnologia Assistiva surge, para a pessoa com deficiência, 
em muitos casos como um privilegiado elemento catalisador e estimu-
lador na construção de novos caminhos e possibilidades para o apren-
dizado e desenvolvimento, na medida em que se situa com instrumen-
to mediador, disponibilizando recursos para o “empoderamento” dessa 
pessoa, permitindo que possa interagir, relacionar-se e competir em seu 

5  “Construir todo o processo educativo seguindo as tendências naturais, a supercompensação, 
significa não atenuar as dificuldades que derivam do defeito, mas tencionar todas as 
forças para compensá-lo, plantear só tarefas tais e fazê-lo de tal forma, que respondam 
a gradualidade do processo de formação de toda a personalidade sob um novo ângulo” 
(tradução minha).
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meio com ferramentas mais poderosas, proporcionadas pelas adaptações 
de acessibilidade de que dispõe.

Conforme analisei anteriormente, para Vygotsky (1997), a busca de 
caminhos alternativos a nova rota aberta pela supercompensação é esti-
mulada e potencializada dependendo da quantidade e da qualidade dos 
estímulos externos e das interações sociais. E estes somente são viabiliza-
dos, no caso de muitas pessoas com deficiência, por meio de recursos de 
acessibilidade, através da Tecnologia Assistiva. Nesse contexto, a Tecnolo-
gia Assistiva surge como instrumento fundamental para uma verdadeira e 
eficaz atividade e participação de muitas pessoas com deficiência, seja em 
casa, na escola, no trabalho ou em qualquer outro ambiente. 

3. TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA UMA ESCOLA INCLUSIVA

A Tecnologia Assistiva, portanto, entendida como qualquer recurso, 
produto ou serviço que favoreçam a autonomia, a atividade e a partici-
pação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzi-
da, tem possibilitado, nos dias de hoje, que alunos – inclusive com graves 
comprometimentos – comecem a poder realizar atividades ou desempe-
nhar tarefas que, até bem recentemente, lhes eram inalcançáveis.

Existe um número incontável de possibilidades, de recursos simples 
e de baixo custo que podem e devem ser disponibilizados nas salas de aula 
inclusivas, conforme as necessidades específicas de cada aluno com ne-
cessidades educacionais especiais, tais como: suportes para visualização 
de textos ou livros, fixação do papel ou caderno na mesa com fitas adesivas, 
engrossadores de lápis confeccionados de forma artesanal, substituição da 
mesa por pranchas de madeira ou acrílico fixadas na cadeira de rodas e inú-
meras outras possibilidades. Tudo isso é Tecnologia Assistiva. Com muita 
frequência, a disponibilização de recursos e adaptações bastante simples 
e artesanais como estes, às vezes construídos pelos próprios professores, 
torna-se, para determinados alunos com deficiência, a diferença entre po-
der ou não estudar e aprender juntamente com seus colegas.
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Mesmo quando se trata de recursos relacionados ao uso do com-
putador e da Internet, é possível encontrar ou desenvolver soluções arte-
sanais e de baixo custo, porém de alta funcionalidade. Hoje, controlar o 
computador por meio de sopros ou mesmo com o movimento voluntário 
de apenas um músculo do corpo, por exemplo, já é uma possibilidade real 
para alunos com comprometimentos severos, e uma possibilidade muitas 
vezes bem mais acessível e barata do que se imagina. As pesquisas, em-
bora ainda sejam poucas nessa área, têm surpreendido a cada dia com 
novas descobertas, novos dispositivos, novos programas de computador, 
que abrem amplos horizontes para as pessoas com deficiência.

Por isso, o acesso dessas pessoas a recursos tecnológicos, como 
o computador e a internet, cada vez mais deve deixar de ser percebido 
como algo apenas opcional ou secundário. Para as pessoas com defici-
ência, com frequência esses recursos devem ser considerados como um 
direito fundamental, porque, para muitas delas, somente por meio deles 
se torna possível o exercício pleno da cidadania e o acesso a outros direi-
tos básicos, como aprender, comunicar-se, trabalhar, divertir-se etc. Assim 
como já existem políticas públicas de concessão de recursos, como próte-
ses, por exemplo, essas políticas devem ser estendidas a outros recursos 
de Tecnologia Assistiva. 

Em recentes trabalhos a que tenho tido acesso, abordando o uso 
de tecnologias para o desenvolvimento e aprendizado de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, com alguma frequência tenho encon-
trado certa confusão com a apresentação, como se fossem equivalentes, 
de duas áreas de pesquisa que na verdade são distintas: a primeira, a área 
das tecnologias educacionais, principalmente as Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação (TIC) aplicadas à Educação Especial/Inclusiva; e, a se-
gunda, a área da Tecnologia Assistiva. É até bastante compreensível que 
se faça essa confusão, por envolver conceitos novos, em recente processo 
de sistematização. 

Diferentemente dessa percepção que considero equivocada, pen-
so que o uso das TIC na Educação de alunos com deficiência deve partir 
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de uma reflexão mais ampla sobre o uso das TIC na Educação em geral, 
e não se relaciona necessariamente com a reflexão sobre o uso das TIC 
como Tecnologia Assistiva (TA) para a inclusão educacional de alunos com 
deficiência. O conceito de TA é um conceito especificamente relacionado 
às necessidades de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 
reduzida (CAT, 2007). Portanto, o computador, por exemplo, pode ser uti-
lizado para favorecer o aprendizado de alunos com deficiência da mesma 
forma como pode ser utilizado para favorecer o aprendizado de qualquer 
aluno, sem ser necessariamente considerado como uma TA. Pelo simples 
fato de ser utilizado na Educação de um aluno com deficiência, o compu-
tador não pode ser considerado automaticamente como um recurso de 
TA. Penso ser importante, na atualidade, apresentar essa diferenciação, 
alicerçada nos conceitos que envolvem a TA e nos conceitos que envolvem 
as TIC aplicadas à Educação, para favorecer que se evite esse equívoco, 
presente com frequência nos trabalhos que analisam o uso das tecnolo-
gias em práticas pedagógicas inclusivas. 

Segundo revelam pesquisas recentes (SONZA, 2008; GALVÃO FILHO, 
2009, entre outras), estas têm sido demandas importantes dos professo-
res em relação à Educação Inclusiva: demandas por ações mais efetivas 
das gestões centrais das redes educacionais públicas às quais pertencem, 
envolvendo formação, concessão e suporte técnico na área da Tecnologia 
Assistiva, assim como por políticas públicas consistentes e sistemáticas 
que favoreçam o processo de apropriação e uso da Tecnologia Assistiva 
necessária para a inclusão escolar de alunos com deficiência.
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A TECNOLOGIA ASSISTIVA DIGITAL: UM 
ESTUDO COM OS OBJETOS DE APRENDIZAGEM 
NA EDUCAÇÃO ESPECIAL1

Josilene Souza Lima Barbosa
Henrique Nou Schneider 
Rita de Cácia Santos Souza

O computador e as demais tecnologias digitais são instrumentos 
ricos e devem ser incorporados na educação como recursos pedagógicos 
que viabilizem e maximizem o conhecimento. Entretanto, é bom ressaltar 
que o computador, como toda máquina, precisa de um ser pensante para 
torná-lo uma ferramenta educacional. Sendo assim, a figura do profes-
sor neste processo é crucial. Não é apenas conhecer o funcionamento da 
máquina, mas, principalmente, buscar, selecionar e elencar os recursos 
existentes que possam contribuir para melhorar a  prática docente e, con-
sequentemente, o aprendizado dos alunos. 

Valente (2008) destaca que em muitas escolas o computador mais 
parece um bicho de zoológico que deve ser visto, admirado, mas não pode 
ser tocado. Essa máquina entra na escola e não é incorporada e nem ex-
plorada na prática pedagógica. Para esse autor, o computador fará a di-
ferença na educação quando deixar de ser visto como uma máquina de 
ensinar, que consiste na informatização dos métodos tradicionais, o que 
ele denomina de paradigma instrucionista. Ele ressalta que é necessário 
fazer uso do computador na escola pautado no paradigma construcionista 

1 Texto integrante da Dissertação de Mestrado apresentada  em março de 2011 através 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe, por 
Josilene Souza Lima Barbosa, sob a orientação do Prof. Dr. Henrique Nou Schneider e 
co-orientação da Profª Dª Rita de Cácia Santos Souza.
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proposto por Papert. Valente explica que nessa abordagem o aluno cons-
trói, através do computador, o seu próprio conhecimento, criando blogs, 
realizando pesquisas na Internet, dentre outras possibilidades existentes.

A internet é uma ferramenta que pode ser usada como um recurso 
valioso na escola, não apenas por proporcionar a comunicação entre as 
pessoas, mas também pela variedade de materiais que são disponibili-
zados gratuitamente em diversos sites educacionais. Neste sentido, MEC 
vem desenvolvendo iniciativas para disponibilizar conteúdos digitais e pre-
parar professores para a utilização desses novos suportes, como a Rede In-
terativa Virtual de Aprendizagem (RIVED). Santarosa  et al (2010) informam 
que o  projeto Rived2 oferece cursos para capacitar equipes interessadas 
das universidades federais na produção de objetos de aprendizagem.  

Conforme Santarosa et al (2010), em 2008, o MEC criou o Banco 
Internacional de Objetos Educacionais3, uma parceria com o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, Rede Latino-Americana de Portais Educacionais 
(RELPE) e Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI), com o objetivo 
de manter e socializar recursos educacionais digitais de livre acesso em 
formatos diversos. Para utilizar o Banco Internacional, o usuário tem duas 
opções: navegar e buscar. A opção Navegar permite a escolha do nível e a 
modalidade de ensino. Já na opção buscar, escolhe-se, também, o país e o 
idioma, o tipo de recurso, como animação, imagem, dentre outros. 

 O Portal do Professor objetiva, também, a inserção dos pro-
fessores no ambiente das novas tecnologias.  Guedes e Castro Filho 
(2010) informam que este portal é integrado ao repositório4 do Banco 

2  O acesso ao Rived pode ser feito no endereço http://www.rived.mec.gov.br/site_objeto_
lis.php

3  O acesso ao Banco de Objetos Educacionais pode ser feito no endereço http:// 
objetoseducacionais2.mec.gov.br

4  Santarosa et al (2010)  explicam que um repositório de OA é composto de dispositivos 
físicos de armazenamento, chamados também de banco de objetos, permitindo que eles 
sejam acessados a partir da busca por temas, nível de dificuldade, autor ou  relação com 
outros objetos. 

http://www.rived.mec.gov.br/site_objeto_lis.php
http://www.rived.mec.gov.br/site_objeto_lis.php
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Internacional de Objetos Educacionais, que dá acesso a toda a comuni-
dade educacional a conteúdos digitais como áudios, vídeos, softwares, 
jogos, animações, simulações, entre outros recursos de todos os ní-
veis de ensino, gratuitamente. O repositório possui recursos de várias 
nacionalidades, pesquisados por equipes integrantes de instituições 
públicas de ensino superior, que avaliam os conteúdos e os disponibi-
lizam no repositório.

 Segundo Vahldick e Knaul (2010), os Objetos de Aprendizagem 
(OA) devem  promover mais interatividade  para trabalhar a cognição e 
o avanço do aluno. A partir desses requisitos, conclui-se que novas com-
petências e conhecimentos são importantes na produção de Objetos de 
Aprendizagem, pois este recurso está além de transpor o conteúdo pelo 
próprio professor. Os autores explicam que uma definição clássica de Ob-
jetos de Aprendizagem (OA) é: uma entidade, digital ou não digital, que 
pode ser usada, reusada ou referenciada durante o ensino com suporte 
tecnológico. Citam que o foco na produção de OA deve ser a sua reusabili-
dade. Um OA deve ser usado, e o seu reuso deve acontecer em contextos 
que não foram pensados inicialmente para ele. 

 Santos Filho (2010) defende que o uso dos OA interfere positiva-
mente na motivação dos alunos e no desenvolvimento das habilidades 
técnicas e cognitivas importantes para a sociedade do conhecimento. Se-
gundo esse autor, a utilização do OA remete a um novo modo de aprendi-
zagem mediada pelo computador e oportuniza ao educando uma partici-
pação ativa na construção do conhecimento e no seu próprio desenvolvi-
mento cognitivo.

Assim, os Objetos de Aprendizagem Digitais são softwares que po-
dem ser usados para algum objetivo educacional, seja qual for a sua na-
tureza ou objetivo para o qual foi desenvolvido. Santarosa et al (2010) in-
formam que, geralmente, esses softwares têm função lúdica e educativa, 
impulsionando ações como tomada de decisões, escolha de estratégias e 
respeito às regras impostas. Os softwares educacionais podem ser classi-
ficados como:
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• Tutoriais: o usuário tem acesso ao conteúdo, que é organizado de 
forma predefinida e cabe a ele selecionar, entre as opções exis-
tentes, o conteúdo que deseja visualizar. Alguns tutoriais verifi-
cam, por meio de perguntas, o quanto o usuário compreendeu 
do conteúdo abordado, sendo as respostas verificadas;

• Exercício e prática: são aplicações utilizadas para revisão e me-
morização de algum assunto já estudado pelo usuário;

• Simuladores: envolvem a criação de modelos dinâmicos e sim-
plificados do mundo real, dentro do conteúdo abordado, com a 
possibilidade de o usuário desenvolver hipóteses, testá-las, ana-
lisar os conteúdos e refinar conceitos;

• Software de autoria: é uma espécie de “oficina de criação”, que 
tem diversas ferramentas para o desenvolvimento de projetos, 
como, por exemplo, multimídia e histórias em quadrinhos (SAN-
TAROSA et al, 2010, p. 262).

Santarosa et al (2010) enfatizam que, assim como todo recurso, o 
software tem potencialidades e limitações. E é importante reconhecer 
que quando ele está adequado à atividade proposta, deve motivar e desa-
fiar o surgimento de novas práticas pedagógicas, podendo tornar a tarefa 
inovadora, dinâmica e participativa. Elencam, também, alguns programas  
gratuitos que podem ser baixados na Internet e instalados no computador: 
TuxPaint, Menino Curioso, Hagáquê, Turma da   Mônica e Hot Potatoes.

O Tux Paint5 é um programa educativo que explora a criativida-
de utilizando ferramentas simples de desenhos no computador, guia-
das pelo pinguim chamado Tux. Santarosa et al (2010) citam o software 

5   Para mais informações: http://www.newbreedsoftware.com/tuxpaint

http://www.newbreedsoftware.com/tuxpaint
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“Menino Curioso”, que contém 11 jogos para crianças da educação in-
fantil ao ensino fundamental da primeira fase. É acessível tanto para 
crianças de visão normal quanto para aquelas com baixa visão ou cegas. 
Segundo as autoras, esse software foi desenvolvido pelo professor José 
Antonio Borges (UFRJ). 

O programa Histórias em Quadrinhos com a Turma da Mônica6 per-
mite a criação de histórias em quadrinhos com os personagens de Mau-
rício de Souza.  O site disponibiliza uma versão para demonstração com 
algumas restrições. No curso Atendimento Educacional Especializado para 
alunos com Deficiência Auditiva promovido pelo MEC, foi solicitada às 
professoras cursistas a criação de uma história em quadrinhos utilizando 
essa ferramenta. É uma atividade rica porque possibilita a criação do ce-
nário e da história. Ao acessar o site, o usuário faz um cadastro e recebe 
uma senha e um login para poder ter acesso ao site. É interessante, tam-
bém, porque possibilita ao aluno modificar a história, inserir ou retirar 
personagens. Ao concluir a história, é facultada ao criador a publicação  no 
site onde fica disponibilizada, assim os demais usuários comentam e ava-
liam a qualidade do texto. É um recurso que estimula a escrita, trabalha a 
coordenação motora e a criação artística do indivíduo.

Há outras ferramentas que possibilitam a criação de histórias em 
quadrinhos, como o  Haguaquê.7  O Haguaquê possibilita a criação de his-
tórias por crianças inexperientes com o computador, mas possui recursos 
suficientes para soltar a imaginação do público infantil. Santarosa et al 
(2010) explicam que esse software é muito utilizado pelas pessoas com 
deficiência, e por este motivo está passando por um processo de redese-
nho, visando melhorar a acessibilidade. As autoras falam do Hot Potatoes,8 
que é uma ferramenta de criação de atividades interativas para a Internet.  

6 Consultar o site http://www.monica.com.br/software/quadrinh.htm.  e www.
maquinadequadrinhos.com.br

7 Mais informações em: http://www.nied.inicamp.br~haguaque/.
8 Informações em http://hotpot.univic.ca/

http://www.monica.com.br/software/quadrinh.htm
http://www.maquinadequadrinhos.com.br
http://www.maquinadequadrinhos.com.br
http://www.nied.inicamp.br~haguaque/
http://hotpot.univic.ca/
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Com este software é possível criar seis atividades: múltipla escolha, per-
gunta e resposta, palavra cruzada, palavras desordenadas, associação de 
colunas e completar lacunas e frases. 

 Cabe ressaltar a existência do site www.atividadeeducativas.com.
br, onde são disponibilizados recursos de várias áreas do conhecimento. 
No link Libras, há alguns recursos como Jogos da Memória, Caça-palavras, 
Jogo acerte o Alfabeto, textos, vídeos, dentre outros. São recursos impor-
tantes para as pessoas com deficiência auditiva, porque proporcionam o 
aprendizado ou o aperfeiçoamento da Libras. 

Santarosa et al (2010) afirmam que  um  ponto importante na uti-
lização de um determinado software educativo com os alunos com defi-
ciência é conhecer detalhadamente tanto as necessidades educativas do 
educando como as potencialidades e limitações do software  selecionado, 
visando atender aos objetivos traçados. Assim, desenvolve-se uma pro-
posta pedagógica em que o uso do computador seja um recurso voltado 
ao interesse do aluno pela aprendizagem de conteúdos e às habilidades 
mentais necessárias para realização das atividades. Ressaltam que os sof-
twares devem ser vistos como complementos nos processos de conhe-
cimento, promovendo aprendizagem em diferentes situações de ensino, 
podendo auxiliar o sujeito na leitura e na escrita, na abstração, na constru-
ção de conceitos e em outros processos cognitivos. As autoras citam que 
softwares como jogos, que atuam no desenvolvimento cognitivo quando 
é proposto um desafio, podem assumir a função de contribuir com as pes-
soas com deficiência para a convivência social, porque possibilitam viven-
ciar, de maneira natural, situações guiadas por regras, nas quais é possível 
o desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas e tomada 
de decisão.

A interatividade e a ludicidade propostas nos jogos digitais en-
volvem os alunos e despertam-nos para o interesse em aprender coisas 
novas. Santos Filho (2010) acredita que a ludicidade favorece o interesse 
do aluno em relacionar os conceitos existentes na sua estrutura cognitiva 
para a aprendizagem significativa. 

http://WWW.atividadeeducativas.com.br
http://WWW.atividadeeducativas.com.br
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A interatividade do jogo torna o aprendiz capaz de modificar 
e intervir na informação recebida, retirando-o da passividade 
e permitindo um desenvolvimento cognitivo mais eficiente 
do aluno. Além do mais, é também importante a vontade e a 
disposição do aluno de relacionar o novo conhecimento com 
aquele já existente (SANTOS FILHO, 2010, p.66).

Esse mesmo autor criou o Objeto de Aprendizagem intitulado 
“Jogo Combinação de Uniformes Campeonato Brasileiro 2009”. Santos 
Filho (2010) explica que este OA é um jogo com o conteúdo matemático 
sobre análise combinatória.  Ele acredita que suas potencialidades giram 
em torno das possibilidades de uso como etapa prévia na construção de 
conceitos mais gerais, bem como na construção de conceitos mais especí-
ficos. O OA pode ser usado também na educação a distância via Internet, 
atendendo ao princípio de reutilização do objeto.

Santarosa et al (2010) explicam que os OA podem ser constituídos 
de uma única atividade ou de um módulo educacional completo com es-
tratégias e atividades que visem promover  a aprendizagem de seus usuá-
rios. Através da Internet, um módulo educacional pode contemplar vários 
formatos na apresentação dos conteúdos (textos, imagens, simulações, 
animações) para facilitar a compreensão dos conteúdos. As autoras res-
saltam que geralmente esses OA obedecem a uma padronização, que faci-
lita a sua recuperação dos repositórios nos quais são disponibilizados para 
sua distribuição na Internet. Crescencio; Cassal e Canal (2010) citam que 
a popularidade dos Objetos de Aprendizagem deve-se ao fato de estes 
serem uma ferramenta de fácil construção e de alta capacidade didática. 
Assim, as características dos Objetos de Aprendizagem são:

• Reusabilidade: essa característica faz com que os objetos de 
aprendizagem, como módulos básicos, sejam utilizados de dife-
rentes formas, para abordar conteúdos diferentes em contextos 
diferenciados;
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• Portabilidade: é a capacidade que um objeto de aprendizagem 
tem  de ser executado em diferentes plataformas de trabalho (sis-
temas operacionais);

• Modularidade: refere-se à forma dos objetos de aprendizagem 
que devem ser em módulos independentes e não sequenciais, 
para poderem ser usados em conjunto com outros recursos e em 
diferentes contextos;

• Medatados: significa dados sobre dados. É a descrição dos atri-
butos do objeto para a catalogação, obedecendo a padrões para 
a indexação, pesquisa e recuperação dos objetos;

• Interatividade: é uma das características mais importantes, pois 
se refere à interação do aluno com o objeto (TAROUCO, 2004 
apud SANTAROSA et al, 2010, p. 276-277).

 
Essas autoras ressaltam ainda que os OA devem conter os seguin-

tes  atributos: 

• Flexibilidade: devem ser construídos com início, meio e fim, para 
poderem ser reutilizados sem manutenção;

• Facilidade para utilização: todos os dados relativos ao objeto de 
aprendizagem devem estar em um mesmo local comum de arma-
zenamento, facilitando as atualizações para efetuar correções e 
aperfeiçoamentos;

• Customização: os objetos de aprendizagem devem ser indepen-
dentes, para que possam ser usados em cursos distintos (gradu-
ação, especialização ou qualquer curso), arranjados da maneira 
que for mais conveniente, permitindo sua adaptação;
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• Interoperabilidade: o armazenamento de objetos de aprendiza-
gem deve seguir um padrão. Isso cria mais uma vantagem que 
é a interoperabilidade, ou seja, possibilidade de reutilização de 
objetos em diferentes ambientes virtuais de aprendizagem, em 
várias línguas e formas de funcionamento;

• Indexação e procura: a padronização dos objetos visa também 
a facilitar a procura por um determinado objeto em qualquer 
banco de objetos que esteja disponível para eventuais consultas 
(SANTAROSA et al, 2010, p. 277-278).

Diante do contexto apresentado, pode-se perceber que os OA são 
recursos que podem promover situações de aprendizagem contextualiza-
das e divertidas para os alunos. É bom ressaltar que esses recursos podem 
ser utilizados por todos os alunos e em diferentes situações. Entretanto, 
Bardy (2010) lamenta que os OA não estão sendo usados na escola em 
escala considerada ideal. Para essa autora, sua utilização ainda é limitada 
por falta de infraestrutura das escolas e devido à formação deficitária dos 
professores. Ressalta ainda que os OA trabalham conceitos transversais 
que podem ser utilizados por outras disciplinas que não necessariamente 
aquelas para as quais foram criados. Cita, também, a preocupação por 
parte de pesquisadores e professores no sentido de que esses Objetos 
possam ser explorados não apenas por um público maior, mas também 
variado, como por exemplo, as pessoas com deficiência. E aponta as van-
tagens em utilizar os OA com esse alunado: a Precisão em relação ao ma-
terial trabalhado; Eficiência, apresentação sucessiva de tarefas ou de te-
mas de estudo em uma mesma tela. O registro da interação do aprendiz é 
automático; não depende da ação do professor, o que a autora considera 
importante, porque permite ao docente trabalhar outras necessidades do 
aluno. A avaliação e a análise dos resultados por parte dos professores po-
dem ser facilitadas através de registros das interações e respostas dadas 
pelos alunos, respeitando o ritmo de sua aprendizagem. 



Josilene Souza Lima Barbosa. Henrique Nou Schneider. Rita de Cácia Santos Souza44 

Os Objetos de Aprendizagem precisam ser mais divulgados. Há a 
necessidade de as escolas promoverem oficinas pedagógicas que propor-
cionem aos professores o conhecimento sobre esses recursos, exploran-
do-os e associando aos conteúdos trabalhados em suas disciplinas. 

As tecnologias digitais citadas ao longo deste texto são importan-
tes e podem fazer a diferença no processo de ensino-aprendizagem. Os 
recursos elencados, em sua maioria, são disponibilizados gratuitamente 
na Internet ou nos repositórios patrocinados pelo MEC. Cabe ao pro-
fessor fazer o planejamento, a pesquisa e a seleção dos recursos que 
poderão enriquecer suas aulas. A grande vantagem dos  recursos digitais 
é que estes podem ser utilizados por todos os educandos e se tornarem 
uma Tecnologia Assistiva Digital para os alunos com deficiência ou com 
dificuldades de aprendizagem,  quando mediam o processo de ensino-
-aprendizagem.

A Tecnologia Assistiva Digital é importante para a construção ou 
mediação do conhecimento da pessoa com deficiência. Mesmo um sof-
tware não tendo adaptações específicas para um determinado tipo de de-
ficiência, pode contribuir, promover e mediar o aprendizado dessas pes-
soas  de forma contextualizada e divertida.

1. OS OBJETOS DE APRENDIZAGEM NO PROCESSO DE ALFABETI-
ZAÇÃO: UM ESTUDO DE CASO

Os alunos surdos têm dificuldades para aprender o português por 
não ser a sua língua materna e por não ter acesso a metodologias apro-
priadas de ensino. Nos cursos de língua estrangeira direcionados aos ou-
vintes geralmente são adotadas metodologias através das quais os alunos 
aprendem em contextos diversificados. No entanto, os alunos surdos são 
submetidos à aprendizagem da Língua Portuguesa nas escolas de forma 
estanque e descontextualizada, obtendo resultados pouco satisfatórios 
relacionados à escrita e à compreensão de textos em português. Este pro-
blema já vem sendo discutido há muito tempo entre os teóricos e os pro-
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fissionais que atuam diretamente com esse alunado. Estas dificuldades 
geram a evasão ou uma distorção idade/série acentuada entre os alunos 
surdos. Diante desta problemática, pensou-se em utilizar os recursos da 
Tecnologia Assistiva Digital como instrumento mediador da aprendizagem 
nesse processo.

Para o desenvolvimento deste estudo, optou-se pelo Estudo de 
Caso, com abordagem qualitativa, objetivando investigar as contribui-
ções da Tecnologia Assistiva Digital como mediadora da aprendizagem de 
crianças surdas. Para isso foi selecionada uma escola estadual de educa-
ção especial da rede pública de ensino da cidade de Aracaju. Conforme Gil 
(2009) os estudos de caso possibilitam estudar em profundidade o grupo, 
organização ou fenômeno, considerando suas múltiplas dimensões. A ên-
fase na profundidade acaba favorecendo a aproximação e abstração dos 
resultados da pesquisa e a concretude na prática social. Para este autor, 
uma das vantagens do estudo de caso é que nem sempre ele é conclusivos 
e geralmente provoca inquietações no pesquisador que acabam impulsio-
nando o desenvolvimento de novas pesquisas. 

O campo empírico selecionado é uma escola pública estadual de 
educação especial, localizada em bairro de classe média da cidade de Ara-
caju, embora a maioria dos alunos seja oriunda de classes menos favore-
cidas. A escolha por essa instituição deu-se diante de alguns impedimen-
tos para que este estudo fosse realizado em escolas  públicas do ensino 
regular. Algumas escolas não dispunham de laboratórios de informática; 
outras não tinham recursos tecnológicos instalados nas salas de recursos 
multifuncionais. Nas escolas que tinham as condições materiais para o 
desenvolvimento da pesquisa, os pais não se disponibilizaram a levar as 
crianças no horário contrário ao que estavam matriculadas, e não foi per-
mitido retirar as crianças no período das aulas do ensino regular.

Os sujeitos desta pesquisa são apresentados com nomes de flores. 
A opção se deu porque as flores, como as crianças, têm as suas particula-
ridades, variedades, alegram e embelezam os ambientes. Assim teremos 
neste “jardim empírico” a Íris, o Oleandro, o Jacinto e o Cosmos. 
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Neste estudo, foram escolhidos, dentre os recursos utilizados, dois 
Objetos de Aprendizagem objetivando observar as suas contribuições no 
processo de alfabetização: a “Fazenda Rived” e o “Objeto Alfabetização”.

A Fazenda Rived é um Objeto de Aprendizagem que apresenta 
como cenário uma fazenda e contém sete atividades diferenciadas,  que 
possibilitam trabalhar conceitos de agrupamento, quantificação, orde-
nação numérica e contagem. É disponibilizado gratuitamente através do 
Banco Internacional de Objetos Educacionais.

O Objeto de Aprendizagem “Alfabetização” utilizado não tinha 
adaptações em Libras,  mas as atividades foram traduzidas para que os 
alunos compreendessem as tarefas. Esses recursos foram importantes no 
processo de aprendizagem por possuir atividades diversificadas envolven-
do a leitura de palavras e frases contextualizadas. Cabe ressaltar que este 
Objeto de Aprendizagem já tem a versão com adaptações em Libras, po-
rém, lamentavelmente, no período da coleta de dados ainda não estava 
disponível.

 Optou-se por esses recursos porque eles despertam a atenção, o 
interesse e motiva os alunos a participarem das atividades. Entretanto, 
em todas as atividades propostas foi trabalhada a Língua Portuguesa dian-
te dos contextos apresentados pelos Objetos de Aprendizagem, sempre 
respeitando o nível de assimilação e compreensão dos alunos naquele 
momento. É bom ressaltar que este estudo não tem como objetivo fazer 
comparações entre os sujeitos selecionados.          

Embora esse objeto tenha sido criado visando trabalhar conceitos 
matemáticos, neste estudo conseguiu-se utilizá-lo como um recurso me-
diador do ensino da Língua Portuguesa, confirmando a ideia de  Vahldick e 
Knaul (2010),  quando dizem que o foco  na produção de um OA deve ser a 
reusabilidade. Para estes autores, um OA deve ser usado, e a sua reutiliza-
ção deve acontecer em contextos nem pensados para eles. O objetivo ini-
cial com esta ferramenta era trabalhar a coordenação motora dos alunos, 
a atenção e a motivação; contudo, no decorrer das atividades, despertou-
-se para a possibilidade de se trabalhar o português através da escrita e 
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leitura dos nomes dos elementos que compõem o cenário das atividades. 
As figuras seguintes representam um dos cenários das atividades.

Figura 1: Tela da Atividade Curral
Fonte: Objeto de Aprendizagem da Fazenda Rived

Figura 2: Tela da Atividade Curral
Fonte: Objeto de Aprendizagem da Fazenda Rived

Na atividade Curral (ilustrada nas figuras 1 e 2), o aluno precisa con-
tar e agrupar os animais da mesma espécie. Trabalha-se também a coor-
denação motora, já que os alunos precisam clicar no animal e arrastá-lo 
até o grupo correspondente.  Aproveitou-se para explorar as frases utili-
zadas pela personagem do objeto quando  esta interagia com os alunos. A 
personagem falava: “Preciso de sua ajuda para contar os animais”, “Quan-
tas vacas temos?”, e assim sucessivamente. Além de trabalhar as frases  
que apareciam nas solicitações, trabalhou-se, ainda, a escrita dos nomes 
dos animais e dos demais elementos do cenário,  número do substantivo, 
singular e plural. 

A atividade era explicada em Libras pela pesquisadora. Apenas Ole-
andro tinha fluência nesta língua. Assim, quando se percebia que os ou-
tros três não haviam compreendido as tarefas, era utilizado o  recurso da 
dramatização e do desenho.

Nessa atividade Oleandro não teve dificuldades e conseguiu compre-
ender as frases; Jacinto conseguia ler algumas palavras com o nome dos 
animais, posteriormente aprendeu a ler outras palavras como: cerca, ca-
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pim, árvore e homem. Cosmos teve mais dificuldade devido ao déficit de 
atenção e pela falta de motivação em realizar às atividades, e Íris conhecia 
apenas algumas letras, mas com o passar dos dias e após  o uso contínuo 
da atividade, essa aluna passou a reconhecer as palavras: vaca, porco, ove-
lha, casa, contar e animais. O objetivo foi desafiá-la mesmo sabendo que 
naquele momento era difícil para ela ler palavras, já que reconhecia apenas 
as letras do alfabeto. Entretanto, Vygotsky (1989) afirma que as dificuldades 
são necessárias para o desenvolvimento. “O desenvolvimento das formas 
superiores da conduta se realizam através da necessidade; se a criança não 
tem necessidade de pensar, nunca pensará” (VYGOTSKY, 1989, p.149, tradu-
ção nossa). Pode-se observar que, o que este autor defende, na prática se 
concretizou, porque Íris, depois de desafiada e estimulada, conseguiu avan-
çar na aprendizagem, passando do reconhecimento das letras para a leitura 
de algumas palavras como: vaca, porco, casa, contar  e animais.

Cosmos teve mais dificuldade para compreender e ler as palavras 
devido ao Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH) e por ser um aluno 
muito desmotivado. O seu nível de desatenção é alto, e ele se enquadra 
em todos os itens descritos por Smith e Strick (2001), porém ele não tem 
hiperatividade associada. Para Barckey (2002), não é a desatenção o gran-
de problema de quem tem o TDAH, mas a automotivação. Geralmente, as 
crianças com esse transtorno não conseguem se motivar como as outras 
e não persistem em seus planos, objetivos ou instruções. Essas pessoas 
precisam de incentivos e de recompensas para manterem-se nas ativida-
des. Com Cosmos era necessário, sempre que se iniciava uma atividade, 
estimulá-lo e explicar-lhe a importância da leitura e da escrita  para a sua 
vida. Ele foi conseguindo ler gradativamente, mesmo que apenas o nome 
dos animais do cenário e as palavras casa e homem.

Outras atividades da Fazenda Rived foram aplicadas, dentre elas: 
“Galinheiro”, “Casa” e “Silo”, ilustradas nas figuras 3 e 4. Nestas ativida-
des, a metodologia foi a mesma. Primeiro, os alunos executavam as tare-
fas e depois era trabalhada a escrita do nome dos elementos do cenário e 
as frases utilizadas pelas personagens.
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Em todas as atividades houve a preocupação de deixar as crian-
ças manipularem primeiro os recursos disponíveis para posteriormente ir 
trabalhando a escrita e a leitura das palavras e os textos escritos que iam 
aparecendo ao longo das atividades. Conforme Teberosky e Ribera (2004), 
há a necessidade de manipulação de diferentes textos para que os alunos 
os conheçam enquanto objetos, e não apenas para que se familiarizem 
com a mensagem. Segundo as autoras, interpreta-se que a interação do 
usuário com o objeto escrito fica reduzida à leitura do conteúdo, sem con-
siderar a diversidade e possibilidades de explorar outras atividades com-
patíveis com ele. E ressaltam que os diferentes tipos de objetos podem 
dar lugar a atividades diferentes. 

Nas atividades seguintes o professor pode trabalhar tanto o por-
tuguês quanto os conceitos relacionados à matemática e ao ensino de 
ciências, como por exemplo: alimentação saudável, ordem crescente e 
decrescente, conjuntos, posição dos objetos, dentre outras possibilida-
des. Entretanto, neste estudo trabalhou-se apenas a escrita e a leitura de 
palavras e frases de acordo com o nível de desenvolvimento de cada um 
dos alunos.

Figura 4: Tela da Atividade Casa
Fonte: Objeto de Aprendizagem Fazenda Rived

Figura 3:  Tela da Atividade Galinheiro
Fonte: Objeto de Aprendizagem Fazenda Rived
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Todos os alunos realizaram as atividades com êxito. Íris e Cosmos 
precisaram de mais tempo para concluir a atividade “galinheiro” por exigir 
um pouco mais de atenção para encontrar os pintinhos escondidos. Os 
dois alunos e Jacinto conseguiram aprender com essa atividade as pala-
vras ovo, banana, morango, cesto e caixa.  Oleandro teve dificuldades em 
ler as frases ditas pelas personagens nos primeiros encontros, posterior-
mente foi  aprendendo a ler  as  palavras:  vassoura, caixote, nascer, gali-
nha, preciso, agora, número, frutas e crescente. Pode-se observar que o 
aluno despertou-se principalmente para as palavras contidas nas frases, 
uma vez que ele já conhecia os nomes referentes aos demais elementos 
do cenário. Ao ler as frases, era perguntado a ele se estava entendendo 
o contexto apresentado. Ele respondia  em Libras que sim e  que achava 
diferente a forma como as  frases estavam organizadas. Então lhe foi ex-
plicada  a diferença entre o  Português e a Libras. Os demais alunos não 
despertaram para a leitura das frases. Foi necessário explicá-las e explorá-
-las, porém conseguiram aprender a ler  apenas algumas palavras e não 
conseguiram ler as frases completas.

A atividade “Silo” (figura 5) foi aproveitada para trabalhar a aten-
ção, o grau e o número do substantivo. 

Figura  5: Atividade Silo
Fonte: Objeto de Aprendizagem Fazenda Rived
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Essa atividade foi significativa porque os alunos aprenderam con-
ceitos novos de forma divertida. Nela foram utilizadas também fichas em 
cartolina, onde estavam escritos os nomes dos animais e os seus respecti-
vos nomes no grau diminutivo, ocasião em que se aproveitou para explicar 
aos alunos o grau do substantivo. Depois da explicação era solicitado aos 
alunos em Libras que pegassem a ficha com os nomes  de acordo com o 
comando e que formassem os respectivos pares como porco-porquinho, 
ovelha-ovelhinha, dentre outros. Os alunos conseguiram identificar as pa-
lavras, cada um dentro das suas possibilidades naquele momento, colo-
cando-as no diminutivo. Isso demonstra mais uma mediação significativa 
da TAD no desenvolvimento da aprendizagem. 

Optou-se por trabalhar com os Objetos de Aprendizagem por se-
rem um recurso com que as crianças aprendem brincando determinados 
conceitos. Oliveira (1997) cita que as atividades que estimulam o brin-
car, principalmente aquelas que promovem a criação de situações imagi-
nárias, têm uma rica função pedagógica. Para a autora, a escola deveria 
utilizar a brincadeira e o brinquedo para atuar no processo de desenvol-
vimento das crianças. Certamente, os OA não são brinquedos, mas são 
recursos de alta capacidade didática, conforme asseveram Crescencio, 
Cassal e Canal (2010). E  por serem digitais, promovem mais interativi-
dade para trabalhar a cognição e o progresso de aprendizagem do aluno, 
segundo afirmam Vahldick e Knaul (2010). Santos Filho (2010) acredita 
que a ludicidade favorece o interesse do aluno em relacionar os conceitos 
existentes na sua estrutura cognitiva para a aprendizagem, relacionando 
um novo conhecimento, retirando-o da passividade e permitindo-lhe um 
desenvolvimento cognitivo mais eficiente. 

 No Objeto de Aprendizagem “Alfabetização” são encontradas várias 
situações em que o aluno pode aprender brincando a língua portuguesa. 
Na época em que os dados foram coletados ainda não estava disponível a 
versão em Libras. Porém, as atividades despertaram o interesse dos edu-
candos e possibilitaram trabalhar o português em vários contextos, haja 
vista que a estrutura do OA dispõe de elementos ilustrativos que fomen-
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tam a capacidade de dedução, levando os alunos à reflexão e à execução 
das atividades seguintes com maior autonomia, conforme ilustrações nas 
figuras 6 e 7.

Figura 6: Atividade Arrumar a Mala 
Fonte: OA Alfabetização

Figura 7: Atividade Cardápio
Fonte: OA Alfabetização

 A atividade “Arrumar a Mala” trabalha palavras relacionadas ao 
contexto de um quarto e de objetos necessários para uma viagem. Já a 
atividade “Cardápio” trabalha palavras relacionadas à alimentação. Am-
bas são atividades de execução de tarefas, mas podem mediar a apren-
dizagem se a professora souber explorá-las e  aproveitá-las para  abor-
dar outros conceitos e os de diversas disciplinas. Na atividade “Placas” 
trabalhou-se não apenas a leitura das palavras, como também a impor-
tância dos sinais de trânsito. Todas as atividades são tarefas de execução, 
cabendo aos alunos clicar e arrastar os objetos. Quanto à leitura das pa-
lavras na atividade “Arrumar a Mala,” Íris conseguiu ler boné e  caderno. 
Jacinto conseguiu ler todas as palavras com exceção de lanterna. Cosmos 
conseguiu ler tênis, caderno, lanche e boné. Oleandro leu todas as pala-
vras da lista e conseguiu ler outras palavras trabalhadas como: sanduíche, 
guitarra, mochila, guarda-chuva, urso, dentre outras. Quanto à atividade 
Cardápio todos conseguiram realizá-la sem dificuldades,  com exceção de 
Íris, que em alguns momentos trocou a posição das letras, mas depois de 
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algumas tentativas conseguiu concluí-la. Na atividade “Placas” os alunos 
conseguiram ler algumas palavras como: comida, metros, passagem, cui-
dado e crianças. Apenas Oleandro conseguiu ler as frases completas sem 
enfrentar  grandes dificuldades. 

O que pode ser observado quanto ao desempenho de Oleandro é 
que o seu conhecimento sobre a Libras facilita a leitura das palavras em 
português. Quadros e Schmiedt (2006) explicam que ensino do português 
pressupõe a aquisição da língua brasileira de sinais, que apresenta um 
papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem do português. 
Segundo as autoras, a ideia não é transferir os conhecimentos da primeira 
língua para a segunda língua, mas deve ser um processo paralelo de aqui-
sição e aprendizagem em que cada língua apresenta seus papéis e valores 
sociais representados. Essas mesmas autoras explicam que os alunos são 
dependentes das habilidades da sua primeira língua. Para elas,  a aqui-
sição de uma segunda língua é similar à aquisição da primeira língua do 
ponto de vista cognitivo. Por isso, para compreender melhor o português, 
os surdos precisam da lingua de sinais. Talvez seja este um dos motivos de   
Íris  apresentar mais  dificuldade em aprender o português, já que essa 
aluna não tem fluência em Libras.

Figura 8: Atividade Placas 
Fonte: OA Alfabetização

Figura 9: Atividade Placas                                                
Fonte: OA Alfabetização
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Utilizou-se ainda  a atividade  “Jogo das  Sombras”,  que é disponibi-
lizada na Internet. Trata-se de um recurso interessante porque possibilita 
trabalhar  a coordenação  motora,  a percepção e frases contextualizadas 
relacionadas às figuras que aparecem no cenário. Nessa atividade apro-
veitou-se cada figura proposta para apresentar a escrita das palavras e 
diversos temas de acordo com as imagens que iam se formando. As ilus-
trações a seguir demonstram  parte da  atividade. 

Figura 10: Telas da Atividade Jogo das Sombras
Fonte: http://www.atividadeseducativas.com.br/atividades/133_jogodassombras/133_jogodassobras.php

Pôde-se verificar que a cada etapa executada o nível  de dificuldade 
ia aumentando e as figuras iam ficando mais estreitas, o que dificultava  
arrastá-las até  a sombra correspondente. A partir do momento em que  
as figuras vão sendo encaixadas corretamente, formam-se cenários com 
os objetos. Neste momento,  o professor pode explorar os assuntos apre-
sentados, como higiene, preservação da natureza, esportes, alimentação, 
civismo e alguns outros que compõem a atividade, possibilitando traba-
lhar vários conteúdos com um único recurso. De acordo com Schneider 
(2002), o ensino precisa ser inteligente; e o que o torna inteligente não é 
o conteúdo,  mas a maneira de ensinar. Para este autor, o indivíduo que 
tem respostas aprendidas tende a fazer apenas o deslocamento do que 
aprendeu, tornando-se um autômato. O maior perigo da aprendizagem é 

http://www.atividadeseducativas.com.br/atividades/133_jogodassombras/133_jogodassobras.php
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deixar que se formem hábitos intelectuais rígidos, como aprender algo de 
uma só maneira. Para o ensino se tornar interessante deve desenvolver 
conhecimentos coerentes e móveis e aptidões diferenciadas.

 Assim, os professores precisam ficar atentos para as possibilidades 
de se explorar os recursos pedagógicos. Um professor atento e criativo pode 
utilizar um simples recurso para várias finalidades. Ao passo que há alguns 
professores que, mesmo dispondo de uma escola com os mais sofisticados 
aparatos tecnológicos, não conseguem os resultados satisfatórios.

Se a atividade “Jogo das Sombras” for utilizada por um professor 
desatento, ele irá utilizá-la apenas para trabalhar a coordenação motora, 
atenção ou simplesmente para que os alunos se divirtam no laboratório.  
No entanto, se for um professor criativo, a atividade  poderá ser trabalha-
da em vários contextos e de forma interdisciplinar.  Para isso, Raiça (2008) 
alerta que não se pode esquecer que o computador, como toda máquina, 
precisa do pensamento humano para se tornar um instrumento mediador 
no processo de ensino-aprendizagem. A autora explica que não é suficien-
te conhecer o seu funcionamento; é preciso também saber utilizá-lo de 
acordo com a concepção educativa, que faça do aprendiz um ser pensan-
te, criativo, capaz de tomar decisões e construir conhecimentos. 

Figura 11: Telas da Atividade Jogo das Sombras
Fonte:  http://www.atividadeseducativas.com.br/atividades/133_jogodassombras/133_jogodassobras.php
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Nessa atividade foi possível trabalhar a leitura de frases contextu-
alizadas partindo dos cenários, conforme figura 11. As frases eram expli-
cadas em Libras  para que os alunos pudessem comprendê-las melhor e 
posteriormente ia sendo explicada cada uma das palavras em português 
a fim de que os  alunos fizessem a associação com os sinais correspon-
dentes. Quadros e Schmiedt (2006)  explicam ainda que para alfabetizar 
uma criança surda, as atividades deverão ser antecedidas pela leitura em 
sinais, na qual os textos precisam estar contextualizados. Ressaltam tam-
bém que os alunos que estão sendo alfabetizados em uma segunda língua 
precisam ter condições de compreender o texto, e o professor vai precisar 
de instrumentos diversos para levá-los a essa compreensão. 

Assim como Cagliari (2003), acredita-se que a leitura é a extensão 
da escola na vida das pessoas, a qual consiste em uma herança maior que 
qualquer diploma. Entretanto,  é comum ver alunos surdos fluentes em 
Libras que não sabem ler palavras e  textos simples em português. Infeliz-
mente, as metodologias utilizadas para ensinar os surdos são as mesmas 
usadas para alfabetizar ouvintes, o que consiste em um grande equívoco 
por parte dos professores. Uma criança ouvinte, ao ser alfabetizada, utili-
za o canal oral-auditivo, já as crianças surdas utilizam o canal visual.

Dessa forma, pensou-se em alfabetizar os alunos surdos através 
de palavras contextualizadas, permitindo que eles pudessem visualizá-las 
e assim aprenderem a avançar no processo de leitura. Com este intuito, 
recorreu-se aos recursos da tecnologia objetivando dinamizar as aulas. 
Era necessária uma forma diferente de apresentar os conteúdos àqueles 
alunos. Cabe ressaltar que os alunos estavam matriculados há aproxima-
damente cinco anos nessa escola; cinco anos com os mesmos colegas, na 
mesma turma, aprendendo os mesmos conteúdos. A única mudança era 
de professora. Optou-se então pelos recursos da tecnologia digital a fim de 
motivá-los a aprender a ler de forma contextualizada e divertida. Consta-
tou-se na prática docente que ao apresentar palavras descontextualizadas 
ou através do método silábico alfabético, os alunos surdos demonstraram 
ter mais dificuldades em aprendê-las ou com o passar do tempo acabam 
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esquecendo a escrita e o significado dos vocábulos. É preciso então que o 
professor explore o canal visual e  quando possível insira em sua prática 
pedagógica os recursos da tecnologia digital para subsidiar a alfabetiza-
ção,  por se tratar de recursos que permitem aos alunos a exploração das 
atividades e a interatividade. Conforme reforça Cagliari (2003):

Diante das mais recentes conquistas tecnológicas e de novos 
hábitos da vida moderna, talvez alfabetizar na forma tradi-
cional seja um anacronismo. É curioso notar atualmente uma 
preocupação, talvez a mais séria da História, com relação  à 
alfabetização do tipo tradicional num momento em que será 
considerado analfabeto quem não conseguir operar as máqui-
nas e computadores: ser alfabetizado nas belas letras hoje re-
presenta uma ameaça bem menor a quem detém as formas de 
poder da sociedade do que aprender a operar os computado-
res, que são hoje as verdadeiras bibliotecas, o lugar da memó-
ria coletiva da sociedade ( CAGLIARI, 2003, p. 114).

Diante do exposto por Cagliari (2003), percebe-se a importância de 
se incorporar o computador como um recurso importante no processo 
de alfabetização, porque possibilita o contato do aluno desde cedo com 
esta ferramenta que poderá ser no futuro  o seu instrumento de trabalho, 
embora a sociedade já esteja  se deparando com a ciberinfância, ou seja, 
com crianças que lidam com a tecnologia  precocemente e com muita fa-
miliaridade, conforme afirmam Amarall, Beraharl e Dornelles (2009). 

Os alunos envolvidos neste estudo não dispõem de computadores 
em suas residências. O único contato deles com a máquina é na escola. O 
contexto social no qual estão inseridos não lhes permite ter acesso a esse 
recurso tão apreciado pelas crianças na sociedade contemporânea. Assim, 
é preciso aproveitar o espaço da escola para promover oportunidades em 
que o computador possa ser utilizado não apenas como entretenimento, 
mas também como mediador da aprendizagem.
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Acredita-se que com a divulgação desses recursos e com um traba-
lho de sensibilização nas escolas, essas tecnologias possam ser explora-
das, trabalhadas e contribuam para que as pessoas com deficiência pos-
sam ter o direito ao acesso ao conhecimento, e assim possam dar um salto 
qualitativo na aprendizagem, e que, através da educação, possam ter seus 
direitos respeitados, conquistem melhores oportunidades na sociedade 
e possam  mostrar que são eficientes no que se propõem a realizar. Para 
isso, basta que lhes sejam dadas as oportunidades e os estímulos neces-
sários. Assim como defende Vygotsky, não é a deficiência que limita a pes-
soa, mas o contexto social no qual ela está inserida.
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 A ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS SURDAS E AS 
CONTRIBUIÇÕES DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 
DIGITAL1

Josilene Souza Lima Barbosa

O processo de alfabetização é um dos mais importantes na vida de 
uma criança no campo educacional. Quando a criança tem acesso a uma 
alfabetização com qualidade, dificilmente enfrentará grandes dificuldades 
nos níveis de ensino posteriores. Alfabetizar não é estar apenas munido 
de técnicas, métodos e aderir aos modismos teóricos; é preciso que o pro-
fessor alfabetizador tenha sensibilidade e perceba qual método é mais 
apropriado ao perfil de cada educando. Alfabetizar vai além de ensinar 
a ler e a escrever. Alfabetizar é fazer com que a criança desperte para a 
necessidade da leitura e da escrita, fazendo a conexão com a sua vida 
cotidiana. 

A criança precisa sentir prazer em ler e escrever, independentemente 
da metodologia e dos recursos adotados. O professor precisa passar entu-
siasmo ao ensinar, contagiar e empolgar os alunos. O professor que tiver 
esses atributos conseguirá alfabetizar com mais facilidade, seja com o tradi-
cional quadro e giz, seja com os mais variados recursos tecnológicos. 

Os professores mais capacitados deveriam atuar nos anos iniciais 
de escolarização e deveriam receber a devida remuneração por desen-
volver um trabalho tão importante e decisivo no futuro escolar das crian-
ças.  Entretanto, no Brasil, por muitos anos, permaneceu a visão de que 

1 Texto integrante da dissertação de mestrado apresentada em março de 2011 pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe.
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qualquer pessoa podia atuar nessa área ou era ocupada pelos professores 
mais rebeldes como forma de castigo. Atualmente esta situação tem me-
lhorado quanto à formação docente; porém, ainda há 11% dos professo-
res da Educação Infantil que não fizeram o curso de magistério e não têm 
formação superior, mesmo sendo uma exigência da LDB 9394/96, afirma 
Bibiano (2011). Esta autora informa que o objetivo era que até 2006 os 
professores estivessem com a devida formação para atuar nesse campo 
educacional; entretanto, essa meta não foi atingida e passou a ser con-
siderada no primeiro PNE, que estava em vigor até final de 2010, com o 
objetivo de que 70% dos professores da Educação Infantil e do Ensino Fun-
damental  tivessem o ensino superior completo até 2011. “Contudo, so-
mente 48% possuem essa formação” (BIBIANO, 2011, p.138).  Esses dados 
são importantes porque  quando o aluno não tem uma educação infantil 
de qualidade,  enfrentará problemas no ensino fundamental com os altos 
índices de evasão, repetência e distorção idade/série.

Segundo Nicolielo (2011), a média de anos de estudo entre jovens 
de até 14 anos cresceu pouco na última década e está longe da ideal. A 
autora cita que no fim da década de 1990, a taxa de alunos matriculados 
já estava acima dos 95%, mas mesmo com a ampliação do acesso, a escola 
não garante a permanência e o sucesso. A figura a seguir ilustra a realida-
de do ensino fundamental no Brasil.
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Esses dados são lamentáveis, principalmente quanto ao índice de 
repetência, que totaliza 20,6%, e ao índice de distorção idade/série, que 
chega a 23,3%. Provavelmente, se os alunos tivessem tido acesso a uma 
alfabetização de qualidade essa realidade poderia ser amenizada. Segun-
do Cagliari:

O processo de alfabetização inclui muitos fatores e, quanto 
mais ciente estiver o professor de como se dá o processo de 
aquisição do conhecimento, de como a criança se situa em ter-
mos de desenvolvimento emocional, de como vem evoluindo o 
seu processo de interação social, da natureza da realidade lin-
güística envolvida no momento em que está acontecendo a al-
fabetização, mais condições terá esse professor de encaminhar 
de forma agradável e produtiva  o processo de aprendizagem, 
sem os sofrimentos habituais (CAGLIARI, 2003, p. 9). 

Figura 1: Gráfico média de anos de estudo
Fonte: Nicolielo, 2011, p.48
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Essas observações do autor são  pertinentes, principalmente  quan-
do ele chama a atenção dos professores para o conhecimento da realida-
de linguística dos alunos. Esta realidade atinge também os alunos surdos, 
que geralmente têm mais dificuldades de  ser alfabetizados porque os mé-
todos utilizados, em sua maioria, são inadequados à sua realidade linguís-
tica. Esses alunos precisam dos recursos visuais, e o mais apropriado neste 
processo é que fossem alfabetizados através de  contextos. Os professo-
res que trabalham com esse alunado poderiam tomar como exemplo a 
metodologia utilizada pelos professores de lingua estrangeira e dos livros 
didáticos de inglês, por exemplo, em fase inicial, em que são apresentadas 
as palavras, frases e diálogos em contextos diversos. Os professores preci-
sam entender que os surdos aprendem através  do canal visual, enquanto 
que os ouvintes aprendem através do canal oral-auditivo.

Salles et al (2002) afirmam que as características e os estágios da 
aquisição da língua de sinais por surdos podem ser comparados aos da 
aquisição da língua oral por ouvintes. Asseveram ser importante que o 
surdo aprenda a língua oral da comunidade em que vive, porém adverte  
que esta língua oral será adquirida como segunda língua (L2) na modali-
dade escrita. Essas mesmas autoras citam que ao aprender português do 
Brasil como segunda língua, o aluno poderá fazê-lo em duas situações dis-
tintas: português como língua estrangeira ou como segunda língua. As au-
toras explicam a diferença: Aprender português como língua estrangeira é 
aprender português num país em que este idioma não seja oficial. Citam, 
como exemplo, um alemão que tenha aprendido português na Alemanha. 
Ele estará diante de uma língua estrangeira, portanto se o aprendiz for um 
cidadão brasileiro que não tem o português como primeira língua, como 
os índios e os surdos (usuários da Libras), ele aprenderá o português como 
segunda língua. 

Salles et al (2002)  explicam que o português deverá ser ensinado 
na modalidade escrita, porém chamam a atenção de que diante das trocas 
orais comuns entre os surdos, o texto não pode se resumir a transmitir 
informações estruturais e lexicais, mas deverá ser um texto contextuali-
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zador com aspectos pragmáticos, sociolínguísticos e culturais. Conforme  
estas autoras, os textos precisam:

Ser autênticos, sempre que possível;
Conter temas relacionados à experiência dos aprendizes, le-
vando a um maior envolvimento pessoal e provocando reações 
e manifestações;
Estar asssociado a imagens. Uma boa opção seriam artigos de 
revistas e jornais, que constumam estar ilustrados, bem como 
propagandas (SALLES et al, 2002, p. 115).

Quadros e Schmiedt (2006) explicam que ensino do português 
pressupõe a aquisição da língua brasileira de sinais, que apresenta um 
papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem do português. 
Segundo as autoras, a ideia não é transferir os conhecimentos da primeira 
língua para a segunda língua, mas deve ser um processo paralelo de aqui-
sição e aprendizagem em que cada língua apresenta seus papéis e valores 
sociais representados. As autoras relatam que o ideal é que a criança fosse 
alfabetizada  primeiro na sua própria língua, porém “a  realidade em nosso 
país não é essa. A criança surda brasileira deve ‘pular’o rio de um lado 
para o outro sem ter uma ponte. Assim, a criança vai ser alfabetizada na 
língua portuguesa sem ter sido “alfabetizada” na língua de sinais” (QUA-
DROS; SCHMIEDT 2006, p.30). Estas mesmas autoras explicam que os alu-
nos são dependentes das habilidades da sua primeira língua. Para elas, a 
aquisição de uma segunda língua é similar à aquisição da primeira língua 
do ponto de vista cognitivo. Para uma melhor compreensão do português, 
os surdos precisam da lingua de sinais.

 
Os surdos não são letrados na sua língua quando se deparam 
com o português escrito. A escrita passa a ter uma representa-
ção na língua portuguesa ao ser mediada por uma língua que 
tenha significação. As palavras não são ouvidas pelos surdos, 
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eles não discutem sobre as coisas e seus significados no portu-
guês, mas isso acontece na língua de sinais. Assim, a escrita do 
português é significada a partir da língua de sinais (QUADROS; 
SCHMIEDT 2006, p. 33).

As autoras explicam ainda que para alfabetizar uma criança surda 
as atividades deverão ser antecedidas da leitura em sinais, em que os tex-
tos precisam estar contextualizados. Ressaltam também que os alunos 
que estão sendo alfabetizados em uma segunda língua precisam ter con-
dições de compreender o texto, e o professor vai precisar de instrumentos 
diversos para levá-los a essa compreensão. Citam que há dois tipos de 
leitura, quando se discute esse processo na aquisição da segunda língua: 
a leitura que apreende as informações gerais do texto e a leitura com a 
qual se apreendem as informações mais específicas. Outro ponto impor-
tante citado pelas autoras é que a criança surda precisa saber  para que  
e por que vai ler. As atividades devem ser selecionadas de acordo com o 
interesse dos alunos. É preciso instigar durante o processo de leitura a 
curiosidade pelo que está sendo trabalhado e desafiar os alunos a avançar 
nesse processo. Conforme Teberosky e Ribera (2004) citam a necessidade 
de manipulação de diferentes textos na fase de alfabetização, para que os 
alunos os conheçam enquanto objetos e não apenas para que se familiari-
zem com a mensagem. Segundo as autoras, interpreta-se que a interação 
do usuário com o objeto escrito fica reduzida à leitura do conteúdo, sem 
considerar a diversidade e possibilidades de explorar outras atividades 
compatíveis com ele. 

As temáticas abordadas nos textos escolhidos deverão ser discuti-
das em lingua de sinais, isso não implica ler o texto em língua de sinais, 
mas conversar sobre o texto. Discutir sobre os elementos  linguísticos 
presentes no texto pode ser útil para o aluno que está aprendendo a ler. 
Outra opção é trabalhar com palavras-chave, discutindo o  seu significado. 
Quadros e Schmiedt (2006) chamam a tenção para a escolha dos textos, 
que precisam estar adequados à faixa etária. Citam a importância das his-
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tórias infantis, histórias em quadrinhos, textos jornalísticos, trechos de 
livros didáticos dentre outros. O que importa é que o texto faça sentido 
para a criança no contexto da sala de aula e para a sua vida. Essas mesmas 
autoras afirmam: “Compreensão precede produção! Leitura precede a es-
crita!” (QUADROS E SCHMIEDT, 2006, p.42).

Conforme Farias (2006), a leitura envolve um processo muito com-
plexo de construção de sentidos no qual devem interagir diversos fatores. 
Os surdos  não percebem as mudanças de sentido diante da complexida-
de de contextos linguísticos diferentes. Segundo a autora, o acesso aos 
recursos comunicativos em Língua Portuguesa(LP) escrita na maioria das 
vezes é restrito e acontece com muitos mitos que prejudicam a formação 
do leitor-surdo:

[...] o mito da imersão, o mito da restrição cognitiva e o mito 
da interpretação ao pé da letra. Para um ensino eficiente da 
leitura de textos escritos em LP, para surdos, é necessário rom-
per esses mitos, buscar estratégias adequadas a esse ensino, 
aplicá-las e avaliá-las continuamente (FARIAS, 2006, p. 253).

Farias (2006) explica que uma criança em processo de aquisição de 
sua língua nativa não consegue naturalizar os possíveis sentidos que as 
palavras assumem em diferentes contextos e não consegue interpretar 
o discurso. A autora relata que à medida que os adultos falam, cenas são 
construídas na mente da criança e traz exemplos dessas construções. Um 
adulto fala: “Quando eu era criança vivia com uma colher na boca”, ou 
“as minhas veias saltaram”. A criança surda imagina as cenas conforme 
ilustrado nas figuras a seguir:



J o s i l e n e  S o u z a  L i m a  B a r b o sa68 

Nesse momento é preciso explicar em língua de sinais o real sentido 
da frase e apresentá-la em português.  Farias (2006) relata que o fato ocorre 
porque os surdos têm sido orientados quanto às unidades complexas de sen-
tido, frases cujo sentido não é o somatório de suas unidades. Esses fatores 
dificultam a identificação da coerência do texto lido e exigem dos surdos o 
que a autora chama de “malabarismos mentais” para atribuir um  sentido às 
palavras. Por isso é importante o professor conhecer os níveis de leitura pelos 
quais os surdos passam. Quadros e Schmiedt (2006) elencam os cinco  níveis: 

1) Concreto-sinal: ler o sinal que se refere a coisas concretas, 
diretamente relacionadas com a criança;
2) Desenho-sinal: ler o sinal associado com o desenho que 
pode representar o objeto em si ou a forma da ação represen-
tada por meio do sinal;
3) Desenho-palavra escrita: ler a palavra representada por 
meio do desenho relacionado com o objeto em si ou a forma 
da ação representada por meio do desenho na palavra escrita;
4) Alfabeto manual-sinal: estabelecer a relação entre o sinal e 
a palavra no português soletrada por meio do alfabeto manual;

Figura 2: Cena  criança com colher na boca   
Fonte: Farias, 2006, p. 

Figura 3:  Veia
Fonte: Farias, 2006, p. 
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5) Alfabeto manual-palavra escrita: associar a palavra escrita 
com o alfabeto manual (QUADROS E SCHMIEDT, 2006, p. 43).

Na fase inicial da produção escrita  não é necessário haver uma 
preocupação exagerada com a estrutura frasal na lingua portuguesa, 
mas  preocupar-se com a livre expressão da criança ao escrever. Poste-
riormente, os professores deverão ir apresentando as frases construidas 
pelas crianças e apresentá-las  na forma  escrita na língua portuguesa. O 
importante nesse momento é não deixar o aluno frustrado e desmotiva-
do. As crianças surdas que estão matriculadas no ensino regular deverão 
ter acesso ao Atendimento Educacional Especializado2 (AEE) para que o 
professor responsável por este atendimento possa estar trabalhando as 
especificidades tanto da língua portuguesa quanto da Libras.

Salles et al (2002) citam a Internet como um recurso que deve e pode ser 
usado no processso de aprendizagem da língua portuguesa. A Internet oferece 
algumas vantagens, dentre elas: permite ao aprendiz surdo uma participação 
mais ativa em seu processo de aprendizagem, na medida em que ele pode bus-
car textos e imagens que são do seu interesse; podem ainda entrar nas salas de 
bate-papo e conversar por escrito. Cagliari (2003) diz que, diante das conquistas 
tecnológicas e dos novos hábitos da vida moderna, alfabetizar na forma tradi-
cional é um anacronismo. Assim, é preciso utilizar sempre que possível esses 
recursos para mediar a aprendizagem dos alunos. Vygotsky(1989) ressalta que 
os surdos podem aprender as mesmas coisas que as pessoas  que não têm a 
surdez, porém precisam de meios diferenciados e metodologias apropriadas.

2  O Atendimento Educacional Especializado é uma  das  áreas   de atuação da educação 
especial, que objetiva complementar ou suplementar a  formação  do aluno, 
disponibilizando serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que possam maximizar 
a sua atuação na sociedade. Este serviço não substitui a escolarização realizada na classe 
comum. O AEE deverá ser realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais, 
no turno inverso no qual o aluno está matriculado. O trabalho pedagógico desenvolvido 
com os alunos surdos no AEE deve estar pautado na filosofia bilíngue, ou seja, com 
momentos diferenciados para o uso e  ensino da Libras e  da Língua Portuguesa. 
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Para Vygotsky (1989), o homem se desenvolve a partir da interação 
com a sociedade, da sua capacidade de relacionar-se, comunicar-se e in-
teragir com outras pessoas. Defende que o homem é um ser sócio-histó-
rico-cultural, ou seja, o seu desenvolvimento dar-se-á de acordo com sua 
história e sua cultura. Conforme os estudos desse pesquisador, o homem 
precisa ser motivado e desafiado para que possa se desenvolver. Defende 
que a deficiência por si só não decide o destino da pessoa, mas as conse-
quências sociais em que está submetida e a sua realização sociopsicológi-
ca poderão colaborar para o sucesso ou para o fracasso. Estudioso sobre 
o desenvolvimento das pessoas com deficiência, ele acreditava que essas 
pessoas precisam estar inseridas na sociedade para evoluírem. 

O que o autor quis enfatiza é que muitas vezes as pessoas só foca-
lizam as limitações da pessoa com deficiência e só enxergam seus pontos 
frágeis. É preciso enxergá-las como uma pessoa que pode desenvolver as 
suas potencialidades a partir das mediações que lhes forem proporciona-
das. O autor fala ainda da importância de lançar desafios. Para ele, as difi-
culdades são necessárias para o desenvolvimento e deve-se levar o aluno 
a pensar, antes de agir e a tropeçar diante das dificuldades. 

[...] Precisamos criar obstáculos e dificuldades no desenvol-
vimento da criança com deficiência, porque também altera 
o equilíbrio normal e serve de estímulo das vias indiretas da 
adaptação, que tendem a compensar o defeito e a levar todo  
o sistema, do equilíbrio alterado à nova ordem (VYGOTSKY, 
1989, p. 153)3.

3 Tradução Nossa. Texto original abaixo:
 [...] Precisamente debido a que el defecto crea obstáculos e dificuldades em el 

desarrollo, tambien altera el equilíbrio normal y sierve de estímulo para el dessarrollo 
de las vias indirectas de la adaptación, de las funciones indirectas, reemplazadoras y 
superestructuradoras que tienden a compensar el defecto y a llevar todo el sistema, del 
equilíbrio alterado a nuevo ordem (VYGOTSKY, 1989, p. 153).



A ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS SURDAS E AS CONTRIBUIÇÕES DA TECNOLOGIA ASSISTIVA DIGITAL 71 

Acredita-se que os recursos da Tecnologia Assistiva atendam ao 
que Vygotsky propunha, uma vez que o objetivo maior desses recursos 
é proporcionar à pessoa com deficiência vida independente, seja no con-
texto social, escolar ou familiar. Estes recursos levam essas pessoas a bus-
carem o seu desenvolvimento com autonomia, porém, em muitos casos, 
precisam enfrentar grandes desafios até conseguirem interagir com essas 
mediações instrumentais. 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, meto-
dologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promo-
ver a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzi-
da, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social  (CAT, 2007c apud GALVÃO FILHO, 2009, p. 229).

Neste estudo, definiu-se o termo Tecnologia Assistiva Digital (TAD) 
para se referir a qualquer componente de tecnologia digital utilizado 
como recurso mediador na aprendizagem das pessoas com deficiência. 
Esta terminologia surgiu por perceber, que um recurso digital, mesmo não 
tendo adaptações em Libras, mas munidos de uma metodologia apropria-
da, pode mediar a aprendizagem de crianças surdas.

1. UM JARDIM MUITO ESPECIAL

Professores brilhantes posssuem metodologia.
Professores fascinantes possuem sensibilidade.

(Augusto Cury)

O estudo a seguir teve como objetivo principal investigar  as con-
tribuições da Tecnologia Assistiva Digital (TAD) no processo de alfabeti-
zação de crianças surdas. Para isso foi selecionada uma escola estadual 
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de educação especial na rede pública de ensino da cidade de Aracaju-SE. 
Os instrumentos de coleta foram: a observação espontânea, sistemática e 
participante: entrevistas com a professora do laboratório de informática e 
com a professora da sala de aula.

Os sujeitos desta pesquisa são apresentados com nomes de flores. 
A opção se deu porque as flores, como as crianças, têm as suas particula-
ridades, variedades, alegram e embelezam os ambientes.

Os educadores poderiam tomar como exemplo o jardineiro, que se 
dedica dia a dia ao jardim. Mesmo quando uma planta precisa de cuida-
dos, ele não deixa de regá-la e tentar fazê-la reviver através do carinho, 
da atenção e, principalmente, não deixar de acreditar que ela se tornará 
bela e produtiva. 

Assim teremos neste “jardim empírico” a Íris, o Oleandro, o Jacinto 
e o Cosmos. Todos com surdez profunda, não são oralizados, estão em fase 
de alfabetização inicial e encontram-se na faixa etária entre 11 e 12 anos.

Dentre os recursos utilizados foram escolhidos softwares com 
adaptações em Libras e softwares sem adaptações, mas que também 
foram importantes como mediadores na aprendizagem por promover 
a interatividade e despertar o interesse dos alunos diante dos con-
teúdos abordados. Estas características dos softwares educacionais e 
os resultados obtidos levaram esta pesquisadora a considerá-los como 
uma Tecnologia Assistiva Digital, já que, através deles foi possível me-
diar a aprendizagem dos sujeitos envolvidos neste estudo.

Os softwares trabalhados com as crianças no período da coleta de 
dados estão hospedados no site www.atividadeseducativas.com.br ou no 
site www.librasnet.com.br. Todos os recursos são disponibilizados gratui-
tamente e podem contribuir para a aprendizagem dos alunos e facilitar 
a prática docente, porque os professores não precisam se preocupar em 
confeccionar recursos didáticos para ministrarem suas aulas. Certamente, 
para que tais recursos possam ser utilizados na escola, os docentes preci-
sam de um laboratório de informática com acesso à Internet, ou que cada 
aluno possa ser contemplado com um computador individual, segundo 

http://WWW.atividadeseducativas.com.br
http://www.librasnet.com.br
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prevê o PROUCA4. Outra possibilidade seria que o professor tivesse à sua 
disposição um notebook com Internet móvel e um datashow. Assim, a 
aula poderia se tornar mais interativa, possibilitando ao professor traba-
lhar com todos os alunos de uma única vez. 

As figuras a seguir ilustram as atividades trabalhadas e são acompa-
nhadas das discussões e resultados obtidos.

Figura 4:  Tela da atividade Aprendendo o Alfabeto
Fonte: www.librasnet.com.br

A atividade (figura 93) é parte integrante de um curso de Librasnet 
on-line  ministrado pela Megainfo. É oferecido através do sistema e-lear-
ning, em que os cursistas pagam para realizá-lo. A empresa disponibilizou 
algumas atividades no seu site gratuitamente. O material desse curso foi 
explorado nesta pesquisa para ensinar o português aos alunos e  aprimo-
rar o conhecimento deles sobre a Libras.

Na atividade demonstrada anteriormente,  os alunos clicam na le-
tra do alfabeto, e o Dudu (a personagem do software) faz o sinal em Libras 
e, simultaneamente, aparecem as letras do alfabeto em letra bastão e cur-
siva e as  figuras cujos nomes comecem pela letra selecionada. Esta foi 
a primeira atividade apresentada aos alunos com adaptações em Libras. 

4  Programa Um Computador por Aluno

http://www.librasnet.com.br
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Todos os quatro alunos já sabiam o alfabeto. O objetivo, porém, foi tra-
balhar as palavras que apareciam ao clicar em uma letra.  Foram levadas  
também fichas com as palavras da atividade escrita. Pedia-se aos alunos 
que lessem as palavras e que clicassem na letra correspondente para veri-
ficar se estavam conseguindo ler as palavras apresentadas.

Íris foi a aluna que teve mais dificuldade, mas conseguiu ler as pala-
vras bola, dado e rio. Cosmos e Jacinto conseguiram ler as palavras jacaré, 
sapo, olho, macaco, flor, dado, bola e uva. Oleandro conseguiu ler todas 
as palavras da atividade. 

Figura 5:  Tela do Jogo Acerte o Alfabeto 
Fonte: http://www.librasnet.com/jogo.html

A atividade “Acerte o Alfabeto”, representada pela figura 5, é um 
jogo. Nela, o patinho vai passando com uma placa com letras do alfabeto, e 
o aluno deverá marcar no sinal correspondente. É preciso marcar antes que 
o pato atravesse completamente o lago. Na tela do lado superior direito, 
há uma tabela que vai marcando o número de erros e acertos do jogador; 
o tempo é cronometrado. Esta é uma atividade que possibilita trabalhar a 
coordenação motora, a atenção, o alfabeto e conceitos matemáticos. 

O aluno que teve maior dificuldade foi Oleandro. Ele não conseguia 
acompanhar o pato e clicar na letra correspondente. Como é um aluno 
que não se permite errar, ficou chateado, mas não desistiu de continu-
ar tentando.  A frustração teve um ponto positivo para ele  naquele mo-
mento. Cury (2003) chama a atenção para o fato de que desde pequenos 

http://www.librasnet.com/jogo.html
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tomamos vacinas contra vírus e bactérias, mas não recebemos nenhuma 
vacina contra as decepções, frustrações e rejeições. E indaga: “Quantas lá-
grimas, doenças psíquicas, crises no relacionamento e até suicídios pode-
riam ser evitados com a educação da emoção?” (CURY, 2003, p.67). Essa 
atividade foi importante para que o aluno aprendesse a perder no jogo e 
assim poder exercitar o controle das suas emoções. O aluno que teve me-
lhor desempenho foi Jacinto, porque ele é muito observador e  conseguiu 
a melhor pontuação nesse jogo. Cosmos  e Íris tiveram dificuldades no 
primeiro momento, depois conseguiram realizar as atividade dentro do 
tempo previsto.  

A outra atividade trabalhada com os alunos foi o “Jogo da Memória 
Libras I” (figura 6 ). Neste jogo, os alunos precisam formar os pares que 
consistem em associar a palavra ao sinal correspondente e cronometran-
do  tempo. Inicialmente foi perguntado aos alunos se conheciam alguma 
palavra apresentada no jogo. Íris disse não conhecer nenhuma palavra e 
conseguiu formar  os pares com ajuda. Nos encontros posteriores conse-
guiu aprender gradativamente as palavras rio, sapo e rato.

Figura 6: Jogo Memória Libras Animal
Fonte: http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?lista=libras

 Oleandro conhecia todas as palavras, exceto abelha e cachorro. A 
dificuldade maior de Oleandro foi  relativa ao tempo e precisou repetir a 
atividade quatro vezes.  Jacinto não conseguiu ler nenhuma palavra em 

http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?lista=libras
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português. Quanto aos sinais referentes aos animais, ele conhecia, mas 
como é uma atividade de associação, não teve êxito. Como era um aluno 
perfeccionista, ficou muito triste por não conseguir concluir a atividade. 
Foi-lhe explicado que para cada sinal há um nome em português. Pediu-
-se então que ele escolhesse um sinal e assim era  mostrado como se 
escrevia em português. Pedia-se que ele clicasse na palavra para formar 
os pares. Desta forma, ele  realizou a atividade, não com autonomia, 
mas o importante era que realizasse a atividade e não ficasse frustrado 
por não conseguir.

No encontro seguinte repetiu-se a atividade e ele conseguiu ler as 
palavras: rato, sapo, gato, vaca e macaco.  Jacinto ficou muito feliz. Houve  
momentos em  que pulava na carteira e falava: “eu posso”.  O “eu posso” 
significa todo um trabalho realizado com os alunos. No início das ativida-
des, era dito para eles que podiam realizar a atividade; que eram capazes 
e inteligentes. Mas, se houvesse alguma tarefa que não conseguissem fa-
zer, prestassem atenção;  não tivessem vergonha de perguntar, que iria ser 
repetida quantas vezes fosse preciso.

Com Cosmos a situação foi mais difícil, visto que ele não acertou 
nenhuma das palavras, ficou impaciente e  não queria concluir a ativida-
de.  Foi necessário parar  um pouco e  trabalhar com fichas com o nome 
dos animais adaptadas em cartolina.  Eram  mostrados os animais, o nome 
e o sinal, na tentativa de motivá-lo. Para que fixasse a escrita,  era pedido 
que ele  fizesse a datilogia da palavra e a escrevesse em uma folha. Ao 
terminar  foi proposto que tentasse  realizar a atividade. Ele dizia: “Sei que 
vou errar; é muita letra; é enjoado; sou burro”.

 Com esse relato pode-se perceber que,  além da desatenção ele-
vada, sua  autoestima estava baíxissima. Resolveu-se, então, mudar a es-
tratégia e  apresentar-lhe  o jogo de memória “Animais Libras II”,. No qual,  
não há palavras;  aparece o desenho do animal e o sinal correspondente. 
Ele conseguiu acertar todos os sinais e  ficou radiante. Aproveitou-se o 
momento para perguntar: 

Pesquisadora: – Você  sempre soube os sinais dos animais? 
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Aluno: – Não! Eu fui aprendendo na Apada e aqui na escola.
 Então, foi-lhe  explicado que  a cada dia  aprendemos coisas novas, 

umas mais simples e prazerosas, outras mais difícieis e chatas. Mas todas 
são importantes. 

Pesquisadora:-Cosmos, você já está ficando um rapazinho e precisa 
aprender a ler e escrever para trabalhar, ter seu dinheiro. No mundo do 
surdo não deve existir apenas a Libras. A sua língua serve para que você 
se comunique, mas você é brasileiro, precisa saber português,  porque é 
importante e necessário!

O que mais  impressionava era a  atenção e  seriedade com as quais 
foi conduzida a conversa. Ele pediu para repetir a atividade e disse: 

Aluno: – Eu posso, eu vou tentar!  
Pesquisadora: – Já é um excelente começo. Na vida não devemos 

desistir nunca. Devemos sempre tentar. 
 Repetiu-se a atividade e foi preciso ajudá-lo a concluir, pois naque-

le momento, o mais  importante era que conseguisse concluir a tarefa. No 
encontro seguinte ele conseguiu localizar o site onde a atividade estava e 
começou a fazer sozinho. Das doze palavras existentes, conseguiu acertar 
cinco com autonomia, reconhceu as palavras: sapo, porco, vaca, cachorro 
e macaco. Ficou bastante feliz, e dizia: 

Aluno: – Você falou que eu posso e acertei! Foi bom? Você ficou 
feliz comigo?

Notava-se que a  sua preocupação naquele momento era saber 
a opinião da pesquisadora. Continuou-se falando que ele  era capaz e 
que precisava continuar tentando sempre. Verifica-se, assim, a afir-
mação de Vygotsky (1989 quando diz que “la educación tiene siempre 
que salvar uma cuesta allí donde antes, al parecer, se podía limitar a 
dar um paso”. Para esse autor, se a criança surda não for estimulada 
e abandonada à própria sorte, não aprenderá a ler e a escrever. O au-
tor defende ainda que  é preciso criar um sistema especial de signos 
ou símbolos culturais adequados para atender  às particularidades da 
criança com deficiência.
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Em relação aos sinais apresentados, todos são conhecidos pelos 
alunos, com exceção do sinal de leão. Em todas as atividades com softwa-
res adaptados em Libras houve a preocupação de interrogar os alunos  se 
os sinais apresentados  são os mesmos utilizados por eles. É bom ressaltar 
que há sinais que são regionais e que podem mudar de um estado para o 
outro ou até mesmo entre cidades próximas.

As línguas de sinais não são universais, cada língua de sinais 
tem sua própria estrutura gramatical. Assim como as pesso-
as ouvintes em países  falam diferentes línguas, também as 
pessoas surdas por toda a parte do mundo, que são inseridas 
em culturas surdas, possuem suas próprias línguas, existindo 
portanto muitas línguas de sinais diferentes. [...] Essas línguas 
são diferentes uma das outras e independem das línguas orais-
-auditivas utilizadas nesses países (FELIPE,1997, p. 81).

Na atividade “Servir à Mesa” (figura 7) não há palavras ou frases 
em português. O software foi criado para ensinar a Libras, porém foi 
aproveitado para apresentar aos alunos através de fichas a escrita das 
palavras em português. A atividade consiste em servir os alimentos às 
personagens que compõem a família do Dudu. Os sinais feitos pelas per-
sonagens são muito rápidos e é preciso atenção e agilidade para atender 
às solicitações e poder concluir a atividade. A utilização desse recurso 
possibilitou também observar a fluência do aluno em Libras e verificar 
quais sinais são diferentes dos usados pelos alunos em Aracaju. Os três 
meninos não conheciam os sinais de morango e presunto. Os sinais de 
biscoito, bolo, leite, coca e pão eram diferentes dos utilizados por eles, 
dificultando a realização da atividade por parte deles no primeiro mo-
mento. Posteriormente realizaram a tarefa sem dificuldades. Pediu-se 
que lessem o nome dos alimentos que estavam escritos nas fichas e se 
obtiveram os seguintes resultados: Oleandro conseguiu ler  todas as  pa-
lavras. Cosmos e Jacinto leram bolo, uva, café, banana, suco, pão, leite 
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e maçã. Íris teve muita dificuldade em realizar a tarefa e só conseguiu ler 
as palavras pão, café e leite.

Figura 7 : Tela da atividade servir à mesa
Fonte: http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5321

Com a realização da tarefa ilustrada (figura 7) nota-se que há dife-
renças nos sinais apresentados nesse recurso tecnológico. Como foi uma 
atividade projetada  por uma empresa mineira, os sinais são próprios da-
quele estado e em sua maioria são diferentes dos utilizados em Sergipe, 
confirmando a informação passada  por Felipe (1997) quanto ao fato de 
os sinais não serem universais. Portanto, é importante que os alunos sur-
dos conheçam os sinais utilizados em outros estados. Conforme Vygotsky 
(1989), o educador precisa promover situações para o desenvolvimento 
cultural da criança para proporcionar situações novas de aprendizagem e 
inculcar algo novo na sua cultura. 

Todos os quatro alunos estavam em níveis diferenciados de lei-
tura elencados por Quadros e  Schmiedt (2006). Os resultados obtidos 
com os alunos foram importantes diante do contexto inicial do qual eles 
faziam parte. Os professores que atuam diretamente com os alunos sur-
dos podem constatar na prática o quanto é complexo ensinar este aluna-
do a ler palavras e frases em português. Se as palavras forem trabalha-

http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5321
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das isoladamente, eles apresentam mais dificuldades em identificá-las. 
Apresentadas em contexto, os alunos visualizam as grafias e as registram 
em sua memória visual. Sendo assim, é mais fácil para eles reconhecê-
-las posteriormente, mesmo estando em contextos diferenciados. A ati-
vidade possibilitou também que os educandos conhecessem os sinais 
utilizados em outra região brasileira, podendo enriquecer e aprimorar 
a Libras enquanto estavam aprendendo português e também o seu de-
senvolvimento cultural.

As atividades “Frases do Dudu I e II” foram  importantes no período 
da coleta de dados, visto que possibilitaram trabalhar com outros softwa-
res simultaneamente, o que despertou um interesse maior dos alunos.  
A modularidade e a interatividade desse Objeto de Aprendizagem foram 
importantes por se tratar de módulos independentes, não sequenciais, e 
puderam ser utilizados com outros recursos, promovendo a interação do 
aluno com o objeto estudado, conforme características citadas por Tarou-
co apud Santarosa (2010).

A Atividade “Frases do Dudu I” (Figura 8) é uma atividade na qual 
constam frases em português e tradução simultânea em Libras. As frases 
são relacionadas à personagem Dudu. Inicialmente, os alunos não se des-
pertaram para o quadro ao lado onde aparecem as frases em português. Ao 
terminar a apresentação do Dudu, foi perguntado se eles conheciam todos 
os sinais que apareceram na tela. Eles responderam que não. Então foi ex-
plicado o que é um município, uma cidade e um estado. Para que os alunos 
compreendessem melhor, buscou-se na Internet o mapa do Brasil e lhes foi 
dito que o país é dividido em regiões, estados, cidades e que para cada sinal 
há um nome em português. Sempre era feita a  relação das informações 
da atividade com a vida dos alunos. Exemplo: O estado do Dudu é Minas 
Gerais; o seu é Sergipe; a sua cidade é Aracaju; a dele é Uberlândia. Traba-
lhou-se também com o calendário para explicar e apresentar os nomes dos 
meses do ano. Esta metodologia foi aplicada aos quatro alunos.

Observou-se que os alunos ficaram motivados e curiosos, pois ma-
nipulavam vários sites simultaneamente. Eles puderam aprender não ape-
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nas as palavras, mas também conhecer as regiões do Brasil com os seus 
respectivos estados. Em alguns momentos trabalhou-se com calendário 
virtual para que eles pudessem localizar os nomes dos dias da semana e 
os meses do ano. Com estes recursos a aula tornou-se flexível, interativa e 
promoveu aprendizagem de conteúdos diversos. 

Figura 8: Tela da  Atividade  Frases do Dudu 
Fonte: http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5320

Oleandro ficou entusiasmado com as informações e pediu para re-
petir a atividade. Na segunda vez, começou a despertar para a  leitura das 
palavras e perguntou como se escrevia Sergipe, Aracaju, estado e assim 
sucessivamente. Foi um momento proveitoso, porque se conseguiu des-
pertar no aluno o interesse pela leitura das palavras. Segundo a profes-
sora, ao chegar à sala, ele estava eufórico e comentou a aula inteira com 
riqueza de detalhes. 

Nos encontros posteriores repetiu-se essa atividade, porém, foi  
colocada uma folha sobre a parte da tradução em Libras. O objetivo era 
verificar se Oleandro lembrava as palavras estudadas. Assim,  para cada 
palavra apresentada,  pedia-se que ele fizesse o sinal. Surpreendentemen-
te, acertou a maioria das palavras.  Foi  explicada a ele a diferença entre 
o português e a Libras. Solicitou-se que ele observasse e apontasse algo 
que  via de diferente entre as duas línguas. O aluno não teve dificuldades 
em apontar as diferenças existentes. Assim, ele disse:  “Em português es-

http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5320
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creve: Meu nome é Eduardo, em Libras nome meu Eduardo. Eu nasci no 
dia 10 de junho, em Libras:  Eu nasci 10 mês junho”. Foi possível verificar 
que o aluno já conseguia observar as diferenças e as especificidades entre 
as duas línguas, o que demonstrou que ele estava avançando na aquisição 
da L2. Quadros e Schmiedt (2006) explicam que há dois tipos de leitura, 
quando se discute esse processo na aquisição de segunda língua: a leitura 
que apreende as informações gerais do texto e a leitura que apreende as 
informações mais específicas. Procurou-se, no decorrer das atividades, se-
lecionar os recursos com textos que fossem do interesse dos alunos,  pro-
curando  instigar,  durante o processo de leitura, a curiosidade pelo que 
está sendo trabalhado e desafiá-los a avançar nesse processo, conforme 
orientações dessas autoras.

Jacinto  não conhecia nenhum sinal apresentado na cena, com ex-
ceção da palavra nome. Precisou-se explicar-lhe cada  um dos sinais,  uti-
lizando o recurso da dramatização para que ele pudesse compreender o 
sinal. Repetiu-se  a apresentação da cena aproximadamente oito vezes. 
Neste momento,  pensou-se não  ser  oportuno ensinar-lhe a escrita das 
palavras, objetivando respeitar a fase em que ele estava, mas surpreen-
dentemente o aluno  começou a ler algumas palavras espontaneamente. 
Leu corretamente as palavras:  meu, tenho,  estado e cidade.  

Nos  encontros seguintes,  repetiu-se a atividade. O objetivo era 
avaliar se Jacinto lembrava-se dos sinais e  das palavras que havia aprendi-
do. Ele reconheceu os sinais e leu as mesmas palavras lidas nos encontros 
anteriores, acrescentando as palavras nasci, mês e junho. Foram apresen-
tados também os nomes dos dias da semana, dos meses do ano, para que 
o aluno fosse se familiarizando com  a escrita e despertasse para a leitura. 
Ao final da pesquisa, o aluno  conseguia localizar Sergipe e Minas Gerais  
no mapa do Brasil. Localizaram-se no calendário os meses de maio, junho 
e dezembro. 

Cosmos, assim como Oleandro e Jacinto, conseguiu realizar a ativi-
dade e aprendeu a localizar no mapa os estados de Sergipe, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. Nestes três últimos estados ele tinha  
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interesses particulares. O Rio, por ser a sede do Flamengo; a Bahia, por ser 
a terra do carnaval, que para ele é a melhor festa que existe; e São Paulo, 
porque ele tem vontade de conhecer e por ser uma cidade onde se tem 
muito dinheiro e trabalho. Talvez a visão que ele tenha dessa metrópole 
seja consequência das  experiências vividas por seus familiares, já que ele 
não soube explicar o porquê dessa visão e expectativa relacionada a tal es-
tado. O aluno conseguiu ler também o nome dos meses maio, junho e abril.

Já com Íris, os resultados não foram tão satisfatórios, pois ela não 
despertou para a leitura das palavras em Português e não conseguia as-
similar os sinais apresentados na atividade. Foram utilizados todos os re-
cursos possíveis na tentativa de estimular a aluna, mas naquele momento 
ela não conseguiu atender  aos objetivos traçados para essa atividade. 
Tentou-se, ainda, em outro momento que ela realizasse a atividade intera-
gindo com um colega, mas  mesmo assim a aluna não conseguiu avançar.

A atividade “Frases do Dudu II” seguiu a mesma metodologia ado-
tada na atividade anterior. Os  alunos só conheciam as palavras eu, mãe 
e casa.

         
    

Figura 9:  Telas  da Atividade Frases do Dudu
Fonte: http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5320

Oleandro, depois de repetir a atividade por quatro vezes, não teve  
dificuldades de ler o conteúdo e pediu para escrever sozinho  as palavras 

http://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=5320
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da atividade.  Conseguiu ler e escrever as palavras: planta, minha, ajudar, 
árvores e frente.  Relatou ainda que aprendeu que o Português é diferen-
te da Libras e que precisa conhecer as duas línguas.

Cabe ressaltar que esse aluno tem uma memória visual que favo-
rece muito a sua aprendizagem. Faz desenhos belíssimos e sempre está 
disposto a ajudar os colegas. 

Jacinto e Cosmos tiveram dificuldades em entender o contexto da 
frase em Libras, daí foi explicado cada um dos sinais e a escrita dos respec-
tivos nomes. Depois foi solicitado que eles lessem as palavras que apare-
ciam  no quadro azul,  à esquerda da tela da atividade. Conseguiram ler as 
palavras casa, plantas, mãe e minha.

Íris repetiu todos os sinais, mas não conseguia compreendê-los. Foi 
utilizado o recurso da dramatização na tentativa de a aluna aprender os 
sinais apresentados, mas infelizmente ela não conseguiu, reconhecendo 
no contexto apresentado apenas as palavras eu e casa.

Cada um dos alunos evoluiu de acordo com as suas possibilidades 
para aquele momento.  Buscaram-se recursos atrativos para que as crian-
ças pudessem avançar no processo da leitura. Quadros e Schmiedt (2006) 
afirmam que: Compreensão precede produção e a leitura precede a escri-
ta!  E que é necessário respeitar os níveis de leitura nos quais o surdo se 
encontra. Assim pôde-se observar que Íris ainda está no nível inicial da lei-
tura, que é o Concreto-sinal e Desenho-sinal, nos quais ela só consegue ler 
palavras referentes a coisas concretas e associadas a desenhos. Jacinto e 
Cosmos estão em níveis mais avançados no processo de leitura,  o Alfabe-
to manual-sinal, em que  a criança consegue estabelecer a relação entre o 
sinal e a palavra no português soletrado por meio do alfabeto manual.  E 
Oleandro está em um processo mais avançado, que é a palavra escrita no 
texto, já que ele consegue ler palavras sem precisar do recurso visual e do 
alfabeto manual.

Conforme dito anteriormente, o objetivo deste estudo não é fazer 
análise comparativa entre os alunos. As análises foram feitas com base 
nos avanços de cada um deles durante o período da coleta de dados, de 
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acordo com o seu desenvolvimento pessoal no processo de leitura das 
palavras em português.

Os quadros a seguir ilustram os avanços atingidos pelos alunos com 
a implantação da TA como recurso pedagógico.

Quadro 1: Resultados da Atividade Aprendendo o Alfabeto e Acerte o Alfabeto do curso 
Librasnet

Recursos Alunos Conhecimentos 
Prévios

Conhecimentos 
Adquiridos

Atividade Conheça o Alfabeto

Atividade  Acerte o Alfabeto

Íris As letras do alfabeto bola, dado e rio

 Cosmos Sapo, bola, uva. jacaré, sapo, olho, 
macaco, flor, dado, 
bola e uva

Jacinto Flor, bola e uva. jacaré, sapo, olho, 
macaco, flor, dado, 
bola e uva

Oleandro Conhecia as palavras 
apresentadas exceto: 
abacaxi, tartaruga, 
violão e laranja.

A b a c a x i ,  b o l a , 
c a c h o r r o ,  d a d o , 
elefante, flor, gato, 
homem, igreja, jacaré, 
l a r a n j a ,  m a c a c o , 
navio, olho, rio, sapo, 
tartaruga, uva, violão 
e xícara.

Fonte: Pesquisa da autora
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Quadro 2: Resultados da Atividade Jogo da Memória Libras I  e Servir à Mesa 

Recursos Alunos Conhecimentos 
Prévios

Conhecimentos 
Adquiridos

Atividade Jogo da Memória 
Libras I

Atividade Servir à Mesa

Íris Não conhecia nenhuma 
p a l a v r a  d a s  d u a s 
atividades

Rio, sapo e rato
Pão, leite e café

 Cosmos Não conhecia nenhuma 
palavra Libras-Animal
Servir à mesa: uva, pão 
e leite

Sapo,  porco,  vaca, 
cachorro e macaco
uva, café, banana, suco, 
pão, leite e maçã

Jacinto Não conhecia nenhuma 
p a l a v r a  d a s  d u a s 
atividades

rato, sapo, gato vaca e 
macaco
pão, leite, café e maçã.

Oleandro Sabia todas as palavras 
exceto  morango e 
abacaxi da atividade 
Servir à mesa

Morango e abacaxi

Fonte: Pesquisa da autora



A ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS SURDAS E AS CONTRIBUIÇÕES DA TECNOLOGIA ASSISTIVA DIGITAL 87 

Quadro 3: Resultados das Atividades  Frases do Dudu I e II do curso Librasnet.

Recursos  Alunos Conhecimentos
 Prévios

Conhecimentos
Adquiridos

Atividade Frases do Dudu I

Atividade Frases do Dudu II

Íris N ã o  c o n h e c i a 
nenhuma palavra da 
Atividade Frases I.
Frases II: eu e casa

Não conseguiu avançar 
nestas atividades.

 Cosmos Frases I: nome e meu
Frases II: eu, mãe e 
casa

Frases I: Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo, 
Bahia, maio, junho, abril, 
Aracaju e Uberlândia.
Frases II: casa, planta, mãe 
e minha

Jacinto Frases I: nome
Frases II: eu, mãe e 
casa

Frases I:  meu, tenho, 
estado, cidade, nasci, 
junho, Sergipe, Minas 
Gerais, maio, junho e 
dezembro.
Fraes II: casa, planta, 
minha e mãe.

Oleandro Frases I: nome e meu
Frases II:eu, mãe e 
casa

Frases I: Sergipe, Minas 
G e r a i s ,  S ã o  P a u l o , 
Aracaju, nasci, tenho, 
junho, dezembro, agosto, 
s e te m b ro,  e sta d o  e 
cidade.
Frases II: planta, minha,  
ajudo, e árvores.

Fonte: Pesquisa da autora

Diante do exposto, os resultados  apresentados  permitem afirmar  
que a TAD pode ser um instrumento mediador  importante na aprendiza-
gem de crianças surdas. As atividades disponibilizadas pelo curso Libras-
net poderão se tornar uma mediação importante por trabalhar com con-
textos e não com palavras isoladas. Infelizmente, as atividades disponibi-
lizadas gratuitamente são poucas, mas o professor poderá fazer o curso e 
ter acesso aos conteúdos trabalhados e posteriormente repassá-los aos 
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alunos, ou a escola poderá oferecer o curso aos professores, já que a Me-
gainfo trabalha com pacotes direcionados às escolas e empresas.

O uso das tecnologias digitais propiciaram aos alunos momentos 
divertidos, e foi possível observar que ao término da coleta de dados, os 
alunos estavam mais motivados e começaram a se interessar pela leitura 
e escrita das palavras. Conforme dito anteriormente, o professor precisa 
ficar atento quando perceber que um recurso já esgotou todas as possibi-
lidades de exploração e inserir imediatamente novos recursos. O profes-
sor deve também valorizar as habilidades do aluno, criar alternativas para 
leitura e escrita e “retirar do aluno o papel de espectador e atribuir-lhe a 
função de ator nesse processo” (BERSCH, 2007). 

Quanto à aprendizagem,  os alunos se desenvolveram conforme as 
zonas do desenvolvimento descritas por Vygotsky. Aqueles que sabiam 
apenas o alfabeto ou palavras simples começaram a ler palavras mais 
complexas para eles naquele momento. Oleandro passou a ler com mais 
fluência as frases apresentadas.  Espera-se que no futuro próximo esses 
alunos já estejam construindo frases e textos e que, principalmente, avan-
cem  no nível de escolarização. 

Em relação à Libras foram notados também  avanços na aprendiza-
gem,  pois, ao aprender novas palavras em português, consequentemente 
os alunos iam aprendendo novos sinais e enriquecendo o vocabulário nas 
duas línguas. Talvez fosse interessante que na Escola João Cardoso do Nas-
cimento Júnior houvesse a presença de um surdo adulto para trabalhar 
como instrutor de Libras, assim os alunos teriam contato com um surdo 
fluente nessa língua para o aprendizado e aprimoramento da sua língua 
materna.  Uma alternativa interessante seria que os alunos tivessem aulas 
com uma professora especializada no ensino da Língua Portuguesa para 
surdos. Estas medidas geralmente são orientações dadas ao Atendimen-
to Educacional Especializado, as quais servem para subsidiar a educação 
inclusiva. Entretanto, acredita-se que nesse estabelecimento de ensino, 
mesmo sendo uma escola de educação especial,  se houvesse o AEE, ha-
veria uma contribuição significativa  na aprendizagem dos alunos porque 
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este  poderia estar  trabalhando para suprir as  necessidades educacionais 
de cada aluno e elencando os recursos necessários para amenizá-las.  De 
acordo com Damázio (2007), o AEE oportuniza ao aluno com surdez segu-
rança e motivação para o aprendizado.

Assim, entende-se que este estudo contribuiu para mostrar que 
quando há uma metodologia e recursos apropriados, os alunos podem 
avançar no processo da aquisição da Língua Portuguesa. Cabe ressaltar 
que não foi possível trabalhar com textos  devido à escassez de recusros 
digitais voltados para esse alunado, e este foi um dos limites encontrados 
no decorrer do estudo. 

Pôde-se, enfim, constatar na prática que os estímulos e desafios 
são necessários para o aprendizado e, assim como diz Vygotsky (1989), 
acredita-se que o desenvolvimento fica impedido de acontecer  se não 
houver as situações propícias para o aprendizado.
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TECNOLOGIA ASSSITIVA: CONTRIBUIÇÕES DO 
DOSVOX PARA O DEFICIENTE VISUAL

Aurelie Marie Franco Nascimento

1. INTRODUÇÃO

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) têm evoluído 
continuamente e, atualmente, apresentam-se numa velocidade que im-
põe constantes reformulações em nosso cotidiano como educador e como 
facilitador da aprendizagem, e se estivermos seguindo todas as novidades 
que aparecem na área, possivelmente não conseguiremos acompanhar o 
ritmo. Desta maneira, poderemos prejudicar tanto nosso estudo como o 
trabalho a ser realizado com os alunos.

O avanço da informática se faz presente em todos os campos das 
atividades humanas e, olhando para nossa rotina, vemos que somos con-
dicionados por estes avanços, já que mudamos também nossos modos de 
representação e percepção da realidade.

No contexto da educação, a revolução tecnológica tem impulsiona-
do a reformulação de antigos parâmetros e paradigmas, e, assim, todos os 
pensamentos de ação sobre como agir e também toda ressignificação do 
sujeito da sua atenção passaram a ser valorizados. Podemos afirmar isso 
se conhecermos a respeito da Educação Especial. 

A tecnologia tem favorecido muito os estudos na área da educação 
especial, pois o uso do computador como ferramenta para o desenvolvi-
mento de pessoas com necessidades especiais tem sido de fundamental 
importância, já que o ambiente de aprendizagem computacional para es-
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tes indivíduos é visto como um espaço onde eles têm a oportunidade de 
construir seu próprio conhecimento, tendo o auxílio do professor e das 
diferentes ferramentas e recursos como mediadores para esta constru-
ção, tornando o processo de ensino-aprendizagem mais rápido e eficaz, 
caso fosse realizado de forma convencional, o professor na sala de aula 
com o livro didático e a lousa como únicos recursos para a transmissão de 
conhecimentos.

Nesse ambiente, a pessoas com necessidades especiais percebem 
um clima de segurança e de cooperação, e, desse modo, são instaura-
das uma autonomia e uma motivação, as quais somente irão incentivá-
-los no capricho e persistência na execução das tarefas propostas. Ainda, 
o clima de colaboração é nítido nesse tipo de ambiente e, assim, os que 
são mais experientes irão também desempenhar o papel de mediadores, 
juntamente com os professores, pois poderão auxiliar seus colegas na re-
alização das atividades. 

Dessa maneira, a educação especial tem novas perspectivas de 
abordagem e, por isso, pode agora descobrir e identificar todos que ao 
longo da história foram excluídos, escondidos e/ou discriminados pelas 
mais diversas sociedades em diferentes épocas.

A conscientização das políticas educacionais internacionais tem 
pressionado as políticas nacionais, visto que percebemos lentamente 
um comprometimento maior dos governos com o apoio às pesquisas 
e a busca de soluções, no contexto mais amplo, para a acessibilidade 
das Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (PNES). De acordo 
com Galvão (2009), e segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
10% da população mundial é composta de pessoas com algum tipo de 
deficiência. No Brasil, esse número salta para 14,5% da população na-
cional, em torno de 27 milhões de brasileiros nos dias de hoje, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008 apud Galvão, 
2009), sendo que a maior proporção se encontra no Nordeste (16,8%) e 
a menor, no Sudeste (13,1%).

Ainda, de acordo com o professor Teófilo Galvão (2009): 
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Uma grande parcela dessa população vive realidades de graves 
carências sociais, como baixa renda e baixo nível de escolariza-
ção, o que só potencializa as dificuldades dessas pessoas, em 
função das barreiras, preconceitos, desigualdades e desinforma-
ção, conforme vem sendo detectado e alertado por diferentes 
organizações de defesa dos direitos da pessoa com deficiência.

Se já é complicado uma pessoa normal viver com tantas desigual-
dades, imagine o que passa uma pessoa com necessidades especiais. A 
situação desta pessoa no Brasil é configurada da seguinte forma, como 
alerta Sassaki (2004):

[...] a grande maioria dos 17 milhões (24,6 milhões, segundo o 
Censo 2000) de pessoas com deficiência tem sido excluída de 
todos os setores da sociedade, sendo-lhes negado o acesso 
aos principais benefícios, bens e oportunidades disponíveis às 
outras pessoas em vários tipos de atividades, tais como edu-
cação, saúde, mercado de trabalho, lazer, desporte, turismo, 
artes e cultura. Esta afirmação, que se apresenta como uma 
denúncia, consta em vários documentos, moções, relatórios, 
palestras, etc. 

   Como foi dito anteriormente, as políticas educacionais voltadas 
para as pessoas com deficiência têm seguido a passos lentos. Contudo, 
podemos dizer que atualmente o atendimento às pessoas com deficiên-
cia conseguiu bastante progresso no Brasil, já que acompanhando toda 
a história da educação especial, as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, 
determinam que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos edu-
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candos com necessidades educacionais especiais, assegurando 
as condições necessárias para uma educação de qualidade para 
todos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL - MEC/SEESP, 2001).

Desse modo, as Diretrizes ampliaram o caráter da educação espe-
cial para realizar o atendimento educacional especializado complementar 
à escolarização. Ainda, segundo o documento elaborado pelo MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - MEC/SEESP (2001): 

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência 
têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais 
que as demais pessoas, definindo como discriminação com 
base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que possa 
impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas 
liberdades fundamentais.

O mesmo documento ainda cita: “A Lei nº 10.436/02 reconhece 
a Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio legal de comunicação e 
expressão”. E a Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e normas 
para o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas 
as modalidades de ensino. 

Nos anos seguintes várias implementações foram realizadas nos 
programas de educação inclusiva pelo MEC como:

- Em 2003, “direito à diversidade, com vistas a apoiar a transforma-
ção dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos”;

- Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento inti-
tulado O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes 
Comuns da Rede Regular;

- Em 2005, foram implantados os Núcleos de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação.
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Não podemos deixar de citar que em 2006, na Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi aprovada pela ONU que os 
Estados-Partes, dos quais o Brasil faz parte, devem assegurar um sistema 
de educação inclusiva em todos os níveis de ensino. Neste mesmo ano, 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios da Educação 
e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO fazem o lançamento do Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, que tem, dentre todos os 
seus objetivos, a contemplação no currículo da educação básica, temá-
ticas relativas às pessoas com deficiência e o desenvolvimento de ações 
afirmativas que possibilitem acesso e permanência na educação superior. 

De acordo com o documento elaborado pelo MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - MEC/SEESP (2007):

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação 
– PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos a for-
mação de professores para a educação especial, a implantação 
de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade  arquite-
tônica dos prédios escolares, acesso e a permanência das pes-
soas com deficiência na educação superior e o monitoramento 
do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação 
Continuada – BPC.

Podemos também citar o Projeto de lei 4767/98 (REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL, 2012) que delineia a questão da acessibilidade de 
modo geral, por meio da “supressão de barreiras e obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edi-
fícios, nos transportes e meios de comunicação”. Ainda, no Cap. VIII, art. 
21-II da citada lei, encontramos as disposições sobre as ajudas técnicas no 
sentido de o poder público comprometer-se em fomentar programas des-
tinados “ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas 
técnicas para as pessoas com deficiências”.
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No Brasil, há vários termos adotados para a denominação dos arte-
fatos tecnológicos que têm por objetivo potencializar as capacidades das 
pessoas com qualquer tipo de deficiência, entre eles temos: Tecnologia 
Adaptativa ou Tecnologia Assistiva, conforme a influência da abordagem 
europeia ou norte-americana. Embora sejam utilizados os diferentes ter-
mos, o objetivo é único: a eliminação das barreiras de acesso ao mundo 
às pessoas com dificuldades, propondo soluções para os mais diferentes 
tipos de necessidades especiais, seja no âmbito das deficiências físicas, 
mentais ou sensoriais.

O presente trabalho tem como objetivo apresentar alguns concei-
tos e como estão estruturados os artefatos tecnológicos no auxílio à PNES. 
Contudo iremos apresentar um estudo de caso com um aluno deficiente 
visual e o uso do programa DOSVOX.

2. INTERAÇÃO - USUÁRIO-SISTEMA

Necessitamos diferenciar as duas dimensões que envolvem a tec-
nologia informática, quando fomos trabalhar com as PNES, ou seja, deve-
mos conhecer o que são o hardware e o software, já que eles irão coorde-
nar a Interação Humano-Computador (IHC).

 Diversos estudos e pesquisas na área de informática têm como 
proposta prever se os sistemas a serem desenvolvidos irão satisfazer as 
necessidades de usabilidade, aplicabilidade e comunicabilidade dos usu-
ários normais e principalmente especiais. É de extrema importância con-
siderarmos pertinentes tais critérios de estudo e construção de sistemas, 
visto que nos revelam as possibilidades valiosas de abertura, flexibilida-
de e adaptabilidade dos recursos informáticos às PNES. Segundo Souza 
(1999), têm-se direcionado estudos teóricos visando à melhoria dos pro-
cessos de interação usuário-sistema, focalizando os seguintes aspectos:

- Design e desenvolvimento de hardware e software: estudo de 
tecnologias que envolvem dispositivos de entrada e saída bem 
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como de tecnologias de software, como ambientes gráficos e 
virtuais, entre outros;
- Focalizando a capacidade e limitação física e cognitiva 
dos usuários: estudos de ergonomia para avaliar limites de 
esforço físico do usuário, e estudos de psicologia e ciência 
cognitiva sobre a capacidade humana de memorização, ra-
ciocínio e aprendizagem;
- Instrumentações teórica e prática para o design e desen-
volvimento de sistemas interativos: estudam a respeito 
dos fenômenos abrangentes, modelos para o processo de 
desenvolvimento que descrevam as etapas necessárias e 
como devem ser conduzidas;
- Modelos de interfaces e de processo de interação usuário-
-sistema: estudos que visam desenvolver modelos abstratos 
do processo de interação compatíveis com as capacidades e 
limitações físicas e cognitivas dos usuários;
- Análise de domínio e de aspectos sociais e organizacionais: 
estudos com a finalidade de avaliar o impacto que o contexto 
onde está inserido o usuário exerce sobre seus conhecimentos, 
sua linguagem e suas necessidades (SOUZA, 1999, p. 227).

Vale ressaltar que os progressos dessa área também se devem à 
união de esforços de diferentes profissionais, entre os quais, estão educa-
dores, fisioterapeutas, fisiatras, engenheiros, psicólogos, informatas etc., 
que cada vez mais incorporam alternativas para superação de barreiras, 
ainda existentes, na relação usuário/tecnologias.

3. DEFININDO INTERFACE

Buscando uma definição para interface, encontramos em Levy 
(1999) o seguinte: “todos os aparatos materiais que permitem a interação 
entre o universo da informação digital e o mundo ordinário”. Esta é uma 
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das definições mais interessantes encontradas pelo fato de aproximar-se 
do contexto de nosso foco. Trata-se do conceito de Moran, mencionado 
por Souza (1999, p. 428), quando diz que “a interface de usuário deve ser 
entendida como sendo a parte de um sistema computacional com a qual 
uma pessoa entra em contato físico, perceptivo e conceitualmente”.

A interface é constituída por componentes de software e hardware. 
O primeiro, de acordo com Souza (1999): 

É a parte do sistema que implementa os processos com-
putacionais necessários para o controle dos dispositivos 
de hardware, a construção dos dispositivos virtuais com os 
quais o usuário irá interagir, a geração dos diversos símbolos 
e mensagens que representam as informações do sistema e, 
ainda, a interpretação dos comandos dos usuários (SOUZA, 
1999, p. 428).

Já o hardware é a parte da interface formada pelos dispositivos 
com os quais o usuário irá realizar as atividades motoras e perceptivas.

O software e o hardware compõem um sistema maior no qual cada 
parte desempenha suas funções harmonicamente e estão disponíveis para 
interação direta ou através de adaptações para determinados usuários. 

Desse modo, entendemos que, se por um lado a interface constitui-
-se em um meio para a interação usuário-sistema, por outro, ela é uma 
ferramenta que cede instrumentos para a instalação e execução de um 
processo comunicativo/interativo.

4. RECURSOS E DISPOSITIVOS

Conhecendo o papel de desempenho pelas interfaces na interação 
usuário-sistema, podemos dizer que em nível mundial encontramos dis-
ponibilizado um arsenal de recursos e dispositivos que foram e estão sen-
do desenvolvidos especificamente com a finalidade de promover o aces-
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so das PNES, já que estas têm o comprometimento para tais. Devemos, 
primeiramente, contudo, considerar um aspecto importante na escolha 
de alguma Ajuda Técnica para determinado indivíduo, ou seja, devemos 
conhecer quais são as caraterísticas e reais condições que o usuário apre-
senta, assim como suas dificuldades e capacidades.

Diante desse quadro é que poderemos efetivar e definir qual dis-
positivo ou programa será mais adequado para potencializar as habilida-
des de acessibilidade da PNES. Assim, sugerimos observar os seguintes 
aspectos, também abordados por Montoya (1997), os quais poderão nos 
orientar com mais segurança nas escolhas mais apropriadas ao usuário, 
numa perspectiva holística do ser:

- Com que finalidade podemos utilizar este dispositivo ou 
programa?
- Qual a sua função na melhora das capacidades comunica-
tivas do indivíduo?
- Como apoiar a exteriorização ou expressão dos seus pen-
samentos?
- Torna-se útil em diferentes áreas: educacional, lazer, tra-
balho?
- Pode ser utilizado com os programas convencionais (no 
caso dos dispositivos) do mercado?

Realizando tal reflexão, com certeza estaremos devidamente apro-
priados do conhecimento sobre os recursos informáticos disponíveis para 
as PNES. Contudo, não podemos deixar de estar bem assessorados por es-
pecialistas e profissionais capacitados para uma orientação mais adequa-
da. Desta maneira, Koon e Vega (2000) agrupam basicamente em cinco as 
ajudas técnicas disponibilizadas às PNES:

I - Os sistemas alternativos e aumentativos de acesso à infor-
mação. São ajudas para pessoas com deficiência visual ou audi-
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tiva e constituem as Tecnologias da Fala, os Sistemas multimí-
dia interativos, os sistemas de comunicação avançada e os de 
reabilitação cognitiva.
II - Os sistemas de acesso. São as interfaces adaptadas que per-
mitem às pessoas com deficiências física ou sensorial usar os 
computadores.
III - Sistemas alternativos e aumentativos de comunicação. São 
aqueles desenvolvidos para pessoas que não têm acesso ao có-
digo de comunicação oral-verbal.
IV - Sistemas de mobilidade. Relacionam-se à mobilidade e des-
locamento da pessoa e as barreiras arquitetônicas.
V - Sistemas de controle do ambiente. Permitem a manipula-
ção de dispositivos que auxiliam no controle do ambiente do 
indivíduo. 

Vale ressaltar que as novas tecnologias, em específico o uso do 
computador, têm ajudado muito no progresso da aprendizagem das pes-
soas com necessidades especiais com os recursos de escrita, leitura e pes-
quisa de informação. 

No Brasil, para ajudar os deficientes visuais, podemos citar os pro-
gramas leitores de tela como o DOSVOX, o Virtual Vision e o Jaws. A partir 
destes programas, os deficientes visuais podem ler escrever textos, além de 
navegar pela internet. Para tanto, basta que as páginas estejam acessíveis.

5. CONHECENDO O DOSVOX

O DOSVOX é um programa desenvolvido pela Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), que tem como função auxiliar deficientes 
visuais no uso das ferramentas do computador. Este programa utiliza o 
MBROLA, mas na própria instalação ele já está disponibilizado (somente 
é solicitada ao usuário a confirmação para instalar). O funcionamento 
do DOSVOX consiste na síntese de voz e o idioma padrão é Português. 
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Porém, de acordo com o desenvolvedor do software, o DOSVOX possui 
suporte para outras línguas. Ainda, o DOSVOX procura uma diferente 
abordagem no quesito de interação com o usuário, ou seja, em vez de 
simplesmente ler os textos, ele busca efetuar diálogos, visto que a maior 
parte do seu conteúdo foi gravada com voz humana, proporcionando, 
assim, uma utilização mais leve e descontraída, mesmo que durante um 
longo período de tempo.

Finalmente, o programa é composto por um sistema operacional 
que contém os elementos de interface com o usuário, sistema de síntese 
de fala, editor, leitor e impressor/formatador de textos, impressor/
formatador para Braille, jogos de caráter didático e lúdico, ampliador de 
telas para pessoas com visão reduzida, programas para ajuda à educação 
de crianças, programas sonoros para acesso à Internet e um leitor simpli-
ficado de telas para Windows.

Diante de outros sistemas voltados para o uso de deficientes visuais, 
o DOSVOX tem melhor aceitação, devido ao fato de a comunicação ser mais 
fácil e por levar em conta as especificidades e limitações dessas pessoas, ou 
seja, em vez de simplesmente ler o que está escrito na tela, o DOSVOX esta-
belece um diálogo amigável, através de programas específicos e interfaces 
adaptativas, tornando-se superior no quesito qualidade e facilidade de uso.

Como a maioria das mensagens sonoras emitidas pelo DOSVOX foi 
gravada a partir de voz humana, isso transmite maior confiabilidade ao 
usuário e também conforto para que o diálogo seja mais prolongado.

Vale lembrar que o DOSVOX usa a interface padronizada SAPI (Spe-
ech Application Programming Interface) do Windows, sendo compatível 
com a maior parte dos sintetizadores de voz existentes, facilitando, des-
sa maneira, que o usuário possa encontrar no mercado os sistemas de 
síntese de fala mais modernos e mais próximos à voz humana, os quais 
emprestarão ao DOSVOX uma excelente qualidade de leitura.

Há um bom convívio do DOSVOX com outros programas de aces-
so para deficientes visuais (como Virtual Vision, Jaws, Window Bridge, 
Window-Eyes, ampliadores de tela etc.). Caso estes programas estejam 
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instalados na máquina do usuário, o DOSVOX funcionará dentro da nor-
malidade, não apresentando nenhum tipo de complicação.

5.1 O Programa Dosvox: Um Panorama de seu Uso 

Para acionar o DOSVOX, o computador é ligado normalmente, e 
seu acionamento é realizado pressionando as teclas “ctrl + alt + d”, sendo 
então sintetizada a frase “DOSVOX - O que você deseja?”, que será ouvida 
sempre que o sistema necessitar de uma nova informação. Em seguida, 
pressiona-se a tecla F1, que irá apresentar o ‘menu principal’, além de 
falar.

Fig. 1 Tela inicial do DOSVOX

Ainda, clicando F1, as opções de escolha serão faladas, e através 
das setas, o usuário poderá selecionar o que deseja fazer e pressionar a 
tecla ENTER. Para limpar a tela, usa-se a barra de espaços.
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Fig. 2 Opções do programa DOSVOX

 Há um teste de teclado para o usuário afim de que possa dominar 
o seu uso, visto que a utilização do mouse para o deficiente visual é mais 
difícil. A tecla ESC deve ser pressionada com o teste acabar.

Fig.3 Teste de teclado

Quando a tecla da letra ‘A’ é pressionada, é informado pelo sistema 
o número de arquivos neste diretório. São usadas as setas para selecionar 
e, posteriormente, é teclada sua opção. Para saber mais informações so-
bre as funções de manipulação de arquivos pressiona-se a tecla F1.
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Fig. 4 Manipulação de arquivos

O acionamento das telas depende do teste de teclado e, basica-
mente, utiliza-se a tecla F1 para acionar as opções, as setas e a letra inicial 
dos títulos das opções que se pretendem utilizar. Ainda, a tecla ENTER é 
utilizada para iniciar e ESC para sair.

O DOSVOX também proporciona ao usuário: telas de jogos, forca 
(fig. 5) e jogo de cartas (fig. 6); utilitários, que são várias opções para a 
vida diária (fig. 7), entre elas calculadora vocal (fig. 8), relógio desperta-
dor, caderno de telefones; multimídia (fig. 9), voltado para recursos so-
noros, como músicas, controle de volume etc.; internet (fig. 10), mostra 
as opções de internet, como o acesso ao provedor e correio eletrônico. A 
seguir, encontram-se as figuras mencionadas:
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Fig. 5 Forca

Fig. 6 Jogo de cartas
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Fig. 7 Tela principal de utilitários

Fig. 8 Calculadora vocal

 

Fig. 9 Tela multimídia
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Fig. 10 Tela de Internet

6. DEFICIÊNCIA VISUAL: DIFERENÇA ENTRE A CRIANÇA CEGA E 
COM BAIXA VISÃO

De acordo com Masini, Chagas e Covre (2006), o termo deficiência 
visual abrange conceitos que incluem desde a cegueira total, na qual não 
há percepção de luz, até a baixa visão. Ainda, de acordo com os mesmos 
autores, em abril de 2002, precisamente no dia 20, foi adotada pelo Con-
selho Internacional de Oftalmologia, em Sidney, na Austrália, a resolução 
com que se passou a utilizar os seguintes termos e condições para diferen-
ciar a criança cega da com baixa visão:

-  Cegueira: somente em caso de perda total da visão e para condi-
ções em que os indivíduos precisam contar predominantemente 
com habilidades de substituição da visão;

-  Baixa visão: para graus menores de perda de visão e para condi-
ções em que os indivíduos precisam receber auxílio significativo 
por meio de aparelho e dispositivo de reforço da visão (o termo 
ainda utilizado é visão subnormal);

-  Visão diminuída: quando a condição de perda de visão é carac-
terizada pela perda da função visual (como acumulado visual, 
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campo visual). Muitas dessas funções podem ser medidas quan-
titativamente;

-  Visão Funcional: descreve a capacidade de visão pelas pessoas 
para a Atividade Diária de Vida (ADV). Muitas dessas atividades 
podem ser descritas apenas qualitativamente;

-  Perda da Visão: termo geral que compreende perda total (ceguei-
ra) e perda parcial (baixa visão), esta caracterizada por visão dimi-
nuída ou perda de visão funcional.

É importante ressaltar que uma criança cega ou com baixa visão 
deve frequentar salas regulares de ensino, pois a convivência com outras 
crianças é o melhor estímulo para seu desenvolvimento. Sabemos que ela 
irá necessitar de alguns recursos e ferramentas para que auxiliem em seu 
progresso escolar com o auxílio de lentes especiais, lupas, barras de lei-
turas ou telescópios, cópias ampliadas de páginas de livros, canetas com 
traçado mais forte, iluminação especial, sentar-se mais próximo da lousa e 
uso do computador, através de programas especializados como os leitores 
de tela (GRUPO DE APOIO AO DEFICIENTE VISUAL, 2012).

Todas essas informações foram necessárias, visto que o estudo de 
caso a seguir foi realizado a partir de um trabalho com uma criança classi-
ficada com o de baixa visão.

7. ESTUDO DE CASO: DOSVOX E O ALUNO DEFICIENTE VISUAL

Sabe-se que a formação da criança e jovem deficiente visual é al-
tamente prejudicada por falta de acesso a recursos, tecnologia e cultura. 
Assim, colocar um deficiente visual numa classe comum de escola é um dos 
principais problemas, já que ainda não estão disponibilizados livros didáti-
cos impressos no sistema Braille, raríssimos professores sabem este sistema 
e também há falta de apoio de pessoas voluntárias, a exemplo da própria 
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família, que se disponha a ler os livros impressos comuns, e desse modo o 
deficiente visual fica restrito à informação verbal transmitida pelo professor.

Dessa forma, observamos uma turma do ensino fundamental, onde 
havia um aluno com baixa visão e, por isso, seus pais o colocaram em uma 
escola regular.

Os professores dessa escola estavam comprometidos com a inclu-
são, e a direção procurava apoio para que os alunos com NES pudessem 
ser acolhidos lá, e certos procedimentos foram adotados, já que a turma 
do aluno parecia entender as necessidades de seu colega e faziam de tudo 
para conviver com as dificuldades dele, procurando ajudá-lo, não deixan-
do nada no caminho quando ele levantava para ir a algum canto da sala de 
aula. Ainda, gostamos de identificar isso nas crianças e perceber que elas 
são altamente inclusivas. Os adultos é que costumam ser diferentes, pois 
geralmente estão despreparados e não se sentem à vontade para lidar 
com a inclusão, fazendo com que passem uma mensagem negativa. As 
crianças estão livres dessas amarras e acabam por usar seus instintos fra-
ternos, tornando-se, na maioria das vezes, ótimos mediadores no desen-
volvimento da aprendizagem de seus colegas com necessidades especiais.

A professora de língua portuguesa que fazia um curso em Tecnolo-
gia Assistiva promovia muitas aulas aliadas aos recursos tecnológicos, pos-
sibilitando assim que o aluno ficasse mais ativo e participativo nas aulas, 
além de conseguir que ele desenvolvesse mais suas habilidades na leitura 
oral e na sua escrita.

O uso do DOSVOX fez com que o aluno pudesse realizar trabalhos 
facilmente compreendidos pela professora, pois o DOSVOX era acoplado a 
um aparelho de scanner, e com o uso de um programa de Optical Charac-
ter Recognition (O.C.R.), ela podia ler textos no sistema comum. O único 
problema encontrado era a disponibilização do scanner, já que a escola 
não possuía um, e a professora trazia o seu, mas isso não era possível 
acontecer em todas as ocasiões.

As dificuldades de acesso à leitura também foram sanadas parcial-
mente, porque, como todos os jornais, revistas e livros hoje são produzi-
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dos por computador, o CD ou DVD podiam ser lidos pelo DOSVOX. No en-
tanto, somente alguns jornais disponibilizam na internet gratuitamente, 
como é o caso do jornal O Estado de São Paulo.

O aluno foi enfrentando algumas dificuldades a princípio, mas não 
era essa a maior delas. O problema maior era que nem todos os profes-
sores conseguiam trabalhar nesse sistema tecnológico com ele, e, assim, 
nem todos os conteúdos foram trabalhados desta forma. Como nem to-
dos os professores tinham capacitação para utilizar os recursos tecnológi-
cos ao seu favor, ou até mesmo, não tinham vontade de colaborar, traba-
lharam seus conteúdos da forma convencional e solicitaram ajuda de uma 
professora de apoio pedagógico para orientar o aluno em suas atividades. 

Para se trabalhar todos os conteúdos, necessitava-se de mais recur-
sos, e a escola não possuía suporte adequado para que pudessem ser re-
quisitados mais materiais, pois nem tinha profissionais capacitados, como 
também possuía somente esse aluno de baixa visão. A comunidade esco-
lar ainda procurava escolas com atendimento especializado para enviar 
seus filhos com necessidades especiais.

O aluno inicialmente enfrentou bastantes dificuldades com o uso 
do computador, mas o programa DOSVOX contribuiu bastante, pois o 
aluno sentia-se seguro já que o sintetizador de voz era gravado com voz 
humana.

Outro fator que dificultava o completo desenvolvimento do aluno 
era que em sua casa não tinha computador e assim não tinha como seguir 
as atividades em casa. Contudo, nesse processo, a irmã foi de fundamen-
tal ajuda, pois o aluno vinha à escola no horário matutino, que era seu ho-
rário de aulas, e no vespertino para uma continuação com a professora de 
língua portuguesa que tinha especialização em Tecnologias de Informação 
e Comunicação Acessíveis, possibilitando uma maior segurança ao aluno.

O aluno estava no sexto ano do ensino fundamental. Com a idade 
de 14 anos, estudava no período matutino e tinha uma irmã que estudava 
no nono ano do ensino fundamental. 

Segundo, Barbosa (2011):
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O apoio dos profissionais que atuam na educação especial é es-
sencial para auxiliar pais, professores e principalmente os alunos 
que necessitam desse apoio pedagógico nas escolas do ensino 
regular. Estes serviços compreendem o Atendimento Educacio-
nal Especializado, o Centro de Atendimento Educacional Especia-
lizado, as classes hospitalares e atendimentos itinerantes.

O período de observação compreendeu o tempo de dois meses, e 
em seguida o trabalho com o DOSVOX durou até o final do ano letivo, ou 
seja, oito meses. 

Percebemos que no ano seguinte o aluno apresentou um melhor 
desempenho na leitura, escrita e também em utilizar o computador com 
maior agilidade.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho procurou primeiramente situar os leitores na 
chamada tecnologia assistiva e apresentar um breve estudo de caso com 
o software DOSVOX.

A Educação Especial nas últimas décadas tem percorrido um 
caminho na busca de quebra de barreiras, preconceitos, discriminação de 
toda espécie, que vão das físicas e mentais, tanto no contexto familiar 
quanto no educacional e social. 

Os educadores têm também evoluído à medida que o processo 
inclusivo faz parte do seu cotidiano; e acreditamos que as Tecnologias 
de Informação e Comunicação – TIC, mais especificamente a Tecnologia 
Assistiva, irão consolidar ainda mais essa evolução do processo ensino-
-aprendizagem.

Não devemos perder de vista os princípios da inclusão, que são: 
autonomia, independência, equiparação de oportunidades, qualidade de 
vida, entre outros, que vieram fortalecer tais perspectivas e desmistificar 
preconceitos de incapacidade ainda existentes. 
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O contato e uso dos artefatos tecnológicos ainda parecem para al-
guns algo opcional ou desnecessário. Contudo, acreditamos que é impres-
cindível na educação, principalmente na educação especial, porque abre 
oportunidades para um convívio mais respeitoso e satisfatório com seus 
semelhantes.

As políticas educacionais e sociais devem investir cada vez mais em 
pesquisas e formação profissional, para que sejam ampliadas as oportuni-
dades para as pessoas com necessidades educacionais especiais.

No Brasil e no mundo, alguns estudos na área apontam perspecti-
vas bastante animadoras no sentido do favorecimento para estudos tec-
nológicos que construam artefatos acessíveis para a educação especial.

Acreditamos que deve ser realizada uma reflexão dos leitores e 
interessados na área da Tecnologia Assistiva que desejem utilizar-se dos 
recursos tecnológicos como ferramenta necessária no ensino-aprendi-
zagem das PNES.
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DESVELANDO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
REFLEXÕES DE UM ACADÊMICO COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL

Francisco Luiz de Sousa

 

1. INTRODUÇÃO

O discurso acerca da inclusão de pessoas com deficiência na escola, 
no trabalho e nos espaços sociais em geral, tem se propagado rapidamente 
entre educadores, familiares, líderes e dirigentes políticos, nas entidades, 
nos meios de comunicação, dentre outras esferas. Isto, porém, não significa 
dizer que a inserção de todos nos diversos setores da sociedade seja prática 
corrente ou realidade já alcançada, uma vez que as políticas públicas de 
atenção a esse segmento geralmente estão circunscritas ao tripé educa-
ção, saúde e assistência social, ao passo que os demais aspectos são ge-
ralmente negligenciados.

Portanto, esta investigação pretende pontuar alguns desafios e po-
laridades que permeiam o discurso e a ação de todos aqueles que estão 
envolvidos com a problemática da educação inclusiva no Brasil, como tam-
bém destacar os principais problemas, dificuldades e impasses presentes 
no quotidiano do trabalho com pais, educadores, especialistas, gestores 
de políticas públicas e outros atores sociais envolvidos nesta temática tão 
controversa.

O interesse pela questão relativa à inclusão social e, em particular, 
por uma educação verdadeiramente inclusiva, voltada para as pessoas com 
limitações e, portanto, menores chances de aprendizagem, justifica-se so-
bretudo em razão da falta de suporte nessa área, em diferentes aspectos.
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Quanto à minha experiência acadêmica, vivo na prática a desafiosa 
realidade de pertencer ao segmento das pessoas com deficiência, que ne-
cessitam de um atendimento educacional diferenciado, o que chamamos 
de educação inclusiva, visto que tenho cegueira total e estou sentindo na 
pele as dificuldades de alguém que está inserido no sistema educacional 
brasileiro, em nível de graduação.

Sendo assim, por meio desta pesquisa, pretendo contribuir de algu-
ma forma, através de minhas próprias experiências e conhecimentos, para 
o processo de eliminação de barreiras e ampliação de novos horizontes no 
que tange à questão da educação inclusiva, visando atenuar os obstáculos 
que se fazem presentes na inclusão educacional de pessoas com limita-
ções, em face de deficiências, distúrbios e outros fatores de caráter físico, 
psíquico ou social.

A relevância de abordar a educação inclusiva num artigo científico 
consiste em enfatizar os paradoxos existentes entre o discurso e a reali-
dade acerca do tema, além de reiterar a necessidade de implementações 
urgentes em sua execução.

Nesse sentido, buscamos fazer um paralelo entre o discurso e a 
prática pedagógica, no que diz respeito à modalidade da Educação Inclu-
siva, diagnosticando e pontuando seus avanços, peculiaridades e temas 
norteadores. 

A proposta da Educação Inclusiva representa um novo paradigma 
de pensamento e ação, visando  à  inclusão  educacional  de  todos  os  
indivíduos numa sociedade em que a diversidade está se tornando mais 
norma que exceção. Contudo, apesar de garantida na Lei de  Diretrizes  e  
Bases  da  Educação Nacional, de  1996,  sua  prática  não  se  consolidou  
ainda  na  forma desejada.

Trata-se também de uma modalidade  que  reflete  as  conquistas  dos 
movimentos  sociais,  e  que,  de  igual  modo,  orienta  os    sistemas 
educacionais para a promoção do acesso de  todos  os  alunos  à  escola, 
focalizando  mudanças  nas  práticas  pedagógicas  e  a  eliminação   de 
barreiras.
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Segundo a ótica daqueles que escrevem sobre o tema ou que  estão  de 
alguma forma envolvidos com  a  problemática,  para  a  consolidação  da re-
alidade de uma educação verdadeiramente inclusiva em nossa  sociedade, 
faz-se necessária a adoção de práticas pedagógicas mais consistentes e a 
implementação de  ações  e  medidas  que  visem  assegurar  os  direitos 
conquistados, a melhoria da qualidade da educação, o investimento em 
uma ampla  formação  dos  educadores,  a  remoção  de  barreiras  físicas  
e atitudinais, bem como a previsão e  provisão  de  recursos  materiais  e 
humanos.

Na prática, a Educação Inclusiva enfrenta uma série de desafios, 
dentre os quais é possível destacar: a ausência de um conhecimento mais 
amplo sobre o tema por parte de professores e orientadores; a falta de 
mecanismos que promovam uma divulgação mais ampla do assunto na 
sociedade, nas escolas, universidades e na mídia em geral; a questão do 
preconceito ainda presente em boa parte da sociedade, inclusive entre 
educadores, relacionado à problemática das pessoas com deficiências, 
distúrbios e outros fatores de ordem física ou psíquico-social.

A necessidade cada vez mais emergente de delineamento de so-
luções práticas para esses problemas vem reiterar a fundamental impor-
tância de pesquisar e debater sobre educação inclusiva na academia, es-
pecialmente sob a ótica de quem necessita desta intervenção de forma 
consistente em seu cotidiano pessoal e profissional.

Esta pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa, de caráter ex-
ploratório, com base em levantamento e análise bibliográfica de livros, 
artigos científicos e outros documentos que tratam da questão relativa à 
Educação Inclusiva no Brasil. 

Os dados colhidos foram interpretados criticamente, pontuando-se 
as principais dificuldades, bem como os avanços relacionados à questão 
da inclusão educacional. Tais análises subsidiaram a elaboração deste ar-
tigo científico, apresentado como requisito à conclusão da graduação em 
Pedagogia.
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2. BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Conforme Sassaki (1999), as pessoas com necessidades educacio-
nais especiais passam a ser vistas como cidadãs, com direitos e deveres 
de participação na sociedade a partir de 1946, com a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, a qual preconiza que “todo ser humano tem direito 
à educação”. Em 1975, a educação inclusiva tem início nos Estados Uni-
dos, através da Lei 94.142, que estabelece modificações nos currículos e 
a criação de uma rede de informação entre escolas, bibliotecas, hospitais 
e clínicas.

Na Espanha, na década de 1990, a Declaração de Salamanca procla-
ma as escolas regulares inclusivas como o meio mais eficaz de combate à 
discriminação, e determina que as escolas devem acolher todas as crian-
ças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais e 
emocionais (SASSAKI, 1999).

No Brasil, a educação especial aparece pela primeira vez na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 4.024, de 1961, segundo a qual “a 
educação dos excepcionais deve se enquadrar, no que for possível, no sistema 
geral de educação”. Em 1978, uma Emenda Constitucional assegurou às 
pessoas com deficiência melhoria de sua condição social e econômica, de 
forma especial no contexto educacional. A Constituição Federal, promul-
gada em 1988, garante direitos à educação escolar, melhoria da qualidade 
de ensino, formação para o trabalho e promoção humanística, científica 
e tecnológica do país, e no seu art. 205 defende que a educação é direi-
to de todos e dever do Estado e deve ser promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade. Aos alunos com necessidades educacionais 
especiais é garantido o atendimento especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino.

O movimento nacional para incluir os alunos com necessidades 
educacionais especiais na escola de ensino regular representa o com-
promisso com o princípio da igualdade de direitos e oportunidades 
educacionais para todos, previsto na legislação brasileira. O Brasil vem 
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avançando nesse sentido com a implementação da Política Nacional de 
Inclusão desde a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases de Educação 
Nacional, e mais recentemente, com as Diretrizes nacionais para a 
educação especial na educação básica (Resolução CNE/CEB, 2001). 

As pessoas com necessidades educacionais especiais estão legal-
mente amparadas pela lei, no que diz respeito ao direito de matrícula. No 
entanto, para que se possa assegurar uma educação de qualidade, é fun-
damental que os educadores sejam devidamente capacitados para desen-
volver uma prática pedagógica que transforme a realidade da escola, onde 
a diferença não seja concebida como desvantagem (SASSAKI, 1999, p. 28).

A LDB 9.394/96 estabelece, em seu artigo 58, que a educação de 
alunos com necessidades educacionais especiais será oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino, com serviço de apoio especializado 
para atendimento das peculiaridades da clientela de educação especial. 
Destaca, também, no artigo 60, Parágrafo Único, que “o Poder Público 
adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais espciais na própria rede públi-
ca regular de ensino [...]”.

O tratamento exclusivo dado pela nova LDB à educação especial é de 
extrema importância, uma vez tratar-se de uma área tão pouco contemplada 
nas leis da educação brasileira, historicamente falando. Isso reafirma o 
direito à educação pública e gratuita das pessoas com necessidades 
educacionais especiais, reforçando o papel do Estado em garantir tais 
direitos. Mesmo sabendo que um texto legal, por si só, não garante 
direitos, diante de uma realidade em que a educação especial tem pouca 
força política, no contexto geral do sistema educacional, todavia, a sua 
presença na LDB reflete um crescimento da área, principalmente nos 
últimos vinte anos.
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3. EDUCAÇÃO INCLUSIVA: CONCEITO, DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Por educação inclusiva se entende o processo de inclusão de alunos 
com necessidades educacionais especiais ou com distúrbios de aprendiza-
gem na rede comum de ensino em todos os seus graus.

Enquanto a Educação Especial “é uma modalidade da educação 
escolar que realiza o atendimento educacional especializado definido 
por uma proposta pedagógica que assegura recursos e serviços espe-
cializados para apoiar o processo de escolarização”, a Educação Inclu-
siva, por sua vez, reflete as conquistas dos movimentos sociais, as pes-
quisas desenvolvidas pelas universidades brasileiras e as experiências 
das escolas, que orientam os sistemas educacionais para a promoção 
do acesso de todos os alunos à escola da sua comunidade, focalizando 
a mudança nas práticas pedagógicas e a eliminação de barreiras de 
acesso ao currículo.

Sendo assim, a Educação Inclusiva é resultado de muitas discus-
sões, estudos teóricos e ações práticas que tiveram a participação e o 
apoio de organizações de pessoas com deficiência e educadores, no Brasil 
e no mundo. É fruto também de um contexto histórico em que se resgata 
a Educação como lugar do exercício da cidadania e da garantia de direi-
tos. Isto acontece quando se preconiza, por meio da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948), uma sociedade mais justa em que valores 
fundamentais são resgatados como a igualdade de direitos e o combate a 
qualquer forma de discriminação. 

Contudo, percebeu-se que as escolas estavam ferindo esses direi-
tos, tendo em vista os altos índices de exclusão escolar, principalmente 
nas populações mais pobres, em que pessoas com deficiência estavam 
sendo, cada vez mais, marginalizadas do processo educacional. 

A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração 
de Salamanca (1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiên-
cia (1999) são alguns dos mais importantes documentos produzidos sobre 
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Educação Inclusiva). Segundo esse autor, tais propostas têm como defini-
ção básica internacional: 

[...] a provisão de oportunidades eqüitativas a todos os estu-
dantes, incluindo aqueles com deficiências severas, para que 
recebam atendimentos educacionais eficazes, com os neces-
sários serviços suplementares de auxílios e apoios, em classes 
adequadas à idade em escolas da vizinhança, a fim de prepará-
-los para uma vida produtiva como membros plenos da socie-
dade (SASSAKI, 1999, p. 25).

Nesse processo, Figueira (2008) adverte quanto ao significado da 
inclusão, esclarecendo que “educação inclusiva é uma atitude de aceita-
ção das diferenças, não uma simples colocação do aluno em sala de aula”.

Esse alinhamento das propostas educacionais brasileiras com a ten-
dência da chamada escola inclusiva constitui-se num desafio para os siste-
mas estaduais e municipais de ensino, o que tem levado a alterações im-
portantes no serviço de educação especializado e provocado uma maior 
articulação com o sistema federal de ensino.

4. O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, O CURRÍ-
CULO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

O Conselho Nacional de Educação instituiu a Resolução CNE/CEB 
nº 2, de 11 de fevereiro de 2001, que estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica em todas as etapas e moda-
lidades para os alunos que apresentam necessidades educacionais espe-
ciais. Isso significa que o atendimento escolar desses alunos terá início na 
educação infantil, nas creches e pré-escolas e deve assegurar a interação 
com a família e a comunidade, para o melhor atendimento de suas neces-
sidades. Segundo essa resolução, o direito à matrícula deve ser garantido, 
cuja demanda deve ser identificada através de sistemas de informação e a 



F ra n c i sco  Lu i z  d e  S o u sa122 

interface com demais órgãos governamentais, responsáveis em diagnos-
ticar a realidade atual, a exemplo do Censo Escolar e Censo Demográfico.

Em um conceito mais amplo do que o traçado na LDB, a resolução 
destaca a educação especial, em seu art. 3º, como um processo educacio-
nal definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e ser-
viços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, 
complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover 
o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades 
da educação básica. O artigo oitavo da resolução citada enfatiza que, para 
o atendimento realizado em classes comuns da escola regular, o sistema 
educacional deve prever e prover: 

I - professores capacitados;
II - distribuição dos alunos;
III - flexibilizações e adaptações curriculares;
IV - serviços de apoio pedagógico especializado nas salas co-
muns e nas salas de recursos;
VI - condições para reflexão e elaboração teórica da educação 
inclusiva; 
VII- sustentabilidade do processo inclusivo, mediante o traba-
lho cooperativo de todos os setores e agentes envolvidos;
VIII - temporalidade flexível do ano letivo; 
IX - atividades que favoreçam ao aluno que apresente altas ha-
bilidades/superdotação desafios suplementares [...]

Diante do exposto, espera-se que o maior número possível de esco-
las da rede regular de ensino, públicas e privadas, em consonância com os 
princípios da educação inclusiva, possa promover condições de acessibilida-
de e capacitação de recursos humanos, bem como a flexibilização e adapta-
ção do currículo, de forma a garantir o bom desempenho dos seus alunos.
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A formação dos educadores e as estratégias curriculares, a cons-
trução, execução e avaliações constantes do projeto pedagógico da es-
cola são ferramentas importantes para garantir a permanência do aluno 
com deficiência na escola regular, criando uma relação de confiança da 
parte de seus pais, que muitas vezes preferem colocar os filhos em ins-
tituições especializadas, receosos da discriminação e abandono na esco-
la regular. Daí a necessidade de se buscar implementações e ações que 
visem assegurar os direitos conquistados na legislação brasileira, desde a 
formação de educadores, provisão de recursos até a remoção de barreiras 
e atitudes, potencializando com isso a qualidade do ensino e garantindo a 
permanência do aluno com necessidades educacionais especiais na escola 
(WERNECK, 1997, p. 45).

Convém lembrar que os profissionais que desejarem atuar como 
gestores da Educação Inclusiva nas classes comuns de ensino precisam ser 
mais sensíveis e flexíveis, além de se submeterem a um processo especial de 
capacitação, a fim de que possam mais facilmente:

I - perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos 
e valorizar a educação inclusiva;
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conheci-
mento de modo adequado às necessidades especiais de apren-
dizagem;
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo 
para o atendimento de necessidades educacionais especiais;
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados 
em educação especial. [...] identificar as necessidades educa-
cionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar 
a implementação de estratégias de flexibilização, adapta-
ção curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e prá-
ticas alternativas, adequados ao atendimento das mesmas, 
bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de 
classe comum nas práticas que são necessárias para promo-
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ver a inclusão dos alunos com necessidades educacionais es-
peciais (BRASIL, 2001, art. 18, p. 4-5).

      Apesar de inclusão do aluno com necessidades especiais na classe 
comum da escola regular ser um direito legalmente garantido, tanto a LDB 
(Art. 58, Parágrafos 1º e 2º) quanto a Resolução nº 2 (Art.10) mantêm 
condições para que se criem classes especiais, mesmo que em caráter ex-
traordinário, o que flexibiliza a ação escolar, fragilizando, com isso, o pri-
meiro passo para a jornada da inclusão e superação dos preconceitos que 
ainda se fazem presentes na comunidade escolar.

As decisões tomadas pelo Ministério da Educação através de 
legislação específica para garantir o acesso de alunos com necessidades 
educacionais especiais na escola regular revelam um grande respeito aos 
direitos desses cidadãos no sistema educacional brasileiro, evidenciado 
em razão do crescimento do número de matrículas, conforme os dados 
que seguem: 

INDICADORES DE MATRÍCULA DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 
EM 2007/DADOS BRASIL - MEC/INEP-2007

- Matrículas na educação especial: 654.606
- Alunos com cegueira: 9.158
- Em escolas comuns: 4.401
- Em escolas e classes especiais: 4.757
- Alunos com baixa visão: 52.777
- Em escolas e classes especiais: 6.531
- Em escolas comuns: 46.246
----------------------------------------------------------------
- Alunos com surdez: 32.527
- Em escolas e classes especiais: 16.120
- Em escolas comuns: 16.407
- Alunos com deficiência auditiva: 31.623



DESVELANDO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 125 

- Em escolas e classes especiais: 13.205
- Em escolas comuns: 18.418
- Alunos com surdocegueira: 682
- Em escolas e classes especiais: 196
- Em escolas comuns: 486
----------------------------------------------------------------
Fonte: www.nlnp.net

No entanto, há de se convir que é fundamental a participação de di-
ferentes segmentos sociais, o que permitirá a universalização dos objetivos 
educacionais, dentre eles a inclusão escolar. A formação dos educadores e as 
estratégias curriculares, a construção, execução e avaliações constantes do 
projeto pedagógico da escola são ferramentas importantes para garantir a 
permanência do aluno com deficiência na escola regular, criando uma 
relação de confiança por parte de seus pais.

Constata-se, portanto, cada vez mais a necessidade de se buscar 
ações que visem assegurar os direitos conquistados na legislação brasilei-
ra, desde a formação de educadores, provisão de recursos até a remoção 
de barreiras e modificação de atitudes, potencializando com isso a quali-
dade do ensino e garantindo a permanência do aluno com necessidades 
educacionais especiais na escola.

A ideia de que a escola deve adaptar-se às necessidades de seus 
alunos implica utilizar instrumentos que facilitem esse processo. Um des-
ses instrumentos é o currículo, que, encarado como fator de mudança, 
favorece o processo de atenção à diversidade dos alunos. Para a educação 
especial, conforme González (2002), um currículo que respeite a autono-
mia, flexibilidade, adequação e as diferenças, deverá:

1. Contemplar as necessidades educativas dos alunos;
2. Dar atenção à diversidade na aula;
3. Estimular a heterogeneidade;
4. Favorecer a individualização e a socialização do ensino;

http://www.nlnp.net
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5. Potencializar processos de colaboração reflexiva entre os 
profissionais;
6. Desenvolver intervenções pedagógicas para os alunos com 
necessidades especiais em uma dimensão mais cognitiva;
7. Adequar e adaptar o currículo às necessidades educacionais 
dos alunos (GONZÁLEZ ,2002, p. 128).

O autor analisa que a resposta à diversidade se concretiza no con-
ceito de adptabilidade do currículo, isto é, um currículo que respeite as 
necessidades educativas especiais, que trabalhe conteúdos relevantes, 
seja flexível às mudanças quanto às necessidades dos alunos e às técni-
cas aplicadas pelo professor; realista e racional em seu desenvolvimento, 
além de contemplar uma base ampla de comunicação entre pais, profes-
sores, assessores.

Pode-se dizer que uma escola é verdadeiramente inclusiva quan-
do contempla em sua proposta pedagógica e em sua prática educativa 
as seguintes características: um processo educativo entendido como um 
processo social, onde todos têm o direito à escolarização o mais próxi-
mo possível do normal; um projeto educativo diferenciado, cujo objetivo 
maior é fazer com que todos atuem de modo a possibilitar a inclusão de 
todos os alunos, sem qualquer distinção; um processo educativo dosado 
de acordo com as necessidades individuais de seus alunos.

Torna-se necessária uma atenção especial às relações sociais de 
seus participantes, tendo em vista a criação de uma rede de autoajuda; 
uma mudança dos papéis tradicionais dos professores e da equipe téc-
nica, tornando-os mais próximos dos alunos, visando à captação de suas 
maiores dificuldades; assim como a implantação gradativa de uma infra-
estrutura de serviços, buscando criar uma rede de suporte para superação 
das dificuldades.

Nesse processo, a parceria com os pais é de suma importância, uma 
vez que estes são parceiros essenciais no processo da inclusão educacio-
nal. Essa relação de parceria depende de um ambiente educacional flexí-
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vel, capaz de contribuir positivamente com o processo de ensino-apren-
dizagem do aluno; além de uma estratégia de administração democrática, 
em que as decisões sejam tomadas a partir de discussões com a equipe 
técnica, os alunos , pais e professores.

Cabe, ainda, instituir novas formas de avaliação, uma vez que os cri-
térios antigos não atendem às necessidades dos alunos com deficiência. 
Não só professores, mas também o corpo técnico e diretivo das institui-
ções devem passar por um processo contínuo de qualificação e aquisição 
de novos conhecimentos, a fim de que todos possam estar sempre atuali-
zados e preparados para oferecer um atendimento de qualidade.

Vale destacar a preocupação com um acesso físico mais facilitado, 
de modo que ofereça plena acessibilidade aos alunos com deficiência;

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, discutimos, de forma mais ampla, questões pertinen-
tes à educação inclusiva, procurando detectar os principais obstáculos em 
nível de acesso e  de  aprendizagem das pessoas com limitações. 

Inegavelmente, faz-se necessária uma urgente  mudança  de  con-
cepções  e atitudes por parte de educadores,  pesquisadores,  de  agentes  
sociais, formadores de opinião e da sociedade em geral, no que diz respei-
to à questão da inclusão educacional de pessoas com deficiência. 

Tal mudança pode ser evidenciada na incorporação das diferenças 
como atributos naturais da humanidade, no reconhecimento e na afirma-
ção de direitos, na abertura para inovações no campo teórico-prático e na 
assimilação de valores, princípios e metas a serem alcançadas.

A proposta da Educação Inclusiva representa um novo paradig-
ma de pensamento e ação, visando à inclusão educacional de todos os  
indivíduos numa sociedade em que a diversidade está se tornando mais 
norma que exceção. Contudo, apesar de garantida na Lei de Diretrizes  
e Bases da Educação Nacional, de 1996, sua prática ainda não se  
consolidou a contento.
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Trata-se também de uma modalidade que reflete as conquis-
tas dos movimentos sociais e que, de igual modo, orienta os sistemas 
educacionais para a promoção do acesso de todos os alunos à escola, 
focalizando mudanças nas práticas pedagógicas e a eliminação de 
barreiras.

Segundo a ótica daqueles que escrevem sobre o tema ou que  estão  de 
alguma forma envolvidos com  a  problemática,  para  a  consolidação  da 
realidade de uma educação verdadeiramente inclusiva em nossa  sociedade, 
faz-se necessária a adoção de práticas pedagógicas mais consistentes e a 
implementação de  ações  e  medidas  que  visem  assegurar  os  direitos 
conquistados, a melhoria da qualidade da educação, o investimento em uma 
ampla  formação  dos  educadores,  a  remoção  de  barreiras  físicas  e 
atitudinais, bem como a previsão e  provisão  de  recursos  materiais  e 
humanos.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de fevereiro de 2001. Institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Disponível em: www.
mec.gov.br.

FIGUEIRA, Emílio. Conversando sobre inclusão. Compilação de textos publicados 
na coluna Globo.com entre 2002 e 2003. 2. ed. São Paulo: Projeto eBooks, 2008. 

GONZÁLEZ, José Antonio Torres. Educação e diversidade: bases didáticas e orga-
nizativas. Porto Alegre: Artmed, 2002.

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: Construindo uma sociedade para todos. Rio de 
Janeiro: WVA, 1999.

WERNECK, Claudia. Ninguém mais vai ser bonzinho, na sociedade inclusiva. Rio 
de Janeiro: WVA, 1997.



ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA 
INGLESA PARA ALUNOS SURDOS: ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES PARA UM DEBATE
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Josevânia Teixeira Guedes

O discurso atual, produto de muitas reflexões sobre a igualdade 
de oportunidades que deve ser conferida a cada indivíduo social, volta-se 
para a questão da inclusão social e da diversidade. A história do Brasil ca-
minha desde o período da colonização por trilhas promovedoras da exclu-
são social, da submissão e da impotência das pessoas em mudarem aquilo 
que foram ensinadas a crer que era o seu destino. Os melhores e mais 
privilegiados espaços sociais foram reservados sempre para a burguesia, 
a elite, fosse do café, da cana-de-açúcar, do cacau ou de outra riqueza 
qualquer produzida no país. Os filhos dessas famílias, predestinados ao 
sucesso, tanto pessoal quanto profissional, tiveram, desde a mais tenra 
infância, o acesso garantido aos colégios de orientação cristã, moral, cívica 
e ética, até as mais renomadas universidades, havendo muitos dos repre-
sentantes desses clãs migrado para estudos de especialização em países 
estrangeiros, a exemplo da França, Portugal e Suíça.  

Além do exposto, o preconceito sempre esteve presente na socie-
dade brasileira, cujas primeiras e últimas palavras eram proferidas pelos 
reconhecidos membros de famílias tradicionais, patriarcais e bem aqui-
nhoadas financeiramente. O preconceito contra o africano e seus descen-
dentes, o preconceito contra o pobre, o preconceito sobre o indivíduo 
com qualquer tipo de deficiência (assim como eram denominados até 
antes da Lei 9394/96) física ou psíquica até hoje, um pouco ou nem tão 
pouco continuam pontuando o cenário social brasileiro.
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Famílias exigentes quanto ao futuro de seus filhos e com a com-
petitividade no mundo do trabalho moderno se ressentem de possíveis 
“atrasos” nos estudos em virtude da presença de, por exemplo, estudan-
tes especiais visuais ou auditivos, entre outros, nas salas de aula do ensino 
regular. Os considerados “normais” são instados a cumprir metas crono-
metradas e que não podem ser igualmente alcançadas por indivíduos em 
condições especiais e que, no entender de tantos, não têm o mesmo de-
sempenho na aprendizagem. 

O aspecto estético de alguns especiais com diferenças físicas tam-
bém pareceu sempre incomodar os “perfeitos”. Assim, todos esses anos 
de Brasil foram acumulando e enraizando nas consciências a noção de 
que os educandos diferentes são um estorvo nas salas de aula. Por assim 
se pensar, acontecem as reclamações nas diretorias e coordenadorias de 
unidades escolares, quer particulares, quer públicas. Ocorre até a rejeição 
total na fase da matrícula quando esses jovens não são aceitos.

Nessa tentativa de se livrar desses seres humanos considerados 
empecilhos ao processo educacional, indivíduos há que não hesitam em 
promover constrangimento aos educandos com necessidades educacio-
nais especiais, seja nas escolas ou em outros ambientes. 

Foi refletindo sobre um contexto desumano, excludente e cruel que 
estudiosos e legisladores começaram, em várias partes do planeta, a to-
mar alguma providência para minimizar essa problemática.  Há documen-
tos que versam sobre o assunto, tais como: a Declaração de Salamanca, 
(UNESCO, 1994) e linha de ação sobre necessidades educativas especiais, 
Lei de Diretrizes e Bases – LDB 9394/96, capítulo V, art. 59; a Resolução 
02/2001 que institui as Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na 
Educação Básica, art. 18, parágrafo 1º; e as Propostas de Diretrizes Curri-
culares para os Cursos de Educação Especial – “A Formação do Professor 
para Educação Especial” – MEC/SEESP (BRASIL, 2002).

A Declaração de Salamanca reuniu, na cidade de Salamanca, na Es-
panha, no período de 7 a 10 de Junho de 1994, mais de 300 participan-
tes, em representação de 92 governos e 25 organizações internacionais, 
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a fim de promover o objetivo da Educação para Todos, examinando as 
mudanças fundamentais de política necessárias para desenvolver a abor-
dagem da educação inclusiva e buscando a meta de capacitar as esco-
las para atender a todas as crianças, sobretudo as que têm necessidades 
educativas especiais. A conferência organizada pelo Governo da Espanha 
em cooperação com a UNESCO congregou altos funcionários da educação, 
administradores, responsáveis pela política e especialistas, assim como 
representantes das Nações Unidas e das Organizações Especializadas, ou-
tras organizações governamentais internacionais, organizações não gover-
namentais e organismos financiadores. Em seu texto introdutório diz:

O princípio orientador deste Enquadramento da Acção con-
siste em afirmar que as escolas se devem ajustar a todas as 
crianças, independentemente das suas condições físicas, so-
ciais, linguísticas ou outras. Neste conceito terão de incluir-se 
crianças com deficiência ou sobredotados, crianças da rua ou 
crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou 
nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou cultu-
rais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais. 
Estas condições colocam uma série de diferentes desafios aos 
sistemas escolares. No contexto deste Enquadramento da Ac-
ção, a expressão “necessidades educativas especiais” refere-
-se a todas as crianças e jovens cujas carências se relacionam 
com deficiências ou dificuldades escolares. Muitas crianças 
apresentam dificuldades escolares e, consequentemente, têm 
necessidades educativas especiais, em determinado momen-
to da sua escolaridade. As escolas terão de encontrar formas 
de educar com sucesso estas crianças, incluindo aquelas que 
apresentam incapacidades graves. Existe o consenso crescente 
de que as crianças e jovens com necessidades educativas espe-
ciais devem ser incluídos nas estruturas educativas destinadas 
à maioria das crianças, o que conduziu ao conceito da escola 
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inclusiva. O desafio com que se confronta esta escola inclusiva 
é o de ser capaz de desenvolver uma pedagogia centrada nas 
crianças, susceptível de as educar a todas com sucesso, in-
cluídas as que apresentam graves incapacidades. O mérito des-
tas escolas não consiste somente no facto de serem capazes de 
proporcionar uma educação de qualidade a todas as crianças; 
a sua existência constitui um passo crucial na ajuda da modifi-
cação das atitudes discriminatórias e na criação de sociedades 
acolhedoras e inclusivas. É imperativo que haja uma mudança 
na perspectiva social, pois, por tempo já demasiado longo, as 
pessoas com deficiência têm sido marcadas por uma sociedade 
incapacitante que acentua mais os seus limites do que as suas 
potencialidades (UNESCO, 1994, p. 6)1 .

Pessoas há que acreditam ainda mais firmemente que língua es-
trangeira não é o tipo de disciplina indicada para alunos especiais. Claro 
está que, por toda parte do mundo, independentemente do país e da con-
dição social dos sujeitos, existem educandos com necessidades educacio-
nais especiais e eles têm direitos iguais aos dos outros ditos normais. 

Depois da disseminação desse pensamento inclusivo e de respeito 
à diversidade, muitas são as realizações em vários setores e áreas. Indiví-
duos que não tinham perspectiva alguma de inserção social começam a 
demonstrar talento artístico, habilidades variadas e empenho em alcançar 
seus objetivos e seguir até carreiras importantes, como a Medicina, o Di-
reito e outras.  

O conceito de necessidades educacionais especiais1foi, defini-
tivamente, consagrado no Relatório Warnock, em 1978. Para os 

1 A citação do documento da UNESCO é transcrita do original e se encontra redigida em 
língua portuguesa de Portugal.
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objetivos e funções da educação, a importância de denominar as 
pessoas segundo categorias classificatórias de deficiência ou de 
desajustamento social foi questionada, o que representou, à épo-
ca, uma abordagem inovadora em educação especial, evitando-se 
a terminologia da deficiência, entendida como de cunho pejora-
tivo. Os conceitos de deficiência (disability) e o de desvantagem 
educacional (educational handicap) - associados às dificuldades 
de aprendizagem foram examinados, alegando-se que não há 
uma relação bi-unívoca entre inabilidade física, mental, sensorial 
e as dificuldades educacionais enfrentadas pelos alunos.
Em outras palavras, o Relatório deixa evidente que a presença 
da deficiência não implica, sempre, em dificuldades de apren-
dizagem. De outro lado, inúmeros alunos apresentam distúr-
bios de aprendizagem sem ser, necessariamente, portadores 
de deficiência. Mas, ambos os grupos têm necessidades edu-
cacionais especiais, exigindo recursos que não são utilizados 
na “via comum” da educação escolar, para alunos das mesmas 
idades. Saberes e práticas da inclusão: avaliação para identifi-
cação das necessidades educacionais especiais. - Brasília: MEC, 
Secretaria de Educação Especial (BRASIL, 2006, p. 34).

Ao lado dessas realizações, as campanhas educativas e o discipli-
namento legal têm contribuído largamente para que algumas pessoas 
aprendam a respeitar o ser especial e também para que muitos outros 
se reposicionem e mudem radicalmente os velhos conceitos, tornando-se 
mais humanos, interativos, participativos e inclusivos.

No caso específico da área educacional, o que se tem é esse passa-
do de ignorância e descaso que marginalizava ou isolava os alunos diferen-
tes em ambientes criados especificamente para eles. Ali, como se fossem 
enjaulados, afastados do convívio com os outros estudantes, estavam em 
situação de desconforto e de constrangimento, entregues à própria sorte 
e ao repúdio social.
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Uma criança que se vê afastada das outras e, por vezes, até dos 
próprios irmãos biológicos, cresce em condição humilhante e tem a sua 
existência profundamente agravada pela repressão psicológica que gera a 
rejeição, piorando ainda mais a sua situação.

As escolas normais e outros institutos preparadores para o magis-
tério têm, inclusive, refletido o comportamento, a mentalidade social e 
uma história de formação de docentes para a escola destinada aos consi-
derados normais. Milhares de turmas de pedagogos partiram para essas 
salas de aulas em todo o território nacional convencidos dessa pedagogia 
exclusiva e que até hoje influencia o ensino, apesar da nova legislação.

Como, então, esses docentes poderiam se comunicar com cegos, 
surdos, mudos e outros se a eles foram ensinadas apenas as linguagens 
para os que veem, os que ouvem e os que falam? Isto lhes foi de tal forma 
inculcado que muitos ainda têm a certeza de que o ensino não funciona 
de forma alguma em salas onde se misturem crianças normais com crian-
ças diferentes. Esta situação gera um grave conflito no seio das escolas, 
mesmo porque ainda não se conseguiu preparar uma parcela de mestres 
que estejam aparelhados devidamente para a docência nessas condições. 
Torna-se dessa forma o professorado um corpo gigantesco de pessoas sur-
das quanto ao domínio da pedagogia inclusiva. Não podem esses docen-
tes ser culpabilizados ou penalizados por tal situação sócio-histórica. O 
que fazer então? Enfrentar a situação é a primeira e simples resposta que 
aparece, apesar de o contexto ser altamente complexo.

Além do que, deixa-se neste artigo o registro da existência, no Esta-
do de Sergipe, de uma associação especializada no atendimento aos sur-
dos, a APADA, fundada no dia 21 de junho de 1991, e reconhecida como 
empresa de utilidade pública estadual e municipal.

O seu surgimento ocorreu da empatia de Maria Lygia Maynard G. 
Silva, que, ao levar sua filha aos diversos especialistas e terapeutas exigi-
dos por sua deficiência, deparava-se com várias mães menos favorecidas, 
sem recursos ou orientações e, consequentemente, com um sofrimento 
bem maior que o seu.
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Como sugere o nome “Associação de Pais e Amigos”, seu objetivo 
primeiro era acolher as famílias. E assim começaram a trabalhar, contando 
apenas com um ideal e muita boa vontade. Obviamente, não tinham re-
ceita que possibilitasse arcar com despesas de aluguel. A primeira sede foi 
uma salinha aos fundos do NUTRAC, na rua Boquim, conseguida através 
da amiga Maria do Carmo Nascimento Alves, que na ocasião era primeira-
-dama do Estado. Finalmente instalados, e com o concurso de algumas 
conhecidas, começaram o trabalho de divulgação.

A APADA já conseguiu bem mais do que tinha inicialmente pla-
nejado. Por seu intermédio, mais de 30 deficientes auditivos estão hoje 
trabalhando em empresas como: G Barbosa, Bom Preço, C&A, Fabise, TV 
Sergipe e Jornal da Cidade (SERGIPE, 2012, p. 06).

A preocupação com este aspecto de falta de comunicação entre 
professores e seus alunos surdos levou a FENEIS (2012) – Federação Na-
cional de Educação e Integração dos Surdos (Programa Nacional de Apoio 
à Educação de Surdos) a cuidar de aspectos relativos ao profissional intér-
prete, cuja atividade ainda carece de mais divulgação. Esse profissional é 
aquele capacitado a proceder a tradução da mensagem de uma determi-
nada língua para que seja compreendida pelos surdos, isto é, trata-se de 
desempenhar um papel de mediador entre o que ouve e o que é desprovi-
do do sentido da audição.  A presença do intérprete em salas de aula não 
significa que ele seja o professor da disciplina língua inglesa, por exemplo, 
foco deste estudo. O professor dessa disciplina precisa também conhecer 
as noções básicas da língua de sinais. Conforme Oliveira (2010): 

O profissional intérprete de língua de sinais surge à medida que 
os surdos organizam-se para garantir seu direito rumo ao pleno 
exercício da cidadania. Quando os surdos começam a se reunir 
para participar do rito religioso, surge a necessidade do intér-
prete nas igrejas, e deste contato e maior comunicação entre 
o povo surdo se originariam as primeiras organizações sociais 
destes. Nesse período o trabalho do intérprete ficava a cargo 
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de atividades voluntárias. Em alguns países a atuação do intér-
prete de língua de sinais já acontecia no século XIX. No Brasil 
iniciou-se no século XX a partir dos anos 80 em instituições re-
ligiosas (OLIVEIRA, 2010, p. 1).

Convém ressaltar que a Lei 12.319, que regulamenta a profissão 
de tradutor intérprete foi sancionada no dia 1º de setembro de 2010 pelo 
então presidente da República do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva (SILVA, 
2012, p. 1). 

Cresce entre os cidadãos a consciência de que a situação de alunos 
surdos deve ser motivo de trabalho cuidadoso e inclusivo, mesmo porque, 
especificamente sobre o alunado, o que reza a Constituição Federal (Carta 
Magna), de 1988, no seu artigo 208, inciso III, é que, entre as atribuições 
do Estado, está a obrigatoriedade do “atendimento educacional especia-
lizado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino”. 

A garantia constitucional resultava do compromisso liberal do 
Estado brasileiro de educar a todos, sem qualquer discrimina-
ção ou exclusão social, de tal modo que o acesso ao ensino fun-
damental, para os educandos, em idade escolar, sejam normais 
ou especiais, passa a ser, a partir de 1988,  um direito público 
subjetivo, isto é, inalienável, sem que as famílias pudessem 
abrir mão de sua exigência perante o Poder Público (MARTINS, 
2012, p. 1). 

Importante em meio a toda essa situação é abordar o campo da Edu-
cação no sentido da divulgação da LDB vigente, de estudá-la e de fazê-la 
sair do papel para as salas de aula. A LDB caracteriza e define as atribuições 
cabíveis à União, aos estados e aos municípios no que diz respeito ao pro-
cesso educacional. Apesar de definir as competências, há muito ainda a ser 
interpretado e entendido claramente no texto prescritivo da legislação. 
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A lei ampliou o conceito de educação e criou espaços para outras 
formas de educação anteriormente não propriamente caracterizadas 
como de nível escolar. É o caso do exemplo que se pode ver no Capítulo 
V da LDB, que diz respeito à educação especial e coloca, em seu art.58, 
parágrafo 2º (grifos nossos), que “o atendimento educacional será feito 
em classes, escolas ou serviços especializados”.

CAPÍTULO V - DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58º Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida pre-
ferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especifica-
do, na escola regular para atender às peculiaridades da cliente-
la de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condi-
ções específicas dos alunos, não for possível a sua integração 
nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Es-
tado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a 
educação infantil. 
Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados; 
III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como pro-
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fessores do ensino regular capacitados para a integração des-
ses educandos nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-
tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam uma habilidade supe-
rior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora. 
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suple-
mentares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
Art. 60º Os órgãos normativos dos sistemas de ensino esta-
belecerão critérios de caracterização das instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em 
educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - O Poder Público adotará, como alternativa 
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com 
necessidades especiais na própria rede pública regular de ensi-
no, independentemente do apoio às instituições previstas nes-
te artigo (BRASIL, 1996, p. 15). 

O ensino superior tem a obrigação da formação de pessoal quali-
ficado para a nova visão de educação imposta pela lei em pauta. Aconte-
ce, entretanto, que após a lei datada de 1996, e a esta altura do ano de 
2002, um pouco de concreto foi alcançado no sentido dessa preparação 
indispensável à capacitação docente para atuar com vistas ao processo de 
inclusão de alunos especiais. 

Como se pode observar no texto legal, muitas são as necessidades 
para o seu cumprimento em benefício daqueles que precisam de seu am-
paro e também para o aprimoramento social. Note-se que são necessida-
des prioritárias para sanar a situação: os serviços de apoio especificados 
na escola regular; revisão e reconceituação de currículos, métodos, téc-
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nicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas 
necessidades; formação de professores com especialização adequada à 
docência inclusiva em nível médio ou superior. Essas e outras exigências 
dificultam a vida das escolas e, mais ainda, a vida de pessoas que precisam 
da inclusão imediata.

A formação de professores para a educação especial enfrenta 
em nosso país sérios desafios decorrentes tanto do contexto 
problemático das reformas propostas para a formação de pro-
fessores em geral, quanto da própria história dessa área espe-
cífica. Inúmeras são as barreiras que impedem que a política de 
inclusão que surgiu mais precisamente na década de 1990 no 
Brasil se torne realidade na prática cotidiana das nossas escolas 
(ROSSETTO, 2005, p. 1). 

Ainda sobre a formação docente com vistas ao seu trabalho dife-
renciado na sociedade moderna, considere-se o avanço acelerado das tec-
nologias no sentido da expansão de uma cosmovisão inclusiva que busca 
a valorização da diversidade humana e a superação de todos os mecanis-
mos de exclusão social. 

O debate atual se preocupa também com a inclusão dos alunos 
surdos e, em consequência dessa preocupação, se originou o conceito de 
Tecnologia Assistiva, área do conhecimento e de pesquisa científica que 
pensa as possibilidades para autonomia e inclusão social da pessoa sur-
da. São cerca de 27 milhões de brasileiros (BRASIL, 2010) as pessoas com 
deficiência, o que corresponde a 14,5% da população nacional, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Assim, é a Tecnologia Assistiva um produto ou serviço que propõe 
minimizar os problemas enfrentados por essas pessoas que não desfrutam 
de autonomia, que têm incapacidades ou mobilidade reduzida. A partir de 
um trabalho assistivo, por exemplo, na educação pode-se conseguir que 
alunos antes deixados à margem do processo educativo venham a superar 
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suas necessidades e, enfim, realizem de forma bem sucedida atividades 
que antes não conseguiam e das quais nem lhes era permitido participar.

A propósito dessas questões que envolvem o mundo moderno e 
movido a tecnologia, cumpre registrar a existência de recursos simples e 
de baixo custo que podem promover a inclusão de estudantes com esse 
perfil. A tecnologia moderna deve ser disponibilizada nas salas de aula 
inclusivas, a exemplo de suportes para visualização de textos ou livros, fi-
xação do papel ou caderno na mesa com fitas adesivas, engrossadores de 
lápis confeccionados de forma artesanal, substituição da mesa por pran-
chas de madeira ou acrílico fixadas na cadeira de rodas, etc.

Mesmo quando se trata de recursos relacionados ao uso do com-
putador e da Internet, é possível encontrar ou desenvolver solu-
ções artesanais e de baixo custo, porém de alta funcionalidade. 
Hoje, controlar o computador por meio de sopros ou mesmo com 
o movimento voluntário de apenas um músculo do corpo, por 
exemplo, já é uma possibilidade real para alunos com comprome-
timentos severos (GALVÃO FILHO; DAMASCENO, 2010, p. 1).

O estudo em epígrafe objetiva repensar a questão da capacitação 
do docente da língua inglesa para brasileiros diante desse novo pensa-
mento universal e social, que é o da inclusão de alunos que apresentem 
algum tipo de diferença que os estigmatize. Aqui, especificamente, a pre-
ocupação se volta para a atividade docente que exigirá do professor tam-
bém a habilidade de fazer o seu aluno brasileiro comunicar-se utilizando a 
língua de sinais apropriada à comunicação nessa língua estrangeira.

Ainda esclarece Galvão Filho (2010) que LIBRAS é a língua visual-ges-
tual, falada com o corpo, tem suas origens na França e é utilizada pela co-
munidade surda. No Brasil é reconhecida pela Lei 10.436/02 e regulamen-
tada pelo Decreto 5.626/06 (2005). Diz-se língua e não linguagem porque 
possui uma estrutura linguística própria, assim como qualquer outra língua 
falada no mundo. É possível estudar-se a LIBRAS em todos os seus níveis 
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estruturais: o fonológico, o morfológico, o sintático e o semântico. A Libras 
é uma Língua completa, com estrutura independente da Língua Portuguesa 
Oral ou Escrita, possibilita o desenvolvimento cognitivo do indivíduo surdo 
e favorece o seu acesso a conceitos e conhecimentos que se fazem necessá-
rios para sua interação com o outro e o meio em que vive. As dúvidas dimi-
nuem e o prazer de viver e relacionar-se com os ouvintes aumenta devido 
ao acesso à comunicação através dessa língua visual-motora.

A Língua de Sinais apresenta diferenças do alfabeto manual. Em re-
ferência ao uso do alfabeto manual, a língua escrita serve de base e as pala-
vras são digitadas através das mãos (no Brasil só se usa uma mão, podendo 
ser mão direita ou esquerda). Já em Libras existe uma codificação contextu-
alizada em torno de símbolos/sinais que resultarão em diálogos interativos 
e linguísticos. Libras e alfabeto manual são meios de comunicação, mas se 
no alfabeto manual há uma ligação importante com a aprendizagem da lín-
gua escrita, a língua de sinais (Libras) não depende da língua escrita. O que 
podemos dizer é que o alfabeto manual é um sistema de escritura manual 
que equivale à grafia espacial. O alfabeto manual não é universal; cada 
país tem o seu e também tem a sua língua de sinais (SILVA, 2012).

O Ministério da Educação e do Desporto/MEC/FNDE/SEESP dispõe 
do Libras em contexto, livro do estudante elaborado pelo grupo de pesqui-
sa coordenado pela professora Tanya Amara Felipe e ligado a estes órgãos 
nacionais. Esse manual contém orientações gerais, dispõe de um vídeo 
educativo e apresenta um conjunto interessante de situações de comu-
nicação em Libras que vão desde as saudações e apresentações entre os 
surdos e entre surdos e não surdos até um diálogo relativo a viagens.

Os princípios gerais recomendados pela Libras em contextos de co-
municação são para aqueles que querem se comunicar com os surdos. O 
manual recomenda que esses sujeitos sociais se comportem da seguinte 
maneira: não falem durante as aulas; usem a escrita ou as expressões cor-
porais para se expressar; não tenham receio de errar; despertem a aten-
ção e a memória visuais; e sempre fixem o olhar na face do emissor da 
mensagem.
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A letra de Sign Language, composição de Bob Dylan, na voz de Eric 
Clapton, permite uma interpretação da qual se pode depreender que a 
necessidade especial pode ser analisada a partir de outros pontos de vis-
ta. Um desses pontos de vista é o de que todos podem ser diferentes em 
determinado instante e necessitar de apoio especial sobre algum aspecto. 
A letra da canção reporta-se a uma situação exposta em uma cena na qual 
o eu poético (masculino e falante), do poema, se dirige a um tu (feminino 
e não falante). O emissor da mensagem oral (a letra da canção) diz não en-
tender a língua de sinais com a qual a sua “interlocutora” tenta se comu-
nicar enquanto ele está comendo um sanduíche. A cena se passa em um 
Café. O emissor da mensagem cantada insiste em frisar que não entende 
aquela expressão gestual utilizada pela moça no sentido de dizer-lhe algo. 
Então, ele pergunta a ela, em determinado trecho da letra, se a moça não 
conseguiria emitir sons (linguagem falada/oral), pois aquela situação em 
que os dois se encontram impede-lhes a comunicação, além de fazer-lhe 
sentir-se desconfortável. Portanto, é possível inferir, desta pequena histó-
ria contada em uma letra de uma canção, que o falante se sente excluído 
quanto ao domínio da linguagem de sinais.

Figura 1: American Sign Language
Fonte: http://wikepedia.com  
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Sign Language (ERIC CLAPTON)
You speak to me in sign language, /As I’m eating a sandwich in a 
small café/At a quarter to three./But I can’t respond to your sign 
language./You’re taking advantage, bringing me down./Can’t you 
make any sound?/’Twas there by the bakery, surrounded by fakery./
This is my story, still I’m still there./Does she know I still care?/Link 
Wray was playing on a jukebox, I was paying/For the words I was 
saying, so misunderstood./He didn’t do me no good2.

A preocupação com o desempenho do professor brasileiro que le-
ciona a disciplina língua inglesa para alunos brasileiros reside no fato de 
que esse profissional não está colocado fora da perspectiva do pensamen-
to inclusivo e existente na lei que rege a educação nacional. Com base nes-
sa reflexão, é fácil imaginar uma situação a seguir descrita: esse docente 
teria um aluno surdo entre os outros que ouvem e falam. O desafio que o 
professor enfrenta tem aspectos diferenciados: a) é falante natural da lín-
gua portuguesa (brasileira); b) é docente do idioma estrangeiro, inglês; c) 
esse professor precisa se comunicar com o seu aluno surdo usando Libras 
(no modelo existente para o Brasil) e também a linguagem de sinais (alfa-
beto existentes para os nativos da língua inglesa e diferenciado da Libras); 
d) se é rara a presença de tradutores intérpretes de Libras em salas de 
aula no Brasil, mais raro ainda é que se encontre esse tipo de profissional 
que tenha as habilidades e a formação para os dois idiomas expressos em 
língua de sinais. 

2 Língua de Sinais (Eric Clapton). Você fala para mim em linguagem de sinais, / enquanto 
estou comendo um sanduíche em um pequeno Café / às três e quinze da tarde. / mas eu 
não consigo responder à sua linguagem de sinais. / Você está se aproveitando de mim, 
me humilhando. / Você não pode emitir qualquer tipo de som? / Este fato aconteceu 
perto da padaria, rodeado de falsidade. / Esta é minha história, enquanto eu ainda estiver 
por lá. / Será que ela sabe que eu continuo pensando nela? / Link Wray foi jogar em um 
jukebox, e eu paguei o pato / pelas palavras que eu disse, e fui tão mal entendido. / Isto 
não me fez bem (tradução livre do autor deste estudo).
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Pensando sobre essa circunstância, este estudo apresenta uma bre-
ve contribuição com vistas a que se firme o debate acerca de situações 
como a exposta, inclusive uma discussão válida para a língua espanhola, 
também no currículo das escolas. 

Quanto aos desenhos correspondentes aos gestos feitos com as 
mãos para a comunicação em Libras e na Sign Language (língua de sinais 
norteamericana), como se pode observar nos gráficos a seguir, há diferen-
ças entre eles. As diferenças ocorrem exatamente nas letras F/G/H/K/M/N/
Q/T. Cabe, então, o treino de ambos os alfabetos para o professor brasileiro 
de língua inglesa alcançar alguma comunicação com seus alunos surdos.

Complementa a presente pesquisa a atividade realizada em sala de 
aula, na Faculdade Atlântico, situada no bairro Atalaia, em Aracaju/SE. A 
citada experiência foi levada a efeito durante o turno noturno e no dia 28 
de março de 2012. Os trabalhos tiveram como público alvo uma turma do 
curso de Pedagogia, e a comunicação foi feita pela professora Niraildes 
Machado Prado, pedagoga e especialista em Libras. A professora proce-
deu à exposição do tema. Demonstrou gestualmente e de forma didática 
as diferenças existentes entre os alfabetos Libras (Brasil) e Sign Language 
(linguagem de sinais válida para os Estados Unidos da América do Norte). 
A atividade foi registrada em vídeo ilustrativo e tem a duração de 3 minu-
tos, o equivalente à demonstração gestual das diferenças mencionadas 
entre os dois alfabetos.

Os educandos em Pedagogia foram unânimes em considerar a ne-
cessidade de formação especializada em Libras para a comunicação com 
aprendentes em situação de necessidade especial (surdez). Quanto à 
questão do exercício comparativo das duas linguagens citadas, todos tam-
bém consideraram o quanto é importante conhecer as diferenças entre 
os alfabetos no sentido de iniciar uma ação inclusiva de alunos surdos em 
aulas do idioma estrangeiro. 

Foi comentado, inclusive, quanto à necessidade, em sala de aula, 
de profissionais tradutores intérpretes conhecedores dos dois alfabe-
tos mencionados e, também, do idioma estrangeiro, no caso, a língua 
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inglesa. Acompanhou este raciocínio o de que ainda se torna maior a 
necessidade de formação específica do professor de idiomas estrangei-
ros que, ao ministrar suas aulas, terá que dominar a língua portuguesa 
(materna), o idioma estrangeiro que leciona e mais a Libras e o Sign 
Language. Somente desta maneira poderá o professor promover alguma 
inclusão de pessoas surdas.

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo abordou aspectos de suma importância para 
uma proposta de debate sobre a ampla questão que está contida no âm-
bito da surdez e quanto ao processo de inclusão de alunos com especifi-
camente, surdez.

Observou-se a mencionada questão a partir de considerações so-
bre aspectos históricos de uma educação excludente e das perspectivas 
da legislação que, modernamente, priorizam a inclusão, a qualidade de 
ensino, a igualdade entre os seres humanos e o respeito à sua integridade, 
à cidadania e ao acatamento do que rege a Carta Magna e todo o conjunto 
de legislação educacional.

Foi, inclusive, comentado o lado da moderna tecnologia educacio-
nal que providencia recursos para a inclusão de alunos especiais surdos.

Pensando a situação dos docentes de idiomas estrangeiros e desses 
alunos especiais em aulas da disciplina língua inglesa, foi levada a efeito 
uma atividade prática, descrita anteriormente neste trabalho, e cujo resul-
tado serviu para demonstrar a urgência em se iniciar o debate sobre essa 
situação duplamente complexa. Agradecemos a contribuição da professo-
ra Niraildes Machado, especialista em Libras.

Há um imenso caminho a ser trilhado. Há uma carência pedagógica 
que exige a produção de conhecimento e a reavaliação de conceitos e 
atitudes perante todo o processo de ensino-aprendizagem.

Espera-se, a partir desta reflexão e do trabalho realizado em sala de 
aula sobre a utilização e as diferenças entre os símbolos dos alfabetos (um 
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válido para o Brasil e outro para os Estados Unidos da América do Norte), 
contribuir para o debate sobre o aluno surdo, o que poderá facilitar a co-
municação/interação entre seres humanos e, especificamente, auxiliar o 
professor no seu fazer diário.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades edu-
cacionais de alunos cegos e alunos com baixa visão / coordenação geral: SEESP / 
MEC; organização: Maria Salete Fábio Aranha. – Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de educação Especial, 2002.

_______, Secretaria de Educação Especial. Subsídios para a organização e fun-
cionamento de serviços especiais: área de deficiência visual / Ministério da 
educação e do Desporto, Secretaria de Educação Especial. – Brasília: MEC/SE-
ESP, 1995.

GALVÃO FILHO, T. A.; DAMASCENO, L. L. Tecnologias Assistivas para autonomia do 
aluno com necessidades educacionais especiais. In: Revista da Educação Especial 
– Ago/2006.

FONTES ELETRÔNICAS

American Sign Language – wikipedia. The free encyclopedia. Disponível em: 
http://www.google.com.br/search?q=american+sign+language+wikipedia&ie=u
tf-8&oe=utf-8&aq=t&rls=org.mozilla:pt-BR:official&client=firefox-a. Accesso em: 
28 de março de 2012.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n° 9394/. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.brccivil/LEIS/L9394.htm. Acesso em: 27 de março 
de 2012.

______, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/. Acesso em: 31 de março de 2012.

CLAPTON, Eric. Sign Language. Disponível em:   http://letras.terra.com.br/eric-
-clapton/90459/. Acesso em: 28 de março de 2012.

http://www.google.com.br/search?q=american+sign+language+wikipedia&ie=utf-8&oe=utf-8&aq=t&rls=org.mozilla:pt-BR:official&client=firefox-a
http://www.google.com.br/search?q=american+sign+language+wikipedia&ie=utf-8&oe=utf-8&aq=t&rls=org.mozilla:pt-BR:official&client=firefox-a
http://www.planalto.gov.brccivil/LEIS/L9394.htm
http://www.ibge.gov.br/home/
http://www.ibge.gov.br/home/
http://letras.terra.com.br/eric-clapton/90459/
http://letras.terra.com.br/eric-clapton/90459/


ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA INGLESA PARA ALUNOS SURDOS 147 

FENEIS, Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos. Disponível 
em: http://www.feneis.org.br/page/materias_universidadepublica.asp. Acesso 
em: 27 de março de 2012.

OLIVEIRA, Hugo Coelho de. Compartilhando conhecimento. 2012. Disponível em: 
http://www.editora-arara-azul.com.br/revista/compar1.php. Acesso em: 27 de 
março de 2012.

ROSSETTO, Elisabeth. Políticas de formação de professores para a educação es-
pecial. Disponível em: http://cac-php.unioeste.br/projetos/gpps/midia/semina-
rio2/poster/educacao/pedu25.pdf. Acesso em: 28 de março de 2012.

SERGIPE, Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos de Sergipe 
(APADA).  Disponível em: http://www.apada-se.org.br/historico.htm. Acesso em: 
27 de março de 2012.

SILVA, Marcelo S. P. da.  Educação Básica: as políticas educacionais no período de 
2003-2010. Disponível em: http://www.comciencia.br/comciencia/?section=8&e
dicao=74&id=926. Acesso em: 28 de março de 2012.

UNESCO, Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção. Disponível em: 
http://br.librosintinta.in/biblioteca/ver-pdf/redeinclusao.web.ua.pt/files/fl_9.
pdf.htx. Acesso em: 28 de março de 2012.

VICENTE, Martins. Educação Especial Como Direito. Disponível em: http://kplus.
cosmo.com.br/materia.asp?co=87&rv=Direito. Acesso em: 28 de março de 2012.

http://www.feneis.org.br/page/materias_universidadepublica.asp
http://www.editora-arara-azul.com.br/revista/compar1.php
http://cac-php.unioeste.br/projetos/gpps/midia/seminario2/poster/educacao/pedu25.pdf
http://cac-php.unioeste.br/projetos/gpps/midia/seminario2/poster/educacao/pedu25.pdf
http://www.apada-se.org.br/historico.htm
http://www.comciencia.br/comciencia/?section=8&edicao=74&id=926
http://www.comciencia.br/comciencia/?section=8&edicao=74&id=926
http://br.librosintinta.in/biblioteca/ver-pdf/redeinclusao.web.ua.pt/files/fl_9.pdf.htx
http://br.librosintinta.in/biblioteca/ver-pdf/redeinclusao.web.ua.pt/files/fl_9.pdf.htx
http://kplus.cosmo.com.br/materia.asp?co=87&rv=Direito
http://kplus.cosmo.com.br/materia.asp?co=87&rv=Direito




PERCEPÇÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA SOBRE 
O ENSINO A DISTÂNCIA NO ESTADO DE SERGIPE

Michell Angelo Santos Lima
Elaine Cristine do Amarante Matos
Gilda Maria do Amarante Matos

1. INTRODUÇÃO

A educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a 
autoaprendizagem a partir de recursos didáticos organizados e veiculados 
por um meio de comunicação existente (CHERMANN E BONINI, 2000). A 
EAD no Brasil surgiu em três fases: a primeira por correspondência; a se-
gunda via rádio, televisão ou por aulas gravadas em vídeos; a terceira via 
internet (BORBA et al, 2008). Esta terceira fase surgiu recentemente no 
país e define-se pelo uso da web para a publicação de material para um 
curso, apresentação de tutoriais, aplicação de testes e conferências multi-
mídias (LUCENA & FUKS, 2000).

As novas tecnologias têm sido cada vez mais utilizadas como fer-
ramenta educacional, principalmente com o crescimento do número de 
usuários da internet no país. O ambiente virtual de aprendizagem – AVA 
é o “local” no ciberespaço onde ocorre o processo ensino-aprendizagem, 
baseando-se em princípios como colaboração, cooperação e interação 
entre os agentes da aprendizagem (HAIDUKE et al, 2006). Estes ambien-
tes proporcionam romper com barreiras espaço-temporais e viabilizam a 
interatividade, recursividade, múltiplas interferências, conexões e trajetó-
rias, não se restringindo à disseminação de informações (MACEDO, 2009). 

Os ambientes virtuais, dentre outras tecnologias, utilizam-se da re-
alidade virtual, que é uma técnica avançada de interface, em que o usuá-
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rio realiza imersão no ambiente, navegação e interação em um ambiente 
resumidamente tridimensional gerado pelo computador por intermédio 
de vias multissensoriais (BRAGA, 2001). A acessibilidade digital também 
é um exemplo de tecnologia utilizada como ferramenta educacional. Esta 
é uma forma de tornar uma tecnologia utilizável por qualquer pessoa, 
independentemente de sua condição física, sensorial, cognitiva ou condição 
de trabalho (MARTINS et al, 2007). Para Godinho (1999), a acessibilidade 
na web é caracterizada pela flexibilização da informação para que pessoas 
com necessidades especiais em diferentes ambientes e situações, através 
de equipamentos e navegadores, consigam acessar as informações. 

Dentre as novas tecnologias educacionais utilizadas estão os pro-
gramas de educação superior a distância. A educação a distância é utiliza-
da como meio de inclusão social de pessoas com deficiência, proporcio-
nando uma educação igualitária, considerando que os deficientes enfren-
tam algumas barreiras relativas ao acesso à educação, como aceitação, 
comunicação, espaço e aprendizagem. 

A educação tornou-se como veículo de ascensão social e de ha-
bilitação do indivíduo para assim contribuir socialmente (LANCILLOTTI, 
2003).  Segundo Martins et al (2007), esta medida é amparada por leis 
e resoluções que estimulam a realização de cursos a distância visando à 
inclusão social de pessoas com limitações físicas, mentais, visuais, auditi-
vas e múltiplas. Para Machado (2007), os AVAs podem propiciar mais um 
espaço para que os sujeitos com deficiência possam sair do isolamento e 
criar elos de aprendizagem através das redes virtuais. Eles permitem um 
novo modelo de aula, diferente do modelo tradicional, adotando formas 
inovadoras de relacionamento e interação entre os indivíduos, ajudando 
os alunos a elaborar, compartilhar e expressar melhor seu próprio pensa-
mento (HAIDUKE et al, 2006). 

Para tanto, esses sistemas devem adaptar-se às necessidades de 
cada usuário. Cada indivíduo aprende de uma forma diferente, dependen-
do de seu canal preferencial (CAMPOS & SILVEIRA, 1998). Muitas pessoas 
com necessidades especiais têm limitações ao nível motor, visual, auditi-
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vo, comunicativo, concentração, memorização, leitura ou percepção (pa-
ralisias, amputações, dificuldade de controle dos movimentos, cegueira, 
surdez, etc.) que os inibem ou impossibilitam de utilizar a internet (GO-
DINHO, 1999). 

Cada indivíduo aprende por diferentes caminhos e cada um 
tem um nível de aprendizagem de acordo com a sua capacida-
de mental, interesses e necessidades. Portanto, um método de 
ensino não deve ser imposto, não sendo também estático ou 
rígido; ele deve ser flexível, de acordo com a necessidade de 
cada aluno (HAIDUKE et al.2006).

Para isso, os desenvolvedores do sistema deve fazer um estudo 
em diversas áreas, como ergonomia, usabilidade, psicologia cognitiva, 
acessibilidade, dentre outras. Segundo Rocha & Baranauskas (2000), essa 
análise leva aos desenvolvedores e aos usuários uma reflexão em que os 
sistemas devem se adaptar às necessidades dos usuários, proporcionan-
do-lhes uma satisfação e compreensão no uso do sistema. Desta forma, o 
aluno poderá se sentir preparado para a busca do conhecimento.  

Segundo Cybis (2007), devemos trabalhar a particularidade de cada 
indivíduo. Através da interface, pode-se desenvolver um projeto de forma 
global, o que não significa dizer que alguns usuários poderão ainda assim 
encontrar dificuldades no uso. O principal objetivo do projetista de inter-
face é minimizar essas dificuldades para tentar fazer com que os usuários 
possam agir de forma intuitiva. Para Peruzzolo (2003), “a educação a dis-
tância se torna um espaço comum a todos, mas que atende às individua-
lidades de cada indivíduo”. 

A usabilidade tem grande importância em projetos de adaptação 
ao usuário. Para Nielsen (2000), grande parte das interfaces de ambientes 
virtuais que circulam na internet apresentam problemas na arquitetura 
da informação, ou seja, na organização de seus elementos visuais, na in-
teratividade entre o usuário e o artefato digital e sua funcionalidade. No 
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entanto, quanto maior a facilidade de aprender e memorizar, maior a ra-
pidez de realização de tarefas, menor a taxa de erros e maior a satisfação 
do usuário, mais usabilidade tem a interface (MACEDO, 2009). Para tan-
to, o desenvolvimento de interfaces exige um estudo minucioso de casos, 
devendo o profissional observar o comportamento desses usuários em 
ambientes virtuais para que saibam como se portar no desenvolvimento 
de uma interface (MEMÓRIA, 2006). 

Os usuários não devem apresentar dúvidas na execução de tare-
fas, pois as áreas de interface devem estar bem definidas para que possa 
haver uma boa interação humano-computador (KRUG, 2000). Existem re-
comendações de usabilidade a programações formuladas pela W3C, um 
organismo internacional responsável por elaborar recomendações à rede 
mundial de acesso à Web para que seu uso seja potencializado, orientan-
do que as tecnologias Web têm de ser compatíveis umas com as outras e 
com qualquer hardware e software utilizados para acessar seus conteúdos 
(W3C.ORG). 

Este estudo tem por objetivo investigar a percepção de alunos com 
e sem deficiência acerca de alguns aspectos do acesso e da qualidade des-
te percebida em relação a programas de educação a distância no estado 
de Sergipe, tais como dificuldades ou limitações encontradas na formação 
acadêmica; dificuldades ou limitações encontradas na formação profissio-
nal; experiência com o modelo EAD; Nível de interesse em utilizar a EAD; 
percepção de diferenças entre o modelo presencial e EAD (vantagens e 
desvantagens; motivadores para adoção; e necessidade de adaptação de 
ferramentas).

2. METODOLOGIA

A abordagem metodológica adotada neste trabalho será quali-
tativa, pois visou-se abranger os aspectos emocionais e pesso-
ais envolvidos nas questões pesquisadas. Para Minayo (2007), 
a pesquisa qualitativa trabalha os motivos, aspirações, crenças, 
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valores e atitudes dos entrevistados. Ainda para esta autora, 
este tipo de pesquisa considera as diversas perspectivas e con-
textos sociais relacionados à questão pesquisada. Na coleta de 
dados, a subjetividade e as reflexões do pesquisador e dos pes-
quisados são parte da pesquisa (FLICK, 2004). 

A presente pesquisa utilizou a metodologia de grupo focal, que é 
um tipo de entrevista em grupo que busca extrair das respostas e atitudes 
dos participantes do grupo sentimentos, opiniões e reações que contri-
buem na construção de um novo conhecimento sobre o tema debatido 
(GOMES, 2005). As reuniões são organizadas de forma que a proposta, 
tamanho, composição e procedimentos de condução sejam previamente 
definidos (SCHROEDER & KLERING, 2009).

Foram compostos três grupos: deficientes auditivos; deficientes vi-
suais; deficientes motores. Para a realização da discussão com o grupo de 
deficientes auditivos foi necessária a participação de uma intérprete de 
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais).  

A formação dos grupos foi composta por jovens que estivessem em 
formação escolar/universitária ou que já fossem graduados, atuando no 
mercado de trabalho. Assim, seria possível conversar com pessoas que já 
tenham tido contato com a educação superior presencial ou a distância, 
ou que sejam potenciais alunos de programas de graduação ou pós-gra-
duação nesses modelos. 

Antes ou após as discussões, os participantes foram convidados a 
preencher um questionário de perfil sócio-demográfico do participante. 
Com isso, pretendeu-se entender o contexto em que os participantes es-
tão inseridos, bem como o grau de acesso de cada um deles a recursos 
tecnológicos ou não tecnológicos em seu cotidiano.

Um roteiro de debate de grupo foi elaborado buscando guiar as dis-
cussões de cada grupo, através da investigação dos seguintes pontos: difi-
culdades ou limitações encontradas na formação acadêmica; dificuldades 
ou limitações encontradas na formação profissional; Experiência com o 
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modelo EAD/Nível de interesse em utilizar a EAD; percepção de diferenças 
entre o modelo presencial e EAD (vantagens e desvantagens; motivadores 
para adoção; e necessidade de adaptação de ferramentas). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
 

As Reuniões
A reunião com o primeiro grupo, composto de pessoas com dife-

rentes graus de deficiência auditiva, ocorreu no dia 20 de fevereiro de 
2010. O segundo grupo reuniu-se no dia 6 de março de 2010, com o grupo 
de deficientes visuais. Com o último grupo, composto por deficientes mo-
tores, a reunião ocorreu no dia 10 de maio de 2010.

 
Perfil dos participantes

Para todos os grupos, buscou-se uma composição heterogênea 
dentro dos critérios estabelecidos, de modo a permitir o contato com 
experiências distintas, fornecendo variedade aos dados obtidos. Assim, 
foram convidadas ao menos cinco pessoas para cada grupo. No entanto, 
a composição final deu-se com o número de pessoas que compareceram 
à reunião agendada. 

O grupo composto por deficientes auditivos teve quatro participan-
tes do sexo masculino, com idades entre 16 e 24 anos. Todos eles têm 
acesso à internet e o faz todos os dias. Três participantes são estudantes 
do ensino médio e um deles estuda no ensino superior. 

O grupo de deficientes visuais foi composto por dois homens e uma 
mulher. Um deles era estudante do ensino médio, ela estudava o ensino 
superior e o outro era estudante de pós-graduação. Todos acessam diaria-
mente a internet. 

O grupo de deficientes motores foi composto por cinco homens e 
uma mulher. Quatro dos participantes cursaram ou cursam o ensino su-
perior, e os demais participantes, o ensino médio. Houve uma variedade 
no tipo de comprometimento físico de cada um: dois são pacientes renais 
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crônicos; três apresentam deficiência nos membros superiores ou inferio-
res; e um tem hidroencefalia. 

3.1. Resultados por grupo
a) Grupo 1: Deficientes auditivos
• Dificuldades ou limitações encontradas na formação acadêmica: 
Dentre os pontos destacados pelos participantes em relação às di-

ficuldades na formação acadêmica, foi especialmente destacado o fato de 
que a atual metodologia não está adaptada ao deficiente auditivo, o que 
prejudica a formação. Para se chegar a um ponto ideal de ensino, seria 
necessário desenvolver uma metodologia específica para os deficientes 
auditivos. 

Uma questão ressaltada é a diferença entre a língua portuguesa e 
a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais). Ao longo das falas dos participantes, 
eles buscaram esclarecer que LIBRAS não se trata de uma versão total-
mente equivalente do português adaptado aos sinais corporais. Ao con-
trário, a LIBRAS representa uma outra língua, que todos eles estudam e 
dominam desde cedo. Esta explicação sustenta o argumento de que, em 
uma videoaula, por exemplo, não basta apenas colocar legendas da fala 
dos apresentadores; deve-se, ao contrário, colocar um intérprete de LI-
BRAS para que a comunicação seja adequadamente estabelecida. 

Os participantes enfatizaram também a importância que os recur-
sos visuais têm dentro do processo de aprendizagem. 

• Dificuldades ou limitações encontradas na formação profissional: 
As principais dificuldades na formação e atuação profissional des-

critas pelos participantes giram em torno da descrença dos chefes na 
capacidade dos surdos de desenvolver serviços. O espaço destinado aos 
surdos estaria unicamente em atividades básicas dentro das empresas. 

Os participantes buscaram enfatizar o fato de que as principais di-
ficuldades dentro das empresas não estão relacionadas à incapacidade 
dos surdos, mas sim à falta de oportunidades de desenvolverem outras 
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tarefas. O processo seria relacionado à falta de acessibilidade dentro do 
próprio local de trabalho. Haveria, assim, uma barreira na evolução do 
trabalho e no desenvolvimento das tarefas. 

Uma sugestão dada por um dos participantes seria a de que as em-
presas poderiam estimular os demais funcionários a aprender e comuni-
car-se em LIBRAS. Em um exemplo dado por ele, o participante obteve 
ajuda de um funcionário de uma loja de departamento após encontrar 
um funcionário que apresentava domínio básico de LIBRAS, conseguindo 
as informações de que precisava. Com isso, sustentou-se o argumento de 
que a capacitação de funcionários para esse tipo de comunicação seria 
benéfica não só para os funcionários surdos, mas também para o estabe-
lecimento de uma melhor relação com os clientes com essa característica. 

• Experiência com o modelo EAD/Nível de interesse em utilizar a EAD: 
Dentre os participantes, apenas um deles tinha contato com o mo-

delo de educação a distância. A principal questão colocada por ele e pelos 
demais participantes girou em torno da necessidade de adaptação da lin-
guagem para os surdos. Os que não utilizam a EAD mostraram-se favorá-
veis à adoção do modelo, contanto que seja feita uma boa adequação dos 
materiais e dos recursos. Utilizando como exemplo os vídeos disponíveis 
nos cursos a distância, de nada adianta disponibilizá-los se eles não são 
feitos levando-se em consideração o ritmo e a forma de apresentação que 
deve ser feita para os deficientes auditivos. 

• Percepção de diferenças entre o modelo presencial e EAD (van-
tagens e desvantagens; motivadores para adoção; e necessidade 
de adaptação de ferramentas):

Ao comparar o modelo presencial e o modelo de educação a dis-
tância, surgiram alguns pontos dignos de consideração. A percepção geral 
do grupo sustenta uma maior vantagem do modelo presencial em termos 
de suporte ao aluno e de interação com os demais estudantes. De forma 
geral, o modelo EAD foi colocado como um modelo em que faltaria um 
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“calor humano”, ou seja, um contato mais direto com o professor e com os 
demais alunos, o que enriquece o processo de aprendizado. 

Em cursos semipresenciais, por exemplo, as chances de reuniões 
e discussões entre os alunos seriam mínimas. Além disso, a existência de 
polos de ensino em cidades distantes torna mais difícil o contato direto 
com os professores, caso seja necessário ao aluno. 

O participante que já teve experiência no modelo EAD acredita que 
a agilidade na troca de informações, através do uso da internet, favorece 
o aprendizado dos alunos, enquanto os demais participantes tenderam a 
focar mais na preocupação em relação ao suporte dado aos alunos nesse 
modelo. 

De forma geral, a avaliação da possibilidade de uso da EAD mos-
trou-se positiva, mas com alguns receios em relação ao suporte dado aos 
alunos. Foi enfatizada a necessidade de haver encontros com os professo-
res para que fossem dirimidas as dúvidas e a necessidade de manter con-
tato com outros alunos e com recursos visuais que beneficiem o estudo 
dos deficientes auditivos. 

Em relação às ferramentas para ensino, foi identificada a necessi-
dade de cautela na definição de tais ferramentas. Pelo que foi colocado 
pelos participantes, devem-se prezar os recursos dinâmicos e visuais. Ao 
apresentar conteúdos em vídeos, por exemplo, deve-se ter uma tela com 
tradução para LIBRAS. Se o vídeo não for feito de forma cuidadosamente 
adaptada aos deficientes auditivos, pode tornar-se impossível acompa-
nhar a apresentação em LIBRAS e as imagens da aula ao mesmo tempo. 

b) Grupo 2: Deficientes visuais 
• Dificuldades ou limitações encontradas na formação acadêmica: 
As principais dificuldades colocadas pelos participantes deste gru-

po em relação à formação acadêmica giraram em torno da questão da 
ausência de materiais adaptados ao Braille ou a qualquer outra forma em 
que pudessem ter acesso. Além disso, a estrutura física das instituições de 
ensino também não estaria adaptada a esse perfil de alunos. 
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Os participantes tiveram oportunidade de manifestar a inadequa-
ção dos espaços, com falta de sinalização que oriente os estudantes e com 
a falta de mudanças físicas que minimizem os riscos de acidentes no trân-
sito desses alunos pelo espaço físico da instituição, como pista tátil, por 
exemplo. Outro âmbito de dificuldades foi também colocado ao mencio-
nar o despreparo de professores e o preconceito sofrido por funcionários 
e demais alunos da instituição em algumas ocasiões.

 
• Dificuldades ou limitações encontradas na formação profissional: 
A principal dificuldade na formação profissional colocada foi a des-

crença na capacidade produtiva do deficiente visual. Um dos participantes 
afirmou que essa seria uma consequência da falta de informação, pois 
“falta abrir mão das velhas ideias”. Outro participante colocou a questão 
do preconceito também relacionada à formação profissional. De acordo 
com esse entrevistado, “eles têm que deixar a gente descobrir o que é que 
se tem de deficiência”, em vez de barrar o acesso dos deficientes visuais 
ao mercado de trabalho. 

• Experiência com o modelo EAD/Nível de interesse em utilizar a 
EAD: 

Apenas um dos três participantes tinha experiência com EAD. A 
primeira experiência dele ocorreu em uma disciplina da graduação e a se-
gunda, em um programa de pós-graduação. O primeiro momento foi uma 
experiência avaliada de forma negativa pelo participante, uma vez que a 
página de acesso não funcionava muito bem. Além disso, ele necessitava 
de ajuda para ter acesso ao material fornecido pelo professor, e não pôde 
participar dos chats ou dos fóruns de discussão do conteúdo da disciplina. 
A segunda experiência foi melhor que a primeira, mas ainda com vários 
problemas, principalmente relacionados à estrutura do curso. Os dois par-
ticipantes que não tiveram experiência com EAD afirmaram que usariam, 
mas mostraram-se um pouco céticos em relação à eficácia do método de 
ensino a distância.
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• Percepção de diferenças entre o modelo presencial e EAD (van-
tagens e desvantagens; motivadores para adoção; e necessidade 
de adaptação de ferramentas): 

Ao comparar o modelo presencial e o modelo de EAD, levantou-se 
o fato de que o modelo presencial favorece a troca de informações e pro-
porciona melhor contato social, que seria fundamental para uma pessoa 
com deficiência visual. Duas vantagens relacionadas à EAD seriam: o fato 
de que nela a disponibilidade de materiais facilita o acesso aos alunos por 
já se encontrarem, muitas vezes, em formato digitalizado; no EAD seriam 
evitadas situações constrangedoras, pelo fato de que os demais alunos 
não tem conhecimento a respeito da deficiência visual do outro. 

O formato digitalizado favorece tanto aqueles que têm comprome-
timento total da visão quanto aqueles que tiveram perda parcial da visão. 
Para os primeiros, torna-se possível a utilização de softwares que façam 
a leitura do texto, ou que o convertam para a impressão em Braille. Para 
as pessoas com perda parcial da visão, surge a possibilidade de ampliar o 
tamanho da fonte, tornando possível a leitura na tela do computador, de 
forma adequada a cada caso. 

A educação a distância forneceria maior comodidade, uma vez que 
não haveria necessidade de locomoção, mas privaria os estudantes do 
contato social, colocado como extremamente importante. 

Dentre as necessidades de adaptação de ferramentas, foram men-
cionados os seguintes recursos: o uso do DOSVOX (disponibilizado gratui-
tamente na internet); o software JAWS; o software Virtual Vision; o uso de 
leitores de tela; gravação em áudio (CD) dos assuntos das aulas; forneci-
mento dos livros em módulo em Braille ou com ampliação do tamanho da 
fonte (para estudante com baixa visão). A audiodescrição foi considerada 
um recurso indispensável para que os deficientes visuais possam ter aces-
so às imagens e figuras de cada livro. O Braille foi colocado como o recurso 
considerado ideal, principalmente quando se encontra integrado com ou-
tras formas de tecnologia. O uso de computadores com teclados em Brail-
le favorece o acesso dos deficientes visuais a esse recurso tecnológico. 
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c) Grupo 3: Deficientes motores
Um aspecto relevante a ser destacado em relação a esse grupo con-

cerne à diferença existente entre as limitações motoras de cada um. Como 
já pode ser previsto, um grupo com deficientes motores abrange uma am-
pla gama de dificuldades a depender da parte do corpo comprometida. 
No entanto, o grupo buscou fazer considerações mais gerais em relação à 
vivência social e aos aspectos mais objetivos que cada modelo de educa-
ção fornece como possibilidades de formação. 

• Dificuldades ou limitações encontradas na formação acadêmica: 
O relato de experiência do grupo colocou como principal dificulda-

de encontrada ao longo da formação acadêmica o despreparo de profes-
sores e a falta de educação por parte dos demais alunos, quando coloca-
dos diante dos deficientes motores. De acordo com eles, não basta criar 
formas que favoreçam o acesso dos deficientes ao sistema educacional, 
quando, ao entrar nesse ambiente, o modo como são tratados costuma 
ser extremamente prejudicial em vários sentidos. 

Foram descritas situações em que houve forte preconceito sofrido 
por essas pessoas. Em um dos casos, um participante relata que um amigo 
com deficiência física chegou a abandonar a escola em que estudava por 
não tolerar as agressões verbais sofridas pelos colegas. Os professores, ao 
contrário do que se costuma esperar, não reagiram de forma muito distin-
ta, sendo permissivos e atuantes no contexto discriminatório. 

Um dos participantes frisou o fato de não haver aqui no estado ne-
nhuma escola adaptada ao deficiente motor, nem em termos de estrutura 
física nem em nível humano. A depender do tipo de deficiência motora, as 
adaptações (como rampa ou elevadores) não são suficientes quando não 
há a educação adequada das demais pessoas. 

A rotina de alguns deles torna mais difícil a adaptação deles ao 
sistema de educação, uma vez que a dificuldade no transporte até a ins-
tituição de ensino e a necessidade de ausentar-se devido a tratamentos 
ou cirurgias feitas fazem o aproveitamento escolar dessas pessoas de-
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clinar consideravelmente. Para eles, o movimento deveria ser da escola 
em se adaptar para as condições do aluno com deficiência motora, e não 
o contrário. 

A situação dos moradores de municípios do interior foi enfatizada já 
que suas dificuldades de deslocamento para a capital e para os centros de 
estudo e formação, ou para centros médicos, são ainda mais intensificadas. 

• Dificuldades ou limitações encontradas na formação profissional: 
Em relação à formação profissional, foram colocadas dificuldades 

semelhantes às da formação acadêmica, uma vez que não há um preparo 
adequado das pessoas, e que é difícil mudar a forma como os deficientes 
são tratados. Como consequência das dificuldades de acesso a uma for-
mação acadêmica adequada, as empresas oferecem aos deficientes mo-
tores funções que exigem uma formação de baixo grau, impossibilitando 
o acesso a outros níveis nas empresas. 

• Experiência com o modelo EAD/Nível de interesse em utilizar a 
EAD:

A experiência com o modelo de educação a distância foi relatado 
de forma favorável, uma vez que não há necessidade de deslocar-se à ins-
tituição de ensino. O contraponto colocado por eles deu-se em relação à 
demanda por recursos tecnológicos (como computadores e acesso à in-
ternet de qualidade), já que a parte deles afirma não possuir. 

Os participantes utilizariam e indicam ter preferência pelo mode-
lo de educação a distância. As limitações decorrentes da falta de acesso 
aos recursos tecnológicos são determinadas como falta de interesse do 
Governo de instaurar um programa de inclusão digital para os deficientes 
motores. 

• Percepção de diferenças entre o modelo presencial e EAD (van-
tagens e desvantagens; motivadores para adoção; e necessidade 
de adaptação de ferramentas): 
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Como vantagem do modelo presencial há o fato de que nele é pos-
sível conviver com pessoas que “admitem a presença dos deficientes”, 
como afirma um dos participantes. A principal desvantagem, ainda nesse 
sentido, reside no fato de que as pessoas (professores, colegas ou funcio-
nários) não estão prontas para lidar com os que têm algum tipo de defi-
ciência. Neste sentido, uma das principais vantagens do modelo EAD traz 
o fato de que nele o professor trata os deficientes motores como alunos 
quaisquer, sem distinção dos demais. Assim, acredita-se que eles passam 
a ter “uma desvantagem anulada”, sem incomodar ou ser incomodado 
por ninguém. Dessa forma, “não se passa pelo desagrado de ser destrata-
do pelos professores e colegas”, coloca um participante. 

Outra vantagem é relativa ao fato de que o modelo a distância 
permite uma maior comodidade para os deficientes motores. Eles não 
precisariam deslocar-se à instituição de ensino, nem mesmo precisariam 
seguir o ritmo imposto aos demais alunos. Em uma situação de aplicação 
de prova, por exemplo, um dos participantes expressou a sua dificuldade 
de concentrar-se na realização da avaliação por ficar preocupado com a 
exigência da execução no tempo previamente determinado a todos. 

A desvantagem do modelo EAD mencionada foi em relação à di-
ficuldade de acesso aos recursos tecnológicos (computador e internet), 
decorrente principalmente da falta de políticas do Governo. Essas seriam 
as principais ferramentas para possibilitar o acesso deles ao modelo de 
educação a distância. Além da disponibilização de tais recursos, eles acre-
ditam que o Governo deve capacitar os deficientes no uso dessas ferra-
mentas, oferecendo um acompanhamento de especialistas que possam 
ajudar nessa evolução.

4. CONCLUSÃO

De modo geral, para os grupos com algum tipo de deficiência física, 
é possível colocar como ponto comum a dificuldade de acesso aos mode-
los de educação presencial oferecidos atualmente. Nesses modelos, eles 
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são, muitas vezes, obrigados a se adaptar a um modo de funcionamento 
que não é compatível com suas necessidades, o que prejudica o desempe-
nho, transferindo para eles a responsabilidade pela formação insuficiente 
também para as exigências do mercado de trabalho. 

Os aspectos sociais foram apontados por todos os grupos. Enquan-
to alguns têm no modelo de educação a distância uma esperança de aca-
bar com situações de discriminação que sofrem no ambiente educacional 
tradicional, outros pensam na falta de contato com alunos e professores 
como algo que pode prejudicá-los nesse processo. 

Um ponto conclusivo dentro desta pesquisa encontra-se no mode-
lo de educação a distância como uma possibilidade real para esses indiví-
duos. As indicações observadas nesta pesquisa colocam a necessidade da 
preocupação não só com recursos técnicos, mas também com os recursos 
humanos de assistência aos alunos. Ao mesmo tempo em que os recur-
sos tecnológicos devem ser pensados de modo a viabilizar e favorecer o 
aprendizado do conteúdo proposto, muitos alunos estão buscando ter 
contato com outros alunos e professores, sem que as dificuldades decor-
rentes da deficiência física levem a julgamentos e discriminações nesse 
contexto.
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AS REDES SOCIAIS PROMOVENDO A 
COMUNICAÇÃO DA PESSOA SURDA. ATÉ QUE 
PONTO EXCLUI OU INCLUI?

Soraya Cristina Pacheco de Meneses
Ronaldo Nunes Linhares
Simone de Lucena Ferreira

1. INTRODUÇÃO

Nas duas últimas décadas do século XX, a internet tornou-se uma 
mídia aberta e descentralizada. Com ela e a partir dela a distância geo-
gráfica e o tempo tornaram-se fatores subjetivos. Com ela ampliam-se 
as possibilidades de acesso cultural, político-ideológico e tecnológico. A 
comunicação através da internet tornou-se cada vez mais sensorial e mul-
tidimensional, um espaço amplo de socialização, aberto à observação e 
participação, um ambiente múltiplo e rico, constituído por fóruns e ágoras 
de discussões, redes de relacionamento socioculturais e políticas, espa-
ços interativos multimidiáticos de construção colaborativa e hipertextuais. 
Como afirma Cagliari: 

Diante das mais recentes conquistas tecnológicas e dos novos 
hábitos da vida moderna (...) em que breve será considerado 
analfabeto quem não conseguir operar as máquinas e com-
putadores (...) que são hoje as verdadeiras bibliotecas, o lugar 
da memória coletiva da nossa sociedade. Memória que não só 
guarda os valores em uso da sociedade, mas que traça também 
os destinos das pessoas e da própria humanidade (CAGLIARI, 
1994, p. 114).
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Concordamos com as palavras de Cagliari, quando diz que a internet 
já faz parte de nossa vida social. Apesar de ainda não ter alcançado o uso 
democrático já que o fator econômico é impeditivo dessa massificação do 
seu uso, o uso da internet, quando integrada em um contexto estrutural, 
proporciona um processo de comunicação aberto, de participação interpes-
soal e grupal efetivos. É um espaço público, aparentemente sem fronteiras, 
onde se formam grupos, comunidades, em torno dos mais diversos temas 
e conteúdos, onde as práticas sociais se desenvolvem, e aí se inclui a comu-
nidade surda, que vê nesse ambiente um espaço de igualdade na diferen-
ça, um espaço que pode ser um meio para sua inserção comunicacional no 
mundo ouvinte. Baseado na integração em rede digitalizada de múltiplos 
modos de comunicação, a internet amplia a capacidade de inclusão e abran-
gência de todas as expressões culturais (CASTELLS, 1999, pp. 460-461).

A inclusão social de alunos com deficiência e, no caso, a pessoa 
com surdez, exige uma postura diferenciada, em que seja pensado o seu 
desenvolvimento global, e procure entender as necessidades comunica-
cionais inerentes ao ser humano e viabilize situações que favoreçam a 
aprendizagem, desenvolvimento da autonomia e consequentemente uma 
melhor qualidade de vida. Para que isso ocorra, é necessário garantir a sua 
inserção na sociedade e promover os meios necessários à sua interação 
com o mundo.

Esse artigo é um recorte de um projeto maior em desenvolvimento 
para o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Tira-
dentes, que tem por finalidade discutir as implicações do uso das novas 
tecnologias de Informação e Comunicação – TICs na comunicação da pes-
soa surda, e quais impactos comunicacionais e socioculturais são percebi-
dos pela pessoa surda nesse processo interativo. Para tanto, discutiremos 
as relações existentes entre a forma de comunicação da pessoa surda e 
seu acesso e utilização das redes sociais, observando até que ponto essa 
relação é includente ou excludente. 

 Acreditando que a pessoa com surdez tem dificuldade de comuni-
cação verbal e pouco acesso à informação – comunicação –, é que temos 
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por objetivo analisar como as redes sociais podem interferir facilitando ou 
não essa comunicação, ligadas por interesses comuns, independentemen-
te da sua situação de deficiência. 

A comunicação do surdo, sua forma, sua percepção do mundo 
“ouvinte” e a dificuldade de fazer-se entender, numa língua diferenciada, 
pressupõem que

[...] a intrínseca relação do ser humano com a linguagem não 
se limita a uma língua, e muito menos à fonação. Não é uma 
relação mecânica de significados e significantes, mas sim uma 
interação de tal maneira que a linguagem é parte da formação 
do ser, da integridade humana (SOUZA. 2010, p. 30). 

Nesse entendimento, a dificuldade que o surdo tem em perceber a 
mensagem transmitida de forma sonora, pode ser superada, em termos, se 
compreendermos a linguagem de forma mais abrangente, onde todas as ma-
nifestações comunicacionais estejam presentes e possam oferecer condições 
de o surdo se expressar, sentir-se pertencente a um grupo social, permitin-
do a formação da autoimagem, que é a expressão do ser, sua identidade. 

2. COMUNICAÇÃO E O PROCESSO DE LETRAMENTO DO SUJEITO 
SURDO

O processo educacional do surdo como sujeito histórico teve di-
ferentes significações, a partir dos conceitos de mundo e sociedade do-
minantes de cada época, dependendo dos ideais de perfeição de quem 
detém o poder econômico, político ou das ideias, que nos levam a pensar 
sobre quais motivos provocaram as mudanças na forma de compreenten-
dê-los desde seres subumanos até serem reconhecidos como sujeitos ou 
cidadãos. 

Na antiguidade as pessoas com alguma deficiência eram consi-
deradas uma degeneração da raça humana. Com o advento do cristia-
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nismo, passam a ser vistos como pessoas que necessitavam da nossa 
caridade, e ao mesmo tempo eram entendidas como pessoas que esta-
vam expiando seus pecados. Já na idade moderna, evoluíram os estudos 
e experiências acerca da pessoa com deficiência, dentro de uma visão 
filosófica humanística. Começou-se a pensar a deficiência ‘...como re-
sultado da hereditariedade, aspectos orgânicos, biotipologia, etiologia, 
caracterização de quadros típicos, distorções anatômicas etc.” (RIBEIRO, 
2003, p. 42). O início do século XX foi marcado pelo modelo de aten-
dimento médico-institucionalista, predominando ainda o atendimento 
educacional segregacionista. Com a Revolução Industrial, as invenções 
tecnológicas e os avanços da medicina tornaram-se primordiais para ad-
quirir novos conhecimentos. O saber ler e escrever já não era suficiente 
para estar em um mundo em evolução.

As novas técnicas de oralização e as invenções na área audiológica, 
aliadas a técnicas cirúrgicas, lançaram novos parâmetros ao processo edu-
cacional do surdo, tornando obrigatório o uso da oralidade, do fim do sé-
culo XIX até a metade do século XX, quando do surgimento das primeiras 
pesquisas na área da liguística sobre a língua de sinais, o que abriu novo 
leque de possibilidades para aquisição de informação e conhecimento 
através da utilização de recursos visuais, como o desenho, a fotografia, fil-
mes, e a língua de sinais, vista como um recurso de apoio à aprendizagem 
da língua oral.

Só em 1959 é colocado em prática o fundamento filosófico da nor-
malização, a partir de estudos realizados na Dinamarca, sobre o atendi-
mento ao excepcional, onde este deveria ter condições de vida idênticas a 
de todos, a Integração, que supõe um trabalho em equipe, com médicos, 
equipe escolar, comunidade e família, além do suporte legal de ações gover-
namentais para que possam ser implementadas diretrizes básicas, através 
de um projeto pedagógico que respeite a individualidade e potencialize o 
desenvolvimento de habilidades inerentes a todo ser humano.

No século XX, a obrigatoriedade e expansão da escolarização bá-
sica trouxeram o aumento da clientela e também a multiplicação dos 
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casos de crianças que não acompanhavam o ritmo da maioria. Uma vez 
que a escola foi preparada para a “normalidade”, o que fazer com as 
crianças que não aprendiam? Viu-se, então, a necessidade de criar uma 
pedagogia diferenciada para atender a essa demanda: a educação espe-
cial institucionalizada, tendo como base os níveis de capacidade intelec-
tual dos alunos. No Brasil, esse processo de inclusão iniciou-se na déca-
da de 1990, norteado legalmente pela Constituição Federal Brasileira de 
1988, nos seus artigos 206, que “estabelece a igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola”, e 208, que obriga o Estado a “oferecer 
ensino fundamental gratuito para todos, independentemente da idade 
e o atendimento educacional especial às pessoas com deficiência, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino”, e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN n 9394/96), reafirmando a Educação Especial 
como parte integrante da educação geral, com o princípio onde “o ensi-
no deve ser ministrado a todas as crianças, jovens e adultos com neces-
sidades educativas especiais, preferencialmente no sistema comum de 
ensino”, além do subsídio do Estatuto da Criança e do Adolescente, da 
Política Nacional de Educação Especial. 

Outros eventos importantes vieram legitimar o processo de inclu-
são, dentre os quais citamos:

•  A Conferência Mundial sobre Educação Para Todos (1990), 
destacando a tomada de medidas para garantir igualdade de 
acesso e permanência às pessoas com deficiência no sistema 
educacional.

•  A Declaração de Salamanca (1994), com o princípio fundamental 
de que “(...) as escolas devem acolher todas as crianças, indepen-
dentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emo-
cionais, lingísticas e outras (...)”. As escolas têm que encontrar a 
maneira de educar com êxito todas as crianças, inclusive aquelas 
com deficiências graves. 
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• A Resolução nº 02 de 11 de setembro de 2001, institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e o Pa-
recer nº 17/2001, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para 
Educação Especial na Educação Básica e fundamenta a Resolução 
nº 02 de 11 de setembro de 2001.

• O Decreto nº 6.094/07 que estabelece a inclusão educacional, 
com apoio do atendimento educacional especializado e direito 
de o aluno surdo ser educado através do bilinguismo, tendo a 
Libras como primeira língua e o português como segunda língua.

Ao analisar esses eventos, observamos uma mudança de paradig-
ma com a inclusão, pois ao invés de a pessoa com deficiência se adequar 
à escola e à sociedade, a escola e a sociedade é que devem estar prepa-
radas para receber a pessoa com deficiência, como cidadãos de direito.

No Brasil, temos como legislação que assegura esses direitos:
Decreto n° 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o 

atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único 
do art. 60 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dis-
positivo ao decreto n° 6.253, de 13 de novembro de 2007, e a Resolução 
nº 4, de 02 de Outubro de 2009, que Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial.

Ao final do século XX, os estudos sobre a língua de sinais desencadea-
ram vários movimentos sociais objetivando sua utilização oficial, como forma 
de comunicação do surdo. Então a língua de sinais passou a ser oficial atra-
vés da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, com a libras adquirindo esta-
tuto oficial de língua, com estudos sobre sua forma escrita. Assim, a pessoa 
surda dá mais um passo para afirmar sua identidade cultural e linguística.

Hoje vivenciamos a era da comunicação e da informação sob o 
império da cultura audiovisual, ou seja, por intermédio de meios digitais 
altamente desenvolvidos de transmissão de imagens e sons, que trazem 
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benefícios através de uma linguagem comunicacional audiovisual abran-
gente, facilitando à pessoa com surdez um contato maior com processo de 
escrita, oferecendo algumas condições essenciais para que a pessoa surda 
se apodere das competências e habilidades exigidas na nova perspectiva 
de mercado de trabalho, como também melhoria na qualidade de sua co-
municação escrita e, por conseguinte, sua inclusão social. 

Em seu livro Informação e Comunicação, Dominique Wolton (2010, 
p. 12- 13) observa que “o desafio é menos de compartilhar o que temos 
em comum do que aprender a administrar as diferenças que nos sepa-
ram (...) na comunicação, o mais simples tem a ver com as tecnologias e 
mensagens, enquanto o mais complicado tem a ver com os homens e as 
sociedades”. Assim, o que impede que a comunicação seja efetiva não é 
utilizar a tecnologia para encontrar o que temos em comum, mas, media-
do por ela, aprender a conviver com a diversidade. Para a pessoa surda, 
o que falta são exatamente os meios de se comunicar. A observação de 
Wolton (2010) reforça o entendimento sobre a importância e condições 
necessárias para a comunicação. Para este autor:

O problema não é mais somente o da informação, mas antes 
de tudo o das condições necessárias para que milhões de in-
divíduos se comuniquem, ou melhor, consigam conviver num 
mundo onde cada um vê tudo, sabe tudo, mas as incontáveis 
diferenças – lingüísticas, filosóficas, políticas, culturais e religio-
sas – tornam ainda mais difíceis a comunicação e a tolerância. 
A informação é mensagem. A comunicação é a relação, que é 
muito complexa (WOLTON, 2010, p.12).

Nessa perspectiva, concordamos que a comunicação é essencial a 
qualquer ser humano, e é necessário que pensemos numa perspectiva de 
valorização das diferenças, proporcionando essa acessibilidade comunica-
cional, no caso utilizando-se das ferramentas tecnológicas para atender à 
diversidade. 
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A acessibilidade comunicacional do surdo perante a comuni-
dade ouvinte é deficitária, no momento em que se utiliza de canais 
diferenciados de percepção da informação. A falta do sentido proxi-
mal da audição afeta diretamente o processo de comunicação e, por 
conseguinte, o de letramento da pessoa surda porque a construção da 
linguagem está condicionada à interação com outras pessoas para que 
possa apropriar-se da cultura e se constituir como sujeitos. Segundo 
Soares (2003): 

[...] Do ponto de vista individual, o aprender a ler e escrever – 
alfabetizar-se, deixar de ser analfabeto, tornar-se alfabetizado, 
adquirir a tecnologia do ler e escrever e envolver-se nas práti-
cas sociais da leitura e de escrita – tem consequencias sobre 
o indivíduo, e altera seu estado ou condição em aspectos so-
ciais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguisticos e ate 
mesmo econômicos; do ponto de vista social, a introdução da 
escrita em um grupo até então ágrafo tem sobre esse grupo 
efeitos de natureza social, cultural, política, econômica, linguís-
tica (SOARES, 2003, pp. 17-18).

O letramento resulta da apropriação da ação de ler e escrever. Com 
essa ação interfere no âmbito social e cultural em que vivemos. Quan-
do nos referimos ao letramento da pessoa surda, estamos nos baseando 
nessa compreensão de que, para ser considerado letrada, é necessário 
que a pessoa tenha incorporado os usos sociais da leitura e da escrita. Os 
termos alfabetização e letramento seriam, para Soares,

[...] ações distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal 
seria alfabetizar letrando, ou seja, ensinar a ler e escrever no 
contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo 
que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e 
letrado (SOARES, 2003, p.47).
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 Optamos aqui pela definição de Sribner, quando diz que: 

As tentativas de definição (de letramento) estão quase sempre 
baseadas em uma concepção de letramento como um atributo 
dos indivíduos busca descrever os constituintes do letramento 
em termos de habilidades individuais. Mas o fato evidente a 
respeito do letramento é que ele é um fenômeno social [...]. 
O letramento é um produto da transmissão cultural [...]. Uma 
definição de letramento [...] implica a avaliação do que conta 
como letramento na época moderna em determinado contex-
to social. Compreender o que é o letramento envolve inevita-
velmente uma análise social [...] (SRIBNER,  1984, p.7-8 apud 
SOARES, p. 66).

Nesse contexto, o sujeito surdo é exposto a uma língua que é ba-
seada na sonoridade, onde a forma escrita não lhe é própria, e o surdo 
não consegue interagir, ou seja, tem uma cultura diferenciada dos ouvin-
tes; são “estrangeiros” dentro do seu próprio país. Fica difícil para o surdo 
apropriar-se das nuances da língua portuguesa, utilizando-se em geral do 
sentido literal das palavras, deixando-os aquém dos ouvintes no que con-
cerne à compreensão do contexto comunicacional.

Assim, o letramento pode ser pensado como uma prática social, em 
que as habilidades de leitura e de escrita, em um contexto específico, se re-
lacionam com as necessidades, valores e práticas sociais. Segundo a teoria 
sociocultural, Vigotsky afirma que o aprendizado está relacionado ao desen-
volvimento, que ocorre no contato do indivíduo com o ambiente cultural. Ele 
relaciona linguagem e pensamento e coloca significado como ponto de união 
dos dois. Para o autor, o significado faz a mediação entre o indivíduo e o mun-
do, tornando-os capazes de aprender e interagir com o mundo.

O significado de uma palavra representa um amálgama tão es-
treito do pensamento e da linguagem, que fica difícil dizer se 
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tratar de um fenômeno da fala ou de um fenômeno do pensa-
mento. Uma palavra sem significado é um som vazio; o signifi-
cado, portanto, é um critério da “palavra”, seu componente in-
dispensável. [...] O significado das palavras é um fenômeno de 
pensamento apenas na medida em que o pensamento ganha 
corpo por meio da fala, e só é um fenômeno da fala na medida 
em que esta é ligada ao pensamento, sendo iluminada por ele 
(VYGOTSKY, 2005, p.150).

Então concluímos que a linguagem tem funções comunicativas e 
de construção do pensamento, que o indivíduo desenvolve por meio das 
relações sociais e linguísticas Ao nos reportarmos ao sujeito surdo, per-
cebemos que a ausência da audição gera problemas comunicativos, não 
os possibilitando adquirir a língua portuguesa naturalmente, dificultando 
construir um sistema conceitual, que permita compreender as relações e 
o contexto.

Então, se a pessoa surda se utiliza de outra língua, no caso a língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS), para se comunicar, surgem as dificuldades de 
interação, de criação de vínculo social com a comunidade ouvinte, impos-
sibilitando compreender sua cultura, identificar-se e desenvolver o senti-
do de pertinência a essa comunidade.

3. AS TIC COMO PONTE PARA INCLUSÃO: APORTES DA PESQUISA

As TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação), sempre em ex-
pansão, trouxeram novos suportes e linguagens comunicativas, como o 
vídeo, a televisão, os celulares (com mensagens de texto), o correio ele-
trônico, entre outros, proporcionando diversas oportunidades de comu-
nicação do surdo, em especial, por meio da internet, elevando o desejo 
do surdo em apropriar-se da escrita, pois a sociedade informatizada exige 
competências múltiplas, habilidades para trabalhar em grupo e capacida-
de de se adequar a novas situações.
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Nesse sentido, Lévy (1992) chama a atenção para o fato de que: “Não 
há mais sujeito ou substância pensante, nem “material”, nem “espiritual”. O 
pensamento se dá em uma rede na qual neurônios, módulos cognitivos, hu-
manos, instituições de ensino, línguas, sistema de escrita e computadores 
se interconectam, transformam e traduzem representações.” Compreende-
mos, então, que no meio cultural, as cognições, atitudes e ideias partem da 
construção do coletivo e não do indivíduo, e nos meios tecnológicos inteli-
gentes fazem a simbiose entre o homem e a máquina. 

Portanto, refletindo sobre a inclusão tecnológica e sobre os no-
vos parâmetros trazidos pela presença das TIC no ambiente social, é im-
prescindível que criemos um ambiente inclusivo que suscite desafios e 
reflexões. As conexões entre os indivíduos na sociedade são comumente 
referidas como laços sociais. Estes laços são, portanto, constituídos de 
interações e trocas que são estabelecidas através da conversa e do agir 
no espaço social. Castells (1999) cita que “[...] as comunidades virtuais 
oferecem um contexto novo e impressionante, no qual pensar sobre a 
identidade humana na era da internet”, e ressalta que:

A vantagem da rede é que ela permite a criação de laços fracos 
com desconhecidos, num modelo igualitário de interação, no 
qual as características sociais são menos influentes na estru-
turação, ou mesmo no bloqueio, da comunicação... Os laços 
fracos facilitam a ligação de pessoas com diversas caracterís-
ticas sociais, expandindo assim a sociabilidade para além dos 
limites socialmente definidos do autoconhecimento... De fato, 
a comunicação on-line incentiva discussões desinibidas, permi-
tindo assim, a sinceridade (CASTELLS 1999, p.443).

Analisamos como vantagem a interação permeada pelo meio digi-
tal, pois esses grupos sociais que povoam a internet podem se, para o sur-
do, motivadores da comunicação em seu sentido mais amplo. Essa criação 
de laços fracos, com relações sociais mais superficiais, permite uma maior 
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abrangência comunicacional, por meio de espaços de discussão e socia-
bilidade, mesmo que esses laços se dissolvam facilmente, podendo gerar 
algum isolamento, principalmente por terem dificuldades na escrita da 
língua, mas também podem suscitar no surdo o desejo de desenvolver 
mais sua capacidade de comunicar-se através do português escrito, para 
se sentirem inclusos e aceitos nas redes sociais de que participam.

Giordan (2005) nos coloca que “[...] é pela mediação da oralidade 
e da escrita que ocorre não apenas a maioria, mas também as principais 
e mais significativas ações humanas”. Então, tomando por base essa cen-
tralidade da linguagem verbal nas ações humanas, entendemos que o 
sujeito surdo, não dominante dessa oralidade, pode se posicionar como 
ser social, como pode se apropriar dessa cultura oral, se forem disponi-
bilizadas a eles condições de acesso a uma forma de comunicação pró-
pria, no caso, por meio da língua se sinais, aliado a outras formas comu-
nicacionais. As TIC vêm nesse sentido democratizar essa comunicação, 
já que o surdo consegue dominar sua linguagem, apoiado às imagens 
e, de alguma forma, adentrar o mundo da cultura oral, estabelecendo 
relações sociais estáveis.

Diante dessas reflexões acerca da relação entre tecnologia e pes-
soa com surdez, da escassez de pesquisas nesta área e da necessidade de 
estudos mais específicos voltados para a aprendizagem da língua portu-
guesa na modalidade escrita pelo surdo, como facilitadora da sua comu-
nicação e por observar, através de revisão bibliográfica, que as redes so-
ciais digitais podem ser um instrumento potencial no desenvolvimento da 
escrita do surdo, realizei um estudo de caso, com abordagem qualitativa, 
utilizando como procedimento metodológico a aplicação de questionário 
semiaberto, tendo como colaboradores 12 alunos do 3º e 4º anos do ensi-
no médio, na modalidade técnico em informática, do Instituto Pedagógico 
de Atendimento à Educação do Surdo de Sergipe (IPAESE). O IPAESE é uma 
organização não governamental, criada em 21 de dezembro de 2000, que 
atende a 67 alunos, entre crianças, adolescentes e jovens com surdez, ofe-
recendo ensino fundamental e curso técnico de informática.
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O questionário foi aplicado em sala de aula, no dia 7 de abril de 
2011, e constou de sete questões fechadas e três questões abertas.

 Este instrumento foi construído tomando como base as seguintes 
questões:

1. Como a pessoa surda utiliza as redes sociais, através da internet 
(Orkut, MSN, facebook e outras) para se comunicar?

2. Que dificuldades encontram para se relacionar através delas?

3. Que estratégias utilizam para se comunicar nas redes, através da 
língua escrita?

Os dados obtidos ofereceram subsídios para compreender como os 
surdos interagem com os recursos da internet e como ela pode promover 
a aprendizagem da escrita. 

Dos colaboradores, 34% tem entre 18 e 20 anos e 66%, entre 21 
e 24 anos; 58% são do sexo masculino e 42% do sexo feminino. Todos 
frequentam o ensino médio. Analisando esses dados, podemos afirmar 
que o relativo desvio idade/série, apesar de terem os pesquisados acesso 
à escola na idade normal, dá-se exatamente pela dificuldade de escola-
rização do surdo e da sua inclusão em classes comuns, causadas princi-
palmente pela barreira comunicacional, que historicamente foi permeada 
por discussões sobre a melhor forma de educação e comunicação para 
essas pessoas, a qual, como direito legal, só teve início nos anos 1990, 
por meio da Conferência Mundial sobre Educação Para Todos (1990) onde 
foram tomadas medidas para garantir igualdade de acesso e permanência 
às pessoas com deficiência no sistema educacional, seguida de outras leis, 
iniciando uma mudança de paradigma.
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QUADRO I – IDADE SEXO
IDADE

18 ANOS 19 ANOS 20 ANOS 22 ANOS 23 ANOS 24 ANOS
PERCENTAGEM 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 25% 41,6%
NÚMERO DE ALUNOS 1 1 1 1 3 5

SEXO
PERCENTAGEM
NÚMERO DE ALUNOS

Fonte: Questionário aplicado no IPAESE, no dia 07/04/2011.

Quanto à utilização das redes sociais, 100% acessam o MSN e o 
ORKUT; além do facebook, email e blog, formsprig e o twiter. Setenta e 
cinco por cento passam mais de duas horas diárias na internet; 58% usam 
programas de informática específicos para deficientes auditivos, e 75% uti-
lizam jogos on-line. Quanto aos outros usos da internet, 91,6% conversam 
com amigos; 25% fazem pesquisas; quase em sua totalidade veem notícias 
e assistem a filmes.

QUADRO II – SOBRE O USO DAS REDES SOCIAIS

QUAIS REDES SOCIAIS VOCÊ MAIS UTILIZA
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PERCENTAGEM 100% 100% 41,6% 8,3% 8,3% 8,3% 33,3%
Nº DE ALUNOS 12 12 5 1 1 1 4

QUANTAS HORAS POR DIA VOCÊ USAR A INTERNET
MENOS DE 1 HORA

PERCENTAGEM 8,3%
Nº DE ALUNOS 1

VOCÊ USA PROGRAMAS DE INFORMÁTICA ESPECIAIS PARA DEFICIENTES AUDITIVOS

PERCENTAGEM
NÚMERO DE ALUNOS

Fonte: Questionário aplicado no IPAESE, no dia 07/04/2011.
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Em comparação aos dados da pesquisa realizada em 2009 pelo 
Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(CETIC), na região Nordeste, área urbana, por pessoas na faixa etária de 16 
a 24 anos, no que se refere ao uso do computador, das TIC, do tempo gas-
to na internet, faixa etária dos pesquisados, a internet pode ser conside-
rada um ambiente interativo, e os surdos, que, de um modo geral, fazem 
uso da internet naturalmente, dominam com tranquilidade a tecnologia, 
desejam interagir com todas as pessoas, e a disponibilidade de recursos 
visuais facilita a compreensão e o acesso às informações.

QUADRO III – USO DAS REDES SOCIAIS – CETIC - 2009

CENTRO DE ESTUDOS SOBRE AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (CETIC) - 2009
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Fonte:  NIC. br – Set/Nov 2009

 No entanto, para os surdos, existem dificuldades no processo de 
comunicação por meio das redes sociais. Para muitos, 75% destas dificul-
dades estão no campo da leitura e da escrita. Para 25% a grande dificulda-
de é entender a cultura ouvinte e ler textos extensos.

QUADRO IV - DIFICULDADES DE SE COMUNICAR PELAS REDES SOCIAIS
DIFICULDADES QUE ENCONTRA PARA SE COMUNICAR PELAS REDES SOCIAIS

LER E ESCREVER EM 
PORTUGUÊS

ENTENDER A CULTURA
DO OUVINTE

LER TEXTOS 
GRANDES

PERCENTAGEM 75% 8,3 8,3
Nº DE ALUNOS 9 1 1

Fonte: Questionários aplicados no IPAESE, no dia 7 abril de 2011.
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 Ao analisar as estratégias de que o surdo se apropria para vencer 
as dificuldades de interação com o mundo ouvinte, vimos que 42% fazem 
pesquisa no Google e no dicionário; 17% procuram conversar só com sur-
dos; 8 % pedem ajuda à família e a amigos. Então, percebemos que quase 
metade se utiliza das ferramentas tecnológicas como traduções, dicioná-
rios, imagens, que possibilitam um contato intenso com a língua escrita, 
oportunizando a ampliação do vocabulário e compreensão de novos signi-
ficados dos signos, e ao uso da escrita no sentido atribuído ao letramento, 
e o restante prefere se omitir desse processo, mantendo contato on-line 
apenas com pessoas surdas, ou solicitando ajuda da família e amigos. 

Esse resultado confirma a observação de Castells (1999), quando 
atesta a importância deste novo sistema de comunicação a partir de sua 
capacidade de inclusão e abrangência de todas as expressões culturais e 
que o uso da internet proporciona ao surdo a participação interpessoal e 
grupal efetiva se considerar esse ambiente como um espaço de igualda-
de na diferença, um meio para sua inserção comunicacional no mundo 
ouvinte. E também é importante lembrar que a situação socioeconômica 
do grupo pesquisado facilita o acesso à internet, o que pode ser diferen-
te quando analisados os resultados dessa mesma pesquisa em grupos de 
Surdos de diferentes classes sociais. 

QUADRO V – ESTRATÉGIAS PARA SE COMUNICAR PELAS REDES SOCIAIS
COMO VOCÊ FAZ PARA RESOLVER ESSAS DIFICULDADES?
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Então, considerando este contexto, podemos afirmar que as redes 
sociais, com seus suportes e linguagens comunicativas, proporcionam 
oportunidades de inclusão para o Surdo? Como esta inclusão de fato 
acontece?

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo é apenas um recorte de uma pesquisa em desenvolvi-
mento, mas, com esse primeiro esforço de abordar a problemática co-
municacional vivenciada pela pessoa com surdez, observamos que a in-
teração do surdo com o ouvinte, por meio da internet, pode ser possível, 
apesar do limitador da língua escrita, que nos alerta quanto à necessidade 
de desenvolver estratégias de intervenção na área da linguagem que mi-
nimize essas dificuldades. Percebemos também a autonomia do surdo, no 
uso das tecnologias, pois ele demonstrou que se apropria das ferramen-
tas com facilidade, e muitos buscam resolver as dificuldades encontradas, 
utilizando os recursos da própria tecnologia, com o objetivo de melhorar 
a qualidade da sua produção escrita e compreensão da cultura ouvinte. 

O que ficou latente neste pequeno estudo foi a dificuldade de 
comunicação, por falta de compreensão do significado das palavras no 
contexto, já que os alunos pesquisados dominam a Libras, mas não têm 
o letramento, no sentido explorado nesse artigo, em língua portuguesa, 
que considera a leitura e a escrita como processos diferentes, mas com-
plementares, e pensado como uma prática social, na qual as habilidades 
de leitura e de escrita, em um contexto específico, se relacionam com as 
necessidades, valores e práticas sociais. Compreendemos que o signifi-
cado faz a mediação entre o indivíduo e o mundo, tornando-o capaz de 
aprender e interagir com o mundo; e este significado, para o surdo, ainda 
é algo em construção.

A inclusão tecnológica, com seus novos parâmetros trazidos pela 
presença das TIC no ambiente social contribui para ampliar as possibilidades 
efetivas de inclusão social. No entanto, ainda suscita desafios e reflexões. 
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O uso da internet, no contexto aqui trabalhado, potencializa o desenvol-
vimento cognitivo, criativo, linguístico, comunicacional e sócio-afetivo do 
surdo, mas requer a preparação de educadores e pais para lidar com esses 
novos espaços e aproveitá-los como instrumentos de participação, sociali-
zação e construção de verdadeiras redes de comunicação e inclusão. 

Podemos concluir com os resultados encontrados que, para este 
grupo de colaboradores, a língua escrita é uma barreira visível. E como 
afirmamos anteriormente, a apropriação da ação de ler e escrever inter-
fere no âmbito social e cultural, surgindo daí as dificuldades de interação 
com o mundo ouvinte, de criação de vínculo social e desenvolvimento do 
sentido de pertinência à comunidade ouvinte.
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PROINFO: UM ESTUDO SOBRE A INSTALAÇÃO DOS 
LABORATÓRIOS DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL 
(LTES) ENTRE 2007 A 2010 EM ESCOLAS PÚBLICAS 
ESTADUAIS DE ARACAJU 

Gilvânia Alves de Matos

1. INTRODUÇÃO 

Nas duas últimas décadas do século XX assistimos a inúmeras mu-
danças nos campos socioeconômico, político, cultural, científico e tecno-
lógico. Dentre essas mudanças podemos citar: os grandes movimentos 
sociais do leste europeu que culminaram com a queda do muro de Berlim, 
a globalização da economia, das comunicações e da cultura e as transfor-
mações tecnológicas que tornaram possível o surgimento da era da infor-
mação. O avanço científico amplia o conhecimento sobre esses recursos e 
cria tecnologias cada vez mais sofisticadas. A evolução tecnológica trans-
forma o comportamento individual e social.  

As tecnologias evoluem rapidamente com uma rapidez nunca vista. 
Não podemos mais pensar hoje a escola sem os meios tecnológicos exis-
tentes na sociedade, entre eles o computador. Este recurso tem causado 
uma revolução na forma de se ensinar e aprender devido a sua capacida-
de de passar a informação de forma rápida e seu poder de abrir “leques”, 
possibilitando ao educador promover novas formas de ensino. A máquina 
em si não nos diz muito, pois seu uso na escola vai depender do mediador 
do processo (o professor), dependendo do que se faz dele, de como e com 
que finalidade ele é usado.

Os alunos estão, atualmente, em contato com as tecnologias, seja 
a televisão, o vídeo, a internet e o computador, como usuário da rede de 
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informações. Por isso deve ser preocupação do professor possibilitar ex-
periências de pesquisa e investigação a partir de problemas concretos que 
ocorrem no cotidiano de sua vida.

O texto trata inicialmente do conceito de novas tecnologias em 
educação. Em seguida discorre acerca do Proinfo como forma de inclu-
são digital. Dentre desse tema continua articulando acerca dos Núcleos 
de Tecnologia Educacional de Sergipe e Aracaju, e por fim, aplicando uma 
metodologia específica, fez-se um levantamento dos Laboratórios de Tec-
nologia Educacional instalados em Aracaju entre os anos de 2007 e 2010. 

1.1 Tecnologias na educação: a inserção do computador na 
escola

É impossível pensarmos a educação sem a mediação tecnológica. 
Nosso aluno está imerso numa sociedade rodeada por ferramentas tecno-
lógicas, disponíveis para fazer educação: lousas, canetas, giz, lápis, papéis, 
cadernos, livros, computadores, celulares, dentre outras. Estas tecnolo-
gias foram sistematicamente incorporadas ao cotidiano do ensino das sa-
las de aula. Segundo Barreto (2009):

A presença das TICs (tecnologias da informação e da comuni-
cação) tem sido investida de sentidos múltiplos, que vão da 
alternativa de ultrapassagem dos limites postos pelas “velhas 
tecnologias”, representadas principalmente por quadro-de-giz 
e materiais impressos, à resposta para os mais diversos proble-
mas educacionais ou até mesmo para questões socioeconômi-
co-políticas (BARRETO, 2009, p.3).

Gadotti (2002) nos diz que as novas linguagens, tecnologias, pre-
cisam ser selecionadas, avaliadas, compiladas e processadas para que se 
transformem em conhecimento válido, relevante e necessário para o cresci-
mento do homem como ser humano em um mundo autossustentável.
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Nossos alunos estão imersos em um novo vocabulário: Orkut, MSN, 
SMS, hipertexto, software, hardware, vídeos, slides, computador, video-
conferência, e isso nos faz enxergar cada vez mais o impacto desses novos 
instrumentos no cotidiano de nossa escola. 

É indiscutível a importância do computador no nosso fazer peda-
gógico. Ele, além de diversas outras coisas, proporciona um fácil acesso 
dos estudantes aos materiais previamente preparados pelos professores. 
O papel do professor passará a ser a de um mediador ou animador do 
aprendizado e não apenas a fonte dos conhecimentos. 

Os professores podem ajudar os alunos incentivando-os, a saber, 
perguntar, a enfocar questões importantes, a ter critérios na es-
colha de sites, de avaliação de páginas, a comparar textos com 
visões diferentes. Os professores podem focar mais a pesquisa 
do que dar respostas prontas. Podem propor temas interessan-
tes e caminhar dos níveis mais simples de investigação para os 
mais complexos; das páginas mais coloridas e estimulantes para 
as mais abstratas; dos vídeos e narrativas impactantes para os 
contextos mais abrangentes e assim ajudar a desenvolver um 
pensamento arborescente, com rupturas sucessivas e uma reor-
ganização semântica contínua (MORAN, 2007, p. 23).

O aluno deve ser crítico e construtor de conhecimento. Não cabe 
mais ao homem pensar a educação como processo de desenvolvimento 
individual, pois ela tem se tornado permanente e social e está alicerça-
da na comunicação de massa, difusão do conhecimento, na educação ao 
acesso de todos. Os meios de comunicação de massa têm como principal 
função informar, educar e entreter de diferentes formas, com conteúdos 
selecionados e desenvolvidos por diferentes públicos.

Paulo Freire sempre teve esse olhar, lançado para o futuro. Em artigo 
publicado na revista BITS em 1984, ele disse: “Faço questão enorme de ser um 
homem de meu tempo e não um homem exilado dele” (FREIRE, 1984, p.1).
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Segundo Valente (2007), “a presença das tecnologias digitais em 
nossa cultura contemporânea cria novas possibilidades de expressão e 
comunicação”. 

O mundo digital não é estático. Ao contrário disso, vem apresentan-
do um acelerado desenvolvimento. Ao nos remetermos a mídias sociais, 
lembremo-nos da criação e troca de conteúdo que acontecem a cada fra-
ção de segundo, entre pessoas, inclusive estudantes, ao redor do mundo, 
os quais já usam os inúmeros instrumentos tecnológicos de comunicação 
para colaborar, publicar e interagir com seus pares.

No Brasil, o computador tem se tornado uma ferramenta de gran-
de valia no ambiente escolar. Estamos no momento, ainda muito tímido, 
de transição da aula puramente tradicional para a aula eletrônica, para 
a aula nos Laboratórios de Tecnologia Educacional (LTEs). É essencial le-
var, primeiramente, os docentes e discentes a literacia computacional e 
encorajar os professores a adequar e a usar esta ferramenta, tornando-a 
verdadeiramente significativa no seio do sistema educativo brasileiro. 

Não podemos avaliar o que não conhecemos. Contudo necessário 
se faz a inserção dessas novas tecnologias (no nosso caso específico do 
computador) em nossas salas de aula, para assim, avaliarmos o impacto 
delas sobre educação, criando, inclusive, novas formas de aprendizado, 
disseminação do conhecimento e, especialmente, novas relações entre 
professor e aluno. 

1.2 ProInfo: alternativa de inclusão digital

O Proinfo foi criado em 9 de abril de 1997 pelo Ministério da Edu-
cação (MEC), através da Secretaria de Estado da Educação a Distância 
(SEED), do Programa Nacional de Informática na Educação, nome inicial 
dado ao Programa, que tem como principais objetivos: 

[...] melhorar a qualidade do ensino, oportunizando o acesso 
à tecnologia por alunos da escola pública; possibilitar a cria-
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ção de uma ecologia cognitiva nos ambientes escolares me-
diante a incorporação adequada das novas tecnologias da in-
formação pelas escolas; propiciar uma educação voltada para 
o desenvolvimento científico e tecnológico; educar para uma 
cidadania global numa sociedade tecnologicamente desen-
volvida, aproximando a realidade escolar com a vida profis-
sional ao estabelecer uma educação dirigida para o progresso 
e propiciar a abertura da escola para uma comunicação global 
(BRASIL, 1997, p. 112).

De acordo com dados fornecidos pelo Portal do MEC, O Proinfo 
(Programa Nacional de Tecnologia Educacional) é um programa educa-
cional que pretende promover o uso pedagógico da informática na rede 
pública de educação básica, levando às escolas computadores, recursos 
digitais e conteúdos educacionais. Em contrapartida, estados, Distrito Fe-
deral e municípios devem garantir a estrutura adequada para receber os 
Laboratórios de Tecnologia Educacional (LTEs) e capacitar os educadores 
para uso das máquinas e tecnologias.

O ProInfo Integrado ( Programa Nacional de Formação Continuada 
em Tecnologia Educacional), executado no âmbito do Ministério da Edu-
cação, de acordo com o decreto nº  6.300, de 12 de dezembro de 2007, é 
parte integrante do Proinfo e está voltado para o uso didático-pedagógico 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no cotidiano escolar, 
articulado à distribuição dos equipamentos tecnológicos nas escolas e à 
oferta de conteúdos e recursos multimídias e digitais oferecidos pelo Por-
tal do Professor, pela TV Escola e DVD Escola, pelo Domínio Público e pelo 
Banco Internacional de Objetos Educacionais. 

O programa tem como meta principal a formação de professores 
e gestores escolares e suas principais ações estão no âmbito de oferta de 
cursos para o seu público-alvo, são elas: Introdução à Educação Digital 
(40h): Curso básico para professores e gestores das redes públicas que 
não têm o domínio mínimo no manejo de computadores/sistema ope-



G i lvâ n i a  A lv es  d e  M ato s192 

racional Linux e recursos básicos da Internet; Tecnologias na Educação: 
ensinando e aprendendo com as TIC (100h) - curso que focaliza a utiliza-
ção pedagógica das TIC em situações de ensino e aprendizagem na sala 
de aula/escola; Elaboração de Projetos (40h) - curso que visa capacitar os 
professores e gestores escolares para que eles possam desenvolver pro-
jetos a serem utilizados na sala de aula junto aos alunos, integrando as 
tecnologias de educação existentes na escola.

Existe uma coordenação estadual do Proinfo em cada unidade da 
federação, cuja atribuição principal é a de introduzir o uso das Tecnologias 
de Informação e Comunicação nas escolas da rede pública, além de arti-
cular as atividades desenvolvidas sob sua jurisdição, em especial as ações 
dos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTEs).

Os NTEs são Núcleos de Tecnologia Educacional que foram criados 
a partir do Decreto nº 7.380 de 1998 com a determinação de: 

Assegurar as condições pedagógicas, administrativas e finan-
ceiras para o ensino da informática e para o acompanhamen-
to e avaliação dos projetos pedagógicos de informática, bem 
como a manutenção e plena utilização dos equipamentos do 
Programa de Informática Administrativa – PINAD e dos labora-
tórios de informática implantados nas escolas estaduais e mu-
nicipais de sua jurisdição, previstos no Programa Estadual de 
Informática na Educação – PROINFE (MEC, 1998, p. 1).

Esses núcleos têm por competência: planejar e executar ações de 
formação continuada na área das TIC para profissionais vinculados ao Pro-
grama Estadual de Informática na Educação e ao Proinfo/Governo Federal 
(Programa Nacional de Tecnologia Educacional); desenvolver programas 
e projetos visando à inclusão digital dos profissionais da Educação; pro-
mover demonstrações e experimentações em tecnologias educacionais e 
apoiar o desenvolvimento da educação a distância nos estados que estão 
vinculados. De acordo com Brasil (1997), também é ação dos NTEs a sen-
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sibilização e motivação das escolas para incorporação da tecnologia de 
informação e comunicação. 

1.3. Os Núcleos de Tecnologia Educacional de Sergipe

Atualmente temos doze NTEs em Sergipe que estão sob a respon-
sabilidade de suas respectivas diretorias. Esses NTEs são coordenados pela 
Divisão de Tecnologia da SEED, que tem como objetivo principal a inserção 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) em 100% das escolas.

Figura 1: Núcleos de Tecnologia Educacional em Sergipe
Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000015080.pdf
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Segundo dados da Revista Educação, publicada pela Secretaria de 
Estado da Educação de Sergipe (2010), de 2007 a 2009 foram implantados 
157 LTEs em Sergipe, que, somados aos 36 já existentes, totalizaram um 
número de 191.

NTEs 1, 2, 3, 4 5, 6, 7, 8 e 9, além das ações inerentes aos NTEs, 
também são responsáveis por:

Proinfo Urbano e Rural, que têm como meta principal a insta-
lação e monitoramento de laboratórios de tecnologia na educação 
para uso pedagógico, adotando-se a metodologia de projetos com in-
serção de tecnologias, em escolas da zona urbana (Proinfo Urbano) 
e Rural (Proinfo Rural), objetivando a melhoria da qualidade do ensi-
no. Polo UAB: Espaço físico mantido pelo município, em parceria com 
o governo do estado, que oferece estrutura física, tecnológica e pe-
dagógica para que os alunos possam acompanhar os cursos UAB. Te-
lecentro: Espaço com computadores clientes, computador servidor, 
impressora e ipCam, além de outros periféricos, dispositivos concen-
tradores de rede wireless, conectados à internet banda larga, mais 
mobiliário (mesas para computador, mesa para impressora, armário e 
cadeiras multiuso); Projeto Banda Larga nas Escolas: Serviço de Comu-
nicação Multimídia (SCM) por meio de conexão à internet banda lar-
ga que utiliza a rede de dados da Oi, para as escolas públicas urbanas 
dos ensinos fundamental e médio, em cronograma aprovado pelo MEC. 
Participação em eventos como: OBI (Olimpíada Brasileira de Informáti-
ca), evento realizado pela SBC (Sociedade Brasileira de Computação) e 
a FCC (Fundação Carlos Chagas). É uma competição voltada para alunos 
dos ensinos fundamental e médio. A OBI é organizada nos moldes das 
outras olimpíadas científicas brasileiras, como as de Matemática, Física 
e Astronomia. O objetivo da OBI é despertar nos alunos o interesse por 
ciência da computação, através de uma atividade que envolve desafio, 
engenhosidade e uma saudável dose de competição.

Temos ainda o NTE/DEA, que tem como objetivo formar os pro-
fessores vinculados a seu núcleo, além de atender à demanda técnico-
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-pedagógica das escolas com Laboratórios de Tecnologias Educacionais na 
rede pública estadual de Aracaju. 

1.3.1. NTE Aracaju: Um breve relato

Através de dados coletados do relatório anual (2010) do NTE Araca-
ju, obtivemos as seguintes informações: o Núcleo de Tecnologia Educacio-
nal de Aracaju está dentro da Divisão de Tecnologia de Ensino (DITE), do 
Departamento de Educação e Serviço de Ensino Fundamental, da Secreta-
ria de Estado da Educação de Sergipe. As atividades começaram em 1998 
quando atendia pedagogicamente a seis Diretorias Regionais de Educação 
(04, 05, 06, 07, 08, 09 e DEA). 

No ano de 2007, com a ampliação do número de NTEs, o núcleo de 
Aracaju passa a assessorar as equipes dos demais núcleos e a desenvolver 
ações pontuais de formação e monitoramento a professores da rede pú-
blica do estado de Sergipe. Em 2009, as ações se concentraram nos cursos 
do Proinfo Integrado e especificamente no atendimento aos professores 
da rede pública de Aracaju, ressaltando que os trabalhos foram desenvol-
vidos em parceria com a Coordenação do NTE/DEA e do NTE 01 (Estância).

Hoje, o NTE Aracaju desenvolve ações como: participação em reu-
niões pedagógicas com a coordenação estadual do Programa e demais 
coordenadores de NTE; Realização de reuniões pedagógicas com profes-
sores articuladores do NTE Aracaju: promoção dos cursos do Proinfo In-
tegrado, além de curso de formação de professor articulador, oficina de 
blogs educacionais, entre outros; Orientação administrativa do SIPI aos 
tutores do NTE; Oficina de formação dos tutores dos cursos do Proinfo 
Integrado: Introdução à Educação Digital e Tecnologias na Educação: En-
sinando e Aprendendo com as TICs; Participação nas apresentações dos 
trabalhos finais do curso de Especialização em Tecnologias Educacionais 
da PUC/Rio; Tutoria do curso: Introdução à Educação Digital do Proinfo 
Integrado; Estudos sobre a plataforma e-Proinfo e sistema de informação 
do Proinfo Integrado (SIPI); Contatos com o MEC sobre assuntos de in-
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teresse do NTE; Participação do Curso de Formação de Formadores do 
curso: Aluno Integrado-MEC, em Brasília; Participação das Oficinas de For-
mação do Projeto UCA (Um Computador por Aluno); Elaboração de rela-
tórios de atividades desenvolvidas; Encaminhamento para certificação da 
documentação dos cursos do Proinfo Integrado; Encontros presenciais do 
Curso Tecnologias na Educação: Ensinando e Aprendendo com as TICs nos 
LTEs da DITE; Participação no curso Elaboração de Projetos; Participação 
em eventos da DITE: III Workshop de Tecnologia Educacional e IV Encontro 
de Educação Patrimonial, entre outros; Elaboração dos projetos e planeja-
mentos de cursos e oficinas; Manutenção do Blog do NTE; Participação em 
discussão e escrita do PPP da DITE; Visitas Técnico-pedagógicas aos LTE do 
núcleo- NTE-Aracaju, para realizar diagnóstico da situação pedagógica e 
administrativa desses laboratórios; Orientação na instalação de laborató-
rios novos; Monitoramento do uso dos LTEs; Análise e monitoramento dos 
Planos de ações e Projetos desenvolvidos nas escolas vinculadas ao NTE-
-Aracaju; Participação na culminância de alguns eventos desenvolvidos 
nas escolas; Organização do material de tutores junto à equipe Proinfo.

O NTE Aracaju tem como coordenadora Gabriela Nascimento San-
tos Freire (graduada em Pedagogia e pós-graduada em Direito Educacio-
nal) a e professora Multiplicadora Gilvânia Alves de Matos (professora da 
rede pública estadual de ensino, graduada em letras Português/Inglês e 
especialista em Educação, desenvolvimento e Políticas Educativas).

Atualmente, o NTE/DEA, assim com os demais, está diretamente 
vinculado ao NTE Aracaju.

1.4 Instalações dos Laboratórios de Tecnologia Educacional 
(LTEs) entre os anos 2007 e 2010, em Escolas Públicas Es-
taduais de Aracaju.

De acordo com dados fornecidos pelo SIGA (Sistema Integrado de 
Gestão Acadêmica) a DEA (Diretoria de Educação de Aracaju) é responsável 
pelas 95 escolas da rede pública estadual de Aracaju.
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O NTE/DEA possui sala própria dentro desta Diretoria, que está lo-
calizada na rua Laranjeiras, 2037, Centro de Aracaju.

A estatística da instalação de Laboratórios de Tecnologia Educacio-
nal, em Aracaju, pode ser percebida pelos dados dos quadros abaixo:

QUADRO 1: LTEs Instalados em 2007 e 2008 (NTE/DEA)

NTE/DEA
LTEs Instalados em 2007

Nº de máquinas Município Unidades Escolares
10 Aracaju Núcleo Tecnológico de Educação
10 Aracaju Colégio Estadual John Kennedy.
10 Aracaju Colégio Estadual Professor G Rollemberg Leite
10 Aracaju Colégio Estadual Prof. Arício Fortes
10 Aracaju Colégio Estadual Tobias Barreto

Total de escolas: 5
LTEs Instalados em 2008

Nº de máquinas Município Unidades Escolares
10 Aracaju Inst. Educacional Santa Terezinha do Menino Jesus 
10 Aracaju Escola Estadual Profª Lucila Moraes Chaves 
10 Aracaju Escola Estadual General Valadão
10 Aracaju Escola Estadual Prof. Ruy Eloy
10 Aracaju Colégio Estadual Jackson de Figueiredo
10 Aracaju Colégio Estadual Presidente Castelo Branco
10 Aracaju Colégio Estadual Presidente Costa e Silva
10 Aracaju Colégio Estadual Governador João Alves Filho
10 Aracaju Colégio Estadual Min. Marco Maciel
10 Aracaju Colégio Est Minis. Petrônio Portela
10 Aracaju Colégio Estadual Pres. Emilio G. Médici
10 Aracaju Escola Estadual 11 de Agosto
10 Aracaju Escola Estadual Olavo Bilac
10 Aracaju Escola Estadual Prof. Valnir Chagas
10 Aracaju Escola Estadual General Siqueira
10 Aracaju Colégio Estadual Gov. Augusto Franco
10 Aracaju Colégio Estadual José Rollemberg Leite
10 Aracaju Colégio estadual Leandro Maciel
10 Aracaju Colégio Estadual Leonor Teles de Menezes
10 Aracaju Escola Estadual Professor Artur Fortes

Total de escolas: 20
Fonte: SEED/NTE-2010
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Quadro 2: LTE’s Instalados em 2009 (NTE/DEA)
LTEs INSTALADOS EM 2009

Nº de máquinas Município Unidades Escolares
10 Aracaju NTE Aracaju
10 Aracaju Colégio Estadual Prof. Joaquim Vieira Sobral 
10 Aracaju Escola Estadual Professora Ofenísia S. Freire 
10 Aracaju Escola Estadual D. Manoel Luiz 
10 Aracaju Escola Estadual Monteiro Lobato 
10 Aracaju Escola Estadual Senador Leite Neto
10 Aracaju Escola Reunidas Oratório F S João Bosco 
10 Aracaju Escola Estadual Cel Francisco Souza Porto 
10 Aracaju Escola Estadual Professor Acrísio Cruz 
10 Aracaju Escola Frei Esmeraldo Silva de Menezes 
10 Aracaju Escola Estadual Alceu Amoroso Lima
10 Aracaju Escola Estadual Prof. Manoel Franco Freire
10 Aracaju Escola Estadual Ministro Geraldo Barreto Sobral
10 Aracaju Colégio Estadual Dom Luciano José C. Duarte
Total de escolas: 14 
Fonte: SEED/NTE-2010
 
Quadro 3: LTEs instalados em 2010 (NTE/DEA)

LTEs INSTALADOS EM 2010
Nº de máquinas Município Unidades Escolares
18 Aracaju Colégio Estadual Barão de Mauá
18 Aracaju Colégio Estadual Vitória de Santa Maria
18 Aracaju Escola Estadual Judite Oliveira
18 Aracaju Escola Estadual Poeta Garcia Rosa
18 Aracaju Escola Amélia Leite
18 Aracaju Escola Estadual São José
18 Aracaju Escola São Lourenço
Total de escolas: 7

Fonte: SEED/DITE, 2010.

Ao analisarmos os quadros, vemos que no ano de 2007 só foram 
instalados cinco laboratórios do Proinfo em nossas escolas públicas esta-
duais. Porém, esse número aumentou consideravelmente em 2008, ano 
em que o SEED/SE percebeu que para atender à demanda do Proinfo no 
estado de Sergipe era necessário ampliar o número de NTE e consequen-
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temente aumentar os Laboratórios de Tecnologia Educacional, distribuin-
do-os em todas as diretorias regionais. Observa-se que de 2007 a 2010 
foram instalados 46 Laboratórios de Tecnologia Educacional nas escolas 
públicas estaduais de Aracaju, vinculadas ao NTE/DEA, perfazendo um to-
tal de 48,42% de escolas contempladas com os LTEs.

Com a expansão dos NTEs no estado, ocorre através da DITE (onde 
está instalado o NTE Aracaju) uma reestruturação no seu organograma e 
em suas ações, promovendo, entre outras atribuições: Workshops de Tec-
nologia Educacional (que já teve sua terceira edição); cursos de formação 
para professores (Proinfo Integrado): Curso de Introdução a Educação Di-
gital – 40 horas; Curso Tecnologias na Educação: Aprendendo e Ensinando 
com as TIC – 100 horas; Curso de Elaboração de Projetos – 40 horas, levan-
do esses cursos, inclusive, ao local de trabalho dos professores; Reuniões 
e oficinas com os professores articuladores incentivando o uso pedagó-
gico das novas tecnologias dentro das escolas; Participação em projetos 
como UCA (Um Computador por Aluno) e Aluno Integrado.  

É importante salientar que para atender à demanda, as escolas es-
taduais pertencentes ao município de Aracaju foram divididas em dois nú-
cleos. Essa divisão ocorreu levando em consideração a localização geográ-
fica, ficando o NTE/DEA com 50 escolas, e o NTE Aracaju, com 43 escolas.

Segundo dados obtidos pela Divisão de Tecnologia de Sergipe, do 
total de escolas citadas a seguir nem todas possuem LTEs, mas a propos-
ta de atuação da DITE é de assessorar todos os professores que articu-
lam as tecnologias nas escolas, incluindo o Proinfo e os demais progra-
mas de Tecnologias: TV Escola, Rádio Edu-SE, Proinesp, biblioteca e salas 
de leitura.

http://webeduc.mec.gov.br/Proinfo-integrado/
http://webeduc.mec.gov.br/Proinfo-integrado/
http://rocha.hiperlab.egr.ufsc.br/hiperlab/mec/unidade1/
http://rocha.hiperlab.egr.ufsc.br/hiperlab/mec/unidade1/
http://eproinfo.mec.gov.br/webfolio/Mod84666/conteudo/index.html
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Quadro 4: Escolas vinculadas ao NTE-Aracaju. 
Nº Escolas  NTE-Aracaju
01 Colégio Estadual Senador José Alves do Nascimento
02 Escola Estadual Drª Maria do Carmo Alves
03 Núcleo de Educação – UNIT
04 Ação Social  São Lourenço
05 Colégio Estadual Leonor Teles de Menezes
06 Colégio Estadual  Governador Albano  Franco
07 Colégio Estadual Atheneu Sergipense
08 Colégio Estadual Barão de Mauá
09 Colégio Estadual Dom Luciano José Cabral  Duarte
10 Colégio Estadual Ministro Petrônio Portela
11 Colégio Estadual Paulino Nascimento
12 Colégio Estadual Pres. Castelo Branco
13 Colégio Estadual Pres. Emílio Garrastazu Médice
14 Colégio Estadual Vitória de Santa Maria
15 Escola Estadual Profª Myrian de Oliveira Santos Melo
16 Escola Estadual José Augusto Ferraz
17 Escola Estadual Prof. Benedito Oliveira
18 Escola Estadual Profª Alba Moreira
19 Escola Estadual Profª Judite Oliveira
20 Escola Estadual  Prof. Artur Fortes
21 Escola Estadual André Mesquita Medeiros
22 Escola Estadual Francisco Portugal
23 Escola Estadual Joaquim Vieira Sobral
24 Escola Estadual Manoel Franco Freire
25 Escola Estadual Monteiro Lobato
26 Escola Estadual Poeta Garcia Rosa
27 Escola Estadual Profª Ofenísia Soares Freire
28 Escola Estadual Coelho Neto
29 Escola Isolada Manoel Dionísio de Santana
30 Escola Reunidas 8 de Maio
31 Jardim de Infância Augusto Maynard
32 Colégio Estadual Santos Dumont
33 Escola Estadual Alceu Amoroso Lima
34 Colégio Estadual Gov. Djenal Tavares Queiroz
35 Colégio Estadual Jackson de Figueiredo
36 Escola Estadual General Valadão
37 Escola Estadual Prof. Valnir Chagas
38 Conservatório de Música de Sergipe
39 Colégio Estadual Gov. João Alves Filho
40 Colégio Estadual Prof. Gonçalo Rollemberg  Leite
41 Colégio Estadual São Cristóvão
42 Escola Estadual Senador Leite Neto
43 Colégio Estadual Tobias Barreto

Fonte: SEED/DITE, 2010.



PROINFO 201 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto em questão (Proinfo) teve como objetivo levar às escolas 
novas ferramentas de informação comunicação, dentre elas o computa-
dor, com o objetivo de auxiliar profissionais da educação na melhoria do 
ensino e aprendizagem.

Ao recolhermos os dados inseridos no texto, observamos, dentre 
outras coisas, que um número expressivo de escolas da rede pública es-
tadual de ensino de Aracaju possuem laboratórios de informática, todos 
com mais de 10 máquinas instaladas.

Não podemos negar o fato de que o computador oferece novas formas 
de ensinar, causa mudanças de paradigmas pedagógicos se utilizado de forma 
adequada e pode nos auxiliar muito no nosso fazer pedagógico. Ele é apenas 
um instrumento que pode enriquecer ambientes de aprendizagem e pode, 
inclusive, levar nossos alunos à construção do seu próprio conhecimento.

Por fim, é importante ressaltar que o projeto em questão (Proin-
fo) está contribuindo satisfatoriamente para a inclusão digital, uma vez 
que os objetivos inicialmente propostos estão sendo alcançados. Isto nos 
faz refletir e lança-nos a desenvolver novas ações para que o projeto em 
questão, sem dúvida, pode auxiliar muitos professores no seu dia a dia da 
sala de aula, atinja altos níveis de qualidade e contribua para o aumento 
das estatísticas de inclusão social, equidade do ensino, melhoria da quali-
ficação dos professores e do ensino e aprendizagem. Se a tecnologia e os 
materiais que privilegiam novas leituras de mundo já estão na escola, não 
utilizá-los em prol do processo ensino-aprendizagem e da inclusão é agir 
em contramão da cidadania.
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AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - TICs NO PROCESSO 
EDUCACIONAL: COMO UTILIZAR?

Maria Elze dos Santos Plácido

1. INTRODUÇÃO

É percebível que o final do século XX e início do século XXI são de-
marcados pela explosão científico-tecnológica que abre possibilidades 
para a criação/produção do conhecimento e seu desenvolvimento. Essa 
explosão impregna as sociedades, interconectando o mundo, numa rica 
e complexa teia de interrelações, em que são quebradas as barreiras de 
comunicação, tornando as distâncias irrelevantes. Hoje, diante do avanço 
científico-tecnológico, vemo-nos rodeados pelas suas mais diversas ma-
nifestações: telefones celulares; notbooks, computador portátil, TVs de 
plasma; internet sem fio; realização de reuniões, pesquisas, conferências, 
compras a distância, etc. 

É inegável o poder dos meios de comunicação sobre o conhecimen-
to, as opiniões e o modo de ver a realidade. A enchente de imagens e 
mensagens auditivas e visuais transmitidas pelos meios de comunicação 
afeta a população em geral. É importantíssimo o papel que os meios de 
comunicação representam como mediadores da realidade no processo 
pedagógico da apropriação do conhecimento, uma vez que eles têm a ca-
pacidade de registrar e transmitir o acúmulo de conhecimentos já produ-
zidos pela humanidade ao longo do tempo. A utilização pedagógica desses 
meios de comunicação busca refletir como podem ser utilizados esses po-
derosos transmissores de informação em benefício da sociedade. 
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No campo educacional, as TIC1 tendem a se constituir um fator im-
portante da aprendizagem, pois criam novas oportunidades aos educan-
dos, modificando e ampliando o processo de ensino-aprendizagem des-
ses, abrindo assim novos horizontes. Afinal, vive-se uma época de grandes 
desafios, principalmente no ensino focado na aprendizagem; e nesse as-
pecto acredita-se importante analisar novos caminhos de integração do 
humano com o tecnológico para que possa ser aplicado na escola.

No que se refere ao processo educacional, cabe destacar que a in-
trodução das tecnologias não é uma discussão recente; ao contrário, as 
literaturas existentes sobre a temática, como também a história, têm nos 
possibilitado verificar que o ser humano sempre procurou criar e utilizar 
ferramentas para melhor transmitir, comunicar, fortalecer e/ou concreti-
zar ideias que fariam transformações significativas na sociedade. Estudos 
como os de Pierre Lévy (1993), por exemplo, que, em algumas de suas 
obras, chama a atenção para a necessidade de se pensar sobre o uso e a 
influência das tecnologias na sociedade atual, apontam que toda técnica 
está carregada de interesses e intenções que trazem em si inúmeras re-
lações de poder. Esse autor considera que as tecnologias acarretam influ-
ência sobre os sujeitos sociais, promovendo uma alteração profunda nas 
maneiras de pensar, conviver e relacionar-se neste novo contexto da vida 
moderna. Mercado (1999) defende a utilização da internet no processo 
educativo e na formação de professores para trabalhar em ambientes te-
lemáticos. Discute os rumos e as perspectivas da telemática educativa, 
partindo da análise das formas de aprender e de interagir com as TICs. 
Castells (2001), em algumas de suas obras, defende o pressuposto de que 
as TIC têm tido importante participação nas alterações do mundo con-

1 TIC - Tecnologias da Informação e Comunicação = Informática + Internet. São meios que 
utilizam, ao mesmo tempo, as telecomunicações e a tecnologia informática. As TIC podem 
ser definidas como tecnologias e instrumentos usados para compartilhar, distribuir e reunir 
informação, bem como para comunicar-se umas com as outras, individualmente ou em 
grupo, mediante o uso de computadores e redes de computadores interconectados - via 
Internet (SANCHO, 1998).
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temporâneo e, consequentemente, na constituição do novo cenário que 
se apresenta. Aponta que a revolução tecnológica tem trazido consequ-
ências para o campo da economia e para a vida social em geral. Para ele, 
as mudanças socioeconômicas apresentam características como a orga-
nização das empresas em rede e maior flexibilidade de gerenciamento 
das economias mundiais. Valente (2002) aponta a necessidade de que 
os estudantes precisam estar preparados para enfrentar as mudanças do 
mundo contemporâneo. Nesse aspecto, em sua obra “O Computador na 
sociedade do Conhecimento”, apresenta como o computador pode con-
tribuir nas atividades em sala de aula. Schneider (2002), em sua tese, pro-
põe um ambiente de ensino-aprendizagem que leve em consideração o 
ato cognitivo, as características biológicas do ser humano, bem como o 
seu modo de viver. Aponta as facilidades dos recursos informáticos para 
aumentar a efetividade do processo ensino-aprendizagem. Nesse sentido, 
propõe a utilização de alguns recursos da tecnologia da informação como 
meio facilitador do processo de ensino-aprendizagem. Moran (1995), em 
seus estudos, aponta que as tecnologias viabilizam novas formas produ-
tivas, permitindo processos de distribuição de mercadorias em tempo 
real, com baixos estoques; permitem também o aparecimento do tele-
trabalho, conectado remotamente à sede da empresa a outros setores, 
situados em lugares diferentes. Temos, também, as produções da ANPED, 
nos GTs 08 (Formação de Professores) e 16 (Educação e Comunicação) da 
23ª à 32ª Reunião Anual que equivale ao período de 2000 a 2009, onde 
encontramos os estudos de Vieira (2003), que apresenta o ProInfo em 
seu momento de implantação na cidade de Juiz de Fora (MG), buscando 
compreender o lugar de cada sujeito: governo, professor multiplicador e 
professores capacitados. Ronaldi e Reali (2006) lançam-se na compreen-
são dos processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional dos 
professores envolvidos em um processo de formação continuada para o 
uso da informática em um programa de mentoria online. Significa estar 
disponível para acesso imediato a uma página de internet, em tempo real 
(tradução nossa), desenvolvido em uma universidade pública na cidade 
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de São Paulo. Rosalene e Mazzili (2005) mostram que o computador pode 
se constituir em importante ferramenta na escola, se houver uma forma-
ção adequada dos professores para seu uso, uma formação que associe o 
domínio dos recursos tecnológicos a uma análise crítica das suas implica-
ções na educação

Nesse sentido, pode-se dizer que a década de 1990, mais especi-
ficadamente, tem-se caracterizado pelo surgimento de grandes avanços 
tecnológicos, que repercutem em todas as instâncias da sociedade. Na 
escola não poderia ser diferente, e os professores têm vivido essas trans-
formações.

De acordo com o que foi abordado, é importante entendermos que 
a educação tem um papel fundamental: produzir e socializar o saber, tor-
nando o estudante o eixo central desse processo. Para tanto, ela precisa 
estar sintonizada com as novas exigências intelectuais que nos impõe a 
tecnologia. 

2. LINGUAGENS, AUDITIVAS, VISUAIS, IMPRESSAS, DIGITAIS E 
AUDIOVISUAIS NO PROCESSO EDUCATIVO: UMA RELAÇÃO NE-
CESSÁRIA

É notório que o número de informações produzidas e disponíveis 
aumentou consideravelmente. Os alunos agora interagem com novos 
meios de comunicação, com os quais obtêm informações antes mesmo 
de chegar à escola. 

Portanto, estamos diante de uma geração que aprende a falar inglês 
frente à imagem televisiva captada por uma antena parabólica, e não na 
escola; uma geração que tem forte simpatia pela linguagem das TIC e se 
sente mais à vontade escrevendo no computador do que numa folha de pa-
pel. Pode-se dizer que esta (simpatia) dota os adolescentes de uma enorme 
capacidade de absorção de informação, seja via televisão, cinema, rádio, 
games ou computador, e de uma facilidade quase natural para entrar na 
complexidade das redes informáticas e manejá-las. Os jovens respondem 
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com uma aproximação composta não apenas por uma facilidade em se re-
lacionar com as tecnologias audiovisuais e informáticas, mas também por 
uma cumplicidade cognitiva e expressiva. O contrário acontece com os adul-
tos, pois é notável que estes resistem a essa nova cultura.

Diante do exposto, acredita-se que se faz necessário incluir novas 
tecnologias e diferentes linguagens no domínio da escola, incorporando-
-as no dia a dia da sala de aula. Esta seria uma forma de fazer com que 
as pessoas passem a olhar e ouvir a si próprias e a refletir criticamente 
sobre o que estão vendo e ouvindo, pois, à medida que aprenderem a 
fazer a leitura crítica dos meios de comunicação, passarão a anotar e 
tornar conhecida a cultura de sua comunidade, as notícias e fatos que 
lhes dizem respeito.

Trabalhar com recursos audiovisuais significa democratizar o acesso 
do público à informação, à cultura e à cidadania. A linguagem audiovisu-
al abre diferentes probabilidades e oportunidades educacionais. Conhe-
cendo as técnicas para utilizá-las pedagogicamente, fazem destas, instru-
mentos de criação, expressão e comunicação. Nesse contexto, acredita-se 
que a linguagem audiovisual, no sistema educativo, não pode ser apenas 
transmissora de informações. Nesse sentido, deve-se considerar não ape-
nas a metodologia com imagens, mas também trabalhar a metodologia 
da imagem. Devemos aprender a repensar um novo espaço e uma nova 
perspectiva educativa, já que uma das principais características do mundo 
atual consiste no fato de que diferentes espaços se complementam e se 
interagem. Não se pode mais pensar em lugares isolados. Sendo assim, a 
escola – a sala de aula –, dentro da sociedade contemporânea, não pode 
mais ser considerada como um lugar isolado, mas sim um lugar dentro de 
outros espaços, interagindo-se reciprocamente. 

Atualmente, observa-se nos congressos, encontros, seminários e 
demais eventos dedicados à educação e também nos artigos e textos mais 
recentes , que as TIC vêm ocupando o espaço das discussões, e que os 
meios impressos estão cada vez mais cedendo lugar aos digitais. Diante do 
exposto, cabe-nos algumas indagações: qual o destino dos meios impres-
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sos diante dos digitais? Estaríamos caminhando, inexoravelmente, para o 
fim dos periódicos impressos, ou seja, seria o fim dos próprios livros? O 
material impresso ainda tem lugar na educação? O livro está ameaçado 
de desaparecer? Ou, o material impresso sempre será um recurso utili-
zado na educação, seja como único recurso de mediação ou associado a 
outros meios? Nosso olhar sobre esse recurso está marcado por antigas 
concepções? É possível tecer um novo olhar sobre o material didático im-
presso (MDI) para educação? Estas são algumas questões sobre as quais 
pretende-se refletir. 

Conforme já colocado, é inegável que a tecnologia faz parte do nos-
so cotidiano. Máquinas e equipamentos nos cercam e estão de tal forma 
integrados ao nosso dia a dia, que nem nos damos conta da sua existência, 
tal a sua incorporação à vida moderna. Diante desta realidade, verifica-se 
a crescente ampliação de seu uso nos processos educacionais, sendo, por-
tanto, importante que docentes e alunos interajam crítica e criativamente 
com as tecnologias disponíveis na sociedade. Não significa dizer com isso 
que os impressos irão desaparecer do contexto educacional.

O aspecto mais crucial da publicação eletrônica diz respeito à aces-
sibilidade. Levantamentos realizados por Niskier (1993) nos dão conta de 
que um artigo publicado em um periódico digital alcança um número mé-
dio de 500 a 1500 leituras/consultas, conforme a área do conhecimento 
envolvida. Embora o meio eletrônico ainda seja seletivo, parece inquestio-
nável que ele possibilita uma disseminação do conhecimento em escala 
muito mais larga do que os meios impressos. 

 Fazendo uma comparação entre o impresso e o digital pode-se 
perceber que a simples utilização das tecnologias educacionais pode ser-
vir tanto para reforçar uma visão conservadora da educação, quanto para 
desenvolver uma visão progressista. Moran (1995) enfoca essa questão, 
afirmando que a pessoa autoritária utilizará o recurso computador, por 
exemplo, para reforçar ainda mais o seu controle sobre os outros. Por 
outro lado, uma mente aberta e participativa encontrará nas tecnologias 
ferramentas maravilhosas para ampliar processos de interação. O mes-
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mo ocorre com o material didático impresso: independentemente da sua 
modelagem, da qualidade do seu conteúdo e forma gráfica, poderá servir 
para a manutenção e reprodução de pedagogias conservadoras, reprodu-
toras, ou para a superação desses modelos, apontando o caminho para 
novos projetos pedagógicos, críticos e comprometidos com a construção 
da cidadania. 

Niskier (1993) defende o lugar do material didático impresso no 
conjunto das tecnologias educacionais, assinalando que: 

[...] As tecnologias da informação e da comunicação estão se 
desenvolvendo, novos meios haverão de surgir no meio edu-
cacional (CD-ROM, CDI, World, Wide, Web, Redes de Informá-
tica para Educação, etc.), mas o meio impresso não perderá o 
seu lugar. É necessário que editores, autores, diagramadores, 
pedagogos, docentes, bibliotecários e pesquisadores reorien-
tem a tarefa para surpreender agradavelmente com propos-
tas de qualidade os céticos, os detratores e aos que acreditam 
ou fizeram acreditar, em nome de uma pedagogia pretensa-
mente modernizada ou em atenção a um suposto cuidado 
das economias familiares, que se pode aprender sem estudar 
(NISKIER, 1993, p. 150).

Considera-se que, mesmo com as possibilidades abertas pelas no-
vas tecnologias para a educação, criar e produzir material didático impres-
so é uma alternativa necessária, entendendo que não é a tecnologia que 
garante a aprendizagem, e sim o que é colocado nela. O material didático 
impresso e as demais tecnologias são apenas veículos. A educação que se 
pretende desenvolver com o seu apoio é que lhes dá o caráter de atualida-
de. Até porque sempre teremos novos recursos surgindo e abrindo possi-
bilidades para melhoria dos processos educacionais. No entanto, não são 
as ferramentas de última geração que marcarão futuro na educação, mas 
sim os novos papéis a serem desempenhados por professores e alunos. 
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Esses novos papéis requerem, principalmente, professores cada vez mais 
orientadores e alunos cada vez mais pesquisadores.

3. A UTILIZAÇÃO DO COMPUTADOR E DA INFORMÁTICA NA EDU-
CAÇÃO

Estamos na era midiática, computadores, internet, DVDs, celulares, 
cinema, rádio, televisão e todos esses maravilhosos recursos, que hoje 
fazem parte de nossas vidas entraram porta adentro e nem sequer nos 
demos conta.

Na Educação, há cerca de duas décadas, aproximadamente, uma 
máquina vem se infiltrando em nossas salas de aula, colaborando muito 
para a modificação do cenário que compôs, até então, o universo escolar: 
o computador.

A cada dia ele vem se tornando um elemento ativo em nossas es-
colas. Nossos alunos dominam essa ferramenta com a mesma facilidade 
com que manuseiam seus video-games; jogo eletrônico, uma bola; uma 
bicicleta ou um skate, pequena prancha dotada de quatro rodas, sobre a 
qual uma pessoa se desloca,  etc.; e viajam pela internet, com seus: chats, 
conversa em tempo real através do computador, home-pages, página de 
entrada ou página principal de um site; e-mail, correio eletrônico fazendo 
download, ou seja, copiando e/ou baixando um arquivo de algum servidor 
da internet para o computador do usuário etc., palavras que entram em 
nossos ouvidos, mas que ainda assim acaba sendo inevitável darmos uma 
paradinha para processarmos o real significado de cada uma delas.

Pode-se dizer, portanto, que vivemos num mundo dominado pela 
informação e por processos que ocorrem de maneira muito rápida e im-
perceptível. Os fatos e alguns processos específicos que a escola ensina 
rapidamente se tornam obsoletos e inúteis. Portanto, ao em vez de me-
morizar informação, os estudantes devem ser ensinados a buscar e a usar 
a informação. Estas mudanças podem ser introduzidas com a presença do 
computador, que deve propiciar as condições para os estudantes exerci-
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tarem a capacidade de procurar e selecionar informação, resolver proble-
mas e aprender independentemente.

Diante de tantas mudanças, devemos nos perguntar: O que faz essa 
máquina dentro de uma sala de aula? Para quê? De que forma deve ser 
usada? Quem deve conduzir sua utilização?

Percebe-se que a introdução do computador na educação tem 
provocado uma verdadeira revolução na nossa concepção de ensino e de 
aprendizagem. A quantidade de programas educacionais e as diferentes 
modalidades de uso do computador mostram que esta tecnologia pode 
ser bastante útil no processo de ensino-aprendizado. 

 Entretanto, observa-se é que o computador vem assumindo di-
ferentes conotações. Dentro do processo educacional, cada professor e 
cada escola fazem uso diferenciado deste aparato tecnológico, muitas 
vezes fugindo das suas reais intenções dentro do processo de ensino. 
Sendo assim, dentro deste prisma, faz-se necessário perceber o uso des-
ta tecnologia não como máquina de ensinar, mas como uma nova mídia 
educacional. Nesse aspecto, o computador passa a ser uma ferramenta 
educacional, uma ferramenta de complementação, de aperfeiçoamento e 
de possível mudança na qualidade do ensino. 

A mudança da função do computador como meio educacional 
acontece juntamente com um questionamento da função da escola e do 
papel do professor. A verdadeira função do aparato educacional não deve 
ser a de ensinar, mas sim a de criar condições de aprendizagem. 

Isso significa que o professor deve deixar de ser o repassador do co-
nhecimento, visto que o computador pode fazer isso muito bem, e passar 
a ser o criador de ambientes de aprendizagem e o facilitador do processo 
de desenvolvimento intelectual do aluno. Até porque, não precisamos de 
pessoas que dominem todos os recursos midiáticos, mas sim de educado-
res que estejam dispostos a vencer o desafio de levá-lo à sala de aula para 
utilizá-lo como mais uma ferramenta, onde o educador-mediador poderá 
desenvolver com seus alunos inúmeros projetos que resultarão em gran-
des descobertas para ambos.
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 As novas tendências de uso do computador na educação mostram 
que ele pode ser um importante aliado nesse processo que estamos come-
çando a entender. A informática educativa ou educacional vê no computa-
dor uma ferramenta, ou mais um recurso a ser utilizado em sala de aula, 
pelo professor e pelos alunos, no auxílio da construção do conhecimento.

 Mas, infelizmente, o que se nota na educação é o computador 
sendo utilizado para ensinar sobre computação ou para ensinar qualquer 
assunto muitas vezes sem objetividade. Cabe dizer que trabalhar com a 
informática educativa ou educacional vai além de simplesmente navegar 
pela internet; é importante buscar sites interessantes destinados à pes-
quisa de conteúdos que estão sendo trabalhos em determinada disciplina. 

Nesse sentido, a internet passa a ser um recurso utilizado como um 
instrumento capaz de propiciar uma nova visão de sala de aula e conse-
quentemente de aprendizagem. 

Entretanto, é importante lembrar que essas diferentes modalidades 
de uso do computador na educação vão continuar coexistindo. Não se trata 
de uma substituir a outra, como não aconteceu com a introdução de outras 
tantas tecnologias em nossa sociedade. O importante é compreender que 
cada uma dessas modalidades apresenta características próprias, vantagens 
e desvantagens. Estas características devem ser explicitadas e discutidas de 
modo que as diferentes modalidades possam ser usadas nas situações de 
ensino-aprendizado que mais se adequarem à realidade dos alunos.

Hoje, o que dispomos nas escolas é um determinado método sen-
do priorizado e generalizado para todos os aprendizes. Alguns alunos se 
adaptam muito bem ao método em uso e acabam vencendo; outros não 
sobrevivem e acabam abandonando a escola. 

 Dentro do processo de ensino-aprendizagem mediatizado pelo 
computador, o aluno deve passar a ser visto como ser ativo e participati-
vo; valorizado pelo potencial que possui e que tem agora oportunidade de 
demonstrar; entendendo as disciplinas de forma integrada e não fragmen-
tada, buscando a relação existente entre elas através dos projetos que de-
senvolve; tendo oportunidade de criar seu próprio software, um segmento 
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de comandos executados, manipulados, redirecionados, modificados ou 
seguidos  gerando a alteração de uma informação (dada) ou evento e não 
apenas se utilizar dos que estão no mercado; se percebendo inserido no 
mundo globalizado, encarando o professor como um profissional que está 
ali para ajudar nesse processo, mas que não detém o poder do saber univer-
sal; é um articulador, mediador, estimulador da criatividade e da criticidade. 

Nesse aspecto, o professor deve ser formado para entender que no 
mundo de hoje o papel do educador mudou. Não existe mais o detentor 
do saber, diante da facilidade e da rapidez com que se obtêm informações 
através dos veículos midiáticos. Seria bobagem acreditar nesse jargão. O 
que existe hoje, ou o que se espera hoje de um educador, é que ele seja 
um mediador desse processo de construção do conhecimento; que ele 
seja um constante desafiador, estimulador, e que esteja preparado para o 
construir junto, para o aprender, para aceitar o não saber próprio, para en-
tender que essa ferramenta, neste momento, tecnologicamente falando, 
será mais facilmente dominada pelo aluno do que por ele, professor; mas 
que cabe a ele lançar os desafios, mostrar ao aluno de que forma utilizar 
esse recurso no universo escolar, enfim, descobrir um aluno ativo, parti-
cipativo, que tem muito a ensinar, que é capaz de desenvolver projetos 
multimídia superiores às nossas expectativas e até aos nossos. 

Portanto, a formação desse educador é muito importante e difícil. 
Esse investimento deve compreender a capacitação prática (conhecimen-
to tecnológico) articulada com a teórica (leitura, discussões, desenvolvi-
mento de projetos, pesquisas, etc.), mas sempre permeada pela formação 
humana, compreendendo o ser de forma holística, como um ser emocio-
nal e racional, um ser total, ou seja, um ser omnilateral2.

2 Manacorda (1991, p. 79), trata da chegada histórica do homem a uma totalidade de 
capacidade produtivas e, ao mesmo tempo, a uma totalidade de capacidade de consumo e 
prazeres, em que se deve considerar sobretudo o gozo pelos bens, espirituais e materiais.
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4. A INTERNET COMO FERRAMENTA COLABORATIVA NO PRO-
CESSO EDUCACIONAL

Pode-se dizer que com a chegada da internet defrontamo-nos com 
novas possibilidades, desafios e incertezas no processo de ensino-aprendi-
zagem. Dentro deste novo contexto, algumas dúvidas vão surgindo, como 
por exemplo: Como aprender com tecnologias que vão se tornando cada 
vez mais sofisticadas, mais desafiadoras? Como ensinar e aprender de for-
ma inovadora, com novas tecnologias, principalmente com a internet? 

 Partido do pressuposto de que ensinar é gerenciar a seleção e orga-
nização da informação para transformá-la em conhecimento e sabedoria, em 
um contexto rico de comunicação não podemos ver a internet como solução 
mágica para modificar profundamente a relação pedagógica, mas ela pode fa-
cilitar, como nunca antes, a pesquisa individual e grupal, o intercâmbio de pro-
fessores com professores, de alunos com alunos, de professores com alunos. 

Nesse sentido devemos reconhecer que a internet propicia a tro-
ca de experiências, de dúvidas, de materiais, as trocas pessoais, tanto de 
quem está perto como de quem está longe geograficamente. A internet 
pode ajudar o professor a preparar melhor a sua aula, a ampliar as formas 
de lecionar, a modificar o processo de avaliação e de comunicação com o 
aluno e com os seus colegas. Percebe-se que a internet pode ser usada de 
maneira muito diversa.

Pena (2005) afirma que a internet está se tornando um dos aspec-
tos-chave na comunicação humana. A sua aplicação está presente pra-
ticamente em todas as áreas de atividade humana (desde a medicina, a 
biotecnologia, passando pelo lazer e pela educação).

 O trecho abaixo, extraído de um artigo de Mario Barajas Frutos 
(1998), traz uma rápida discussão sobre a internet no contexto educacio-
nal. Para o autor, no que se refere ao mundo da educação, 

[...] a internet tem estado presente quase desde os primeiros 
momentos do seu surgimento. Atualmente está cada vez mais 
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presente na vida acadêmica das universidades. Alguns profes-
sores começaram a utilizar, de uma ou outra forma nas ativi-
dades docentes, algumas das ferramentas telemáticas (para as 
orientações de trabalhos acadêmicos, a realização de debates 
eletrônicos, para facilitar aos estudos o acesso à informação, 
etc.). Começou a aparecer a chamada aula virtual, uma aula 
sem paredes e sem horários, aberta à colaboração entre alunos 
e professores de todos os países, em que não é necessária a 
presença, já que a interação se realiza através de computadores 
conectados à internet. Cabe afirmar que a internet deixou rapi-
damente de ser o território restrito de matemáticos, especialis-
tas em informática e tecnólogos. A internet está criando algumas 
expectativas aparentemente democráticas em todas as áreas do 
conhecimento que fizeram desse instrumento uma das ferra-
mentas sobre as quais gira grande parte das inovações educa-
tivas que utilizam tecnologias. A filosofia da Internet baseia-se 
na descentralização, no sentido de que até ninguém “dirige” ou 
“controla”. Esta tem sido, em parte, a chave da sua dissemina-
ção por todo o mundo (FRUTOS, 1998, p. 314).

A internet é uma mídia de pesquisa, cuja palavra-chave é a busca. 
É também uma mídia de comunicação, com ferramentas como o chat, o 
e-mail, o fórum, dentre vários outros mecanismos.

O professor dentro desse mundo virtual tem que ser alguém que 
sabe por onde as coisas vão, mesmo que ele nem sempre tenha todas 
as condições tecnológicas. Precisa ter muita flexibilidade e capacidade de 
adaptação neste processo; criar muito, estar atento para ver se está indo 
tudo bem, mudar a estratégia, as dinâmicas. Às vezes, uma aula no labo-
ratório não está funcionando, trava a rede, tudo fica lento. Quando essa 
situação acontece, faz-se necessário mudar. Para isso é fundamentalmen-
te importante prever alternativas. Ou seja, travou a rede, invente outra 
atividade, tenha uma segunda proposta para dar continuidade à aula. 
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É importante também começar conhecendo os alunos, como eles 
são, o que querem; sensibilizá-los para aquela área de trabalho que você 
vai trabalhar, para aquela matéria; mostrar a importância de desenvolver 
processos de comunicação mais participativos e para o uso da internet. 

O professor pode criar uma página na internet. Pode ser simples, 
como uma espécie de espaço virtual de referência, com um pouco do his-
tórico de cada um de seus alunos, o que fazem, de que tipo de disciplina 
cada um mais gosta; coloque os conteúdos da sua disciplina, alguns textos 
que podem ser trabalhados nela, algumas bibliografias, peça que alguns 
textos sejam lidos durante a semana e depois os discuta na sala de aula.

Se você não sabe criar páginas, peça a ajuda de um adolescente, 
de um colega ou de um filho. Mostre-lhe o esquema do que você quer 
colocar na página e você vai ver como ele resolve.

Outra forma interessante é usar a internet para pesquisar. Muitos 
alunos copiam coisas da internet e nem sequer sabem o que estão copian-
do. Então é importante perguntar a ele: Como vocês chegaram lá? Porque 
o professor tem que orientá-los como pesquisar, que tipo de trabalhos, 
de forma que não venham às coisas prontas. Devemos orientá-los a fazer 
alguns processos de pesquisas coletivas sobre alguns temas fundamen-
tais. Para isso é importante pesquisar juntamente com eles um ou dois 
assuntos que estejam sendo estudados na disciplina naquele semestre ou 
naquela unidade.

Uma outra área interessante na internet é a comunicação, ou seja, 
uma sala de bate-papo específica. É útil para orientar grupos, tirar algu-
mas dúvidas. Principalmente é útil para alunos que têm dificuldade em 
permanecer fora do horário das aulas, porque moram longe ou traba-
lham. Os alunos podem se reunir virtualmente para desenvolver algumas 
atividades de grupo, para tirarem dúvidas de alguma disciplina entre si.

Outra dimensão positiva que a internet traz é a ideia de moderni-
dade, do prazer de estar atualizado. Quando os alunos veem que o pro-
fessor está atualizado, que acompanha as mudanças, confiam mais nele, 
se aproximam mais. 



AS TECNOLOGIAS  DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - T ICs NO PROCESSO EDUCACIONAL 217 

A internet, na fase atual, contribui para o desenvolvimento da 
escrita. Os alunos leem e escrevem muito. É uma escrita mais solta, ao 
tempo que também treinam vários tipos de escrita, uma mais coloquial e 
outra menos formal. 

De acordo com o que foi explicitado pode-se dizer que na internet, 
encontramos vários tipos de aplicações educacionais: de divulgação, de 
pesquisa, de apoio ao ensino e de comunicação. A divulgação pode ser 
institucional – a escola mostra o que faz – ou particular – grupos, profes-
sores ou alunos criam suas home pages pessoais, com o que produzem de 
mais significativo. A pesquisa pode ser feita individualmente ou em grupo, 
ao vivo – durante a aula – ou fora da aula, pode ser uma atividade obriga-
tória ou livre. Nas atividades de apoio ao ensino, podemos conseguir tex-
tos, imagens e sons do tema específico do programa, utilizando-os como 
um elemento a mais, juntamente com livros, revistas e vídeos. A comuni-
cação ocorre entre professores e alunos, entre professores e professores, 
entre alunos e outros colegas da mesma ou de outras cidades e países. A 
comunicação se dá com pessoas conhecidas e desconhecidas, próximas e 
distantes, interagindo esporádica ou sistematicamente. 

É importante que o professor fique atento ao ritmo de cada aluno 
e às suas formas pessoais de navegação. O professor não impõe; acom-
panha, sugere, incentiva, questiona e aprende juntamente com o aluno. 

Ensinar utilizando a internet pressupõe uma atitude do professor 
diferente da convencional. O professor não é o “informador”, o que cen-
traliza a informação. A informação está em inúmeros bancos de dados, 
em revistas, livros, textos, endereços de todo o mundo. O professor é o 
coordenador do processo, o responsável na sala de aula. Sua primeira ta-
refa é sensibilizar os alunos, motivá-los para a importância da matéria, 
mostrando entusiasmo, ligação da matéria com os interesses dos alunos, 
com a totalidade da habilitação escolhida. 

A internet é uma tecnologia que facilita a motivação dos alunos, 
pela novidade e pelas possibilidades inesgotáveis de pesquisa que ofere-
ce. Essa motivação aumenta, se o professor a faz em um clima de confian-
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ça, de abertura, de cordialidade com os alunos. Mais que a tecnologia, o 
que facilita o processo de ensino-aprendizagem é a capacidade de comu-
nicação autêntica do professor, de estabelecer relações de confiança com 
os seus alunos, pelo equilíbrio, competência e simpatia com que atua. 

 A questão não é usar a ferramenta, mas sim entendermos que po-
demos mudar nossas aulas com a utilização das tecnologias. Mesmo que 
não tenhamos essas tecnologias, podemos mudar as aulas para processos 
participativos e investigativos. Significa que o aluno sai da posição mais 
passiva em que se encontra no processo de aprendizagem: ele pesquisa, 
ele muda de atitude, de consumidor de informação; não espera que só 
o professor fale tudo. Podemos experimentar esta nova relação com o 
aluno, ajudá-lo na sua mudança de atitude, mais ativa. É um processo de 
envolvimento constante na busca de soluções; é compartilhar, é trocar.

É importante ir planejando e construindo, transformando uma par-
te das aulas no processo contínuo de pesquisa e de comunicação no qual  
o professor equilibra o planejamento com criatividade. Não podemos 
deixar a aula totalmente solta, tampouco totalmente amarrada. Deve-se 
prever as coisas e, ao mesmo tempo, ir sentindo o momento, as circuns-
tâncias; ligar o conteúdo à vida. Planejar as aulas é, ao mesmo tempo, 
construí-las com processos participativos. 

Como fazer? Tornando o aluno mais participativo. Assim ele apren-
de mais. Ele aprende melhor do que somente ouvindo o professor. Não 
estou querendo dizer com isso que não aprender só me ouvindo, mas 
aprende melhor interagindo, pesquisando.

 É importante termos clareza de que, apesar de tantas mudanças, a 
comunicação presencial é fundamental ainda. O olho no olho ainda é decisi-
vo para definir objetivos, para situar um assunto, um tema; para motivar os 
alunos, para elaborar cenários de pesquisa; saber o que nós vamos pesquisar, 
para orientar esses alunos. Para formar grupos, a presença física é ainda fun-
damental. Acredita-se que vai ser sempre. Mas também há momentos em 
que a comunicação virtual é importante. Ela cria uma interação mais livre no 
tempo e no espaço, porque personaliza ritmos e estilos diferentes porque in-
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tegra pessoas que estão distantes geograficamente; porque permite maior 
liberdade de comunicação. Há pessoas que, às vezes, são mais quietinhas 
em sala de aula e que se soltam através de internet. Escrevem muito, e 
escrevem bem, quando parecem não ter esse controle externo, físico. En-
tão, é interessante também usar a rede como um campo de comunicação.

5. CONCLUSÃO

Diante das discussões apresentadas neste artigo sobre as TIC no 
processo educacional, pode-se dizer que elas são instrumentos que po-
dem ser usados de maneira muito diversa. 

Tratando-se basicamente da internet como ferramenta no processo de 
ensino, acredita-se que ela permite “explorar” a informação distribuída em 
rede. A internet vincula-se ao resto do mundo conectado e permite procu-
rar e acessar uma enorme quantidade de dados armazenados nos diferentes 
servidores da rede. Podemos visitar alguns museus virtuais, até cidades, bi-
bliotecas, ludotecas e todo o ambiente digital que cresce diariamente, além 
de explorar territórios desconhecidos na rede. E já que tudo está conectado 
a tudo na internet, procurar (e encontrar) informações é uma das funções 
mais utilizadas nesse meio de comunicação. Não há um tema sobre o qual 
não possamos encontrar inúmeros documentos espalhados pela rede, pro-
venientes de fontes muito diversas, o que facilmente gera controvérsias.

Mas, além disso, a internet permite-nos aprender de diversas ma-
neiras. O simples fato de ter acesso à informação de forma fortuita já é 
uma maneira de aprender, e este é um dos usos mais comuns da rede. Um 
passo à frente consiste em aprender através do acesso aos dados ou à in-
formação específica de que necessitamos em uma atividade educacional. 
Podemos buscar informações sobre qualquer área do conhecimento, com 
nível desejado, desde o escolar até o especializado.

Podemos aprender na rede acessando e realizando cursos especí-
ficos. Agora, em muitas universidades do país estão em expansão cursos 
informais de extensão, dentre outros. Muitas universidades mudaram os 
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métodos tradicionais de comunicação com os alunos e agora oferecem 
os denominados Campus Virtuais, em que a administração, o desenvol-
vimento de cursos e a gestão são totalmente na rede. Sendo necessa-
riamente ter um computador conectado à internet. Qualquer forma de 
aprender é possível na internet, inclusive a de aprender a aprender.
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TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
DIGITAL COM POTENCIAL EDUCACIONAL: E-BOOK 
E E-PAPER 

Givaldo Almeida dos Santos

1. INTRODUÇÃO

Após a Revolução Industrial, os equipamentos e dispositivos desen-
volvidos com base nos estudos e pesquisas das áreas de Engenharia Ele-
troeletrônica e Telecomunicações aparecem como importante elemento 
para transformar a relação do homem com estes artefatos originados dos 
avanços nestas áreas, principalmente aqueles diretamente relacionados 
com as inovações relativas à tecnologia digital, que amplificam e facilitam 
o acesso na utilização da internet pelas organizações, instituições e indiví-
duos da sociedade contemporânea.

Com isso, ocorreu a mediação do processo ensino-aprendizagem, 
como também a produtividade das pessoas que utilizam as Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC), notadamente as desenvolvidas sob 
os princípios das tecnologias digitais em rede. Sendo assim, as TIC tornam-
-se uma interessante alternativa para os indivíduos ampliarem o acesso às 
constantes mudanças e renovação do conhecimento que são impulsiona-
das pelos avanços tecnocientíficos.

A crescente utilização da rede eletrônica de computadores na so-
ciedade contemporânea, iniciada de forma incipiente no início dos anos 
1980, e intensificada a partir dos anos 1990, foi potencializada pela redu-
ção nos preços dos equipamentos de computação e telecomunicações, 
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como também pela melhoria da infraestrutura de redes eletrônicas, que 
serviram como propulsores da automação dos processos baseados no tra-
tamento de grandes volumes de dados e no fluxo de informações na velo-
cidade da internet, para auxiliar nas atividades fins e meio das instituições 
e organizações em prol da e-economia (CASTELLS, 1999, 2004).

Neste contexto, a partir do final do século XX e início do século XXI, 
o e-book e o e-paper passam a ter destaque na difusão de dispositivos 
eletrônicos desenvolvidos especificamente para a leitura de livros, jornais, 
revistas etc. É importante saber que “por cerca de dois mil anos, a tinta 
no papel foi a única forma de exibir palavras e imagens, e ela ainda supera 
os monitores de computador quando o assunto é portabilidade e preço” 
(BONSOR, 2010, p. 9). Ironicamente, o e-book e o e-paper têm como base 
a utilização da “tinta” e do “papel”, agora com tecnologia da microeletrô-
nica baseada em pesquisas inovadoras das áreas de Engenharia de Mate-
riais e Nanotecnologia.

Por outro lado, apesar desSes “antigos” suportes, o papel de celu-
lose e a tinta tradicional não necessitarem de uma fonte de energia exter-
na para sua utilização, também apresentam algumas limitações quando 
comparados aos dispositivos com base em tecnologias digitais. O texto 
depois de impresso em um papel não permite que as palavras sejam alte-
radas sem deixar  marcas e/ou rasuras, e os materiais impressos são mais 
difíceis de transportar, organizar, armazenar etc. Além disso, a atualização 
em tempo real das informações nesses suportes tradicionais para comuni-
cação é inviabilizada devido a sua própria natureza física.

Nesse sentido, grandes empresas responsáveis pelo lançamento 
de produtos oriundas da inovação em tecnologias digitais começam a de-
senvolver estratégias agressivas para ampliar a utilização do e-book e do 
e-paper nas organizações, instituições e pelos cidadãos de uma sociedade 
dita do conhecimento, altamente baseda na capacidade e velocidade dos 
seus indivíduos de criar, inovar e competir.

Sendo assim, consideramos relevante compreender algumas carac-
teristicas apresentadas por esses dispositivos de comunicação e difusão 
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de informação, a partir do e-book e do e-paper enquanto inovações tec-
nológicas que podem estender a capacidade de leitura e escrita de indi-
víduos. Enfatizamos que ao se apropriarem da utilização de dispositivos 
eletrônicos com base em tecnologias digitais, amplificamos as possibili-
dades de comunicação e de aprendizagem das pessoas na sociedade con-
temporânea, principalmente na área de Educação, sem, contudo, exluir os 
suportes tradicionais.

2. E-BOOK: PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, FACTIBILIDADE, SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA E PRODUTOS 

Podemos encontrar o termo e-book que, traduzido literalmente 
do inglês, significa “livro eletrônico”, que designa os livros distribuídos no 
formato digital para serem lidos em dispositivos eletrônicos específicos 
ou qualquer equipamento eletrônico dotado de tecnologia digital que o 
habilite. “A palavra e-book é uma abreviação de ‘eletronic book’ ou ‘livro 
eletrônico’ numa tradução literal. E realmente, e-book’s são livros, com a 
única diferença de estarem no formato digital e não em papel, como no 
livro tradicional.”1

Encontramos também o termo e-book para designar os dispositivos 
eletrônicos especializados para a leitura de livros em formato digital, tam-
bém chamados de e-book reader ou e-reader, pois o leitor de livros digi-
tais (e-reader, em inglês) é um pequeno aparelho que tem como função 
principal mostrar em uma tela, para leitura, o conteúdo de livros digitais 
(e-books) e outros tipos de mídia digital.

Entre os suportes onde os livros em versão digital podem ser 
acessados e lidos estão os computadores de mesa, desktops, 

1 O que é um e-book. As Vantagens do e-book e o que você precisa saber para utilizar 
corretamente seu e-book. Disponível em: http://www.abc-commerce.com.br/ebook.
htm. Acesso em 22/06/2010.
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notebooks, laptops, WebPads, Tablet PCs, computadores de 
mão, PalmTops, HandHelds, PDAs, Pocket PCs, celulares, TV 
Digital e os eBooks Readers (aparelhos digitais portáteis desen-
volvidos especialmente para leitura de eBooks em tela (PRO-
CÓPIO, 2004, p.16). 

Portanto, esclarecemos que nesta pesquisa estaremos nos referindo 
ao e-book enquanto dispositivo eletrônico específico para a leitura de texto 
no formato digital, como uma tendência paradigmática entre os suportes 
tradicionais de leitura, destacando inicialmente sua base tecnológica.

A tinta eletrônica (e-ink) é vista como a principal tecnologia para a 
fabricação do e-book, pois permite a leitura do texto sem a necessidade 
de iluminação adicional nas telas desses leitores. Isso os aproximou muito 
da sensação de se ler um livro convencional por não utilizar iluminação, 
como as telas de cristal líquido (LCD), o que tem impulsionado a venda 
desses aparelhos em todo o mundo. 

A tinta eletrônica vem sendo desenvolvida por duas empresas ame-
ricanas de alta tecnologia: a E-Ink, de Cambridge, no estado de Massachu-
setts, e a Xerox, em Palo Alto, no estado da Califórnia. “A tinta eletrônica 
pode ser aplicada nos mesmos materiais que a tinta comum” (BONSOR, 
2010, p.11).

Existem diferenças entre as tecnologias desenvolvidas no produto 
das empresas citadas, porém a tinta eletrônica de ambos apresenta as 
características básicas seguintes:

• Milhões de minúsculas microcápsulas ou orifícios;

• Uma tinta ou substância oleosa, preenchendo essas microcápsu-
las ou orifícios;

• Chips ou bolas pigmentadas com carga negativa flutuando dentro 
da microcápsula.
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No caso de um livro digital, as páginas seriam feitas de um 
tipo de plástico ultrafino. A tinta cobriria toda a página, se-
parada por células como as de um papel quadriculado. Pense 
nessas células como pixeis em sua tela de computador, com 
cada célula ligada a componentes eletrônicos minúsculos in-
crustados nessa folha plástica. Esses componentes eletrôni-
cos seriam usados para aplicar uma carga positiva ou negativa 
às microcápsulas, criando o texto ou imagens desejadas (PRO-
CÓPIO, 2004, p.68).

Por outro lado, as inovações tecnológicas em diferentes áreas liga-
das à Eletrônica, Telecomunicações e Nanotecnologia permitem a produção 
destes dispositivos em dimensões e peso reduzidos, se comparados com 
outros equipamentos que também proporcionam a leitura de textos digi-
tais. Outro fator também relevante para considerar o uso do e-book é sua 
portabilidade e usabilidade, principalmente quando esses dispositivos ten-
tam extrapolar o seu objetivo principal; leitor de texto e biblioteca digital.

Ednei Procópio (2004) acredita ser o idealizador de um dos mode-
los de e-book vendido no Brasil, fabricado na China e considerado de baixo 
custo em relação ao dos concorrentes. Em uma entrevista, o autor atesta 
que os equipamentos especializados para leitura de texto no formato digi-
tal devem ser de fácil e rápido manuseio para não causar desconforto ao 
leitor, pois quando estes integram as funcionalidades de outros produtos 
acabam por complexificar sua utilização na simples leitura de um texto no 
formato digital.

Não há nenhum interesse nosso em transformar o eBook Rea-
der em uma máquina multifunção. Ao contrário das máquinas 
digitais fotográficas, dos MP3 Players, celulares, etc, o eBook 
Reader foi criado apenas para a leitura. Nós temos plena cons-
ciência de toda a história da convergência digital, mas nós op-
tamos por uma tecnologia extremamente simples e com uma 
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usabilidade 100%. Os que os outros produtos prometem, nós 
gostaríamos de cumprir. Nós estamos prometendo facilitar a 
leitura dos documentos digitais e queremos cumprir apenas 
esta meta, nenhuma outra. Por isto, o nosso produto não tem e 
não terá relógio, calculadora, agenda, games, despertador, as-
pirador de pó, etc., etc., etc. Ele é apenas uma Biblioteca Digital 
Portátil e, assim como as bibliotecas físicas reais, isto quer dizer 
“silêncio” (PROCÓPIO, 2004, p.96).

Dentre as principais funcionalidades integradas nos e-book’s des-
critas por Procópio (2004) destacamos as seguintes: bloco de anotações, 
dicionário em várias línguas, ajuste de tamanho e tipo das fontes, base 
giratória de leitura, acesso às livrarias ou bibliotecas digitais, grande ca-
pacidade de armazenamento de arquivos de textos, memória expansível, 
tamanho em média de um livro de papel, compatível com níveis de segu-
rança exigidos pelos detentores de conteúdo, baterias duradouras – de 20 
a 40 horas em média –, compatibilidade com PC’s, Linux e MAC’s e peso 
médio de 300 gramas.

O pesquisador em tela apresenta algumas empresas do mun-
do envolvidas com o processo de desenvolvimento tecnológico dos e-
-book’s, a saber: a HP, OverDrive Inc., Samsung, IBM, Xerox Corp., RCA, 
Toshiba, Thomson, Gemstar, MIT, eBookCult, NIST, E-Ink, Bell Labs, Phi-
lips etc.

Em 2007, a empresa de comércio eletrônico Amazon lançou um 
leitor de livros eletrônicos por US$ 399 (depois reduzido a US$ 359), cha-
mado Kindle, dispositivo sem fio, capaz de acessar todo o conteúdo digi-
tal disponibilizado pela empresa, sem a necessidade de um computador, 
estabelecendo um marco inicial na disseminação desses dispositivos para 
leitura de mídias digitais no mundo. A Amazon.com hospeda centenas de 
milhares de títulos que podem ser adquiridos no formato digital. 

Na Figura 01 apresentamos um modelo de e-book comercializado 
por diferentes organizações do setor de informática:
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Figura-01.  Tela do leitor de e-book
Fonte: How Stuff Works2.

A Toshiba lançou um computador portátil equipado com duas telas 
que pode ser usado como leitor eletrônico. O aparelho, chamado Libret-
to W-100 (Figura-02), coloca a empresa em competição com o iPad, da 
Apple, e o Kindle, da Amazon. O produto pode ser usado tanto como um 
notebook convencional, com uma das telas servindo como teclado virtual, 
quanto como leitor eletrônico. Ele estará disponível para comercialização 
no Japão no final de agosto e, posteriormente, na Europa, Estados Unidos 
e outros mercados.

Figura-02. Libretto da Toshiba
Fonte: Empresa REUTERS3

2 Disponível em: http://eletronicos.hsw.uol.com.br/amazon-kindle3.htm. Acesso em 
23/06/2010

3 REUTERS. Disponível em: http://ebookpress.wordpress.com/. Acesso em: 23/06/2010.
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A Barnes & Noble lançou nesta segunda-feira uma versão WiFi de 
seu leitor de livros digitais Nook (Figura-03) e reduziu o preço do modelo 
compatível com redes celulares 3G diante de aumento na competição no 
segmento que atravessa rápida expansão. A maior vendedora de livros es-
pecializados dos Estados Unidos em vendas definiu preço de 149 dólares 
para a versão WiFi e de 199 dólares para a versão 3G. A decisão da livraria 
surge depois do lançamento do iPad e enquanto a Borders Group se pre-
para para começar a operar sua própria loja de livros eletrônicos.

Figura-03. e-book Nooks  
Fonte:  Barnes & Noble4

Podemos dizer que nos dias atuais, a revolução e o aprimoramento 
constante dos e-book’s permitem a democratização do acesso à leitura, 
como também favorecem projetos que visam à inclusão digital e o ensino 
a distancia, através da disponibilização de milhares de livros e documen-
tos em formato digital, espalhados na imensidão do ciberespaço e que 
podem ser acessados com um simples clique através desses equipamen-
tos eletrônicos.

4  REUTERS. Disponível em: http://ebookpress.wordpress.com/. Acesso em: 23/06/2010
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3. E-PAPER:   PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, FACTIBILIDADE, SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA, PRODUTOS

Com a crescente preocupação em nível mundial com as questões 
relativas à preservação do meio ambiente, conservação de energia e pre-
servação dos diferentes ecossistemas naturais que sustentam a vida hu-
mana e não humana, as pesquisas em busca de novos materiais para o 
desenvolvimento de produtos ecologicamente “corretos” e inovadores  
têm alcançado excelentes resultados, principalmente nas áreas de mi-
croeletrônica, Engenharia de Materiais, Biotecnologia, Telecomunicações, 
Computação, etc. 

Nesse processo de criatividade e inovação tecnológica das equipes 
de pesquisadores em todo o planeta, destacamos o caso particular do 
“papel eletrônico (em inglês: eletronic paper, ou simplesmente e-paper), 
também conhecido por tinta eletrônica (em inglês: eletronic ink, ou sim-
plesmente e-ink). É o termo que designa tecnologias que procuram imitar 
o papel convencional com uma impressão eletrônica de textos e imagens, 
que podem ser apagadas ou alteradas a qualquer momento sem necessi-
dade de um novo papel. Esta definição pode ser encontrada na Wikipédia.

O e-paper é constituído basicamente por uma espécie de “sanduí-
che” composto por fatias transparentes de um material semicondutor de 
pequena espessura e microesferas nas três cores básicas do sistema RGB, 
ou preto e branco para os equipamentos monocromáticos. A apresenta-
ção do conteúdo é feita analogamente à impressão de fotocópias, uma 
imagem “virtual eletroeletrônica” é formada em toner’s e, de acordo com 
a distribuição destas, ocorre o giro e a recombinação das esferas no inte-
rior do e-paper, formando novas imagens.

Outros sistemas mais modernos dispensam uso de toner, possibili-
tando a atualização das imagens por meio eletrônico em pequenos equi-
pamentos e telas de espessura milimétrica, que pode receber os conteú-
dos através da conexão USB a um computador ou diretamente através de 
redes sem fio, sem a necessidade do computador.
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É notável que a utilização em grande escala de material “impres-
so” com a tecnologia do e-paper será de impacto significativo na redução 
do uso do papel de celulose, contribuindo com as políticas de combate ao 
desmatamento ilegal, principalmente em países como o Brasil, detentor de 
uma floresta rica em biodiversidade, com milhares de árvores, matéria-pri-
ma para fabricação do papel tradicional. 

O objetivo principal do e-paper parece ser a redução da distribui-
ção da informação através de documentos impressos no papel de ce-
lulose utilizando materiais e equipamentos oriundos das pesquisas nas 
áreas de tecnologias renováveis e autossustentáveis, tais como a tinta 
eletrônica. Um dado importante: 70% dos custos de produção de um 
jornal se devem à compra dos rolos de papel e gastos com a distribui-
ção física de exemplares. E conforme as projeções da OMC (Organização 
Mundial do Comércio), as reservas de papel disponíveis no mundo (plan-
tações de árvores das quais é extraída a celulose) só teriam garantias até 
o ano 2040. Ou seja, é emergente a implementação de políticas efetivas 
para redução do uso de papel.

Com a popularização dos computadores, o consumo de papel, 
ao contrário do que se poderia imaginar, aumentou drastica-
mente tanto em empresas quanto em residências e escolas. O 
e-paper parece uma alternativa interessante para determina-
dos usos do papel, onde este, por exemplo, é descartado após 
a utilização. A impressão de jornais semanais, só para citar um 
exemplo, poderia se utilizar desta tecnologia. A atualização dos 
exemplares se daria por conexão com pontos de internet ou 
por redes sem fio (Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/
Papel_eletr%C3%B4nico. Acesso em 23/06/2010)

Nesse sentido, grandes empresas, das quais destacamos a Xerox 
em Palo Alto (Califórnia) e E-Ink em Cambridge (EUA), seguem no desen-
volvimento da tecnologia baseada na tinta eletrônica, oferecendo uma 
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relevante alternativa para atender ao mercado que pretende intensificar 
a produção e distribuição tanto do e-paper como do e-book. A seguir, des-
creveremos o cenário atual sobre o desenvolvimento da tinta eletrônica, 
baseado nas pesquisas dessas empresas.

A Xerox e a E-Ink estão usando técnicas diferentes para desenvol-
ver suas tintas eletrônicas. A tecnologia da E-Ink utiliza uma técnica de 
comparação de milhões de microcápsulas imersas em tinta a bolas trans-
parentes. Cada uma dessas bolas está cheia de microscópicas bolinhas, 
semelhantes à bola de “pingue-pongue”, brancas. Em vez de ar, a bola é 
preenchida com tinta azul. Se você olhar na parte de cima dessa bola, as 
verá flutuando no líquido, fazendo-as parecer brancas. 

Porém, se olhar na base dessa bola, ela parecerá azul. Tente ima-
ginar milhares dessas bolas transparentes em uma minúscula área do e-
-paper, movendo-se para cima e para baixo, fazendo com que essa área 
mude de cor conforme a dinâmica desse movimento. Este é, grosso modo, 
o princípio por trás da tecnologia da tinta eletrônica da E-Ink.

Na verdade, essas microcápsulas têm apenas 100 mícron, de lar-
gura, e cerca de 100 mil delas podem ser colocadas em uma polegada 
quadrada (6,45 cm2) de papel. Em cada uma dessas microcápsulas há cen-
tenas de chips menores pigmentados. Nos protótipos, a E-Ink atualmente 
trabalha com chips brancos e tinta azul, mas já está no processo para de-
senvolver tintas de outras cores, que levariam as telas coloridas. Observe 
detalhes abaixo:
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Figura-04: Tinta eletrônica
Fonte: Wikipédia5

Quando uma carga elétrica é aplicada às microcápsulas, os chips so-
bem à parte superior ou são empurrados para a parte inferior. Quando em-
purrados para cima, eles fazem com que as cápsulas pareçam brancas, e 
quando são empurrados para baixo, vemos tinta escura. Desta forma, os pa-
drões escuro e branco podem então ser criados para formar palavras e frases. 

No caso da Xerox, que desenvolve pesquisas sobre a tinta eletrôni-
ca desde 1970, denominada pela empresa de papel eletrônico, sua técnica 
consiste na utilização de bolas microscópicas que são pretas de um lado e 
brancas do outro. De forma semelhante à tecnologia da E-Ink, essas bolas 
microscópicas respondem a descargas elétricas, que as fazem girar, repro-
duzindo os padrões de branco e preto em uma pequena área do e-paper. 
Para poder produzir as páginas dos livros digitais, a Xerox está desenvol-

5 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Papel_eletr%C3%B4nico. Acesso em 
23/06/2010
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vendo folhas de borracha nas quais essas bolas microscópicas estarão sus-
pensas em um líquido oleoso.

Um dos obstáculos para o desenvolvimento de um livro digital de 
tinta eletrônica tem sido passar os fios nas páginas para criar uma carga 
elétrica e, ao mesmo tempo, manter a página fina como o papel tradi-
cional. Nesse aspecto, a E-Ink saiu na frente ao assinar um acordo com 
a Lucent Technologies, que deu a esta o direito de usar os transístores 
de plástico criados pela Lucent. Esses transístores, produzidos em escala 
nanométrica, podem ser impressos em uma página para fornecer a carga 
adequada necessária para mudar as cores dos chips da E-Ink.

O papel eletrônico proporciona a criação de uma nova geração de 
telas ou ecrãs para os eletroeletrônicos das organizações contemporâneas. 
Ao contrário das atuais telas de cristal líquido, o e-paper não emite luz, 
funcionando como refletor de luz, assim como a tinta no papel de celulo-
se. O resultado disso é um maior conforto visual para o ser humano, que 
utiliza artefatos que incorporam a tecnologia e-paper. Aparelhos celula-
res, notebooks, laptops, Ipad, televisores e até relógios e roupas podem 
incorporar essa tecnologia, porém seu alvo principal são os leitores de 
livros digitais, os e-books.

As imagens a seguir exibem produtos que utilizam a tecnologia da 
tinta eletrônica:

Figura-05. Produtos com tecnologia e-paper
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O Kindle tem um gabinete plástico quase branco e uma forma chan-
frada assimétrica, como um desses fichários de três furos. A parte de trás 
é emborrachada, o que facilita na hora de segurar o dispositivo. Tem 19cm 
de comprimento, 13,5cm de largura e 1,8cm de espessura. Pesa apenas 280 
gramas. O display de tinta eletrônica é um dos pontos fortes do Kindle, o 
outro é a maneira como o dispositivo faz interface com o inventário de livros 
eletrônicos da Amazon.com. É possível que uma futura versão do Kindle seja 
full-color, mas por enquanto, os usuários terão de se conformar com ima-
gens e texto monocromáticos, com tonalidades em preto, branco e cinza. 

Após anunciarem em outubro de 2005 o primeiro papel digital de 
10.1 polegadas preto e branco, agora a LG Philips Sul Coreana anuncia o 
primeiro e-paper de 14.1 polegadas (tamanhoA4), com suporte para até 
4.096 cores. Além do grande passo ao incluir uma definição full-color em 
apenas três milímetros de espessura, o e-paper é completamente dobrá-
vel e possui uma eficiente manutenção de energia elétrica, sendo que seu 
dispositivo só consome energia no momento de troca entre uma imagem 
e outra, o que garante uma grande economia de energia ao longo de seu 
uso, principalmente quando se trata de leitura de textos. Esta é a futu-
ra geração de papéis, livros e revistas. E seus benefícios são claros. Além 
da sua evidente praticidade, a natureza agradece por evitar o consumo 
exacerbado de recursos naturais para a produção de papéis. Infelizmente, 
essa tecnologia ainda está em fase de testes, e não temos qualquer esti-
mativa a respeito de sua comercialização.

Figura-06. Tecnologia e-paper da Philips
Fonte: http://www.techzine.com.br/arquivo/lg-philips-lancam-e-paper-colorido-tamanho-a4.
Acesso em: 23/06/2010
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A Fujitsu revelou uma nova versão de seu e-paper, afirmando que 
este possui qualidade de imagem colorida superior à de qualquer con-
corrente no mundo. Sua resolução foi aumentada para 1024x768 pixels. 
Os cristais líquidos colestéricos possuem memória de imagem e permi-
tem maior vibração e luminosidade (brilho) que a tecnologia LCD mais 
comumente utilizada em monitores. Um ponto que a companhia reforça 
é que essas melhorias foram alcançadas graças ao alto nível de reflexão 
possível com esse novo método. Tudo isso não é apenas teoria: a Fujitsu 
demonstrará a nova tecnologia no evento Fujitsu Forum 2010, que será 
realizado na Tokyo International Forum nos dias 13 e 14 de maio.

Figura-07. Tecnologia e-paper da Fujitsu
Fonte: http://www.guiadohardware.net/noticias/2010-05/fujitsu-epaper-alto-contraste.html. 
Acesso em 23/06/2010

Relógio que utiliza tecnologia e-paper (Figura-08), em 31/08/2009. 
Tempos atrás já havíamos falado sobre o Tact, o relógio para deficientes 
visuais projetado pelo designer industrial Julien Bergignat. Desta vez ele 
nos traz um outro conceito de relógio, que é simplesmente lindo e ele-
gante. O Tima permite que a pessoa escolha entre o visor digital, o modo 
clássico de ponteiros ou ambos. Podem ser ajustados ao mesmo tempo 
ou em fusos horários diferentes, conforme a necessidade do usuário. Em 
função de utilizar a  tecnologia e-paper torna possível que os dados sejam 
exibidos na superfície curva do relógio. O Tima no tom escuro ficou sim-
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plesmente demais. O designer já expandiu o conceito para outras linhas 
mais femininas, conforme demonstrado nas imagens. O conceito utiliza os 
seguintes materiais: vidro, alumínio, couro e e-paper. 

Figura-08. Tecnologia e-paper aplicada em relógio de pulso

O e-paper é uma tecnologia que pode se desenvolver individual-
mente ou sustentar a evolução dos e-books, tendo em vista que a maioria 
destes últimos incorporam nas suas telas ou ecrã a mesma tecnologia uti-
lizada no desenvolvimento do papel eletrônico.

4. E-BOOK E E-PAPER: POSSIBILIDADES PARA O CAMPO EDUCA-
CIONAL

Parafraseando Nicholas Negroponte (2001), transportar, vender e 
distribuir “coisas” na forma de bits é muito mais econômico, rápido e per-
sonalizável do que realizar esses processos na distribuição destas “coisas” 
na forma de átomos, sobretudo porque esta mudança parece ser rápida, 
irreversível e está acontecendo na velocidade da internet sem que muitas 
pessoas se deem conta. Portanto, utilizar esses equipamentos e tecnolo-
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gias para amplificar o potencial das Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TIC) torna-se imprescindível em contextos de aprendizagem na 
sociedade em rede.

Esses novos suportes para distribuição e leitura de informações 
em formato digital são atualmente dispositivos que podem contribuir sig-
nificativamente com organizações, instituições e indivíduos de uma so-
ciedade baseada no eminente paradigma tecnológico para o domínio e 
incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação Digitais que 
denominamos de TICD+.

Esclarecemos que o “D+” se refere ao nosso entendimento sobre 
instrumentos de comunicação digital com potencial de promover sinergia 
entre tecnologias digitais e a mediação da aprendizagem através de prá-
ticas colaborativas. Sendo assim, as TICD+ podem se tornar relevantes 
para os processos de ensino-aprendizagem presencias e não presenciais 
na sociedade contemporânea.

Não obstante, precisamos deixar claro que a aprendizagem pode 
ser potencializada quando mediada com as tecnologias digitais. Porém, 
não é dependente da utilização desses dispositivos ou artefatos, pois ape-
nas utilizar as TICD+ não é fator determinante da apropriação do conheci-
mento pelos estudantes. Antes, é preciso prepará-los para saberem filtrar 
as informações que podem ser acessadas de forma crítica e reflexiva, a fim 
de obter resultados satisfatórios para a aprendizagem ou para a resolução 
de problemas. Dito de outra forma, a aprendizagem na contemporaneida-
de deve ser orientada para o desenvolvimento da capacidade educativa 
que permita transformar a informação em conhecimento para a efetiva 
ação, conforme sugere Castells (2004).

Concordamos também com Edgar Moran (2000), quando asse-
vera que não bastam políticas públicas e programas de capacitação de 
professores e de gestores se não houver uma mudança no comporta-
mento dos indivíduos no sentido de apropriação das TICD+. Portanto, 
a mudança é paradigmática e não pode ser resolvida por simples pro-
gramas de formação continuada, estruturação tecnológica da escola e 
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capacitação docente, como talvez um raciocínio superficial pode inter-
pretar a priori.

 A importância desses novos suportes de mídia digital para a área 
de Educação permite aos sujeitos de aprendizagem acessar a inteligência 
coletiva (LÉVY, 1999) presente no ciberespaço. Na medida em que cada 
aluno utilize o e-book ou e-paper (livro digital ou biblioteca digital) pode-
rá transportar os conteúdos de aprendizagem para qualquer lugar, tendo 
uma maior liberdade para ler e estudar, fato que favorece o desenvol-
vimento da autonomia e reflexão do estudante, como argumenta Paulo 
Freire (1997). Atualmente, assistimos a algumas estratégias de institui-
ções privadas nos ensinos médio e superior que oferecem um “pacote” 
de ensino incluindo o material didático totalmente digitalizado, acompa-
nhado por um tablet ou e-book.

Nesse sentido, consideramos importante a utlilização dessas tec-
nologias que dão um novo formato aos suportes de leitura e escrita tradi-
conais, porém não os exclui, pois a leitura em livros que utilizam o papel 
tradicional pode proporcionar uma maior liberdade, estimulando a ima-
ginação do leitor, pois os livros digitais podem inibir tais processos devi-
do ao excesso de recursos multimidia que muitas vezes os integram sem 
parcimônia.

 
A multimídia interativa deixa muito pouco espaço para imagi-
nação. Tal qual um filme de Hollywood, a narrativa inclui re-
presentações tão específicas que deixa cada vez menos espaço 
para a fantasia. A palavra escrita, ao contrário, estimula a for-
mação de imagens e evoca metáforas cujo significado depende 
sobretudo da imaginação e das experiências do leitor. Quando 
lemos um romance, muito da cor, do som e do movimento, pro-
vém de nós mesmos (NEGROPONTE, 2001, p.13).

Projetos educacionais que pretendem utilizar essas tecnologias de-
vem considerar as análises em uma perpsectiva multi-interdisciplinar, na 
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qual deve-se considerar importantes as implicações positivas para as polí-
ticas de inclusão digital, como também para as políticas de conservação e 
preservação do meio ambiente.

Por outro lado, as inovações tecnológicas também são modeladas 
e remodeladas pelos avanços tecnocientíficos, proporcionadas pela reno-
vação do conhecimento produzido pelas interações do homem que vive 
no mundo. 

Esses conhecimentos acumulados permitem-nos avançar em di-
ferentes dimensões, notadamente com as TICD+, sendo o e-paper1 e o 
e-book2 exemplos que nos permitem perceber a imersão dos indivíduos 
cada vez mais constante no ciberespaço para atividades de trabalho, es-
tudo e lazer.

Acreditamos que a capacidade criativa dos seres humanos vivendo 
em um mundo globalizado e dependente do fluxo de informações em ve-
locidades cada vez maiores, comunicando-se através de redes sociais digi-
tais, manterá este processo de inovação, afetando a maneira de viver dos 
humanos, pois, como argumentou Negroponte (2001), os processos de vir-
tualização garantidos pela transformação de átomos em bits impulsionam 
a sociedade contemporânea para uma necessidade cada vez maior de inter-
conexão em rede, pois vivemos no mundo da informação e saber em fluxo.

5. CONSIDERAÇÕES

As tecnologias digitais na sociedade contemporânea têm mudado 
a forma de as pessoas comunicarem e acessarem o fluxo de informação 
que transita na rede digital em uma velocidade jamais imaginada. As co-
municações síncrona e assíncrona proporcionadas pela internet e dispo-
sitivos móveis oferecem possibilidades sem precedentes para os sujeitos 
desenvolverem sua apredizagem em sintonia com as TIC. Sendo assim, o 
potencial das inovações tecnologicas para as práticas de ensinar e apren-
der colaborativas tornam imperativa a apropriação do uso das TICD+ pelos 
indivíduos da sociedade em rede.

file:///C:/Users/adilma/Downloads/#sdfootnote1sym
file:///C:/Users/adilma/Downloads/#sdfootnote2sym
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Desejos ou necessidades humanas poderão estar à frente das nos-
sas decisões quanto à forma de trabalho e diversão, ensinar e aprender, 
uso ou não da tecnologia com suas constantes inovações. Contudo, é es-
sencial ter em mente que a tecnologia pode nos ajudar apenas quando a 
utilizamos de forma crítica e reflexiva, para além da facilidade de simples-
mente “copiar e colar”.

Quando compreendemos a tecnologia digital como um meio faci-
litador do processo ensino-aprendizagem, entre outros possíveis, estare-
mos a utilizando criticamente. Ao contrário, seu uso na EaD pode não tra-
zer benefícios. Não pretendemos fazer apologia à tecnologia digital, po-
rém sabemos que a apropriação do uso de tecnologias digitais tornou-se 
uma das condições indispensáveis no perfil dos indivíduos da sociedade 
em rede.

Acreditamos na tendência irreversível de as pessoas utilizarem cada 
vez maios dispositivos de base eletrônica originados dos rápidos avanços 
das pesquisas em ciência e tecnologia, que são propulsoras da inovação 
e criação de novas formas de comunicação digital, tais como este artigo 
procurou demonstrar, apresentando as possibilidades das tecnologias do 
e-book e do e-paper em amplificar o acesso das pessoas ao conhecimento 
e ao saber na sociedade contemporânea através das TICD+.

Neste mundo, no qual a cibercultura vem predominando, a utili-
zação das TICD+, potencializada pelo ciberespaço e constantes inovações 
em tecnologia de base eletrônica, parece acelerar o processo de comuni-
cação, sociabilidade e produtividade dos seres humanos. Neste sentido, 
o ciberespaço, a nosso ver, torna-se mais um meio de intercâmbio de in-
formações e conhecimentos suportado por artefatos digitais que enfati-
zamos neste artigo – o e-book e o e-paper –, apesar de existirem outros, 
tais como os computadores, os telefones móveis etc, especialmente os 
sistemas computacionais web interoperáveis (AVA, jogos educacionais, 
redes sociais digitais, tecnologias assistivas etc.), cada vez mais presentes 
em nossa “vida digital”, os quais, sem dúvida, também merecem em outro 
trabalho ser abordados com maior profundidade.
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A IMPORTÂNCIA DOS RECURSOS TECNOLÓGICOS 
NA PRÁTICA DOCENTE
 

Sandra Virgínia Correia de Andrade Santos
Josilene Souza Lima Barbosa
Rita de Cácia Santos Souza

O presente estudo vem apresentar a tecnologia como uma realida-
de social. Presente na vida de muitas pessoas, é responsável por diversas 
mudanças sociais, inclusive na educação. Nessa perspectiva, são aponta-
dos novos paradigmas, que passaram a exigir do professor novas atitudes 
e maneiras de conceber a educação.

Diante disso, a nova geração, conhecida como geração digital, vem 
também exigir da educação um novo olhar. Hoje, o professor é visto como 
o mediador, aquele que conduz o processo ensino-aprendizagem de ma-
neira dinâmica e eficaz. O aluno é quem produzirá o seu aprendizado, par-
tindo da orientação do seu professor, que não mais deterá o conhecimen-
to, mas sim o auxiliará na construção desse educando.

Mas, para que isso aconteça, é necessário enfrentar alguns de-
safios. O mais importante diz respeito à preparação do professor frente 
às novas tecnologias. Muitos, inclusive, continuam relutando diante dos 
recursos tecnológicos. O simples fato de manusear o computador, por 
exemplo, ainda é algo distante para muitos.

Diante disso, é feita uma reflexão sobre a postura do professor, 
ou melhor, a mudança de postura. Os docentes precisam acompanhar 
os avanços tecnológicos,  planejar e fazer uso das diversas mídias dis-
poníveis na sociedade, mas não o uso pelo uso. É  preciso formar o 
professor para que ele se aproprie de procedimentos capazes de de-
senvolver competências e habilidades, transformando não só os pro-
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cedimentos metodológicos, mas principalmente a aprendizagem dos 
seus alunos.

Planejar pressupõe, principalmente, pensar em o quê, por que, 
para que e como; e essas atitudes são imprescindíveis para o desenvolvi-
mento de um ensino efetivo e significativo. 

Além de refletir sobre o domínio do professor em face dos aparatos 
tecnológicos, é apontada também a necessidade de se criar, no contexto 
educacional, o hábito de lançar situações-problemas para que os alunos 
possam se transformar em pesquisadores/investigadores. 

 Despertar o desejo de aprender é um desafio emergente. É evidente 
que trabalhar a educação através das tecnologias e de maneira planejada e 
desafiadora, fará acontecer estímulo. Entretanto, professores oriundos de 
uma geração anterior à era digital continuam e insistem em não manusear 
as novas tecnologias, pois o novo sempre desafiador, gera insegurança. Isso 
é reflexo da cultura de sua geração, o que nem sempre significa falta de von-
tade ou descaso com evolução tecnológica. Por outro lado, temos um grupo 
de professores que, mesmo não tendo nascido na era digital, tem uma nova 
perspectiva. Esses profissionais passam a aprender e a utilizar os aparatos 
tecnológicos disponíveis no mercado, melhorando a sua prática pedagógica 
e construindo uma nova perspectiva de educação.

Portanto, o trabalho com as mídias tecnológicas é algo inevitável. 
É necessário, porém, estarmos abertos aos desafios e às novas aprendi-
zagens.

1. TECNOLOGIA: UM DESAFIO AOS EDUCADORES

Nos últimos anos, embora estejamos distantes do ideal, o Brasil deu 
um salto bastante significativo no campo educacional, principalmente no 
que diz respeito à melhoria da qualidade do ensino. Leis importantes como 
a 9394/96, conhecida como a Nova LDB, e a 10.172/2001, que instituiu o 
Plano Nacional de Educação, tornaram-se um marco para a construção de 
uma nova educação e, consequentemente, de uma nova sociedade. 
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Contudo, em meio às novas diretrizes educacionais, propostas e 
metas discutidas nesses últimos anos, ideias inovadoras foram surgindo 
com o objetivo principal de viabilizar estratégias de ensino capazes de mo-
dificar e melhorar os resultados da educação no Brasil. Entretanto, novos 
desafios também foram surgindo; dentre os quais está a inserção das no-
vas tecnologias no contexto educacional. 

Vivemos numa sociedade em constante mudança. As pessoas mu-
dam, portanto, as necessidades e expectativas também. Dessa forma, a 
educação hoje não é (nem deve) ser encarada e concebida como há anos 
atrás. As transformações são tão rápidas que muitas vezes nem percebe-
mos nem muito menos conseguimos alcançá-las. Exemplo disso é a sala 
de aula, que pouco conseguiu acompanhar as transformações sociais, em 
especial a inserção das tecnologias. 

A evolução da sociedade tende a afetar a escola, exigindo uma práti-
ca educativa que se articule também com os contextos extraescolares. Des-
se modo, um número cada vez maior de responsabilidades é direcionado ao 
professor. Este, além de saber a matéria, deve ser facilitador da aprendiza-
gem, pedagogo eficaz, organizador, criativo, pesquisador, mediador; enfim, 
são muitas atribuições, e, dentro desse novo cenário, surge mais uma: do-
minar as ferramentas tecnológicas. Segundo Ghiraldelli Jr. (2006):

A educação está intimamente vinculada à filosofia de cada épo-
ca, que lhe define o caráter, rasgando sempre novas perspec-
tivas ao pensamento pedagógico, a educação nova não pode 
deixar de ser uma reação categórica intencional e sistemática 
contra a velha estrutura do serviço educacional, artificial, ver-
balista, montada para uma concepção vencida (GHIRALDELLI 
JÚNIOR, 2006, p.38). 

Embora a presença das novas tecnologias já seja realidade em mui-
tas escolas, a sua utilização por parte dos professores ainda é insuficiente. 
É muito comum encontrarmos salas conhecidas como multimídias que 
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pouco são utilizadas. Algumas acabam até servindo de depósito para ou-
tros materiais. Mas, por que essas salas continuam tão ociosas? Na verda-
de, é possível perceber que há duas falhas importantes: a falta de geren-
ciamento mais efetivo por parte dos gestores e de uma preparação focada 
na capacitação dos professores em face das novas tecnologias. 

As escolas precisam rever a implantação dessas salas, discutir sobre 
sua aplicabilidade e garantir a utilização delas por parte dos professores; 
caso contrário continuaremos vendo salas multimídias  como um espaço 
“fantasma” na educação, ou seja, sem serventia e assustando os que ain-
da não foram capacitados. Portanto, de pouco adianta dizer que a escola 
já conta com laboratório de informática se a única mudança que houve 
foi a chegada dos computadores nas escolas ou a aquisição de recursos 
tecnológicos disponíveis no mercado. Por outro lado, não é nada fácil con-
vencer o professor de que a educação mudou e que, com isso, ele preci-
sará mudar muito mais. 

Essa mudança de pensamento tem sido o mais desafiante no cam-
po educacional. Enquanto as informações chegam velozmente, os profes-
sores insistem que os alunos se prendam ao ensino livresco, continuem 
sendo meros repetidores de conhecimentos.  É necessário que os educa-
dores acompanhem as inovações para introduzi-las na educação, aprovei-
tar o que há de produtivo e reverter em conhecimento, levando os alunos 
a utilizarem os recursos tecnológicos, não apenas como entretenimento, 
mas também como um recurso mediador na aprendizagem. 

Moran, Masetto e Behrens (2000) salientam que quanto mais 
mergulhamos na sociedade de informação, mais rápidas são as deman-
das por respostas instantâneas e resultados imediatos. É o que eles cha-
mam de conhecimento midiático. Porém adverte que não se deve man-
ter uma estrutura precária e provisória de relação com o mundo, pois  
acabam não tendo o suficiente distanciamento e aparato intelectual 
para julgar, para selecionar, para fazer conexões. Para esses autores, os 
meios de comunicação acostumaram as pessoas a receber a informação 
mastigada, em sínteses curtas. As buscas on line são uma nova situação 
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no processo do aprendizado. Entretanto, em busca de respostas rápidas, 
as pessoas acabam tirando conclusões previsíveis, não aprofundando os 
resultados obtidos, acumulando quantidade de informações, mas sem a 
qualidade necessária.

 Os educadores precisam se conscientizar de que hoje os alunos 
têm outro modelo mental; nascem em uma sociedade conectada com o 
mundo. Amarall, Beharl e Dornelles (2009) falam da ciberinfância, que se 
refere às crianças que lidam com as tecnologias, sendo essa apenas uma 
das diferentes infâncias que constituem a nossa sociedade. Desta forma 
não dá para esperar que os alunos fiquem submissos a um modelo educa-
cional,  onde reina a autoridade do professor todo-poderoso. Perrenoud 
(2002) diz que ninguém pense que utilizando um quadro negro em aula 
prepara os alunos para usá-lo na vida. Com o computador é diferente; ao 
utilizá-lo, os alunos aprendam a fazê-lo em outros contextos. Formar para 
as novas tecnologias é formar o indivíduo para que aprenda a ter o senso 
crítico, desperte para a pesquisa, crie e reproduza de forma lúdica e pra-
zerosa os conteúdos que lhes são apresentados. 

Faremos com as tecnologias mais avançadas o mesmo que fa-
zemos conosco, com os outros, com a vida. Se somos, pessoas 
abertas, iremos utilizá-la para nos comunicarmos mais, para in-
teragirmos melhor. Se somos, pessoas fechadas,  desconfiadas, 
utilizaremos as tecnologias de forma defensiva, superficial. Se 
somos, pessoas autoritárias, utilizaremos as tecnologias para 
controlar, para aumentar o nosso poder. O poder de interação 
não está fundamentalmente nas tecnologias, mas nas nossas 
mentes (MORAN; MASETTO; BEHRENS, 2000, p. 63).

Percebe-se, diante disso, a necessidade de se introduzir os recursos 
tecnológicos na educação. No entanto, é preciso investir na formação ini-
cial e continuada dos professores, para que eles possam aprender a utili-
zar esses recursos. Guedes e Castro Filho (2010) ressaltam que quando o 
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professor não domina a tecnologia, sente-se inseguro para lidar, inclusive, 
com as disciplinas de sua especialidade. É necessário não apenas levar 
conhecimentos técnicos de manuseio da máquina a esses profissionais, 
mas também levá-los a conhecer os benefícios advindos do uso destas 
ferramentas. Os autores asseveram que a falta de preparo dos professores 
revela uma problemática inquietante, já que a prática pedagógica deve-
ria acompanhar o contexto onde o conhecimento e as relações também 
acontecem no ciberespaço. Citam ainda a importância da internet, onde 
se pode localizar uma gama imensa de materiais que podem ser utilizados 
para auxiliar o processo de ensino-aprendizagem.

Cabe ressaltar que esse novo pensamento ou propósito educa-
cional é um grande desafio a ser enfrentado por um grande número de 
professores, que em sua maioria cresceram em uma geração bem di-
ferente, na qual não era comum ter espaços para a interação, para os 
questionamentos e para a criação. O professor era o detentor do saber 
e não poderia ser contestado. Atualmente, a realidade é diferenciada; 
há alunos conectados com o mundo, e em muitos casos bem mais infor-
mados que os seus professores. O professor sábio poderá, nessas ocasi-
ões, aproveitar a oportunidade para explorar os conhecimentos trazidos 
pelos alunos e proporcionar situações ricas de aprendizagem. É preciso 
compreender que planejar, cooperar, trabalhar em equipe e socializar o 
conhecimento são os ingredientes básicos para que a educação possa 
dar um salto qualitativo.  No entanto, é pertinente chamar a atenção 
para a formação inicial e continuada dos professores para atuarem nes-
se novo cenário. Essa necessidade emergente configura a inclusão digi-
tal, tão defendida nos dias de hoje.

Nessa perspectiva, foi instituído o Decreto Nº 6300, de 12 de de-
zembro de 2007, que dispõe sobre o Programa Nacional de Tecnologia 
Educacional (Proinfo). Com ele, foram traçadas metas importantes para a 
inclusão digital, tais como a instalação de ambientes tecnológicos nas es-
colas (os laboratórios de informática), a formação continuada dos profes-
sores e outros agentes educacionais para o uso pedagógico das Tecnolo-
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gias da Informação e Comunicação (TIC) e a disponibilização de conteúdos 
e recursos educacionais multimídia e digitais. 

Entretanto, a inclusão digital por meio do Programa Nacional de 
Tecnologia  enfrentou – e enfrenta – sérios problemas. A princípio, os 
municípios interessados em implantar seus laboratórios de informática 
formalizavam seu interesse e em seguida recebiam nas escolas os com-
putadores. A partir disso surgiu o primeiro embate. A chegada dos com-
putadores, ao invés de trazer alegria e enriquecimento, trouxe, na verda-
de, frustração e insegurança. Os municípios acabavam se “esquecendo” 
de cumprir a contrapartida. Enquanto o Ministério da Educação, que é 
o responsável pelo envio dos computadores, cumpria em tempo hábil o 
envio dos equipamentos; a administração pública, que deveria preparar 
uma sala para a implantação do seu laboratório, não agilizava a estrutura 
física mínima e indispensável para instalação dos equipamentos, ou seja, 
quando as máquinas chegavam não havia sala equipada para recebê-las. 
Daí, passaram a ser acomodadas, por exemplo, em pequenos depósitos e 
por lá permaneciam meses ou até mesmo anos e muitos ainda continuam 
sem nenhuma perspectiva de implantação. Além disso, algumas dessas 
máquinas foram, inclusive, instaladas após a perda de sua garantia e ou-
tras continuam nas caixas aguardando não se sabe o quê. 

Outro fato ocorrido é que quando as máquinas eram instaladas de-
vidamente, a escola se esbarrava em outro problema, talvez o mais grave: 
a falta de preparo dos professores. Embora o decreto abrangesse em suas 
metas a capacitação dos professores, ela chegou muito depois da presen-
ça dos computadores nas escolas. Se na matemática a ordem dos fatores 
não altera o produto, na educação isso afeta significativamente. 

 Na tentativa de amenizar essa problemática, o MEC  em parceria 
com a Secretaria de Educação a Distância, também  lançou o Programa 
Nacional de Formação Continuada em Tecnologia Educacional (Proinfo In-
tegrado). O ProInfo Integrado é um programa de formação voltada para o 
uso didático-pedagógico  das TIC  no cotidiano escolar, distribuindo, tam-
bém, equipamentos tecnológicos nas escolas e ofertando conteúdos e re-
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cursos multimídia e digitais disponibilizados no Portal do Professor, pela 
TV Escola e DVD Escola, pelo Domínio Público e pelo Banco Internacional 
de Objetos Educacionais.  Atualmente os cursos ofertados são:

• Introdução à Educação Digital (40h) - Curso básico para pro-
fessores que não têm o domínio mínimo no  manejo de com-
putadores/internet. O objetivo deste curso é  possibilitar aos 
professores e gestores escolares a utilização de  recursos tec-
nológicos, tais como: processadores de texto, apresentações 
multimídia, recursos da Web para produções de trabalhos es-
critos/multimídia, pesquisa e análise de informações na Web, 
comunicação e interação (e-mail, lista de discussão, bate-papo, 
blogs).  
• Tecnologias na Educação - ensinando e aprendendo com as 
TIC (100h)-visa oferecer subsídios teórico-metodológicos prá-
ticos para que os professores e gestores escolares possam: 
compreender o potencial pedagógico de recursos das Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TIC) no ensino e na apren-
dizagem em suas escolas; planejar estratégias de ensino e de 
aprendizagem,  integrando recursos tecnológicos disponíveis e 
criando situações para a aprendizagem que levem os alunos 
à construção de conhecimento, ao trabalho colaborativo, à 
criatividade e resultem efetivamente num bom desempenho 
acadêmico.   
• Elaboração de Projetos (40h) - visa capacitar os professores e 
gestores escolares para que eles possam desenvolver projetos 
a serem implementados na sala de aula junto aos alunos, inte-
grando as tecnologias de educação existentes na escola.
• Curso Especialização de Tecnologias em Educação (400h) - a 
proposta principal do curso tecnologias em educação é propi-
ciar a formadores/multiplicadores dos programas ProInfo Inte-
grado, TV Escola, Mídias na Educação, Formação pela Escola e 
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Proinfantil e a professores efetivos da rede pública de ensino 
e gestores escolares especialização, atualização e aprofunda-
mento nos princípios da integração de mídias e a reconstrução 
da prática político-pedagógica (MEC, 2010 a).

Podem participar dos cursos elencados professores e gestores das 
escolas públicas e técnicos responsáveis pela escola. Os cursos dão a pos-
sibilidade aos professores de conhecerem e aplicarem o conhecimento 
adquirido no cotidiano escolar, já que muitas das atividades são desenvol-
vidas nas escolas. Entretanto, o número de desistência é alto, pois mui-
tos professores alegam não ter familiaridade com o computador e com 
a internet.  Conforme afirmam Guedes e Castro Filho (2010), para que os 
recursos tecnológicos sejam utilizados de forma a explorar todo o poten-
cial pedagógico, os indivíduos precisam ter o domínio das técnicas que 
envolvem a manipulação desses recursos e a criticidade na seleção e na 
avaliação destes. 

Sendo assim, é bom ressaltar que a inclusão digital não deve ser en-
tendida apenas como a criação de laboratórios de informática, nem muito 
menos distribuir computadores para todos os envolvidos, como no Proje-
to UCA – um computador por aluno, surgido anos depois. Como também 
de pouco adianta a escola ter disponível acesso à internet banda larga se o 
professor não tiver sido capacitado a utilizá-la pedagogicamente. Para Li-
bâneo (2009), a equipação eletrônica da escola constitui, todavia, apenas 
a ponta do iceberg que a revolução tecnológica representa para o campo 
educacional. 

 Gomez (2004) ressalta a necessidade também da alfabetização di-
gital do indivíduo, neste novo contexto social e educacional, que vai além 
de saber ler e escrever. É preciso dar sentido a partir da leitura de mundo. 
Assim:

A alfabetização digital é a habilidade para entender e usar 
informação, em múltiplos formatos, uma extensiva gama de 
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fontes digitais apresentadas por computadores. É um ato de 
leitura e escrita, de cognição do que se visualiza na tela, de es-
cuta, por meio de arquivos de som, da animação por meio de 
simulação, da colaboração com os outros, da possibilidade de 
buscar e adquirir textos e habilidades para usar tais coisas na 
própria vida (GOMEZ, p.53, 2004).

Gomez (2004) chama a atenção de que o planejamento pedagógico 
pautado na visão de mundo, da compreensão crítica e da autonomia para 
o trabalho será a base de uma nova metodologia realizada em conjun-
to com a alfabetização na esfera digital. Entretanto, o autor alerta para a 
urgente necessidade da democratização do acesso e a permanência das 
pessoas nesse universo.

Como se pode perceber, o trabalho pedagógico integrando as mí-
dias no âmbito escolar é uma necessidade emergente. As práticas peda-
gógicas necessitam perpassar pelas novas tecnologias, não por ser uma 
tendência, pelo fato de através delas ser possível estimular a produção 
do conhecimento dos alunos. As novas tecnologias chegaram para nos 
inquietar. Repensar sobre nossa prática, passando a refletir sobre como 
fazer com que o aluno deixe de ser passivo e passe a ser o ator principal 
da sua própria aprendizagem, deve ser o fio condutor do processo educa-
cional. Mas essa passividade não é visível apenas no aluno. Os próprios 
professores são o reflexo de uma educação voltada apenas à transmis-
são do conhecimento. Somos frutos da educação bancária, apontada por 
Paulo Freire e mudar isso é um dos principais desafios. É preciso desafiar 
o professor a uma nova postura pedagógica, a uma nova forma de ver a 
educação. 

Contudo, a tecnologia continua sendo uma barreira para os docen-
tes. Não se configura exagero, entretanto, dizer que a maior parte dos 
professores se acomodou, ou seja, parou no tempo. Muitos até correram 
atrás para fazer seu curso superior, sua formação continuada, mas sim-
plesmente atendendo a uma exigência prevista em lei, pois, caso contrá-
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rio, perderiam, segundo eles, o emprego, ou o fizeram pelo estímulo ape-
nas de poder melhorar o valor salarial. Nesse contexto, a preparação do 
professor ocorreu de forma contrária aos verdadeiros objetivos. Atenden-
do apenas a uma motivação externa, o docente não conseguirá melhorar 
a sua prática pedagógica, nem muito menos tornar-se melhor enquanto 
educador. Além disso, os cursos de formação para professor devem ser 
também eficazes e eficientes. A oferta de cursos deve ser propícia às ne-
cessidades dos docentes. Essa formação continuada não pode – nem deve 
– se limitar a apenas uma reciclagem ao nível dos conteúdos. Ela preci-
sa auxiliar o professor a resolver as situações conflituosas que ocorrem 
durante sua prática pedagógica, garantindo uma compreensão adequada 
não só dos conteúdos mas também dos objetivos e metas a serem alcan-
çados. Mesmo assim, a formação continuada, principal meio para a prepa-
ração efetiva do professor, é realidade de poucos. E quando o assunto é a 
tecnologia, os problemas se multiplicam. Para Oliveira (2006): 

O desafio que se impõe é a transição de um paradigma con-
servador que predominou nos últimos séculos para um novo 
paradigma emergente – que venha proporcionar a renovação 
de atitudes, valores e crença exigidos neste início de século 
(OLIVEIRA, 2006, p.23).

Poucos professores se sentem à vontade diante dos recursos digi-
tais. Muitos deles não sabem e resistem a essa nova realidade. Um dos 
fatores que prejudicaram a inclusão digital dos professores foi a ausência 
das tecnologias nos próprios cursos de graduação. Na verdade, a maioria 
dos professores concluíram sua graduação sem nenhuma preparação para 
a tecnologia. Disciplinas que permeiam as mídias na formação de profes-
sores continuam sendo uma exceção, o que acaba dificultando a inserção 
dessas tecnologias no contexto educacional. Embora se tenha em mente 
que a nova geração já domine os aparatos tecnológicos, muitos professo-
res ainda estão fora dessa estatística. 
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Entretanto, como se pode perceber, para se utilizar as tecnologias 
pedagogicamente, são requeridas principalmente mudanças na postura 
do professor; ou seja, a postura docente necessita de uma nova roupagem 
em que passará a ter, entre outras, a função de mediar a aprendizagem, 
estimular a transformação não só dele mas também de seus alunos que 
precisam urgentemente se tornar pesquisadores. Mas, infelizmente, esse 
novo espírito, necessário para a construção de uma nova educação, está 
longe de acontecer. É claro que há professores que se engajam, que estão 
sempre se aperfeiçoando, mas é uma parcela tão pequena que os resulta-
dos acabam sendo inexpressivos.

 Outrossim, ainda há professores que tentam acompanhar a tec-
nologia, mas muitos o fazem de maneira inadequada. É comum ver nas 
escolas alguns docentes buscando nas novas tecnologias uma ferramenta 
a mais para “ocupar” o tempo dos alunos. Há exemplos também de pro-
fessores que simplesmente fazem uso das ferramentas tecnológicas como 
algo mecânico, ou seja, o velho método tradicional. Torna-se apenas um 
outro espaço físico para transmitir o ensinamento clássico presente na 
sala de aula ao longo dos anos. Não há incentivo à pesquisa, não há, por-
tanto, um trabalho de construção do conhecimento. 

Se perguntarmos a esses professores qual a proposta para levar os 
alunos ao laboratório de informática, a resposta é a mesma: pesquisar 
sobre o assunto que estou ensinando. Mas como se dará a pesquisa? Qual 
o objetivo? Quais os resultados esperados? Infelizmente não há respostas. 
Dificilmente encontramos professores que planejam efetivamente a utili-
zação desses recursos. 

Em dezembro de 2009, a Revista Nova Escola publicou o resultado 
de uma pesquisa, patrocinada pela Abril Educação, Instituto Unibanco e 
do Itaú BBA, realizada pelo Centro de Estudos e Pesquisas da Fundação 
Vitor Civita, juntamente com o Ibope e o Laboratório e Sistemas Integrá-
veis da Universidade de São Paulo. O objetivo da pesquisa era fazer um 
diagnóstico da utilização das tecnologias pelas escolas públicas. Foram se-
lecionadas 400 escolas de 13 capitais.
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Segundo Fernandes e Costa (2009), o estudo comprovou que hou-
ve melhoras quanto à infraestrutura nas escolas, porém a formação de 
professores e gestores ainda é deficitária. De acordo com a pesquisa, 98% 
dos entrevistados afirmaram ter computadores na escola, mas 18% admi-
tem que o laboratório não é utilizado.  Paulina e Costa (2009) informam 
que os funcionários administrativos acessam as máquinas 4,7 vezes por 
semana; os professores, 3,2 por semana, e os alunos, 2,6 vezes por sema-
na. Os entrevistados reclamam do número restrito de máquinas e das es-
colas com internet discada, onde só é possível realizar atividades básicas, 
ler notícias, copiar conteúdos, consultar mapas, etc. As escolas em que 
os professores fazem uso mais avançado são aquelas com internet banda 
larga, porque possibilita desenvolver projetos de iniciação científica, usar 
a robótica educacional, etc.

Fernandes e Costa (2009) informam que no Brasil são 60 milhões 
de computadores, sendo que 1,1 milhão desses equipamentos foram des-
tinados aos  laboratórios das escolas públicas brasileiras. Dentre as esco-
las do ensino fundamental, 63,7% têm laboratórios de informática. Em 
2000, eram 16 mil laboratórios; 2006 fechou com 31 mil, e em 2009 eram 
49 mil laboratórios de informática, dos quais 72,5 têm acesso à internet 
e 57,7% têm acesso à internet banda larga. Infelizmente não se consegui-
ram dados relativos ao ano de 2010.

Diniz (2009) informa que para os 78% dos pesquisados, o uso da 
tecnologia amplia as possibilidades de exploração dos conteúdos e 63% 
acreditam que o bom aproveitamento das máquinas se reflete na melhora 
da aprendizagem. Entretanto, para que haja sucesso é necessário planeja-
mento. A respeito disso Raiça (2008) complementa: 

Não podemos nos esquecer de que o computador, como toda 
máquina, precisa do pensamento humano para se tornar uma 
ferramenta que auxilia o processo ensino-aprendizagem. Não 
basta que se conheça seu funcionamento, é preciso saber 
utilizá-lo de acordo com a concepção educativa,  que faça do 
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aprendiz um ser pensante, criativo, capaz de tomam decisões e 
construir conhecimentos (RAIÇA, 2008, p.32).

Schneider (2002) propõe um ambiente educacional desenvolvido 
sob a égide da ergonomia, em que os alunos e professores tenham as 
condições materiais e intelectuais para desenvolverem um processo de 
ensino-aprendizagem de qualidade. Fundamentando-se na teoria da au-
topoiése e na teoria das organizações, de aprendizagem, Schneider (2002) 
vislumbra a escola como um organismo vivo, e é por isso que o aluno apren-
de. Para tal, a escola seria organizada levando em consideração as compe-
tências de domínio pessoal, modelos mentais, aprendizagem e trabalho 
em equipe, visão compartilhada e raciocínio sistêmico da teoria das orga-
nizações apreendentes, e se ancoraria na teoria construtivista como viés 
pedagógico. As TIC possibilitariam a melhor informação e comunicação 
dos atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, assim como 
estender o processo em tela para tempos e lugares além da sala de aula.

Schneider (2002) defende que à medida que a escola forma cida-
dãos com autonomia e poder de reflexão, estes passam a agir como ele-
mentos desestabilizadores do status quo escolar, através de suas ações 
na sociedade, na família e no mercado de trabalho. Para isso, a escola 
precisa reagir às mudanças do meio, incorporando-as na sua prática, ge-
rando nesse ato contínuo e circulatório a evolução das pessoas e das 
instituições. 

Em síntese, percebe-se que, embora o desafio esteja sendo lança-
do,  a barreira ainda é muito grande. O professor precisa mudar a postura 
mas ainda não se convenceu disso. O aluno precisa ser estimulado à pes-
quisa, mas pouco se tem feito. A escola precisa se estruturar para o novo 
formato da educação, mas os resultados ainda são inexpressivos.

Como se percebe, todos os atores do processo educacional estão 
sendo provocados a novas atitudes. Para tal, é imprescindível enfrentar os 
desafios que, na verdade, se transformam em um único: mudança de pos-
tura. Os agentes do contexto escolar precisam de uma transformação sig-
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nificativa. Não basta a criação de novas leis, de novas propostas. É preciso 
que haja primeiramente uma transformação dentro do próprio indivíduo, 
seja ele professor, aluno ou gestor. 

Para se tornar efetiva, a educação requer uma nova prática pedagó-
gica, até porque o mundo está em constante transformação e precisamos, 
sim, nos inserir nesse momento de inquietação. Piaget (1974) já apontava 
para a necessidade da inquietação a fim de que a aprendizagem se dê efe-
tivamente, pois é através dessa vontade interna de conhecer o “inconhe-
cível” que fará com que os resultados educacionais se configurem além 
dos números. 

Se na atual sociedade, conhecida como a geração digital, depara-
mo-nos com diversas mídias, as quais são utilizadas principalmente para a 
comunicação e/ou informação, devemos transportá-las para sala de aula, 
pois é no processo comunicativo que aprendemos com mais significação. 
Assim, celulares, tablets, computadores, enfim, qualquer recurso tecno-
lógico pode se tornar ferramenta construtora do conhecimento dentro e 
fora da sala de aula, desde que o professor aceite o desafio e passe a re-
fletir sobre a nova prática mediada pelos aparatos digitais.

Portanto, trazer à escola e, em especial, ao professor mudança de 
postura não é algo fácil. Porém, isso se tornou essencial para o desen-
volvimento de um ensino de qualidade, no qual a mediação através da 
tecnologia e, em especial, da internet funciona como estímulo que faltava 
para o despertar do conhecimento. Atitudes dinâmicas, abordagens di-
ferenciadas, o estímulo à pesquisa e à discussão são caminhos a serem 
seguidos por todos aqueles que fazem a escola. Para Perrenoud (2000), 
precisamos desenvolver competências para que o aluno tenha a capacida-
de de resolver diversas situações, solucionar problemas, enfim, participar 
ativamente da construção do seu próprio conhecimento.

Para tanto, Perrenoud (2000) também afirma que o principal recur-
so do professor é a postura reflexiva, sua capacidade de inovar e aprender 
com os outros, inclusive com os alunos. E isso nos faz recordar que, em 
matéria de tecnologia, nosso aluno está muito à frente. 
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Portanto, as possibilidades de utilização da tecnologia são várias, in-
dependentemente de idade ou série, metas ou situação. Porém, para alcan-
çar os objetivos esperados deve haver uma preparação efetiva do professor. 
Aprendendo a utilizá-la efetivamente, além de acompanhar o avanço das 
tecnologias, estará desenvolvendo diversos saberes e competências.

2. A IMPORTÂNCIA DA TECNOLOGIA NA ESCOLA

A inclusão dos novos recursos tecnológicos no contexto escolar as-
sume um papel importante. O conhecimento, a ciência e o saber são a 
tríade que concentra o objeto e os objetivos da nova educação. A edu-
cação, sem essa tríade, deixa de ser um meio eficiente e ágil. Com ela, a 
socialização dos conhecimentos técnico-científicos e de desenvolvimento 
de habilidades cognitivas e de competências sociais levam à preparação 
para a vida lá fora. Segundo Libâneo (2009):

A escola de hoje precisa não apenas conviver com outras mo-
dalidades de educação não formal, informal e profissional, mas 
também articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar cida-
dãos mais preparados e qualificados para um novo tempo (LI-
BÂNEO, 2009, p.53).

O papel da escola, portanto, dentro da nova estrutura social, é for-
mar indivíduos capazes de pensar e de aprender permanentemente em 
um contexto de avanço das tecnologias de produção, de modificação da 
organização do trabalho, promovendo a formação global que constitua 
um patamar para atender à necessidade de maior e melhor qualificação 
profissional, de preparação tecnológica e de desenvolvimento de atitudes 
e disposições para a vida. É através desse novo formato que os conheci-
mentos, as capacidades e a qualidade para o exercício autônomo cons-
truirão um ser consciente e crítico, formando, portanto, cidadãos éticos 
e solidários.
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Em todos os âmbitos, faz-se necessário estar presente o discurso da 
modernização educativa, da diversificação, da flexibilidade, da competiti-
vidade, da produtividade, da eficiência e da qualidade dos sistemas edu-
cativos, da escola e do ensino. Ou seja, não basta mais ser alfabetizado, 
saber ler, escrever ou mesmo saber as quatro operações. Na mediada em 
que a sociedade evolui, as necessidades vão se modificando e as exigên-
cias se multiplicam à proporção que a sociedade se organiza especialmen-
te, em torno da internet. Assim, novos paradigmas surgem.

Uma sala de aula, por exemplo, com carteiras enfileiradas enquan-
to o professor expõe à frente dos alunos o que sabe não faz mais sentido. 
Isso, na verdade, pode ter atendido a uma geração que assim concebia o 
ato de educar. Entretanto, é preciso deixar para trás esse modelo obsoleto 
para uma nova conjuntura educacional.

Imerso num universo digital – IPOD, tablet, notebook, youtube, fa-
cebook –, o novo aluno busca uma nova educação. É um momento difí-
cil para a educação, mas é um momento de atitudes cruciais. Esse novo 
mundo permite ações e concepções importantes para a construção do 
indivíduo em frente à nova realidade. 

Embora se tenha em mente que o aluno “hoje” encontra-se disper-
so e desmotivado, o que se percebe é que aquilo que mais o atrai está lon-
ge das práticas educativas. Em meio às aulas muitas vezes nos deparamos 
com alunos manuseando seus próprios recursos tecnológicos (o celular, 
por exemplo) enquanto o professor, à sua frente, continua com a famosa 
aula “expositiva”. Mas como vencer esse embate? 

A tecnologia, aliada às práticas pedagógicas inovadoras, é uma 
combinação capaz de desenvolver no aluno competências importantes e 
significativas. Mas o que são competências? Para Perrenoud (2000), com-
petência é a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos 
(saberes, capacidades, informações, etc) para enfrentar situações reais vi-
venciadas por todos os envolvidos. Diante dessa definição, deparamo-nos 
com um dos maiores entraves da educação: concretizar o ensino, isto é, 
fazer com que os conteúdos abordados partam e se relacionem com a re-
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alidade do próprio aluno, ou seja, que façam sentido, que estejam presen-
tes no que eles vivenciam constantemente. Mas, mesmo assim, muitos 
conteúdos continuam sendo abordados na educação de forma mecânica 
e decorativa, dificultando tanto a aprendizagem do aluno como também o 
interesse deste pelos estudos.

Nesse contexto, podemos contar com algo que já se encontra 
à nossa disposição para a melhoria do fazer pedagógico: a tecnologia. 
Servir-nos dos aparatos tecnológicos, hoje, é questão de sobrevivência. 
Várias mídias estão disponíveis para que se possa (e consiga) desen-
volver saberes específicos, os quais serão aprimorados à medida que 
as práticas pedagógicas se completem dando continuidade à aprendi-
zagem. Mas afinal, por que é tão importante a tecnologia no processo 
educacional?

A princípio, é preciso desmistificar a ideia de que usar a tecnologia 
na escola é dar ao aluno aulas de informática. As mídias disponíveis na 
atual sociedade devem ser utilizadas para a realização de ações concretas 
e efetivas, partindo da resolução de situações-problema. Quando o aluno 
é estimulado a pensar, a traçar possibilidades para resolução de algo que 
lhe está sendo imposto, acabará construindo conhecimento para resolver 
tal problemática.  Daí surge a necessidade de um envolvimento maior do 
aluno em atividades de pesquisa.

 Com a tecnologia, em especial a internet, pesquisar se tornou algo 
“prazeroso” e possível. É possível porque sabemos que com o advento da 
era digital os caminhos se multiplicaram; não há mais limite para a pesqui-
sa. O que falta, na verdade, é conduzir um processo investigativo para que 
o aluno se aproprie da postura de um pesquisador. 

Há muito se tem discutido a respeito de transformar a sala de aula 
em um ambiente propício à pesquisa. A criação de projetos com alunos e 
a prática dessas ideias são atitudes decisivas para a construção do conhe-
cimento. De posse de situações-problema, da elaboração de hipóteses, os 
alunos passam a ter uma percepção mais aguçada, tendo na tecnologia 
um meio capaz de desenvolver tais habilidades. Isso é possível porque, ao 
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realizar pesquisas através das ferramentas tecnológicas, inúmeras possi-
bilidades surgem. 

Os trabalhos de pesquisa podem ser compartilhados por ou-
tros alunos e divulgados instantaneamente na rede para quem 
quiser. Alunos e professores encontram inúmeras bibliotecas 
eletrônicas, revistas online, com muitos textos, imagens, sons, 
que facilitam a tarefa de preparar as aulas, fazer trabalhos de 
pesquisa e ter materiais atraentes para apresentação. O pro-
fessor pode estar mais próximo do aluno. Pode receber mensa-
gens com dúvidas, pode passar informações complementares 
para determinados alunos. Pode adaptar a sua aula para o rit-
mo de cada aluno e, desse modo, [...] o processo de ensino-
-aprendizagem pode ganhar, assim, dinamismo, inovação e po-
der de comunicação inusitados (MORAN, 1995, p 24-26).

Dentro dessa realidade, encontramos também atitudes indispensá-
veis para a concretização do conhecimento: a interação, a colaboração e 
a produção. Essas ações são decisivas para o desenvolvimento de compe-
tências e habilidades.

 Embora competências e habilidades sejam utilizadas como sinôni-
mas,  cada uma desperta saberes diferenciados. Enquanto as habilidades 
estão associadas ao saber fazer, o desenvolvimento de competências é a 
capacidade de desenvolver saberes. Na verdade elas se completam. Afi-
nal, a ação de educar deve perpassar pela necessidade de desenvolver ha-
bilidades para despertar competências. Entretanto, para alcançar tanto as 
habilidades quanto as competência, é indispensável a realização de ações 
envolventes, que possibilitem a interação entre os agentes, proporcionan-
do-lhes a construção do conhecimento. Para isso, podemos nos servir das 
mídias tecnológicas disponíveis na sociedade.

Contudo, a necessidade de interagir com o outro acontece desde 
que nascemos. Desde cedo já demonstramos nossa necessidade de nos 
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fazer entender pelo outro. No decorrer de nosso crescimento isso tam-
bém se configura, pois, ao crescermos, nos comunicamos, construímos 
famílias, amizades, diálogo; enfim, interagimos. Talvez aqui tenhamos a 
razão pela qual nossos alunos se sintam, por exemplo, tão atraídos pe-
los sites de relacionamento. Através desses sites nossos alunos interagem 
da forma mais natural possível. Com essa interação eles divulgam ideias, 
compartilham sentimentos, realizam experiências únicas e significativas. 
Há também a relação de colaboração, pois é visível que cada um colabo-
ra com o outro. Além disso, podemos encontrar também a produção do 
aluno, ou seja, a partir do momento em que esse aluno lê uma mensagem 
de um amigo, acrescenta-lhe, por exemplo, um comentário, ele está inte-
ragindo, contribuindo e produzindo. Nesse contexto ele próprio constrói o 
conhecimento. Segundo Peraya (2002), 

[...] o dispositivo se constitui como uma instância, um lugar 
social de interação e de cooperação com intenções, funciona-
mentos e modos de interação próprios. A economia de um dis-
positivo – seu funcionamento – determinada pelas intenções 
apoia-se na organização estruturada de meios e materiais, tec-
nológicos e simbólicos e relacionais, naturais e artificiais, que 
tipificam, a partir de suas características próprias, os compor-
tamentos e condutas sociais, cognitivas e afetivas dos sujeitos 
(PERAYA,2002, p.29).

 
Além disso, a tecnologia passa a ser um estimulante da criativida-

de. Quantas vezes nos deparamos com uma produção de nossos alunos, a 
qual muitas vezes nos surpreende?

 Favorecer o conhecimento partindo dessas ferramentas pode ser 
algo bem estimulador. Vygotski (2005) já tinha nos mostrado que o co-
nhecimento é adquirido através das interações com o meio. É no contato 
com as pessoas e com as situações vivenciadas que realizamos atitudes 
interativas. Para Vygotski (2005), a interação com o meio é a grande res-
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ponsável pelo desenvolvimento do indivíduo. Partindo de mediações com 
intencionalidades bem definidas, criam-se situações que favorecem a 
aprendizagem e desenvolvem a capacidade intelectual do aluno. Já para 
Ausubel et al:

O aprendizado significativo acontece quando uma informação 
nova é adquirida mediante um esforço deliberado por parte do 
aprendiz em ligar a informação nova com conceitos ou propo-
sições relevantes preexistentes em sua estrutura cognitiva (AU-
SUBEL et al., 1978, p. 159).

Como se pode perceber, o processo de aprendizagem, configurado 
pelo uso das tecnologias, apresenta possibilidades diversas e significati-
vas. Mas, para tal, é preciso sair do método tradicional para se conseguir 
solucionar as problemáticas existentes, as quais só poderão ser resolvidas 
com práticas pedagógicas estimulantes e desafiadoras. Nesse contexto, 
o professor precisa se apropriar de uma postura ativa, buscando refletir 
sobre o novo formato de ensinar e encontrando estratégias formativas do 
indivíduo. 

A educação está passando por diversas mudanças, e por esta razão 
os educadores precisam enxergá-la por diversos ângulos, assim como fa-
zem as águias, começarem a romper paradigmas, entenderem que esta-
mos imersos na cultura digital. É necessário incorporar as tecnologias às 
atividades de sala de aula, pensando em meios de avaliação que sejam 
capazes de medir, não apenas os conteúdos curriculares, mas essencial-
mente as habilidades e competências necessárias para que as novas gera-
ções possam desenvolver e transformar as informações recebidas em co-
nhecimentos para serem aplicados ao longo da vida. Contudo, o professor 
precisa enxergar nos recursos tecnológicos uma possibilidade de ampliar 
a visão dos alunos de conhecimento de mundo, para que estes aprendam 
a divulgar e compartilhar experiências. Assim, estarão cooperando para 
o desenvolvimento de uma educação em que não haja uma enorme la-
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cuna entre a teoria e a prática. Promovendo uma dinâmica onde a práxis 
seja algo efetivo, onde educadores e alunos sintam-se motivados a uma 
educação mais rica em conhecimentos e experiências que fundamentam 
possibilidades de ter um futuro promissor.
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SOBRE OS AUTORES

AURELIE MARIE FRANCO NASCIMENTO
http://lattes.cnpq.br/5717658025990042
E-mail: aurelie-marie@hotmail.com

ELAINE CRISTINE DO AMARANTE MATOS
http://lattes.cnpq.br/1765985786936613
Email: elaine.matos@globo.com

FRANCISCO LUIZ DE SOUZA
E-mail: francluiz@oi.com.br

GILDA MARIA DO AMARANTE 
http://lattes.cnpq.br/7502342300891165
Email: gilda.amarante@globo.com

GILVÂNIA ALVES DE MATOS
http://lattes.cnpq.br/0406192797947979
E-mail: gilvania_alves73@hotmail.com

GIVALDO ALMEIDA SANTOS
http://lattes.cnpq.br/8113891832899332
E-mail: tutor_givaldo@yahoo.com.br

HENRIQUE NOU SCHNEIDER 
http://lattes.cnpq.br/0598828216648683
hns@terra.com.br  



RITA DE CÁCIA SANTOS SOUZA; JOSILENE SOUZA LIMA BARBOSA (Organizadoras)270 

JOSEVÂNIA TEIXEIRA GUEDES
http://lattes.cnpq.br/3228904234204546
E-mail: josevaniatguedes@gmail.com

JOSILENE SOUZA LIMA BARBOSA
http://lattes.cnpq.br/7703446636994402
E-mail: josylenelbarbosa@yahoo.com.br

MARIA ELZE DOS SANTOS PLÁCIDO
http://lattes.cnpq.br/0168018493543938
E-mail: elzeplacido@hotmail.com

MICHELL ANGELO SANTOS LIMA
http://lattes.cnpq.br/4611144274837868
E-mail:  michell.aju@gmail.com

RITA DE CÁCIA SANTOS SOUZA
http://lattes.cnpq.br/5346944386346175
E-mail: ritacssouzaa@yahoo.com.br

ROBERTO CARLOS BASTOS DA PAIXÃO
http://lattes.cnpq.br/0237473654870268
E-mail: yeper_rp@hotmail.com

RONALDO NUNES LINHARES
http://lattes.cnpq.br/8443338948664570
E-mail: nuneslinhares.ronaldo8@gmail.com

SANDRA VIRGÍNIA CORREIA DE ANDRADE SANTOS
http://lattes.cnpq.br/7484998951603074
E-mail: sanlitera@yahoo.com.br
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SIMONE DE LUCENA FERREIRA
http://lattes.cnpq.br/5622931757134223
E-mail: slucen@yahoo.com.br

SORAYA CRISTINA PACHECO DE MENESES 
http://lattes.cnpq.br/0408084528119886
E-mail: soraya.meneses@yahoo.com.br

TEÓFILO ALVES GALVÃO FILHO
http://lattes.cnpq.br/0428515091035449
E-mail: teogf@ufba.br




